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I - ATA DA 146• SESSÃO, EM 4 DE SETEMBRO da Convenção entre os Governos da RepúblicaFederativa 
DE 1991 do Brasil e a República da Coréiã ctestinidã a evitar a 

1.1- ABERTURA dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de 
1.2 _EXPEDIENTE impostos sobre a renda, feita em duplicata em Seul, em 

7 de março de 1989. 
1.2.1- Ofício do Sr. 1• Secretário da Câlllara dos De- · .:..::. Projeto de Decreto Legislativo n• 77/91 (n• 

pulados 3_03/B/90, na Cãmara dos Deputados), que aprova o texto 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se- do Acordo, por troca de Notas para Modifii:ação do Regi-

guinte projeto:_ - - -- me Operacíorlal do- AcOrdo sobre TranSPortes Aére-os, de 
-Projeto de Lei da Câmara n' 75/91 (n' 1.591191, 6de julho de 1976, celebrado entre o Goyerno da República 

na Casa de origem), que dispõe sobre a revisão dos venci- ,c;lq Brasil e o Governo do Reino dos Países Baixos, em 
mentes básicos dos Desembargadores do Tribunâl de Jus- Brasília, a 17 de agosto de 1989. 
tiça do Distrito Federal e d_os Territórios, dos Juízes _de l.2.3- Leitura de projetos 
Direito e dos Juízes de Direito Substitutos e _dá outras -Projeto _de Lei do Senado n~ 309(91, de aUto i-ia 
providências. do Senador Francisco Rollemberg, que dispõe sobre a pro r R 

1.2.2- Pareceres rogação por 180 dias dos vencimentos das contas de água, 
Referentes às seguintes matérias: luz, telefone, gás eil~nad~, impostos, taxas e prestações 
--Projeto de Lei do Senado n~ 72/91, que cria os do Sistema Financeiro de Habitação ao trabalhador ampaR 

Bônus para ProteçãO-Ambiental, e dá outras providências. rado pelo Seguro Desemprego, e dá outras providênciã.s.-
- Projeto de Lei do_ Senado n9 3/91, que autoriza -Projeto de Lei do Senado_ n~ 310/91, de autoria 

oabatimentodasdespesasdeinstruçãoparaefeitó"decálcu- do Senador Márcio Lacerda, que define o crime na infrinR 
lo do Imposto de Renda. gência ao § 1• do art. 37 da Constituição Federal e dá 

-Projeto de Lei da Cãmara n' 23/91 (n' 4-:978-B/85, outras providências. · · · 
na Casa de origem}, que dispõe sobre o Seguro ObrigatóriO · · 1.2.4- Requerimento 
de Danos Pessoais causados por embarcações ou por sua - N9 567/91, de autoria do Senador Almir Gabriel, 
carga e dá outras providências. S.oli.Cit3.ndo.licença para se afastar dos_ trabalhos da Casa 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 46/9_0 (n9 170/89, nos dias 4 e 5 de setembro do corrente ano. Aprovado. 
na Câmara dos Deputad_os), que homologa o ato do Conse- 1.2.5- Ofícios 
lho Monetário Nacional que autorizou a emissãO ãdicional - N9 12/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
de papelRmoeda, no exercício de 1988, no valor de NCz$ Econõniico_S, Coinunicãndo a aprOvação -dO -Projeto de- Lei 
570.900.000.000,00. do Seilado_ n~ 72/91, que cria os Bônus para Proteção Am-

- Projeto de Decreto Legislativo n~ 80/91 (n9 94RB, biental-BPA, com o fim de proporcionar aporte adicional 
de 1989, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto de recursos ao Fundo Nacional de Meio Ambiente, insti-
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EXPEDffiNTE 
CBNTRO ORÁPICO DO smrADO PEDIIRAL 

PASSOS POKI'O 
Dire1or.Qenl do Sendo Fedenl 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Dire1or E:lecvtivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
illpreao sob JeOpi)IIAbilidadc ela Mea do Seudo Fedenl 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admilliltratiuo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DB BASTOS 
DUelor Jadlll1rial 

Semestral --···--··-···-·-····-·-·-·--··-···--·-·--·--····· .. ·-·-·-···- Cr$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO COUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adju10 Tiragem 2.200 cxcmplarcs. 

tuído pela Lei n' 7.797, de 10 de julho de 1989; e dá outras SENADOR IRAM SARAIVA- Veto presidencial 
providências. - à isenção do imposto na compra de automóvefs pordefi-

- N~ 13/91, do Presidente da Comissão de Assuntos ciente físico. 
Econômicos, coritunicaD.do a aprovação do Projeto de Lei SENADOR MEIRA FILHO --Elogios a:· corlceitos 
do Senado no 3/91, que autoriza o abatimento das despesas do jornalista Ary Cunha, no sentido de se repensar a Im-
de instrução para efeitO de cálculo do Imposto de Renda. prensa em defesa do Brasil. em sua coluna publicada no 

1.2.6- Comunicações da PresidêriCia -- co-rreio Braziliense de hoje. 
-Abertura do prazo de 5 dias para in1etp6siçã6 de SENADOR Alv!IR LANDO- Crise brasileira. 

recurso, por um décimo da composição da Casa, para que 1.2.8- -Requei-imento 
os Projetos de Lei do Senado no;>S 3 e 72, de 1991, sejam - N~> 568/91, de autoria do Senador Francisco Rollem-
apreciados pelo Plenário. ~ berg, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do 

..:..... Prazo para apresentação de emendas ao Projeto artigo "O negócio e ser pequeno". de D. Lourenço de 
de Lei da Câmara n" 23, de 1991. Almeida Prado, publicado no Jornal do Brasil de hoje 

-Recebimento do Aviso n' 1.191-A, de 30 de agosto 4-9-91. 
último, do Sr. MinistrO da Economia, Fazenda e Planeja- 1.2.9- Leitura de projétos 
mente, encaminhando ao Senado cópia do documento da -Projeto de Resolução n~' 61/91, de autoria do Sena-
despesa relativa ao primeiro pagamento por Conta do con- dor Magno Bacelar, que acrescenta parágrafo único ao 
trato celebrado entre a República Federativa do Brasil artigo 337 do Regimento Interno do Senado Federal. 
e o Citibank N.A, no valot de trezentos e cinqüenta inil -Projeto de Lei do Senado n'! 311/91, de autoria 
dólares americanos, para regularização dos juros da dívida do Senador Ruy Bacelar, que altera dispoSitivos do Decre-
externa brasileira devido no período de 198W1990. to· Lei n' 2.300, de 21 de novembro de 1986. 

1.2.7- Discursos do Expediente -Projeto de Lei do Senado n" 312/91, de autoria 
SENADOR MAGNO BACELAR~ Regime de ur· do Senador Humberto Lucena, que dá nova redação ao 

gênciaparaosprojetosdecmendaàConstitU.içãoqtic!VISáip art. 4'.>, _caput? § 1" e alíneas c e d, da Lei n~ 5.768, de 
operacionalizar a Revisão Constitucional em 1983. 20 de dezembro de 1971, que altera a legislação sobre 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES ...:.:Análise do distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale-
último Relatório Anual do Banco do Brasil, relativo ao - brinde ou concurso, a título de propaganda, estabelece 
ano de 1990. Retrospectiva da Economia neste período. _ normas de proteção à poupança e dá outras providências. 

SENADOR CHAGAS RODR!GUES~~Considera· -Projeto de Lei do Senado n' 313/91, de autoria 
çóes sobre a nova lei salarial e o no_vo salái'io niíninio -do Senador Nelson Wedekin, que concede isenção no Im­
estabelecido. Combate à sonegação fiscal. - posto sobre Produtos Industrializados- IPI, para os veícu-

SENADORAFFONSO-CAMARGO,cdmoLíder- los destinados ao uso de representantes comerciais autó­
Apoiamento da Bancada do PTB ã poSição eXpreSs3da nomes. 

pelo Senador José Eduardo em pronunciamento feito, i1a 1.2.10- Requerimento 
sessão de ontem, a respeito dQ entendimento nacional. - N~ 569/91, de autoria do Seilador Ruy Bacelar, soli-
0 momento político brasileiro. -~ - _ - citando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa, pelo 

SENADOR MAURÍCIO CORRt:A, como Líder - prazo de 15 dias. Aprovado. 
A atual crise brasileira, e a crülÇãO-de condições propícias 1.2.11- Discursos do Expediente (continuação) 
para o entendimento nacional. SENADOR HUMBERTO LUCENA- Justificando 

SENADOR RONAN TITO, como Líder- Defesa a Projeto de Lei do Senado n' 312, de 1991, apresentado 
da liberação imediata de recursos para o cu_steio agrícola. na presente sessão ~r S. Ex~ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES, pela or- ~ SENADOR MÁRIO COVAS~Reparos a artigos 
dem-Necessidade da criação-de subcomiss_ão daComis_- p_ublicados no jornal O Globo de hoje, imputando a S. 
são de Assuntos Econômicos para" eStudo do __ programa Ex• responsabilidade na aprovação de emendas_ do interesse 
de privatização. - - -- - de lobistas. 
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1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 52, de 1991 (n' 912191, 

na Casa de origem), de iniciativa do Pi-esidente __ qa ~epú­
blica, que dispõe sobre as locações dos iiriOveis urbanos 
e os procedimentos a elas pertinentes, Aprovado com 
emendas, destaque e_ subemenda, após usarem da palavra 
os Srs. Élcio Álvares, Humberto Lucena, Jo~~phat Mari­
nho, Chagas Rodrigues, Jonas Pinheiro, Maurício Corrêa, 
Oziel Carne(ro, Tosé Pau!() Bisol, Eduardo Suplicy e Ney 
Maranhão. A ComissãO Diretora para redação final. 

Redação--final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n' 52191. Aprovada, À Câmara dos Depú­
tados. 

Substitutivo ad ProJétoa.e-Ld ·ao--senado_ O~> 2, d~ 
1988 (n' 315/88,naquefa Casai, de aiúorlado Senador 
Affonso C3.margo, que altera dispositivOs da Lei n~' 5.682, 
de 21 de julho de 1971 -Lei Orgânica dos Pariidos Políti­
cos. Discussão adiada nos termos do requerimento n~ 
582/91. . 

Proposta de Emenda à Constitúição n~- 13;-de--I991, 
de autoria do Senador Ney Maranhão e outrOs Senhores 
Senadores, que dá nova redação ao § s~ d9 art. 14 da 
Constituição Federal. Em fase de discussão (1' sessão). 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
ConvoCação de sessão extraordinária, a_ r~alizar-se ho­

je, às 20 horas e 18 minutos, com Ordem do Dia Que 
designa. · 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 147• SESSÃO, EM 4 DE SETEMBRO. 
DE 1991 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

- N' 583/91, de urgência para o Projeto- de Lei da 
Câmara n~ 75/91, que dispõe sobre a reviSão dos venCi­
mentos básicos dos Desembargadores do Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal, e_ dos TertitõrioS;- doS Juízes de 
Direito e dos Juízes de Direito SuOstituto, e dá- Outras 
providênciaS. -

- N' 584/91, de autoria do Senador João França, soli­
citando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa nos 
dias 5 e 6 de setembro do corre~ te ano. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 
ReqUerinientO n-~ 440/91, de_ autorida do _Senador A~ir 

Lando, solfCítaO.do a trafl:scrição,-n·os Anais do Senado Fe­
âefal, da matéria publicada no jornal Folha de S. Paulo, 
edição de 4 de agosto de 1991, do Jornalista Geraldo Mello 
Mourão, intitUlada "A Impostura Ecológica". Aprovado. 

2.3.1- Matéri_a apreciada após a Or~_em _.:!o Dia_ 
_ -- -Projeto de Lei da Câmara no 75/91, em regime de 
urgência, nos termos ~o Requefiment9 _n~ 583/_21, lido no_ 
Ex-pediente da presente sessão~ Aprovado, após parecer 
da comissão competente. À sanção. -

2.3.2- Discursos após a Ordem do Dia __ 
SENADOR GUILHERME PALMEIRA-Críticas 

à imprensa quanto âs notícias veiculadas, na última semana, 
sobre a Sr~ Rosane Co1lor . 

. SENADOR DIVALDO SURUAGY-:- Lei de Dire­
trizes e Bases da Educação,_ a ser votada _em ,_setembro. 
O Ensino Básico no Brasil: Custos 'dos CíEP como base 
para os custos dos futuros CIAC. _ __ 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em fa­
vor da liberação de recursos para a recuperação, manu­
tenção e retomada das obras do metrô do Rio de Janeiro. 

SENADOR CÊSAR DIAS- 2'0' ariiversáriÕ da A-s­
sociação Nacional das Instituições do Mercado Aberto 
(ANDIMA). . . . . . .. .. . . . . c •• 

SENADOR NELSON ·wEiiEKIN- Previsão de 
crescimentO zero no Oi-Çamento da União pai-â-o próximo 
ano. Comparação- entre· às verbas alocadas ã Presidência 
da RepúbliCa e àquelas destinadas à Câlriiri dOs Deputados 
e ao Senado Federal. 

---- SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 80' aniver­
sário do Dr. Lauro Britto Porto. 

2.3.3 -~ Designação da Ordem do Dia da próxüna ses-
são 

2A-:- ENCERRAMENTO 
3 - DISCURSO PROFERIDO J':M SESSÃO ANTE­

RIOR 
tio Sr. FúnandO-Henrique CardoSo, pronunciadO na 

sessão de 29-8-91. 
4.- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ 659 a 664, de 1991 

. 5- ATAS. DE COMISSÕES 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE .PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 146~ Sessão, em 4 de setembro de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência do Srs.: Mauro Benevides, 
Alexandre Costa e Dirceu Carneiro. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES: . 

Affonso Camargo -Alexandre Costa - Alfred<> Campos 
-:----Aluízio Bezerra- Amir Lando --Antonio Mariz-- Beni 

V eras- Carlos De'Carli- Carlos Patrocínio- César Dias 
~Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Darcy 
Ribeiro- Dirceu Carceiro- Divaldo Suruagy- Dario Pe­
reira- Esperidião Amim - G-ªribaldi Alves ~ Guilherm~ 
Palmeira - Hélio Campos - Henrique Almeida - Hugo 
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Napoleão -Humberto ·Lucena - Tram Sãfaiva ·::.:.... Iraf,uan 
Costa Júnior- João Calmon- João_Fran_ça_-:- João Rocha 
- Josaphat Marinho - José Eduardo - José Fogaça -
José Paulo Bisol- José Richa- Jutahy Magalhães- Lavoi­
sier Maia-Levy DiaS_:_ Lol.!rival Baptista-Lucídio Portella 
-Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda 
- Marco Maciel --Maurício Corr-êa - Mauro Benevides 
-Meira Filho- Nabor Júnior- Nelson_ Carneiro_- Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão~ O'ztei Ca-rneiro -_E_edro_Simon 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tifo ...c:: Ruy Bacelar - Valmir Campelo 
-Wilson Martins- Telmo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A~ lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sess·ão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário pràeederâ à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 
Do Sr. P Secretário da Câmara dos Deputados, encarliinbWldo 
à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 75, DE 1991 

(n• 1.591/91, na Casa de origem) 
(Do Tribunal de Justiça do Distrito Federal) 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos 
Desembargadores do l'ribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, dos Juizes de Direito e dos 
Juízes de Direito Substitutos e dá outras providências. 

O Congresso Naciqnal decreta: 
Art. 19 Os vencimentOs básicos dos DeSemb-argadores 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
dos Juízes de Direito e dos Juízes de Direito Substitutos ficam 
reajustados em 30% (trin-ta pOr cento) a partir" de-I'-' de maio 
de 1991. 

Art. 2" Aplicam-se aos Magistrados aposentados as dis­
posições desta lei. 

Art. 3~ As despesas resultantes da execução -desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias respectivas. 

Art. 4'-' Esta lei entra em vigor na data de _sua -publi­
cação. 

Art. 5_<.> Revogam-se as disposições em contráiíO~ ·--

Mensagem no 1191 
Brasüia, 22 de agosto de 1991 

Senhor Presidente:_ -'=---- -_ 

Tenho a honra- de encamíriliar ã elevaaa-apreciação aoS­
ilustres Membros das Casas do Congresso Naciqnal, nos ter­
mos do art. 96, II, b, da ConstituiÇão Federal, o Incluso- ante­
projeto de lei, acompanhado da justificaçao-·petriíiente, dis­
pondo sobre a revisão dos vencimentos básicos dos Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça, dos Juízes dos Tribunais 
Regionais Federais, dos Juízes Federais, e dos Juízes Federais 
Substitutos, em face da decisão do Supremo Tribunal Federal, 
em Sessão Administrativa de 20 de agosto do corrente ano. 

Valho~me do e·nsejo para reafirmar a Vossa Excelência 
protestos de elevada consideração. - Ministro AnMnio Tor­
reão Braz, Presidente do Superior Tribunal de Justiça. 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ibsen Pinheiro 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasflia - DF. 
~Mensagem no 1191 

Brasilia---,-DI' 22 de agosto de 1991 
S.e:nhor_ Presídente, 
Tenho a honra de_ encaminhar ã __ elevada apreciação dos 

Ill!.~tre~ _M~mPros d~_=Çasa_~_ do CQn.gr~~o N~_ignal, _n_q§ te_r:­
mqs_nQ art. _ _96, 11, b, da Con~tituíÇãO fe_derai 1 _0 inç_l_uso_ ant~­
projeto de lei, acompanhado da justificação pútfnente, dis­
pondo sobre_ a revisão dos vencim~n,to~ báSiCOS dos Desembar_­
gadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, dos Juízes de Direito e dos Juízes de Direito_-_S_ubsti­
tutos, em face da decisão do Supremo Tribunal Federal, em 
Se_ssão Administrativa de 20 de agosto do corrente ano. 

Valho-me do ensejo para reafirmar a Vossa Excelência 
protestos de elevada consideração. -Desembargador Valtê­
niQ Mep(les Card(fflo,Presideilte. 
EXm~ Senhor -
Doutor Ibsen Pinheiro 
D_O_. Pr:eside.nte Qa Çãmara dQs Deputados 
Nesta 

ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça, dos Juízes 
dos Tribunais Regionais Federais, dos Juízes Federais 
e dos Juízes Federais Substitutos da Justiça Federal, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1'-' Os vencimentos básicos dos Ministros do Supe­
rior Tribunal de Justiça, dos Juízes dos Tribunais RegionaiS 
Federais, dos Juízes Federais e das Juízes Federais Substitutos 
da Justiça Federal ficam reajustados em 30% (trinta por cento) 
a partir de 19 de maio de 1991. 

Art. 2'-' Aplicam-se aos Magistrados aposentados as dis­
posições desta lei. 

Art. 3'-' As despesas resultantes_ da execução desta lei 
_correrão â_c_onta das dotações orçamentárias respectiVas. 

Art. 49 Esta lei entra eril- vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 59 
Brasília, 

República. ~ 

Revogam-se as disposições em contrário. 
de de 199 170" da Independência e 103' da 

Justificação 

o_ anteprojeto- de lei_ que ora submeto à apreciação das 
-Câmaras deliberativas do Congresso Nacional _dispõe sobre 
a revisão dos vencimentos básicos dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça, dos Juize-s dos Tribunais Regionais Fede­
rais, dos Juízes Federais e dos Juízes _Federais Substitutos. 

A--referida proposição decorre de anteprojeto de lei sobre_ 
idêntica matéria, remetido a essa Augusta Casa, pelo insigne 
Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, em face 
de deliberação de seu_ Plenário em sessão Açlro.inistratjva de 
20 de agosto fluente. 

Ante o exposto, faço anexar a esta exposição o inteiro 
teor do anteprojeto- de justificação pertinente, oriundos da 
Suptema Corte, cujOs fundamentos aplicam-se à presente irii-
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ciativa, em razão da natureza comum da competência constitu~ 
cional de ambos os Tribunais - a atividade jurisdicional. 

Brasília, 22 de agosto de 1991. 

CONSTITUIÇÁO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
• • • • • • • • '• •• • • • • • • •• • •• •-•-•••• ,,,..__.,..,. • •• • • • • • '•• • •'' ~~,,_.......,.-m ~•~··~~~•••••• 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO l!l 
Do Poder Judiciário 

SEÇÂO I 

Disposições Gerais 

Art. 96. Compete privativamente: 

n --~~·s~p;~;~Tr~i·b~~-;i·F;ct;iaí~-a~~-T~Jb:~~i;·s~p-;~j~·;;~ 
e aos Tiibunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respec­
tivo, observado o disposto no art. 169: 

b) a ~;i·~Çã~-~-~·~;ti~-Çã~-d~~~~;~;-~; a ;j~~~f~·%~-~~~ci~~ent~~ 
de seus membros, dos juízes, inclusive dos tribunãis inferiores 
onde houver, qo~ ~erviços auxiliares e os dos juízOs que_lhe; 
forem vinculados; 

......................... ; ' ...... ; ~-· ... ~t ;;.;~ , •• ~ ••• ~. ~~-~.:-:· •....•• ; .-.-~- .:...._._._ ___ _ 

(A ComissãO de Assuntos Econômicos.) 

PARECERES 

PARECERN•_:J]J,J)J;: !991 

Da CoitifsSao· de- assuntos econômicos sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 72, de 1991, que "cria os 
Bônus para Proteção Ambiental, e dá outras providên­
cias". 

Relator: Senador José Eduardo 
!. O Projeto de Lei do Senado n•72, de 1991, de autoria 

do Senador Carlos De'Carli, "Cria OS Bônus_ para Proteção 
Ambiental- BPA ••, com o fiin de proporcionar aparte adicio­
nal de recursos financeiros ao Fundo Nacional de Meio Am­
biente, instituído pela Lei n• 7.797, de 10 de julho de 1989. 

2. Nos termos propostos, o BPA serátim trtuió 9e emis­
são do Tesouro· Nacional, nornínativo e negoCiáVel somente 
com expressa autorização do Poder Executivo. O valoi do 
Bônus será corrigido de acordo com o índice oficíal de ·atua]i­
zação monetária e rendeiá juros anuais de 6%, pagáveis quan­
do_ do resgate do título. O prazo máximo de resgate será 
de 20 anos. de acordo com a programação financeiro-or_ça­
mentária estabelecida em lei. 

3. O BPA poderá-ser utilizado na compra de _ã.ções de 
empresas públicas que venhani a ser desestatizadas, assim 
como .ser convertido em investimento nas áreas, setores e 
prazos determinados em lei de iniciativa do Poder Executivo. 

4. O Projeto de Lei propõe a conversão de títulos da 
dívida pública interna e externaem BPA, nas çondições que 
especifica: 

_19 - através d~ utilização de títulos vencidos da dívida 
pública externa, pelo seu valor nominal, desde que a parcela 
restante do valor de aquisição dos Bônus seja paga em moeda 
nacional ou estrangeira conversível; _ 
... 29 ~por intúmédio da utiÜzação de títulos da dívida 

pública, inclusiv~ TDA vencido ou vincendo, para quitar até 
80'% do valor total da aquisição da BPA, sendo o restante 
pago em moeda estrangeira conversível; 

-, 39 - através da utilizaç_ão ~e tít~Io~. da dívida pública para 
quitar até 50% do valor da aquisição do BPA, caso o restante 
seja pago em moeda nacional, inclusive com cruzados retidos; 

49- permitindo ao Poder Executivo autorizar a conver­
são de títulos da dívida pública externa vinCenda,-de até 5 
anos, em BPA; 

59- permitindo que os pagamentos de juros ou _amorfi:. 
zação; rro·s próximos S anos; aos pOrtado-res de títUlos da dívida 
pública, possam ·ser destinados_ à integração de parcela devida, 
em_ moeda nacional, nas conversões acima _referídas. Nesse 
caso·, a· Lei Orçamentária da União específicará a dotação 
destinada à cobertura da operação. 

5. O resgate dos BPA somente poderá ser feito após 
_5.anos de sua emissão, admitida, ainda, a sl}a ~J!Ve~são em 
iiivestímentos progranlâd_os no Plano Plurianual da União. 
O Projeto estabelece também que o resgate dos Bônus fica 
"vinculado a total investfmeflto nas -áre-as, setores e prazos 
determinados em Lei". 
:"~,:-:6._Ainda conforme o_ Projeto de Leí, pelo- menos 80% 
P,psjnvestimentos an.uais; oriún.dos dos resgates do BPA, serão 
destinados a projetos de desenvolvimento regional (SUDAM 
e SUDENE), "com preservação ambiental garantida, nas re­
giões Norte e Non;Ieste do País". Al~rn disso, terão prioridade 
na alo.cação dos recursos os projetos e setores que aboser­
verem maior quantidade de mão~de-obra, especialmente o 
artesanato, e que forem localizados nas bacias e várzeas amaM 
zônicas, - - -

7. O PLS preconiza, outrossim, a modifiCação doincisO 
11 do Artigo 2• da Lei 7.797, de 10-7-89, explicitando que 
além das pessoas físicas e jurídicas nacioniis, tambérri as esM 
trangeiras_ poderão contribuir co·m recUrso-s para o Fundo Na­
cional do Meio Ambiente, nas formas já previstas na referida 
Lei, ou seja, através de doações, csmtribuições em d~nheiro,_ 
bens móveis e imóveis. 

8. O Projeto propõe, por fim, acreScentar um parágrafo 
ao art. s~ da Lei nç 7. 797, determinando que pelo menos 
50% dos recursos financeiros do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente sejam aplicados "na preservação de reservas ecoló­
gicas públiCas ou --priVadas, desde que estas últimas façam 
parte de fundações ou entidades sem fins lucrativos e voltadas 
pata a preservação do meio ambiente". 

9-. No prazo regimental, não foram apresentadas emen-
das ã proposição em exame. · 

10. Como vimos, a iniciativa propõe meios para gerar· 
recursos financeiros adicionais ao Fundo Nacional do Meio 
Amb_iente. O. aporte adicional de recursos virá através da 
conversão de Títulos _da Dívida Pública interna e externa em 
BPA- um título de emissão exclusiva do Tesouro Nacional, 
de longo prazo e com juros reais de 6% a.a. - des.de que 
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parte do valor da aquisição do Bônus sejã- feita-em- moéda 
nacional e/ou moeda estrangeira. 

As parcelas do valor de aquisição da BPA quitadas em 
moeda (nacional ou estrangeira) constituirão' recursos adicio­
nais do Fundo Nacional do Meio Ambiente, que deverão 
ser a ele prontamente repassadas. 

11. Embora a proposição-não estabeleça limites para con­
versão, há de se concluir, pelo seu conteúdo, que o próprio 
mercado o fará, uma vez que os credores dos títulos públicos 
(a serem convertidos e sem deságio), receberão um Bônus 
de longo prazo, (de até 20 anos), com juros reais de 6% 
a.a., além de terem que desembolsar parte do valor do Bônus 
em moeda corrente (nacional ou estrangeira). Caso haja resga­
te antecipado, o credor terá que se submeter a projetos de 
investimento em áreas, setores e prazos determinados em lei. 
Alternativamente, o credor poderá converter o BPA em ações 
de estatais que forem privatizadas. 

Quanto à destinação proposta para os re_cursos, a propo­
sição é duplamente feliz. Em primeiro lugar, por tentar am­
pliar a massa de recursos destinados à proteção do meio am­
biente em nosso país; em segundo lugar, por priVilegiar os 
projetos para a Região Norte e Nordeste, especialmente aque­
les com maior absorção de mão-dewobra. 

Em nosso entendimento, o prazo máximo de resgate do 
Bônus deveria ser ampliado para 25 anos, criando-se, assim, 
maior espaço à administração da difícil situação fin3.nceira 
do setor público. 

Julgamos oportuna a possibilidade de conversão de títulos 
vencidos da dívida pública externa por BPA. Todavia, ao 
invés de exigirmos que parte ao- valor da aquisição de BPA 
(com Títulos de dívida externa) seja feita em moeda nacional 
ou estrangeira, entendemos que a conversão deveria ser feita 
por 90% do valor nominal do título vencido da díViaã pública 
externa. Ou seja, além de incorporarmos um deságio em favor 
do país, tornaríamos a operação mais factível e, inclusive, 
mais atrativa em termos de mercado financeiro. -

Em face do exposto, e considerando que a iniciativa não 
enfrenta óbices de índole regimental e jurídico-constitucional, 
o parecer é pela aprovação do PLS n• 72, de 1991, com as 
seguintes emendas de nossa autoria: -

Emenda n" 1-CAE 
Dê-se ao inciso 11 3• do art. 2• do PLS n• 72/91 a seguinte 

redação: 
" 
III- será resgatado no prazo máximo de 25 (vinte e cii:tco) 

anos, de acordo com programação financeirO-Orçamentária 
estabelecida em lei de iniCíitiv3. do Poder Executivo." 

Emenda n• 2-CAE 

Dê-se ao art. do PLS n~ 72/91, a seguinte redação: 

''Art. 39 _Na aquisição do BPA, títulos vencidos da dív!w 
da pública externa brasileira poderão ser utilizados por no 
máximo 90% de seu valor nominal." 

É.o nosso Parecer. 

Sala das Comissões, 3 de setembro de 1991. -_Raimundo 
Lira, Presidente --José Eduardo, Relator - Meira Filho 
- Guilherme Palmeira - Marco Maciel - Ronan Tito -
Elcio Alvares - Dario Pereira --João Rocha ---Wilson Mar­
tins - Moisés Abrão -- Maurício Corrêa - Mário Covas 
--Henrique Almeida- César Dias. 

TEXTO FINAL APROVADO PEL_A COMISSÃO DE 
ASSUNTOS ECONÓMICOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 12, DE 1991 

Cria os Bônus para Proteção Ambiental - BPA, 
com o t"Uri de proporcionar aporte adicional de recurso 
do Fundo Nacional de Meio Ambiente, instituído pela 
Lei n~ 7. 797, de 10 de julho de 1989, e dá outras provi­

-dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica criado o Bônus para Proteção Ambiental 

- BPA, com o fim de proporcionar aporte adicional de recur­
sos financeiros ao Fundo Nacional de Meio Ambiente, insti­
tuído pela Lei n• 7.797, de 10 de julho de 1989. 

§ 19 O BPA é título de emissão do Tesouro Nacional, 
nominativo e somente- negociável com autorízação expressa 
do Poder Executivo. 

§ z~ O valor do BPA será integralmente corrigido de 
acordo com o índice oficial de atualização monetária. 

§ 3• O BPA renderá juros anuais de 6% (seis por cen-
to), pagáveis iõtegralmente no resgate do título. _ 

Art. 2• O BPA, obedecidas-as disposições desta Lei: 
I -poderá ser como pagamento de ações das empresas 

do setor público que venham a ser desestatizaâas; -
II- poderá ser convertido, mediante resgate, em investi­

me-nro- nas áreas, setáies e prazos determinados em lei de 
iniciativa do Poder Executivo; 

_ IH__-:- será_ resgatad9 no prazo máx~~o _sre 25_ (vinte __ e 
cinco) anos, de acordo com programação fínanceiro-orçarrie_n­
tária estabelecida em lei de iniciatiVa do Poder Executivo. 

Art. 3~ Na aquis1çãá do BPA~ títulos vencidos da dívida 
pública externa brasileira poderão ser utilizados, por no máxi­
mo 90% (noventa por cento) de seu valor nominal. 

§ 1~ Os títulos da dívida pública, inclusive T.D.A venci-~­
doou vincendo, poderão quitar até 80% (oitenta pot cento) 
do valor total da aquisição-; se a quantia restante por paga 
em moeda estrangeira conversível. 

§ 2' Os títulos da dívida pública poderão quitar até 50% 
(cinqüenta por cento) do valor total da aquisição, se a quantia 
restante for paga em moeda nacional, inclusive cruzados reti­
dos. 

§ 39 O Poder EXeCutivo poderá aiitodzai""a_-utilização 
de títulos vincendos da dívida pública externa brasileira, de . 
até 5 anos, para os ~ns prevfstos neste artigo. 

· § 4~ Os portadores dê títulos da dívida pública- poderão 
·corívénciúh_àl' COííf o Poder Executivo-- brasileiro que paga­
mentos futuros a serem por ele efetuados nos -próximos cinCo 
anos, a título de juros ou de amortização do principal, sejam 
destinados total ou parcialmente a integralizar a parcela devida 
em moeda na aquislçoão de BPA, nos term_os .deste artigo. 

§ 5~ A Lei Orçamentária da União devera prever desta­
cadamente, a cada _ano, a dotação total a ser de_stinada à 
cobertura das operações de que trata o parágrafo anterior. 

?G6o As parcelas pagas em moeda nacional ou estran­
_geira, referidas- neste artigo, constituem recursos do Fundo 

· Nacion-al de Meio Ambiente, criado pela Lei n9 7.797, de 
10 de julho de 1989, e devem ser, tão logo recebidas, imediate 
e in(egral~ente a ele repassadas. 

Art. 49 O BPA poderá, mediante resgate, ser conver­
tido em investimento, de acordo_ com programação previa­
mente estabelecida no Plano Plurianual da União. 
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§ 19 Somente poderá ser resgatado título com mais de 
5 anos cte·emfssão, ficandO o resgate vinculado a total investi­
mento nas áreas, setores e prazos· determinados em lei. 

§ 2• Parcela não inferior a 80% (oitenta por cento) dós 
investimentos anuais deverá ser aplicada em projetos de oe­
senvolvimento Region:al--SUDAM e SUDENE- compre­
servação ambiental garantida, nas·regiões Norte e Nordeste 
do País. 

§ 39 Os setores e prOjetos que absorvere-m ma"iOr quanti­
dade de mão-de-obra, e localizados nas bacias e várzeas ama­
zônica, resguardados em qualquer caso a proteção e o controle 
ambiental, terão priofiâade na alocação dos recursos, arreca­
dados pelo BPA, priorizando-se sempre o artesanato. 

Art. 5• O inciso II do artigo2' da Lei n' 7.797, de 
10 de julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"II- recursos resultantes de doações, contribui­
ções em dinheiro, valores, bens móveis e imóVeis, que 
venha a receber de pessoas físicas e fui'ídícas~-inclusive' 
estrangeiras." 

Art. 6• Ao artigo 5• da Lei n' 7.797, de 10 de julho 
de 1989, fica acrescentado o seguinte parágrafo 3"'~ 

.. § 3"' Parcela não inferiOr a 50% (cinqüenta pór 
cento) dos -recursos financeiros de que trata esta Lei 
será aplicada na preservação de reservas ecológicas pú­
blicas ou privadas, desde que estas últimas façam parte 
de fundações ou entidades sem fins lucrativos e voltadas 
para a preservação-do meio-ambiente. •• 

Art. 1~ Esta Lei entr-a-em -vigor na data de sua publi-
cação. --- - -

Art. 89 Revogarri-se as disposições em contráiiõ ... 
Sala das Comissões, 3 de setembro de 1991. -

-Presidente. 

PARECER N• 313, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n' 3, de 1991, que "autoriza 
o abatimento das despesas de instrução para efeito de 
cálculo do Imposto de Renda''. 

Relator: senador Dario Pereira 
A presente proposição- visa restabelecer o abatimento 

das despesas de instrução da base de cálculo do Imposto de 
Renda das pessoas físicas, na fOrma de dedução, de determi­
nado valor, por beneficiário (o contribuinte, seus dependentes 
ou menore.s que crie ou eduque). 

A dedução, ou abatimento, das despesas de instrução 
da renda auferida pelo contribuinte, para fins de cálculo de 
base tributável, vem sendo no Brasil não s_ó tradicional, mas 
também um irilperativo da nossa realidade sócio~econômica, 
considerando-se, conforme inclusive o afirma o autor do Pro­
jetO, ser a questão educacional um dos nossos grandes desa­
fioS. 

A legislação tributária brasileira, obedecendo aos câno­
nes do Imposto de Renda, quais sejam, aqueles determinantes 
de que a incidênda do imposto deve dar-se sobre a renda 
efetiva (o total dos rendimentos com a dedução dos valores 
necessários à percepção deles e à manutenção da sua fonte 
produtora), sempre acolheu o abatimento das despesas de 
instrução da base de cálculo do imposto (ver o artigo 81, 
do Decreto n' 85-480/80- Regulamento do Imposto de Ren-

da, consolidando o disposto nos De_Cretos-Leis n~ L493n6 
e 1.584n7). 

Sob o manto_ de _simplific3.çãá- do sistema de apuração 
do imposto, a Lei [19 _7.71~ de_ixou de contemplar diversos 
abatiri:tentos e deduções, anteriormente consagrados na legis­
lação tributária, dentre eles os relativos às despesas com instru­
ção. 

_portanto, é justo e necessáriO O reStabelecimento da possi­
bilidade de abater-se da renda auferida pelas pessoas físicas, 
impermitindo-se a tributação sobre parcelas destinadas à ma­
nutenção (preservação e desenvolvimento) da fonte produ­
tora, observando-se a sistemática própria do Imposto de Ren­
da- não incidência sobre gastos necessários feitos pelo contri­
buinte (vejam-se o Decreto-Lei n' 5.844/43 e a Lei n' 154/47) 

Somos, pois, pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 3 de setembro de 1991. -Raimundo 

Lira, Presidente - Dario Pereira, Relator - Marco Maciel 
- Wilson Martins - Mário Co_vas - Ronan Tito - Elcfo 
Álvares-- João Rocha- Meira Filho - César Dias- Henri­
que Almeida- Levi Dias- Ney Maranhão- Moisés Abrão. 

.. PARECER N• 314, DE 19!11 

Da Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei da Câmara fi9 23, de 1991, (n9 4.978-B/85, na 
Casa de Origem) que "Dispõe sobre o Seguro Obriga­
tório de Danos Pessoais causados por embarcações ou 
por sua carga e dá outras providências". 

Relator: Senador César Dias 
Objetiva a presente prOposição, de iniciativa do Poder 

Ex~cutívo, a "DispOr sobre o S~g_uro Qbiigatório de Danos 
PesSoais c3:iJsadOS por embarcações ou por sua cafga''. 

O projeto foi enviado para apreciação do COngresso Na­
ciçmal em 1985, acompanhada da Mensagem n{l_ 93~ eril que 
o então Presidente da República, João Figueiredo, assim se 
posicionou: - -

"A iniciativa está fundamentada no Seguro Obri­
gatório de Responsabilidade Civil do Transportador 
Hidroviário, previsto -na alínea 1)-âo art. 20 do Decre­
to-Lei n• 73, de 21-11-66 ( ... ). Todavia, a experiência 
demonstra que esta modalidade de seguro, nos termos 
em que foi concebida, vinha sendo operada de forma 
deficiente, com reflexos negativos tanto para os segura­
dos como para o mercado segurador( ... ). Em decor­
rência disso, o Conselho Nacional de Seguros Privados 
- CNSP, mediante a Resolução n' 15/81, suspendeu 

--- -temporariamente a comercializaçãO daquela modali-
dade de seguro até que fossem reVistas as nOrmas vigen­
tes( ... )." 

A medida sugere, destarte, modificações- estabelecendo 
as normas básicas que deverão regular o seguro em questão, 
ao mesmo tempo em que amplia o alcance social da cobertura, 
desvinculando o direito de indenizaçãÇ) ao -princfpio- da apura­
ção deculpa. 

-Na Câmara ·dos Deputados, foram oferecidas emendas 
pelas ComiSSões de- Constituição, Justiça- e -de Redação, e 
pela Comissão de Viação e Transporte, Desenvolvimento Ur-
bano e Interior.- · 

De plano, diga-se que o Projeto ãcha-se plenamente ade­
quado aos ditames da Lei Maior, sem que se lhe possa opor 
óbices, bem como às emendas apresentadas. Além disso, acha­
se plenamente conveniente e oportuno, sobretudo no que 
se refere ao seu alcance social e econômico, já que, no desvio-
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cular o direito de indenização do princípio de apuração -de 
culpa, promove uma maior rapidez na liquidação dos siniStros, 
minimizado, assim, as reclamações e ações, nas áreas adminis­
trativa e judicial. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da iniciativa. 
Sala das Comissões, 3 de setembro de 1991.- Raimundo 

Lira, Presidente --César Dias, Relator - Melra Filho.­
João Rocha - Dario Pereira - Elcio Álvares ~ Ronan Tito 
- Eduardo Suplicy - Levy Dias - Ney Maranhão - Wilson 
Martins - Maurício Corrêa - Guilherme Palmeira - Ruy 
Bacelar. 

PARECER N• 315, DE 1991 
(Da Comis-são Diretora) 

Redação f"mal do Projeto de Lei Decreto Legislativo 
n• 46, de 1990 (n• 170, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresentá a redaÇão fiõ.ai do Proje!o 
de Decreto Legislativo n• 46, de 1990 (n• 170, de 1989, na 
Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de pa~ 
pel-moeda, no exercíciõ--de 1988, no valor de 
NCz$570.900.000.000,00 (quinfientos e setenie bilhões e nove­
centos milhões de cruzados novos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de setembrO de 1991. 
-Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Lucídio PorteUa. 

ANEXO AO PARECER N' 315, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 46, de 1990 (n~" 170, de 1989, na Câmara dOS~ Depu~ 
lados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no 
exercício de 1988, no valor de NCz$570.900.000.000,00 
(quinhentos e setenta bilhões e novecentos milhões de 
cruzados novos). 

Art. 19 É homologado o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão de papel~moeda, no exer~ 
cicio de 1988, no valor de NCz$570.900.000.000,00 (quinhen­
tos e setenta bilhões e novecentos milhões de cruzados novos). 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigo·r na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 316, DE 1991 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacioR 
nal, sobre o Projeto de Lei Decreto Legislativo n~ 80, 
de 1991 (n' 94RB, de 1989-CD), que "Aprova o texto 
da Convenção entre os Governos da República Federa­
tiva do Brasil e a República da Coréia destinada a evitar 
a dupla tributação e prevenir a Revasão fiscal em maté­
ria de impostos sobre a renda, feita em duplicata em 
seul, em 7 de março de 1989". 

Relator: Senador José Richa 
Em obediência ao determinado no art. 49, inciso I. da 

Constituição Federal, veio ter a esta Câmãra Alta, para apre­
ciação, o Projeto de Decreto Legislativo n• 80, de 1991 (n' 

94-B, de 1989-CD). a'tima epigrafado, o qual passamos a rela-
tar~ -

2. As convenções destinadas a evitar a dupla tributação 
e a prevenir a evasão fiscal em matéria de Imposto de Renda 
representam instru:nentos bHaterais modernos de estímulo ao 
comércio internacional, na medida em que concorrem direta­
mente para fomentar os fluxos de capital e de investimentos 
diretos ente dois países. Tal fomento explica-se pelo fato de 
os rendimentos produzidos dentro do Estado Contratante pas­
sarem a ser tributados em apenas um rlos Estados e não em 
ambos. Essa é a tônica para a viabilização prática de conven­
ções dessa natureza. E a "Convenção", ora objeto de nossa 
atenção, não foge ã regra. 

3. A "Convenção" procurou atingir um universo tribuw 
tável_possível, arrolando no seu texto rendimentos de bens 
imobiliários, lucros de empresas (inclusive de navegação marí­
tima e aérea), empresas associadas, dividendos, juros, royai~ 
ties, ganhos de capital, etc., para finS de imposição tributária 
na área de Imposto de Renda. Ressalte-se, ainda, no seu 
texto, a indicação didática dos "Métodos para eliminar a dupla 
tributação" (artigos XXIII), onde os residentes - ora, do 
Brasil, ora da Coréia- saberão antecipadamente qual o Esta­
do Contratante que tributará os seus rendimentos. 

4. Julgamos, pois, a "Convenção" em tela, nos termos 
em que está vazada, atinge o seu primordial objetivo, que 
é o .de evitar a dupla tributação internacional na área do 
Imposto de Renda, ao mesmo tempo em que previne a sua 
evasão fiscal. Ambos os casos, é claro, no interesse da intensifi­
cação das relações comerciais entre o Brasil e Coréia. 

5. Além do mais, tal qual registra a Exposição de Motivos 
MRE/DPF/DAI/123/EFIN-LOO-N05/1989/2, também concor­
damos em que a presente Convenção" ... proporcionará condi­
ções mais vantajosas ao desenvolvimento da navegação marí­
tima e aérea, ao intercâmbio de serviços de profissionaiS libe­
rais e de atividades de artistas e desportistas, bem como à 
expansão das atividades culturais, através do intercâmbio de 
professores e estudantes". Para tanto, deverão contribuir as 
boas relações políticas- e diplomáticas existentes entre os dois 
países. 

· 6. Por outro lado, louve-se o texto do Decreto Legislativo 
em questão, quando sujeita "à aprovação do Congresso Nacio­
nal quaisquer atos de que possa resultar em revisão da Conven­
ção, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes 
complementares". _ _ _ - , --

7. Tendo em vista o acima exp()sto, somos pela aprovação 
da "Convenção entre os Governos aa República Federativa 
do Brasi1 e a República da Coréia destinada a evitar a dupla 
tributação e prevenir a evasão, em matéria de impostos sobre 
a rençia, feita em duplicata em Seul, 7 de março de 1989". 

E o nosso parecer, s.m.j. 
Sala das Comissões, 4 de setembro de 1991. - Irapuan 

Costa Júnior, Presidente- José Richa, Relator- Francisco 
Rollemberg- -José Paulo Bisol- Valmir Campelo- Chagas 
Rodrigues- Jonas Pinheiro- Pedro Simon - Nabor Júnior 
- Ronan Tito. 

PARECER N• 317, DE 1991 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 77, de 
1991 (n9 303RB, de 1990-CD), que "Aprova o texto do 
Acordo, por troca deNotas, para modificação do regime 
operacional do Acordo sobre Transportes Aéreos, de 
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6 de julho de 1976, celebrado entre o Governo da RepúM 
blica do Brasil e o Governo do Reino dos Países Baixos, 
em Brasília, a 17 de agosto de 1989". 

Relator: Senador Guilhenne Palmeira 
O Senhor Presidente da R.epiiblica, através da Mensagem 

n9 497, de 1990, e de conformidade com o art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, submete aos Senhores membros 
do Congresso Nacional, ac-ompanhado da ExposiçãO de Meti~ 
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
o "TeXto do Acordo, por troca de Notas, para a moc).~ficaçáo 
Po regime operacional do Acordo sobre TransporteS Aéreos, 
de 6 de julho de 1976, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino dos Países Baixos, 
em BraSJ1ia, a 17 de agosto de 1989." Esclarece, ainda, Sua 
Excelência, que uo referido acordo possibilita a inclusão de 
cláusula sobre a segurança da aviação --baseada no _texto 
padrão recomendado pela Organização da A viação Civil Inter­
nacional (OACI)- no acordo aéreo bilateral". 

A matéria, ao transitar pela Câmara dos Deputados, foi 
aprovada pelas suas comissões de Relações Exteriores, Consti­
tuição e Justiça e de Redação e de Viação e Transporte, 
Desenvolvimento Urbano e Interior, culminando com a edição 
do Decreto Legislativo n' 303-B, de 1990, agora ·no Senado 
Federal sob o n' 77, de 1991, para exame. 

De conformidade com a Exposição de Motivos DTC/ 
DAI/DE-I/140/ETRA-L00-H23, de 19-6-90,do Senhor Mi: 
nistro de Estado das Relações Exteriores, a-nexa -ao proces­
sado, o Conselho da Organização de_ Aviação Civil "Interna­
cional (OACI) já havia aprovado em julho de 1986 Resolução 
no sentido de que todos os Estados Contratantes fizessem 
constar dos seu-s acordos bilaterais sobre transportes aéreos, 
'"cláusla específica s-obre segurança de aviação". A solicitação 
da citada organização internacional é, portanto, de validade 
incontestável, em face do compromisso que possui a aviaÇão 
comercial com a segurança dos seus transportados. Adita, 
ainda, a referida Exposição de Motivos, que "Reconhecendo 
a validade das preocupações da Organização de_ Aviação Civil 
Internacional com a ameaça constituída por atos ilícitos contra 
a segurança da aviação, o Governo hrasileiro nem, desde 
1986, procurando incluir, nos novos Acordos de Transportes 
Aéreos celebrados, a cláusula preconizada pela OACI, ao 
me_smo tempo em que vem negociando a inserção da cláusula 
nos Acordos anteriormente concluídos, como no presente caso 
do Acordo_ sobre Transportes Aéreos com os Países Baixos, 
de 1976. 

Julgamos, pois, que o texto do "Acordo" ora em exame 
por esta ComisSão, atinge, nOs termos em que está V-azado, 
o seu primordial objetivo, qual seja, o desestímulo à prática 
de atos ilícitos contra a segurança da aviação. Por outro lado 1 

estamos convictos que o prese-nte ato internacional contri­
buirá, ainda mais, para incrementar as relações entre o Brasil 
e o Reino dos Países Baixos.-

Em face do acim-a exposto, votamos pela aprovação inte­
gral do texto do "Acordo; por troca de Notas, para a modifi­
cação do regime operacional do Acordo sobre Transportes 
Aéreos, de 6 de julho de 1976, celebrado entre o GovernO 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
dos Países Baixos, em Brasília, a 17 de agosto de 1989", 
que acabamo-s de relatar, nos termos do Decreto Legislativo 
n' 77, de 1991. 

E o Parecer, salvo melhor jufzo. 
Sala das Comissões, 4 de setembro de 1991. -lrapuan 

Costa Júnior; Pr~sidente - Guilherme Palmeira, Relator -

Jonas Pinheiro- Pedro Simon- José Richa- Nabor Júnior 
- Ronan Tito - José Paulo Bisol - Valmir Campelo -
Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O expediente 
lido vai a publicação. 

_Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 309, DE 1991 

Dispõe sobre a prorrogação por 180 dias dos venci~ 
mentos das contas de água, luz, telefone, gás encanado, 
impostos, taxas e prestação do sistema financeiro de 
habitação ao trabalhador amparado pelo Seguro Desem­
prego, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O trabalhador beneficiado pelo seguro-desem­

prego, nos termos da Lei n' 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 
terá prorrogado por 180 (cento e oitenta) dias os vencimentos 
das contas de água, luz, telefone~ gás encanado, impostos, 
taxas e prestações do sistema finaõCeirO da hiDhação. 

Art. 29 Às contas de que trata o artigo anterior, não 
incidirão juros e multas por ocasião de sua quitação. 

Art. 39 Os custos financeiros decorrentes da prorroga­
çãO de pagamento prevista no art. 19 desta lei poderão ser 
computados como despesas operacionais Qela_s _empresas con­
cessionárias de serviço público e .iD.stituiç-ões Integrantes do 
Sistemã Financeiro da Habitação. 

-Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 

Art. 59 Esta lei entra_ em vigor na <:fata de sua publi­
CãÇão.-

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O seguro desemprego fof, sem dúvida alguma, uma das 
grandes conquistas da classe trabalhadora. Principalmente, 
nesta fase crítica que o País atravessa, esse benefício vem 
aliViando as dfficuldades pelas quais passam os ttabalhadores 
desempregados. 

Entretanto, cabe-nos salientar, tal benefício é ainda irri­
sório, e nem sempre atende a todas as necessidades básicas 
daquele que hoje se encontra sem emprego. Não raras vezes, 
é privado de serviços básicos, tais como luz, água, gás e telefo­
ne porque o auxíliO seguro-desemprego mal dá para fazer 
frente às despesas com a alimentação sua e de sua familia. 

Assim sendo, julgamos que o amparo do Estado deva 
ser ampliado a_ fim de que a dignidade do trabalhador seja 
preservada. 

Para tanto, estamos apresentando este projeto de lei que 
tem por objetivo complementar o benefício existente. 

--Trata-se, na verdade, de uma adequação necessária e 
realista entre o que o seguro-desemprego pode propiciar ao 
trabalhador e o que as necessidades básicas para a sobrevi­
vência exigem dele. 

Não estamos criando uma benesse ao desempregado com 
o intuito de onerar mais ainda o Estado. Estamos sim, sendo 
atentos e sensíveis à sítuação que o .desemprego inflige ao 
trabalhador. 
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Estas razões da apresentação deste projeto de lei, para 
cuja aprovação espefamos·contar com o 3poio doS e-ritine~tes 
Pares desta Casa. -- - - -----

Sala das Sessões, 4_ de setembro d~ 1991. -:- Senador 
Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 
Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Traba­
lhador- FAT, e dá outras prOvidências. 

on••«••••••••••••• '"''''-''~""''','~~·"''''~''''~m•~•~~·~~~-

Art. 1" Esta· Lei regula o Programa do Seguro-Desem­
prego e o abono de que tratam o inciso li do art. 7", o inciso 
IV do art. 201 e o att. 239, da Constituição Federal, em 
como institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador- F A T. 

(A Comissão de Assuntos Econórnicos_- Decisão 
Terminathia.) ------

PROJETO DE LEI DO SENADO Ne 310, DE.I991 

Defme o crime na infringência ao § 1 ~ do art. 37 
da Constituição Federal, e dá outras providências. 

O Congresso NaCioilaf deCi-eta: 
Art. 1<:> Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. -312 

do Código Penal: 

"§ 4" Presume-se o peculato do adminiStrador 
que contratar ou ordenar o pagamento de publicidade 
em que conste nome, símb_olo ou imagem _q_Ue caracte­
rizem promoção pessoal de autoridade ou servidor pú­
blico." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~-- Revogam-se as disposições em cOntrário. ----õ-

Justificação 

Ao estabelecer normas basilares para a· Administração 
Pública - tanto para a Uniâo quanto para os EstadOs, o 
Distríto Federal e os Municípios - preScreve o § 19 do art. 
37 da Constituição Federal: -

"§ 1 o A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de oríentação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.~· 

Malgrado a clareza da proibição contida na parte finã.l 
do transcrito preceito constitucional, sua violação não está 
sendo punida. 

Os fatos demonstram que autoridades, tanto federais 
quanto estaduais e rriuilicipais, estão ínfrirlgifldo a -_pi:cüb-ição 
constitucional de mencionãrerit seus nomes. ou SlnihofOs ou 
imagens associados a ·sutis pesSoas, -na diVulgãÇão de atos; 
programas, obras, serviços o_u campanhas: Eiatamente tais 
procedimentos foram coibidos pelos Constituin.tes de -1988; 
porquanto configuram atOs iffiorais e ilegais- para a Adminis­
tração Pública e de interesse pessoal das pessoas que se promo­
vem com dinheiros públicos. 

Vários são Os instrumentos usados para as inconstitu­
cfõnais promoções de pessoas investidas em cargos de autori­
dade, merecendo destaque os seguintes: 

a) publicidades remuneradas de atos, realizações ou pro­
messas de governo, como se fossem noticiários, ãtravés de 
rádios, televisões, jormlis e revfS:tãs~ -Cabendo observir _que 
os meios de divulgação tem por função noticiar os -fafos de 

-interesse público. 

b) entrevistas remuneradas em programas televisionados 
ou de rádio-difusão, como se tivessem sido gratuitamente pro­
curadas por produtores de programas. 

c) destaque dos nomes de autoridades em placas refe­
rentes a obra?_ e serviços em realização: 

' , '"7' I;_ 

d) divulgação paga de discursos das autoridades que neles 
se promovem, bastando observar que os meios noticiosos di­
vulgam espontaneamente pronunciamentos realmente impor­
tantes para os cidadãos ou as empresas. 

De_nuTICias de prqm_Qções de_autoridadês à cu~t8.~de r~cçi­
tas arrecadadas compulsoriamente dos contribuintes são às 
vezes feitas pelas próprias empresas noticiosas. 

. . Exemplo dessã~-denÓncias à opinião ptÍblic3. está no artigo 
mtitulado "Markehng Oficial- Locutores de Aluguel" pu­
blicado na revista Isto É Senhor. N' 1.129, de 15/05/91 ref~rin­
do-s_e a noticiário elogioso e enaltecedor da pessoa do Presi­
dente da República, através de radialistas e_ao preçO de Cr$200 
rnilpor minuto, e também outra_campanha de "'markenting" 
pohtlco, ao preço de Cr$900 milhões, tudo pago pelo Tesouro 
Nac10nal, sendo possível que as ilegalidades sejam até desco­
nhecidas pela autoridade promovida. 

Semelhantes publicidades pessoais certamente ocorrem 
em alguns governos estaduais e municipais, e também lá as 
ileg~lidades podem ter sido cometidas em escalões inferiores 
e não por ordem das autoridades promovidas. 

·Deve ser ressaltado que usar dinheiros do erário para 
pagamento de propaganda pessoal de _governantes ou difigen­
tes públicos encerra o mesmo significado que apropriar-se 
daquele numerário, ou desviá-lo, em proveito próprio ou 
alheio. 

ESsa prática ilícita contra a AdiiiinistraçãO Pública tipifiCa 
o crime de Peculato, conforme dispõe o Código Penal, v~~bis: 

Art. 312. Apropriar-se o funcionário público de 
dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público 
ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, 
ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: 

Pena- reclusão, de dois a doze anos, e multa. 
§ 1,.. Aplica-se a mesma pena se o_funcionário 

público, embora não tenha_posse do dinheiro, valor 
ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, 
em proveito próprio ou alheio, valendo-se da facilidade 
que lhe proporciona a qualidade de funcionário. 

§ 2~ Se_ O funcionário concorre culposamente pa­
ra o crime de outrem: 

Pena- detenção de três meses a um ano. 
§ 3<:> No caso do parágrafo anterior a reparação 

do dano, se precede a sentença irrecorrivel, extingue 
a punibilidade, s_e lhe é posterior, re_duz da metade 
a pena imposta". 

Por conseguinte, deveria o Ministério Público denunciar 
ao Poder Judiciário, como crime de Peculato, a infração ao 
§ 1'' do art. 37 da Constituição. · · · 
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Os Juízes ou Tribunais, por sua vez, deveriam condenar 
à pena de reclusão os responsáveis pela promoção pessoal 
com dinheiros públicos~ além de determinar o ressarcimento 
da ilegítíma despesa, atualizada e acrescida de juros·. 

Em faCe da omissão do Ministérlá Público e com vistas 
a prevenir interpretações benevolentes ou tendeciosas, torna­
se necessáriO tipifícar em Lei a esp~~}~de ~elite, configurado 
na violação aO Cítãdo disposifiVõ-Constítucional,_ mesmo por­
que a mesma Constituiçào t3.mbém garante que não- há c_ri~e 
sem lei anterior que o defina, n-em pena sem prévia cominação 
legal (art. 5', XXXIX). 

A fim de induzir rigorosà puniçã_o dos que se ~alem de 
publicidade oficial para prOmover a si ou outrem_ ftiêd~ante 
a inserção de seus nomes, símbolos ou imagens, esta propo~ 
sição legislativa prequalifica como peculato o delito irnaner:tte 
naquela prática proibida expressamente pela Constituição. 

Perante a comprovação da ilegalidade, a presunção jurí~ 
dica adotada pelo projeto impede a controvérsia sobre a ocor­
rência do fato delituoso. A autoridade a punir há de ser aquela 
que tenba contratado a publicidade promocional e também 
aquela que tenha ordenado o pagamento, e não necessaria­
mente a pessoa promovida, que pode ~té_ s~r _p~rticular. O 
grau de participação, conhedmerito e malícia presentes nos 
atos_de uma autoridade ou outra permitirão ao Juíz sentenciar 
a pena variável de 2 a 12 anos de reclusão. 

Por conseguinte, a conversão em lei deste projeto tenderá 
a coibir o imoral e inconstituciõn3.1 desvio de dinheiros públicos 
na promoção pessoal contida em publicidades remuneradas, 
preconizando penalização exemplar sobre os respo-nsáveis, 
sem prejuízo, por certo, ~a exigibilidade ~a restitl!!ção dos 
gastos imputados ao erário cbm tais promoções pessoais. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991 -Senador Már­
cio Lacerda 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO PENAL 

TÍTULO XI 
Dos Crimes Contra a Administração Pública 

-V. a Lei n' 3.164, de 1-6-1957 (seqüestro e perdi­
mento de bens por ~e-rvidor público) 

Capítulo r 
Dos Crimes praticados por Funcionário Público 

Contra a Administração em Geral 
Peculato 

Art. 312. Apropriar-se o funcionário públiéo dei dinhei­
ro, valor ou qualquer outro b:m móvel público, ou particular 
de que tem a posse em razao do cargo, O!J. desviá-lo, ~-m _ 
proveito própriO ou -alheio: _ _ 

Pena - reclusão, de dois a doze anos e multa de dez 
mil cruzeiros a cem mil cruzeiros. 

V. arts. 66 a 70 da Lei das Contravenções Penais e a 
Lei n' 3.502, de 21-12-1958 (enriquecímento ilícito.)....: Consti~ 
tuição do Brasil (EC 11690 · · . . . . 

Art. 153. A Constituíção assegura aos brasileiros e _aos 
estrangeiros residentes no País à inviolabilidade dos direitos 
concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à-propriedade, 
nos termos -se:guintes: 

· · · · · · .. ·.····-·i· i.i ~ · · · r:iã~·h;~~~á·p~~;·d~ ~~·;;~·~i~ ·pri~ã~P~~Pé-
tua, nem de banimento. Quanto à pena de morte, fica 
ressalvada a legislação penal aplicável em casos de guer­
ra externa. A lei disporá sobre o perdimento de bens 

por danos causados ao erário ou no caso de enrique­
cimento ilicito no exercício de função pública. 

§ 1" Aplica-se a mesma pena se o funcionário público, 
embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, 
ou concorre para que seja subtraído em proveitO próprio ou 
alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a quali­
dade de funcionário. 

PECULATA COLAPSO 
-§ 2~· Se funCionáil~- con-corre culposame-lli:e-para o c·ri~e~­

de outrem: 
Pena- detenção, de três meseS a um ano. 
§ 3~ No caso do parágrafo anterior, a reparação do da­

no, se precede a sentença irrecorrivel extingue a punibilidade, 
se lhe é posterior, -reduz de metade a pena imposta 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 
Sobre a mesa, requerilnentó·que será lido pelo Sr. 1'-' Secre~ 
tário. 

É lido aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 567, DE 1991 

Nos termos do Art. 55, IIJ, da Constituição Federal e 
para os fins do disposto -do Artigo 13 § I• do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro licença para me afastar 
dos trabalhos da Casa nos dias 4 e 5 de setembro de 1991, 
a fim de, como representante da Comissão de Assuntos So­
ciais, proferir palestra no ''Ciclo de Debates'_' promovido pela 
Universidade Regional do Cariri, conforme comprova convite 
anexo. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Senador 
Almir Gabriel. 

Brasflia, 29 de agosto de 1991. 

Do: Presidente do Comitê Consultivo da IX Confei'ência 
Nacional de Saúde. 

Para: Ex0 Senhor Almir GabrieL 
Exm~ Sr. 
Temos a honra de convidar V. Ex~, para participar como" 

expositor do tema "Municipalização, Basta?,. no "Ciclo de 
Debates" promovido pela Universidade Region~l do Cariri 
- URCA, na cidade de Crato - Ceará, no período de 3, 
4 e 5 de setembro. 

A ~resença de V. Ex', como representante da_ Cori:tissão 
Permanente de Assuntos Sociais do Senado Federal, trará, 
-sem dUvidas, para este evento, o brilhantismo de vossas idéi~s 
aliadas à solida experiência adquirida na destacada atuaçao 
parla~entar. 

Atenciosamente: 

Raimundo Bezerra, Presidente da Conferência do Comitê 
Consultivo da IX Conferência Nacional de Saúde. 

-o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, ofícios que sed:O __ lidos_pelo Sr. 1"' Secre­
tário. 
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São lidos os seguintes: 

Subsecretaria de Comissões 
Comissão de Assuntos Econômicos 
OFICAE/012191 

Brasflía, 3 de setembro de 1991 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 29 do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex~ que esta ComisSão aprovou o 
PLS n' 072 de 1991, de autoria do Senador Carlos De'Carli, 
que "cria os Bônus para Proteção Ambiental- BPA, com 
o fim de proporcionar aporte adicional de recurs-os ao Fuhdo 
Nacional de Meio Ambiente, instituído pela Lei n" 7. 797, 
de 10 de julho de 1989;'e dá outras providências". 

Na oportunidade, renovo a V. Ex~ meus protestos de 
elevada estima e consideração. - Senador Raimundo Lyra, 
Presidente. 

Subsecretaria de Comissões 
Comissão de Assuntos Económicos 
OF ICAE/013191 

Brasília, 3 de setembro de 1991 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 2• do art. 91 .do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex_' que esta Comissão aprovou o 
PLS n• 003 de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que "autoriza o abatimento das despe_sas de instrução para 
efeito de cálculo do Imposto de Renda". 

Na oportunidade, renovo-a V. Ex• meus protestos de 
elevada estima e consideração. - Senador Rabimndo Lyra, 
Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Com- refe­
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, parágrafos 
2--1 a 5"' do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 5 dias 
para interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado n(IS 3 e 72, 
de 1991, sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de recursos, os 
projetos serão remetidos à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Foi encami­
nhado à publicação parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos, que c-onclui favoravelmente ao Pr?jeto de Lei da Câ'?a­
ra n~' 23, de 1991, de iniciativa do Presidente da Repúbhca, 
que dispõe sobre o seguro obrigatório de danos pessqais caus~­
dos por embarcações ou por sua carga e dá outras provi-
dências. . -.. -

A proposição ficará sobre a mesa durante ciJJ.ÇJ) _s_es_sõ~s 
ordinárias, para recebimento de emendas, nos term_os do .art. 
235, li, d, do Regimento Interno! 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Através do 
Aviso n9 1.191-A, de 30 de agosto último, o Senhor Ministro 
de Estado da Economia, Fazenda e Planejaffiento eiic.lminhou 
ao Senado cópia do documento da despesa relativa ao primeiro 
pagamento por conta do contrato celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e o Citibank N .A., no valor de trezentos 
e cinqüenta mil dólares americanos, para a regularização dos 
juros da dívida externa brasileira devidos no período de 
198911990. -

A matéria será-e-ncaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
inScritOs. 
--- CõnCedo a parav-ra áo Dobre Sfmado"i Magno BaCêiár. 

.. O SR. MAGNO BACELÃR(PDT:::.:. MA~ Pronuncia 
o_ seguinte discurso. Sem r~visão d_o oradOI:J- Sr. Pre_~i4~nte, 
Srs. Senadores: -=--: a consciência da inadiável necessidade de 
se operacionallz~r tqdos os instn,_1mentos consiítu~ionaJriJ.~~t~ 
previstos e a revisão constitucionar prevista piira 1993 sã() 
os motivos mais importantes para que- ãpreseilte hoje, -nesta 
Casa, a proposiçâo de serem submetidos ao regi_f!le de urgência __ 
os projetos que visem regulamentar a Constituíção Federal. 

Razões outras não nos faltam, os argumentos são indiscu­
tíveis, diante da enorme quantidade de_ proposiçúes- que se 
arrastam de uma legislatura a outra, arquivados _sem alcançar 

. seus _ _objetivos~ qual seja, a regulamentação da Lei Maior; 
a impossibilidade de aplicação dos dispositivos que não são 
auto-aplicáveis; as alegações de toda ordem, até por parte 
do Executivo, de que a sociedade não se beneficia dos direitõs 
constituídos por falta da regulamentação prevista na lei. 

O Ministro da Justiça, Sr. Jarbas Passarinho, já declarou 
que "o Congresso Nacional ficou com enormes poderes _que 
não consegue exercer plenamente porque não conseguiu votar 
a$ leis complementares". O próprio presidente alega que o 
"País é ingovernável com a Constituição atual e que isto está 
dificultando a modernização do Estado" _e_ propõe uma refor­
nia constitucionã.l que se compara com a "reforma adminis­
trativa" do iníciõ do Governo: sem estudos, sem planeja­
mento, sem responsabilidade. 

A leviandade _com que se usa_ a palavra reforma_, _atual:: 
mente, não pode chegar a essa ponto. O Governo;· a sociedade 
e-o próprio Legislativo têm o dever de cumprir a Constituição 
e o processo Legislativo precisa ser respeitado. O _que ·se faz 
necessário agora, e em regime de urgência, é a regulamentação 
da Carta Magna, é a possibilidade de garantia das relações 
sociais, é a aplicabilidade do direito objetivo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se quisermos garantir o 
respeito à C"ànstituição e fugii das_ manO bras fisiológicas e 
imedi3tistas, o caminho mais rápido e seguro é a aprovaÇão 
do projeto de resolução que ora apresento, submetendo ao 
regime de urgência nesta Casa todas l)S proposições destinadas 
a regulamentar dispositivo ooTIStituciOnál. -

A CánstitlliçãO iein sido, n'a opinião de r!li.ütos observa­
dores, o bode expiatório d_~_ inCO_JD.petência governamental. 
Ora serve para j ustificaf os-desaStrés da política econômica, 
o~_pãra e~pl~car os fr~~assos da área adm!nJ.~!rativa. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, atropelar o processo le­
gislativo, ccimo preteTide o goVerno, seria provocar uma ruptu­
ra institucional. A Constituição dá ao Executivo instrumentos 
para governar e ao Legislativo a- competência -para -re-gula­
mentar seus dispositivos. Cabe agora a nós acelerar o processo 
legislativo para que o povo que escreveu esta Constituição, 
através da Assembléia Nacional Coiistituiil1e, ·possa benefi­
ciar-se dos direitos nela consagrados,_ 

~-- É,. portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, indiscuti­
velmente necessária a regulamentação dos dispositivos consti­
tucionais mais que qUalquer reforma constitucional antecipada 
com que nos ameaça o Executiyo. 

Como justifico no prOjeto de resolUÇão-hoje apresentado, 
urge qU:e se dote o Legislativo dos meios adequados para 
que possa, dentro de sua esfera de competência, contribuir 
decisivamente para a elaboração da legislação infra-constí-
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tucional, preenchendo as lacunas atuais e futuras do ordena­
mento jurídico. 

Desta foima, Sr. Presidente, Srs. Senadores, submeto 
a esta Casa um projeto de resolução que acrescenta parágrafo 
ao art. 337 do Regimento Interno do Sep.ado Federal, que 
passa a ter a seguinte reda_ção: 

"Parágrafõ iínico - São considerados urgentes, 
independentemente de requerimento ou qualquer ou­
tra formalidade, os projetos oriundos da Câmara ou 
do Senado, que visem regulamentar a Constituição Fe­
deral." 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MAGNO BACELAR- Com muifo prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Valmir Campelo -Nobre Senador Magno Bacelar, 
realmente, isso ~af!l_b_ém, ~e _pr~oc~pa, _porque muitOS ãftigos 
da nossa Const1tmçao amda não se encontram regulamen~ 
tados. V. Ex~, manifesta ess~_preocupação. ·comO Deputado 
Federal e Constituínte que fui, o art. 243 6 seu parágrafo 
únicO, da ConstituiçãO, é de minha autoria, bem como do 
nobre Deputado José Elias Murad.,e até hojenãofÇJ1-regula­
mentado. Eu mesmo apresentei um Projeto de- regulamen~ 
tação, que se encontra na Comissão de Assuntos Sociais mas 
a tramitação é muito mOrosa. É um artigo muito -import'ante 
porque disciplina as terras que se encontram com plantaçõe; 
psicotrópicas. V. Ex~ teiJ.l razão, precisamos agilizar também 
muit~s projetos não só aqui no SeitàOO-Federal, mas também 
na Camara dos Deputados, que se encontram enr fase de 
regulamentação de artigos da nossa ConstituiÇão. V. Ex~ está 
de parabéns por pedir 1.:1r_g~ncia na regulamentãçãÕ dos artigos 
da Carta que foi-promulgada em 1988. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Valmir Campelo. É exatamente sobre csse_assllnto, 
é a preocupação que temos pelas acusãções de ineficiência 
do Congresso Nacional, pelas conquistas obtidas com a nova 
Constituição; mas que· nã'O sao auto~a---'plicáveís ê qUe estãô, 
aí, sem gerar direitos, sem que se possa útilizá~la. _ _ ___ _ 

Mas, o mais grave, além das acusações do Executivo 
a que me referi, é qU:e a cada dia se propõe uma refOfriiã 
da Constituição, quando, na realidade, não se pode reformar­
aquilo que sequer foi implantado. 

Tenho me preocupado com isso, tenho sido relator,_ algu~ 
mas vezes, de projetos, mas projetos que estão sendO arfas~ 
tados pelo tempo sem nenhuma propriedade. 

Eu não admito, e creio que nenhum dos Srs. Senadores_ 
admite, que se venha a estudar uma reforma constitucional, 
como a ameaçada pela Presidência da RepúbliCa, que, na 
realidade, mais parece uma cortina de fumaça, porque, sem 
estudos, sem uma definição, sem um objetivo, sofre alterações 
dentro do próprio Poder Executivo, logo após uma cOnversa 
com os Governadores. Acena-se para o debate nacional, para 
uma conciliação, mas, na realidade, o que se quer? --

A Nação está a espera dessa: definição. Enquanto ísso, 
o caos_ se- alastra, torna-se mais gritante, e as preocupações 
demonstradas nos vários pronunciamentos nesta Casa refle~ 
tem o pensamento da sociedade, que anseia por uma solução 
que não pode ser encontrada com demagogia. Não pode haver 
nenhum projeto de reforma mais autêntico do que a própria 
' 

Con_stituição que foi elaborada com a particípação da socie­
dade brasileira. 

Era que eu tinha a dizer, Sr. Pi-esldente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
Alexandre Costa, 1~ Viçe~Presidente, deixa a cadeira 
da presidincia, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presiden-te, Srs. Senadores, em 
15 de março de 1990, o Governo do Presidente Fernando 
COllor de Mello assume o podere, de imediato, Sua Excelência 
dispara a única bala que afirmãva possuir Para acabar cOffi 
o pesadelo da inflação no País. Assim; a escahlda desenfreada 
dos preços fOi alçada à condição de alvo número um da política 
econômica e, a partir daí, todas as demais-propostas da campa­
nha presidencial foram ajustadas a tal propósito. _ _ 

- Com efeito, a partir de agosto de 1989, quando a taxa 
inflacionária atingiu o patamar dos 33,2%, ficou caracterizado 
o início de um processo que pode ser considerado como hipe­
rinflacionário~ 

À época, diversos fatores, somados à própriã dinâmica 
da inflação - isto é, da evolução contínua e persistent~ do 
nível geral de preços contribuíram para a violenta aceleração 
desse processo, quais sejam: oligopolização e indexação da 
economia, acirramento do conflito distributivo de rend_a e 
indevida exacerbação das expectativas em torno da eleição 
presidencial. Assim, já em novembro daquele ano, a taxa 
de inflação alcança os 48,5%, para fechar o exercício com 
51.3%. 
-_-,-De igual modO, o primeiro trimeStre de 1990 registrou 

a consolidação do cruel processo hiperinflacionário nó Brasn, 
Com taxas!fiensais de 68,2%, 74% e 82,2%, respecf.ivaffiente, 
para os meses de janeiro, fevereiro e março, correspondendo 
a uma aceleração de catorze pontos percentuais em apenas 
dois meses. 

Além disso, o quadro real, que já siilaliza a recessão, 
agrava-se persistentemente._ Desse modO, embora a taxa de 
,crescimento real do Produto Interno Bruto - PIB -, em 
1989, tenha sido positiva- 3;2%, apontando, inclusive, para 
a_ recuperação da taxa real de variação da renda per capita 
-- 1,2%, -, a formação bruta de capital fixo já registrava 
uma das taxas mais baixas da década de oitenta - 16,7% 
em relação ao_ PIB - e o nível de ocupação da força de 
trabalho passava por utna inflexão, ou seja, a partir de janeiro 
de 1990, a taxa de desemprego evolui dos 2,3% registrados 
em dezembro do ano anterior, atingindo o patamar de 4% 
no més de março, o que equivale a uma aumento de quase 
1% na taxa de desemprego em apenas dois meses. _ 

Em suma, o desempenho da economia brasileira, no pri~ 
meiro trimestre de 1990, indicava um quadro recessivo e hipe­
rinflaciOnário sem precedentes na história do Brasil, consti­
tuindo o painel ideal para justificar as tão qUestionáveis quanto 
radicais medidas contidas no bojo do Plano de Estabilização 
Econômica, editado a 16 de março de 1990. 

_Dessa forma, a grande maiOria da sociedade brasileira 
absorve, com elevados custos, o bloqueio de seus ativos fiilan~­
ceiros por 18 meses, como uma espécie de co-ntribuição nem 
sempre consentida ao combate à inflação. Administra com 
sacrifícios a execução do Plano Brasil Novo, centrado, adido.:. 
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nalmentc, no congelamento de preços e salários e no maior 
ajuste fiscal dos últimos tempos- aumento da receita e redu­
ção da despesa -,-na demissão e disponibilidade- despida 
de qualquer critério -de milhares de funcionários públicos, 
na desmobilização- alienação, até- de partC do património 
Público, na política monetária errática mas, fundamentalmen­
te, restritiVà, espedãlmentc no fornccirTiento de créditO à agri­
cultura. Suporta ainda a execução de uma política salarial 
que conduziu a um forte arrocho dos salários, tanto-Do setor 
público como no setor privado, c a implementação de uma 
política comercial liberal- redução e/ou eliminação de barrei­
ras tarifárias c não-tarifárias e câmbio livre. 

O Relatório é um documento que registra as principaiS 
medidas de política econômica adotadas pelo Governo ao 
longo do ano, bem como o_desempenho da economia brasileira 
e o seu relacionamento com a economia mundiaL 

O documento, padronizado há alguns anos. está dividido 
em seis partes que tratam: da Economia Brasileira. da Política 
Monetária c Creditícia, do Mercado de Títulos, das Finanças 
Públicas, das Relações Econômico~Financeiras ~om o exter!or 
e da Organização e Atividdes Administrativas do próprio Ban­
co Centrai. 

O Relatório apresenta aspectos gerais. em cada parte; 
e contempla, em todas elas, dados estatísticos correntes e 
de anos anteriores, irifõrmações sobre mudanças na legislação 
pertinente, movimento de capitais, endividamento externo, 
dentre outros. 

Embora editado pelo Departamento Econômico do Ban­
co Central, constituído inquestíonavelmentc de profissiunais 
competentes, o Relatório peca, fundamentalmen~e, por não 
apresentar uma interpretaÇãO global do âesempenhs> da e_co­
nomia brasileira, em 1990, e por omitir qualquer esforço sobre 
as perspectivas para o corrente ano. Nesse sentido, O docu­
mento é apenas descritivo e constitui tão-somente urna fonte 
de pesquisa para aqueles que se_ interessam pelos assuntos 
nele tratados. 

Dadas as características do Relatório, pode-se afirmar 
que qualquer crítica deve ser remetida à política econômica 
adotada pelo Governo e à omissão do Banco Central em 
não apresentar à soci"Cdade uma avaliação própria da atual 
situação - nunca ao _documento em si. 

Como se sabe, O Banco Central, em nosso País, não 
é independente do Poder Executivo, ~alg:ado os._ava~ços 
institucionais dos últimos anos_ nessa du~çao. Assim~ e. ?e-­
se esperar que o Relatórío Ariuãl do_ Bane? Cen_tr_al ~=~J~, 
praticamente, um porta-voz do Poder Executivo, em mate_na 
de política econômica. _ . . . ·. 

Desse modo, o documento em questao retrata o çhagnó.s­
ticO _elabo_rado pelo Governo Collor a respeito da econntma_ 
brasileira no. início de 199Q, _ 

Como se sabe, o Governo Cõliõf adOtOU~ Já noS pÓine'ttos 
dias, uma série de medidas de impacto para enfrentar a crise 
econômica- algumas emergenciais, outras destinadas a modi­
ficações de caráter estrutural. Na esfera do _processo inflac:io~ 
nário em si, o Governo congeloU, temporariamente, preços 
e salárioS e bloqueou ativos financeiros ·das pessoas físicas 
e jurídicas. Paralelamente, adotou uma reforma monetária 
que alterou o_ padrão monetário - volta do cruzeiro - e, 
após um breve período de dois meses de adaptação e ajusta­
mento dos agentes do Plano, o Banco Central procurou adotar 
uma política monetária mais restritiva, incentiVando aplica­
ções financeiras de prazo mais longo. Ainda com relação_ ao 

processo inflacionárid', o Governo adotou medidas ligadas às 
reformas estruturais do Estado, iniciando a reorganização fi~ 
nanceira do setor público, mediante a ampliação das bases 
de tributação. 

Como a ele~ação da arrecadação, em 1990, foi propiciada, 
em grande medida, pelo IOF - Imposto sobre Operações 
Finan:ciras- transitório sobre ativos financeiros, o Governo 
negociOu com o Congresso ~acionai medidas tributárias per~ 
manentes, cujos efeitos já estão em andamento neste ano. 
Destacam-se, aqui, a elevação de 1,2 por cento para 2 por 
cento na alíquota do Finsocial- recursos com uso exclusivo 
em _saúde, previdência e assistência social - e criação da 
taxa de Conservação Rodoviária- Lei n• 8.155, de 28-12-90 
- julgada inconstitucional, além do fim do anonimato nas 
transações econômicas e financeiras· e da redução dos prazos 
de recolhimento de impostos e tributação das operações em 
bolsas de valores e de futuros. 

Quanto às despesas, o Governo cortou gastos com pessoal 
-através de demissão e dispo~ibíl~q~de- e-iniciOu 1:1 refprma 
administrativa -extinção e/ou fusão de órgãos- e patrimo­
nial - venda de veículos e imóveis. O bloqueio dos ativos 
financeiros, por outro lado, sigi:tif_iç_ou uma reduçi}o nQs gastos 
finanCeiros do Governo, na medida em que alongou o perfil 
da dívida e reduziu compulsoriamente os juros. O programa­
-de privatização, embora Jançad_o, não obteve qualquer impac­
to sobre as receitas e despesas em 1990. 

Em suma, do esforço fi~cal, em 1990, obteve-se, pela 
primeftá vez -nos ú1tirnos anos, um superávit operacional de 
I ,2% do PIB que, comparado do déficit de 6,9% de 1989, 
expressa a dimensão do ajuste fiscal absorvido pela sociedade, 
em 1990. 

_ Na ár~a monetária, passada a fase de adaptação às novas 
regras, entre meados de março e maio de 1990. a evolução 
dos meios de pagamento registrª-<:!política monetária restritiva 
entre junho e setembro. Com efeito, J>ara uma taxa de inflação 
já na casa dos doze por cento ao-mês, os- meios de pagamento 
variam de menos 0,5% em junho, zero em julho,_ 9,3% em 
agosto, 14.7% em setembro e 0,2% em oritubrô. NO entanto, 
as expectativas dos agentes-- em face da greve dos bancários, 
à liqüidez extrajudicial de bancos e às eleições para os legisla­
tivos e goVernadores - associadas ao descontrole da base 
monetária, especialmente nos meses de setembro, novembro 
e dezembro, contribuíram para a explosão da inflação, sal tanto 
dos 12 a 14%, entre julho/outubro, para os 16 a 19% em­
noyembro e dezembro, respectivamente. 

Dois choques de oferta também contribuíram para a rápi­
da aceleração da inflação no último trimestre de 1990: os 
efeitos - ainda que psicOlógicos - da crise no Golfo e dos 
preços agrícolas decorrentes, em termos conjunturais1 de adw 
versidades climáticas e a falta de crédito para custeio do plan­
tio. 

Com a edição da Lei n~ -8.030, d~ 12~4~90-, a ieforma 
econômica ali produzida vedou qualquer aumento de preços 
sem autorização do Ministério da Economia. Mas, a partir 
de junho de 90, alguns preços foram liberados, ficando_ os_ 
considerados essenciais ao consuri10 da população sujeitos a 
um teto de reajuste mensal, a partir do primeiro dia útil de 
cada mês. No _entanto, já em agosto, portaria do Ministério 
da Econon:tia liberava os preços dos automóveis, caminhões, 
pneuS,_guráveís "brªnco$", vidros ~_çjm_ento. Ou_seja, apenas 
os preços da cesta básica e dos serviços e bens produzidos 
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pelo setor público continuaram congelados, para logo depois 
também serem liberados. 

QuantO aos salários, no primeiro trimestre cte f99Q~- .i 
Lei n" 7.788, de 7~89, estabelecia reajustes tiimestrâis, com 
antecipações mensais pelo IPC, ficando os salános "''sujeitos 
a tratamento diferenciado, por faixas de salários mínimoS-''. 

Entre abril e fins de junho, os salários permaneceram 
inalterados, sendo que cada categoria teria seus salários re­
compostos na primeira data-base respectiva, pelo FRS - (Fa­
tor de Recomposição Salarial). Ou seja, o Hsalário efetivo" 
seria aquele médio dos último-s doze meses- o que acarretou 
a ocorrência de um razoável arrocho salarial, em face da reto­
mada inexorável da inflação, devida, em grande medida, à 
política de liberação de preços dos oligopólios acima referida. 
A nova política salarial previa a extinção do FRS em agosto 
de 91, ''quando, então, todas as categorias profissíOfiáis reriãni 
obtido, em-suas datas-base, a recuperação das perdas passadas 
e, subseqüentemente, consolidar-se-ia o regime de livre nego-
ciação salarial no País". · 

Para o setor público, os servidores civis e militares tiveram 
corre-ções salariais, até- março, pela Lei n9 7:830, de ~28-9-89, 
que dispunham que os reajustes fossem realizados trimestral­
mente, com base na variação do !PC, após serem dedUZidos 
os adiantamentos nela previstos. A partirde abril, por dispo­
sição ·cta Lei n9 8.030, de 2-4-90, Os· salários dos· servidOres 
públicos tiveram vedados reajustes até outubro, quinct"O; en­
tão, se lhes concedeu uma antecipação de trinta· por cento. 

Já para o salário mínimo, a Lei n' 7.789, de 3-7-89, deter­
minava reajustes mensais pelo IPC e acréscimo real, a cada 
bimestre, de 6.09%. -· 

O Governo Collor manteve· o valor do salário mínilnõ 
constante de março a maio ·de 1990. O resultado da política 
sobre o·salário míniMo foi constrangedor, apresentando uma 
redução real, variando de dez a setenta ·por cento, de acordo 
com a metrópole considerada. 

Como o salário rilínimo é um indicador que ciiusa cõiiiro:-­
vérsia sobre a remuneração efetiva dos trabalhadores no Bra­
sil, tomemos, então, os dados da pesquisa mensal de emprego 
e salário da Fundação IBGE - que investiga seis grandes 
regiões metropolitanas no P3.ís. As perdas salariais, em 1990, 
registradas pela pesquisa, medidas pelo índice de salário médio 
real, variam entre 1 e 19%. 

Em Recife, por exemplo, o índice registrou utii<i queda -
de 13,4% coiítra uma· crescimento de 9,5%, em 1989. É. extre­
mamente útil compararmos esses dados com os da iniciativa 
privada. Assim, as estatísticas da Fiesp mostram que- a mãssa 
salarial das indústrias do Estado de São Paulo declinou, em 
termos reais, 23,28%,- coritra--étpanSão ·inédia de -16~38% em 
1989, e que expressa tanto a queda do salário médio real 
como a depressão no nível de emprego. 

Relativamente a·o setor externo, há que se destacar: a 
criação do mercado livre de câmbio; a eliminação de entraves 
burocráticos ãs importações; a redução, de 50 para 25% do 
Adicional ao Frete para Renovação da Marinha MefCádaiite; 
o iníciõ da reforma tarifária grãdual; regulamentação da im­
portação de veículos; flexibilização--da if!1p_~rtação de lJens 
de infornlática e maiu.iterição-da moratória não -declarada da 
dívida externa junto aos credOres privados. --

A variação nominal do dólar no câmbio livre foi de 
1.391,7% no ano; já a taxa flutuante variOu 650,5% em 1990. 
Os fudices de taxa de câmbio real mostram desvalorizações 
reais de 13,2% -do cruzeiro frente ao dólar, de 17,2% em­
face da cesta de doze moedas dos principais pa-rceirOS comer-

ciais do Brasil. A desvalorização real foi distribuída ao longo 
d_9_ ano e, assim .. n~o irit-pactou nenhum overshooting sObre 
a taxa de inflação, aiém de contribuir para garantir a geração 
de excedente comercial. 

O saldo comercial, de fato, decre_sceu do_ nível de 16,1 
bil!J.Ç)es de dólares, em 1989, para 11 bilhões de dólares, em 
1990. No entanto, o resultado comercial deve ser atribuído, 
fundamentalffiente, ao aumento das importações - decor­
réntes, inclusive, do aumento do preço do petróleo; ao impac­
t9 fi:egativo da recessão e/ou desaceleração da atividade econô­
mica nos países ricos, particularmente dos EUA; à queda 
dos preços das commodities e ã restrição de créditos às expor­
tações. 

O câmbio livre não L;ausou nenhum desastre às relações 
econômicas no Brasil e deste com o resto do mundo, como 
alguns profetizavam. Teve, ademais, um impacto positiVo so-
bre a administração da política monetária. -

O _movimento, de capitais, em 1990, _não foi mUito difé-­
reiite do i-egistrado _em 1989, ou _seja, teve continuidade a 
saída líquida de capitais do País, atingindo a cifrade4.7 bilh6es 
de dólares- contra 4,2 bilhões de dólares, em 1989. Enquanto 
o fluxo líquido de investlrn.entóS diretos manteve-se pratica­
men!e ~quilibrado_ --:-_com apenas 68 milhões de entrada líqui­
da -, os _empréstimos e financiameiitos, a niédio e longo 
prazo, bem como os capitais de curto prazo, buscaram alterna­
Uvas alhures e aillda registraram 8.870 milhões de dólares 
de juros atrasados do Brasil. 

Tais movimentoS refletem, em grande ~ed_ida, o grau 
de incerteza, a instaÇi1iâade econômica e a estagnaÇão por 
que passa o País. Olatq_ Il:laiS iiilportan~~·- porém, aci lorigo 
de 1990, quanto ao relacionãmento do Brasil com os investi­
dores estrangeiros, parece ter sido a postura do Governo em 
face da queStão da dívida externa. Ou seja, a de que o B-rasil 
pagaria os juros vencidos e vincendos da dívida externa, desde 
que isso não comprometesse a retomada do crescimento eco­
nômico, a estabilidade, e que estivesse dentro das condições 
econômicas qq País- vale djzer, da capacidade de pagamento 
do próprio setor público._ Estabeleceu-se a ligação impres­
cin~ível entre capacidade de pagamento e capacidade de apu­
ração de superávit fiscal, deixando claro ã sociedade brasileira 
e aos credores inte_!Ilacionais cj:iie o proóleffia da dívida _e_xterna 
se havia transfoi-inado, ao longO dos- anos 1 ei_ll um pr~ble_ma 
fis~!,_porquanto a dí\:í_da exte~a_ registrada dp seto(p~blico 
já--COrrespondia, em setembro de 1990, a 89,7% da dívida 
registrãda total. - -

-NãO obstante a manutenção da moratória iniciada em 
julho de 1989, o Brasil teve um fluxo líquido negativo de 
caPitais de 4,7 bilhões de dólares, em 1990, isto é, "a exemplo 
do verificado no ano anterior, o país continou efetuando trans­
ferências líquidas de capitais, em 1990". É bem verdade que 
8,8 bilhões de dólares de juros e amortizações deixaram de 
ser pagos com a manutenção da moratória. Todavia, de con­
formidade cóm o sumário do Acordo da bívida Externa, apro­
vado pelo Senado Fedeiai em junho Cié 1991, o Bi-asi! já 
está saldando ainda neste ano dois bilhões de dólares daqueles 
atrasados, emitirá bônus de longo prazo sobre o restante, 
ao portador e utiliZáveiS no progrã:iTia de privatii.açãõ õUCj_ual­
quer outro tipo de conversão que vier a ser criado, além 
de liberar o pagamento de dívida externa do setor privado 
e assumir ó éompronii~§O de_ Saldar, pelo m~nos 20 pof cento 
dos débitos vincendos em 1991. 

- -PelOexpõsto, dedUz-Se, SI-. -Presidente e Srs. Senadores, 
qiié à pOlítica económicà, em 1990, constitUi um misto de 
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heterodoxi_a c<:>m ortodoxia, completando um ciclo de experi­
~entos CUJOS I~ten:alos têr:n ~~ estre_itado, e sinalizando; por 
vta de consequência, os hm1tes na administração governa-
mental da crise. ___ _ __ _ 

Os res_ultados dO experimento Plano Collor I são preocu­
pan_tes. Na? ?bstante a sua coerência teódCa-,--a produção 
naciOnal f?I violent~~nte reduzida. A taxa real de variação 
do PIB for de 4,6%, redundando na maior recessão do País 
desde a Grande Depressão de 1929, reconduzindo a rend~ 
per capi~a ao nível de 1979, ou seja, a 1.973 dólares, a preços 
de 1990. A _produção_ industrial total regrediu 8,9% -e a de 
bens de capital, 15,3%. A produção de grãos decresceu das 
70,5 milhões toneladas, em 1989, para 54,8ri:tilhões, toneladas, 
em 1990. A taxa de desemprego atingiu o recorde de 8 13% 
em dezembro e a inflação fechava o anO com uma taxa m~nsal 
de 19,1%. 

Pesquisas recentes do Dieese estãO a fndicar uma taxa 
de 35% para a participação dos salários na Rend3. Nãciónal 
em 1990, contra ós 50% alcan-çados nos anos 80. -_ ' 

No início de 1991, a retomada do processo inflacionário 
- apesar do quadro recessivo - _leva o Governo a adotar 
mais um conjunto de medidas, rotulado de Plano CollOr II 
e caracterizado pela desindexação da economia, poi' üm nov~ 
congelamento de preços e salários - eufemiStíC:amerite chã.: 
mado de "trégua de preços" - e pela reforma financeira 
- extinção do overnight, criação do Fundo de Aplicações 
Financeiras e da Taxa Referencial Diátiã. o-----

.Começamos, tOdavia, a rever o desgastado filn:t_e, a partir 
de Ju~ho, J?_~ssad?• quand? a inflação a~ea-çou saltar para 
os -dms dJgJtos, o que efetivamente ocorreu no mês de julho 
passado. 

Numa avaliação retrospectiva, Sr. Presidente e Srs. SCria~ 
dores, cabe a pergunta: o que houve de equívocos na formu­
lação e execução da política económica, em 1990? 

Do ponto de vista teóricO-, para os que acreditam na 
ortodoxia, houve um desastre generalizado, porquanto os ele­
mentos de heterodoxia contidos nas medidas não funcionaram 
desta. vez, co~o, de resto, não funcionaram nos três planos 
ante?ores. Os ortodoxos pregam, por conseguinte, aS clássicas 
medidas recessivas para o cOmbate ã inflaçãõ-;-ceritiãâas, fun­
damentalmente, na austeridade fiscal e monetária. No lirriite, 
advogam a liberação _geral dos preços, salários e câmbio e 
uma reforma intitucional, de modo que o Estado não tenha 
condições de gastar os recursos de que não dispõe. É verdade 
que tal modelo só foi aplicado no Brasil contemporâneo e, 
com ressalvas, na reforma Campos~Bulhões, no Governo Cas~ 
tello Branco._ Pode-se, então; afirmar~ cõ-m base em nossa 
própria experi~ncia e na de outros países em desenvolvimento, 
que a ortodoxJa pode ser eficaz - não nece-ssariamente efi­
ciente, se considerarmos o custo social- mas em um ambiente 
autoritãriO:- Não temos registro de política antiinflacionária 
ortodoxa em país em dese_nvolvimento, sob as regras da Demo~ 
cracia. O caso meXiCãilo n:ãõ~ se aplica, seja pelas diferenças 
de sua estrutura econômica, seja pelos interesses estratégJcos 
que os Estados Unidos_ têm sobre aquele país. Os casos chileno 
e _sul~c~r~ano podem valer e, seguramente valem, para regimes 
ditatonats. -

Desse modo, a crítica ortodoxa pura ã política econômica 
de 1990 apresenta-se como idealista e defensável em certa 
medida, do ponto de vista da ciência econômica, ~as inapli­
cável, num contexto social democrático. _Até porque o CustO 
social - e ... m ~ermos de desorganização- da produção, desem­
prego, falenctas - pode ser tão elevado que o benefício da 

.-.. 

esta!Jização não se revele compensatório. Nada, abso]utamen~ 
te naqa, garante que vale a pena pagar para ver. 

Os economistas heterodoxos, por certo, encontrarão ele~ 
mentos da ortodoxia, no conjunto de medidas implementadas, 
e, dessa forma, realizarão as suas interpretações acerca dos 
resultados negativos. De fato, o ajuste fiscal foi razoável e 
o arrocho salarial - tanto no setor público como no setor 
priVado- foí inUsitado, ou pelo menos assustador, quando 
comparado com_ os do período militar. A indisponibilidade 
dos ativos financeiros, o aperto de liqüidez e a contenção 
do crédito, mediante taxas reais de juros elevados, completam 
o quadro ortodoxo da política econômica de I 990. Os elemen~ 
tos heterodoxos do Plano não foram eficazes, diriam, póri:fu_e 
o Go~erno foi inoperante e não resistiu às pressões dos oligo~ 
pólios. Ou s_eja, aplicaram-se elementos_ de ortodoxia associa­
dos aos de heterodoxia, implicando resultados inócuos, do 
ponto de vista da estabilização e da retomada do crescimento. 
Afastaram-se, é verdade, pelo menos por 18 meses, os riscos 
da hiperinflação e da ingovernabilidade que esta, seguramen-
te, acarretaria. --- -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma interpretação crítica 
alternativa da política econômica em 1990, complementada 
pelo ~lano Collc;>r li, reside, talvez~ não no diagnóstico que 
a equ1pe econômica fizera da situação, nem na foiTilulação 
do Plano de Estabilização, mas na forma da execução da 
política do Governo Collor. Aqui, seguramente, abre-se um 
espaço que transcende os limites da análise econômica conven­
cional e que pede passagem para outros ramos do conhe­
cimento. 

. O Governo Collor usou e abusou de um dispositivo consti­
tuciOnal que, na concepção da Carta Magna, deveria ser edita­
do apenas em casos de "urgência e relevância ... Trata~se do 
instituto da medida provisória, cujo caráter transitório de sua 
eficácia é retratado na própria denominação. Refiro-me à 
ausência de negociação para a implementação de medidas 
durant.e todo o período considerado. A Constituição pode 
g:1ranhr e, de f~to, garante o poder de_editar medidas provisó­
nas, mas ela nao garante, nem controla, a reação dos agentes 
econômicos. Aqui pã.tece residii a contradição entre o que 
os formuladores/executores da política econômica do Governo 
Collor pensavam e objetivavam e o que, de fato, ocorreu. 
Na democracia, não basta a ordem institucional conferir um 
poder. É preciso saber ex__ercê-lo. Nesse sentido, pode~se com~ 
preender o fracasso da política econômica de 1990, e o melhor 
teste .para tal interpretação está na quantidade de projetos 
de let de conversão que o Congresso Nacional efetivou nos­
textos das medidas provisórias, na quantidade de vetos presi~ 
denciais às deliberações do Congresso, nas derrotas do_Poder 
Executivo junto ao Supremo Tribunal Federal, por decisões 
inconstitucionais daquele Poder, e na sinalização, ainda que 
tênue, que o _Governo realiz:.o_u, oo_s_ primeiros meses do ano 
em curso, ao se comprometer com o Congresso Nacional em 
estancar a edição desvairada de medidas provisórias e a enviar 
projetos de lei, em regime de urgência, quando do lançamento 
do Projeto de Reconstrução Nacional, e ao negociar outros 
itens com os demais poderes -:- a exemplo da negociação 
com o Senado Federal sobre as condiç_õ_es. e. os parâmetros 
para a dívida externa e o_ acordo parcial da dívida externa, 
ao longo do primeiro semestre de 1991. 

A lição a ser tirada dessa recente experiência de combate 
à inflação, em um regime democrático ainda incipiente, e 
em país com graves desequilíbrios económicos e sociais, é 
a ·de que. entre os resultados ótimo- inflação baixa, estável 
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com crescimento ecQD.ômiço e redistribuição de renda - e 
péssimo - super ou hiperinflação com depressão, concen­
tração de renda, miserabilização da grande maioria- a demo­
cracia pode viabilizar alguma coisa entre os extremos, me­
diante negociação constantes. Negociar, do ponto d_e vista 
político, significa abrir mão de paite do poder :e -a_ chave da 
questão está no como, o quê, quando e com quein negocia-r, 
num raio que abranja todos os segmentos de sociedade e 
sem lances de esperteza. 

Em suma, Sr. Presídente e Srs. Senadores, a conseqüência 
mais palpável da política ..:.....:.·ou do experimento- ecdhômica 
adotada pelo GovernO Collor _manifesta-se, essencialmente, 
no cruel e pernicioso quadfo recessivo em· que Se debate o 
País, o que só vem acentuando e agravando as diferenças 
e desigualdades nacionais --:- seja as interpessoais, seja as 
inter e intra~regionais. 

Somos, hoje, na verdade, várias _nações d_entro __ J:le uma_ 
mesma Nação. E esta é uma realidªde que não pode ser oblite­
rada. 

A par da estabilização: e..conômica, ao lado do. domínio 
da inflação, além da solução para o-problema da dívida exter~ 
na, urge que se promova a justiça social. Sem ela, inócua 
será a luta em prol do desenvolvimento e da_ consolidação 
do regime democrátiCo. 

O quadro aqui esboçado retrata o_ misto. da heterodoxia 
com a ortodoxia, tão ao gosto dos teóricos dos experimentos 
da política econômica. No entanto, cremos que o pressuposto 
a ser adotado, para o: conjunto de medidas imprescindíveis 
à completa estabilidadade do País, deve ser resultadg do _Q_ro­
cesso de negociação e não de imposições. 

O caminho a ser trilhado baseia-se, inquestionavelmente, 
na efetiva participação- de todo o _corpo social a quem cabe 
decidir, mediante a negociação, o debate e o entendimentQ, 
sobre _o_ dilema, tão_ premente, entre inflação ou recess_ão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. (Muito _bem!) 

Durante o discursa do Sr. Jutahy Magtil~ães, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a -cadeir"ã da 
presidência, que é·acupada pelo Sr. -Dirceu Carneiro, 
1~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues: 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - Pl. Pronuncia . 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr._.fresidente, 
Srs._.-S.enadores, desejo ocupar a tribuna do Senad_o Federal, 
hoje, para tratar de dois assuntos que considero oportunos 
e também relevantes. O primeiro, Sr. Presidente, diz respeito 
à nova lei salarial, de modo mais preciso, ao salário mínimo 
estabelecido para este mês de setembro. O outro assunto diz 
respeito à fiscalização levada a efeito pelos órgãos fazendários. 

Quanto ao salário mínimo, li, no Jornal do Brasil_de 
doming_9, 1~ de setembro~- na m_uito festejada e lida seção 
"Informe JB'', o seguinte: -- - -

"PERVERSIDADE 

Uma fórmula diabólica circula entre os g'õVerna­
dores_ nordestinos para driblar o impacto do salário 
mínimo de Cr$42 mil sobre a folha salarial de seus 
estados. 

Eles juram que não estariam obrigados a pagar 
saláriO mJnimo Integral aos funcionários- eStatUtários, 
mas apenas aos celetistas (regidos pela CLT). 

Os estatutários representam, em-geral, dois terços 
da folha." 

Sr. Presidente, quero tranqüilizar os responsáveis pelo 
"Informe JB" e também os modestos sery_idorçs públicos dos 
Estados e Municípios: isso não tem nenhum fundamento no 
nosso Direito Constitucional. -

A nossa ConstitUição, no art. 39-;- diz o Seguinte-, na seção 
· qUe trata dos servidores públicos civis: 

"Art. 39. A União, os Está.dos,-o Distrito Fede­
ral e os Municípios instituirão, no âmbito de sua compe­
~ncia, regime jurídico único e-planos de carreira para 
os servidore:~ di_adm-inístração pública direta, das au--­

-tarquias e d~s fundações púb1icas." 

E? no § 2~, há o segui~te:_ 

"§ zo Aplicam-se a esses s_ervidores o disposto 
no art. 7•, IV, Vf, VII, Vllf, IX ... " 

O que interessa na espécie é o írlciso IV do art: 7", que 
trataildo do salário mínimO, diz o seguinte: 

~'Art. 7, São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social;_ 

IV- salário mínimo, fíxado em lei, nacionalmen~ 
te unificado, capaz de atender a sua_s necessidades vitais 
básicas e às de sua farnili_a com moradja, al.imenta_ção, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhes 

o-pteservem o poâer aquisitivo, sendo vedada a sua vin­
culação para qualquer fim;" 

Sr. Presidente, estt; inciso IV do art. 7~, que assegura 
o direito ao salário mínimo aos trabalhadores urbancis e rurais, 
como visto também se aplica aos se!Vidores estãduais·e ri:nm_ici­
pais, por força do art. 39, § 20, qUe manda aplicar a esses 
servidores o disposto no art. 7~, inciso IV. Logo, não resta 
a menor dúvida. Os_ modestos servidores públicos estão ampa~ 
rados pela Constituição no que se refere a salário mínimo. 

Eu me permitO dizer aqui; Sr. Presidente porque jà fui 
-Governador e devo essa explicação- que fui, no meu Estado, 
o primeiro governador a pagar saláriO mínimo aos trabalha­
dores, aos funcionárioS estiüutái:'ios e aos Chamados celetistas. 
OuVi essa mesma ladainha: o_ Estado não pode Pagar salário 
rnínffi'fO, nunca pagou~ Mas acredito que uma administração 
austera, de algum modo competente, pode e deve pagar salário 
mínimo aos mais modestos seryidores. _O que importa é que 
a administração seja; tantO quanto possível, científica, racio­
nal, e não permita as grandes distâncias que separam os mo­
destos_dos mais altos vencimentos pagos neste País, sobretudo 
em alguns Estados relativamente pobres. 

Portanto, este é um _assunto que não deve mais ser posto 
em dúvida, nem por jornalistas, nem por governadores. Se 
algum governador não vier a pagar saláriO mínimo-,-não venha 
iriVOcáf o sistema legal, nem muito menos invo-car a Consti-­
tuição vigente, porque está, como demó'nstrei, árbpara tam­
bém os servidores, concedendo-lhes, ou melhor, asseguran-
do-lhes um salário mínimo. -- _:-

0 outro assunto insere-se na área do chamado Direito 
Tributário. 

Leio aqui, no Jornal do Brasil de sexta-feira, -23-8-91: 
•'E_niendão" _impõe dois anos de sacrifício". E o jornal anteci­
pa:_se relat!v_amente às mudaliças_ na Cón~t_ituição: ''São áS 
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seguintes as mudanças constitucio-nais prOpOstas pelo Governo 
no chamado "Emendão." 

Até agora nada recebi sobfe o assunto, caso alguns paria~ 
mentares já tenham tomado conhecimento dele, muito bem! 
Mas 7stou aguardando essas emendas à Constit uiÇã6 para, 
exammada cada uma delas, expressar o meu penSamento_.__-_ 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Pois não. V. Ex• tem 
o aparte. 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Senador Chagã.s Rodrigues, 
apenas a título- de colaboraçfio, gostaria de dizer a V. Ex~ 
que o Governo Federal está na expectativa do envio do 
"Emendão", mas que ele próprio já reconheceu que existem 
vários erros c que o '"Em-endão" precisa ser reexaniinado. 
Por enquanto, n_ão ameaça nem a sociedade nem esta Casa 
o famigerado "Emendão", anunciado pelo Governo. 

O SR- CHAGAS RODRIGUES -Agradeço ao nobre Se­
nador Magno Bacelar o aparte e espero que, realmente o 
Governo, melhor inspirado, possa corrigir esses propósitos-, 
noticiados pela imprensa. , 

O Jornal do Brasil de sexta-feira, 23,-8_1 como disse, men­
ciona as mudanças na Constituição que seriã:m i)Topostas pelo 
Governo Federal. 

Informa o Jornal: 
"São as seguintes as mudanças c9nstitucionais propostas 

pelo Governo no chamado ''Emcndão''. Então, vêm os vári-os 
assuntos. O que me---interessa é o que está aqui assinalado 
como "SigilO": 

"Para efeito de fiscalização, a Receita Fedéral pas­
sará a ter acesso a todas as movimentações bancárias 
e aplicações finaiJ.ceírãs. Também terá ac·esso a todos 
os arquivos do Banco Central, Comissão _ _çle Valores 
Mobiliários, (C_YM) _e de q·ualquer outra repartição 
do Governo." 

tua~ente assiStência para a fiscãlização dos tributos 
respectivos e permuta de informações, na forma estabe~ 
lecida, em caráter geral ou específico, por lei ou con~ 
vênia. 

E aind~ o art. 200 reza: 

AS autoridades administrativas federais poderão 
re_quisitar o auxilio da força pública federal, estadual 
ou municipal, e reciprocamente, quando vítimas de 
embaraço ou desacato no exercício de suas funções 
ou quando necessários à efetivação de medida prevista 
na legislação tributária, ainda que não se configure 
fato definido em lei como crime ou contravenção. 

Faço~- ·portailto, um apelo ao Governo: desista - se é __ 
que tem procedência o que o jornãl-noticiou - de e-menda 
à Constituição para ter acesso ãs informações de instituições 
financeitas. Não há sigilo bancário para a Fazenda Pública. 
o· sigilo" banCário tem outra finalidade, e outra natureza. E 
a lei já trata disso de maneira completa. De modo que emendar 

_a Constituiç-ão significa protelar providências. O que queremos 
é que o Governo aplique a lei, vale dizer, o Código Tributário 
Nacional. 

Já que estou tratando de Direito Tributário, Sr. Presi­
dente, também quero chamar a atenção do Goverllo para 
o-segUinte: o Governo está enviando ao Congresso d_oi_s proje­
tos: um já estaria na Câmãra e o outro esta!la ~hegando, 
segundo leio nos jornais. São prójetós que combatem a ·sone­
ga~ção fiscal. Todo e qualquer projeto que chegue aqui, objeti­
vando combater a sonegação fiscal terá o meU_ apoio. 
- . Sr. Presidente, já- exíSte a Le-i Õ9 4.729, de _14 de julho 

de 1965! que ''De~íilé O Crime de sonegação fiscal-e dá Outras 
providências". Que o Govein.o trate de aplicar esse diploma 
legal e não fique na dependência de novas leis. Se for o cas_o; 
que a~f penas previstas na lei citada -se tornem ma_is severas. 
Mas, se o Governo alega que não dispõe de recUrsos para 
fa_z.:er face a determinadas despesas, a investinieôtoS, e não 
pode sequer pagar. aos aposentados da Previdência o corres-

Se. Presidente, Srs. Senadores, também não há necessi- pendente ao salário mínimo, queria dizer ao Governo que 
dade de emenda constitucional para que o Governo-realize ele dispõe de outra anna legal que não está utilizandO: essa 
essa fiscalização. - .~lei que define o crime de sonegação fiscal e dá oUtras providên-

Vejam V. Ex~ que o chamado Código Tributário Nacio- cias, Lei n9 4.729, de 14 de julho de 1965, e que diz, em 
nal, Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre se~ art. Q?, 9 seguinte: --
o Sistema Tributário NaCional e institui normas geraís-de Direi- "O lançamento ex officio relativo às declarações de 
to Tributário aplicáveis à União, Estados e Munidpios, diz, rendimento, além dos casos já especificados em lei, 
em seu art. 197. - -far-se-á arbitrando os rendimentos com base na renda 

Mediante intimaÇão escrita, são--_obrig--ados- a -préSiar ã presumida, através da utilização dos sinaiS ejterioreS 
autoridade administrativa todas as informações de que dispo- de riqueza que evidenciem a renda auferida ou cQ_nsu-
nham com relação aos bens, negócios ou atiVidades de t_er~ _ 
ceiros: 

I- os tabeliões, escrivães e demais serventuários de ofí-
cio; 

II- os bancos, casás bancárias, Caixas Econômicas e 
demais instituições financeiras; 

IH - as empresas de administração de bens; 
IV- os corretores, leiloeiros e despa_chantes oficiais;_ 
V -os inventariantes; 
VI -os síndicos, comissárioS e liquidatáriOs; 
VII- quaisquer outras entidades ou_pessoas que a lei 

designe. em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, 
atividade ou profissão. 

Lemos, ainda, no art. 199: 

A Fazenda Pública da União e as P,os EstadOS, 
do Distrítõ Feaeraf e doS MUnicípios prestar-se-ão mu~ 

·mida pelo contribuinte." 

O Sr- Aureo Mello_: Permite V. EX' um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Tem V. Ex• o aparte; 
Cõm toa o prazer. -

O Sr. Aureo Mello - Sr. Senador Chagas Rodrigues, 
estou acompanhando atentamente, mas atentamente mesmo, 
o discurso ~e V. Ex~ e, no nminho que ele descortina ou 
de_sfralda à nossa frente, vejo uma situação que realmente 
considero ideal: vejo o BrasíJ, através da legislação inrplantada 

· pelo Poder Legislativo, especificamente, pagando aos seus 
trabalhadores um salário mlnimo que lhes permita, pelo me­
nos, auferir um nível de vida que não seja tão h!lmilhante_, 
tão insatiSfatório, tão dépfeciativó, tão degiadante como 
atualmente acontece. Nenhum trabalhador desses, precisa ser 
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doutrinado pelos grandes mestres do socialismo universal; ca­
da trabalhador desses desempenha um mister que implica mui­
to sacrifício, que sigrlifii::a mUita luta, muito dispêndio de ener­
gia, milita cipaddade física e moral que, ao final das contas, 
se revela em benefício para toda a coletividade. Estas bancadas 
em que pousamos as mãos, estes microfones através dos quais 
falamos, o teto _que nos ilumina, toda a sorte de realizações 
materiaiS feitas por operários são coisas objetivãs que reVelarii 
a capacidade de que eles são portadores, para atribuir, dentro 
de um conjunto, de uma ·coletividade, o bem-estar aos seus 
semelhantes. E quanto aos salários que eles recebem ou rece­
biam? Salários de miséria, degradantes, infames! Vamos, en­
tão, marcar a passagem da nossa época, da nossa geração, 
dos dias e do nosso trabalho, como algo que estabeleça os 
fundamentos de uma sociedade próxima daquela que se pode­
ria chamar de utópica-; mas que pode concretamente ser reali: 
zada. Então, perguntarão: quem pagará esses aumentos? 
Quem proporcionará ao trabalhador brasileiro o salário míni­
mo que ele merece, com os aumentos subseqüentes que virão 
em outubro? Quem pagará será o próprio Estado, aplicando 
as leis que V. Ex~ citou; as leis contra os sonegadores fiscais, 
contra aqueles que deixam de pagar os impostos devidos, 
contra os grandes proprietários de riqueza que insistem em 
driblar, em escamotear do fisco nacional a importância em 
dinheiro que_ seria correspondente a esses aumentos de salários__ 
mínimos, esses aumentos financeirOS naS bases. Vejo no dis­
curso de V. Ex~ o mapa- encantado de uma s_ociedade_ quase 
perfeita, onde _aquele que trabalha ganha, pelo menos, um 
mínimo capaz de lhe dar um meio de vida satisfatório, permi­
tindo-lhe, quiçá, educar os seus filhos, trajar-se dignamente _ 
e alimentar-se melhor. Desejo formular a V. Ex~ o meu aplau­
so, dizendo que V. Ex• ainda é aquele mesmo piauiense adusto 
que jamais perdeu de vista a luz singular, humanitária e----:cristã 
de_ desejar o bem-estar da sociedade brasileira,_ a.ttavés d_e 
uma retribuição pelo trabalho equânime e de uma compen­
sação para o próprio Governo, capaz de manter a sociedade 
em níveis_de equilíbrio: Parabéns a V. Ex~! 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Mui(Q agradeço as pala­
vras generosas de V. Ex~, nobre Senador Aureo Mello. velho 
colega e amigo dcsd<_! os tel!lpos da Câmara dos Deputados, 
no Rio de Janeiro. 

Mas, Sr. Presidente, concluindo essas considerações. aqui 
está, portanto, um Senador da oposição cobrando do GOverno 
e ao mesmo tempo apelando para _ele._ O Governo terá os 
recursos_ necessários desde que utilize os poderes que a lei 
já lhe faculta. Usando essas faculdades legais, terá a receita 
necessária para fazer faCe a essas despesas. 

O art. 9'.', como eu dizia, é claro. O lançamerito ex-officio, 
relativo às declarações de rendimento, além dos casoS" especifi­
cados em lei, far-se-á aróitrando os rendimentos com base 
na renda presumida através da utilização de sinais exteriores 
de riqueza que evidenciem em renda auferida ou consumida 
pelo contribuinte. Já vimos que o Governo tem-ti.ril- ãi:nplo 
poder de fiscalização. Há cidadãos que possuem quatro ou 
cinco automóveis, aviões, lanchas. Muitos deles, Sr. Presi­
dente, não pagam nada de Imposto de Renda. Outros, pos­
suem estações de rádio, de televisão, iates e muitas mansões=­
Há, ainda, aqueles que possuem --e o GovernO pode ter 
acesso fácil a essas informações - cinqüeõ.tà7 Cem ápà!fa..:. 
mentos e, às vezes; apartamentos de luxo nas capitais, e· por 
aí aforã.. Que o Governo lance mão do art. 9" citadO e possa, 
através da renda presumida, levar a efcrto o lançamento ex-of-

ficio. Com isso. e agindo de acordo com essas leis, o Governo 
terá os necessários recursos para faZer face- às noVas despesas. 

Quero antecipar que darei o meu voto em favor de qual­
quer projeto contra a corrupção e a soriegação dos tributos. 
(Muito bem!) 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

OSR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Como Líder 
pronUricia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-dor.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou aproveitar, apesar de saber 
que o Plenário, hoje, está em clima de Lei do Inquilin3to, 
para voltar a falar sobre aquele que está na UTI, que é o 
nosso País. Para dar continuidade aos pronunciamentos feitos 
pelo Senador Fernando Heiiiique Cardoso e ontem pelo Sena­
dor José Eduardo, que analisaram o macroproblema da nossa 
instabilidade. 

Peguei alguns recortes de_ jornais das últimas 48 horas 
e leio aqui algumas nlanchetes: "Empresáfios CfUerem choque 
de produção''. Um outro jornal diz que "os empresários vão 
propor um choque de oferta". Outra notfcia diz: "Quercia 
cria governo paralelo do PMDB". A notícia de destaque do 
Jornal do Brasil de hoje anuncia: "Collor encontra Tasso 
e quer se reunir-com o PMDB". Uma outra notícia: '~CUT 
prepara mudança na sua postura". "Vicente Paulo da Silva, 
o Vicentinho dos metalúÍ'gicos do ABC, diz que as mudanças 
têm como palavra-chave democratização". Lemos também 
com pesar, mas sabemos que isso tem sido lugar comum nas 
pesqUisas_, o seguinte: "quarenta e sete por cento dos entrevis­
tad_os_acham que a corrupção aumentou no Brasil do Governo 
Sarney paia o Governo Collor. E um nUmerO ainda maior 
- 63% -localiza nos políticos a fonte principal da corrup­
ção". 

Gostaria de dizer neste momento, Sr. Presidente, nesta 
comunicação, que sei ser de curtíssimo praZo- ri:J.as parece 
que há alguns Senadores que ainda estão discutindo o parecer 
do Relator da Lei do Inquilinato - que a nossa Bancada, 
do PTB, re_unida hoje, ratificou - porque este é o nosso 
pensamento- a posição expressada ontem pelo Senador José 
Eduardo na tribuna desta Casa, propondo esse entendimento 
da forma mais objetiva possível. 

Aqui vãí Um Pênsariiento de-s·ta Lideranç3: O -grande pro­
blema que enfrentamos - _e _ _é um problema grave, porque 
todos_,cluer~m- ~ m_es~t~a coi~a, mas n~o consegui_IJIOS materia­
lizá-la- é que lutamos, no Brasil, contra o problema cultural. 
A cultura do povo brasileiro é paternalista. Isso n~o é culpa 
de ninguém, porque é um problema cultural, de uma formação 
secular. O nosso povo vive à espera do salvador da pátria. 
Dá a impressão mesmo que ele, às vezes, prefere ser tutelado 
a ser democraticamente gov-ernado. 

Em qualquer democracia do mundo, a entidade funda­
mental de diálogo chama-se partido político, e não há demo­
cracia forte e consolidada sein um Poder Legislativo forte 
e prestigiado. 

Este é um assunto que jogo hoje no plenário para um 
debate futuro. Acho que ele tem que ser debatido ampla­
mente. Parece que há um temor da transparência das nossas 
ações. Eu não entendo por que o Presidente Fernando Collor 
se encontra com o Presidente recém-eleito de um partido 
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da expressão do PSDB durante um almoço na ·chácara do 
Embaixador Marcos Coimbra, nas- proximfdades de Brasília, 
em vez de fazê-lo no Palácio do Planalto. 

Não faço uma crítica, mas uma constatação;- pOI'que este 
é um problema brasileiro, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Co­
mo o Presidente, baseado nas pesquisas que tem em mãos, 
vê que os políticos estão em baixa na opinião piJ"blf<4l, Sua 
Excelência nãO tem, assim, disposição de conversar aberta­
mente com eles, e, principalmente, com os partidos políticos. 
E os partidos políticos, por sua vez, como sabem que o Go­
verno Federal está em baixa na opinião pública, também resis­
tem a uma conversa aberta e franca no _Palácio .do Planalto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, semPre julguei qu_e_. há 
três pragas no Brasil: a corrupção, a "ine't1tifa e o desperáício. 
O Presidente Collor, quando fez sua campanha, falava que 
havia outras três pragas: repetia a corrup_Çáo e cOmpletava 
com inflação e miséria. Como acho que a inflação e miséria 
são efeitos, porqae-a:s pragas sempre são cãu~;-aâofãs de males, 
continuo com as minhas: corrupção, desperdício e mentira. 

Falawse muito em choque. Vimos hoje aqui choque de 
produção, choque de oferta, choque de moralidade proposto 
pelo Senador Fernando Henrique Cardoso. Eu diriã que predw 
samos de três choques: o choque da moralidade, o choque 
da transparência e o choque da economia, da prod_lltividade. 

Continuo este debate hoje, aqui, apenas riuriiã comuni­
cação ·de Liderança, para respaldar a posição do Senador José 
Eduardo e para dizer que o nosso Partido está p~onto para 
o entendimento aberto, um entendimento que gere·um gover­
no em comum, porque, quando se fala em união nacional 
em qualquer país democrático,_ tem que se falar em governo 
de união ÍlacionaL _ 

Ninguém está aqui à procura de ministério, ~ulto m-énos 
eu; mas ninguém pode ser responsável por aquilo em que 
não tem autoridade de participar. Está na hora de o Presidente 
da República chamar todos os. partidos políticos brasileiros 
ao Palácio do Planalto, para discutir a crise brasileira e, se 
estiver disposto, fazer um go_vem9 de união nacional, para 
tirar o País da crise. Muito obrigado. 

O Sr. Maurício Corrêa_ -Sr. P~~e§Ídente, peço_ a palavra 
como Líder do PDT. · ··-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador, que falará pela Liderança do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRí):A "()5DT _:_DF." Como Úder, 
pronuncia o seguin-te_ Çliscurso. __ ,Se~ ·,tevisãó_- do. orador.) -
Sr. Presidente, Srs~ Senadores;ocupo o espaço da Liderança 
do PDT neste instante para, de certo modo, secundar as pala­
vras aqui pronuncüidas pelo Líder do PTB, Senador Affqnso 
Camargo. 

Não sei se o Caininlio neste instante seria esse que está 
sendo percorrido por boa parte da. sociedade brasileira, inclu­
sive pórSegmentoS do Congresso! de Pr?curar agitar a questão 
da ingovemabilidade do atual Pr~id~~p.te da República. Não 
seiseaviaéessa. __ -- -- . ,: _ _ 

Tivemos a experimentação cruel: ao .longo d~ quase vinte 
e um anos, de um regime de opressã6, em que as liberdades 
ficaram na penumbra da democracia. Por conseguinte, temos 
que ter a preocupação de colaborar no sentido da estabilização 
do poder central. Não é que com isso se pretenda coonestar 
os atos do GovernO--que slljam passíVeis 'da nossa crítica e 
da noss:-ã fiscalização. Acho que, neste ~nstante, não há terreno 
para criarmos este quadro de ingov<-roabilidade, atirar sobre 

o Presidente da R_c;:piíblica toda a crise pela qual passa a Nação 
brasileira. 

· Po_r isso, parece·~-me de extrema prudência que nós crie­
mos exatamente cândições propícias para o entendimento na­
cional. Não é desestabilizando o Presidente da República, 
não é tirando-o do poder através doimpeachment,não é se 
intrometendo na sua vida privada, que resolveremos a situação 
hra~ileira. Se declararmos hoje o impeachment do Presidente 
da República, quem assumirá o comando da Nação? 

Temos que verificar que, atrás disso, há muita pretensão 
em que realmente o quadro instihiclonal brasileiro se transfor­
me, para que aquelas cassandras do passado voltem ao poder 
através da força e da prepotência. Naquela ocasião, sentimos, 
na própria carne, o trauma da inexistência de um regime 
democrático, nós que tentamos retirar vítimas da ditadura, 
nós que assistimos ao espetácu_lo de ver serem mortos nas 
prisões deste País vários brasileiros advogados - que defen~ 
diam direitos humanos-- jorn-alistas, padres, líderes sindi­
calistas. 

Portanto, temos que dar a nossa-colaboração para a esta­
bilidade ou a estabilização do poder central. Acho que esse 
caminho não é o correto. Se o Governo quiser falar ~m ulna 
coalizão para dirigir o Brasil, por que não? Temos que exami­
nar essas questões. Agora, desestabilizar o Presidente daRe­
pública, seguramente, neste instante, não é um bom- serviço 
que se presta, não ao Presidente da República, mas, ao Brasil. 

Temos que ter preocupação é com o nosso País que se 
encontra numa crise aguda. É a negociação da dívida externa, 
o estoque da dívida externa, são os acúmulos dos ónu~ q1,1e 
jogamos sobre o Estado. A Constituição de 1988, sem dúvida 
alguma, impôs ao Estado severos ônus que não existi~ no 
passado. Foram as conquistas que-nós demos. Tudo isso impli­
ca, evidentemente, numa despesa exagerada para o Estado. 
AgOra, propor, exatamente, atfavés desSes mecanismos, a 
ingovernabilidade do País, é um risco que assumimos. 

Acho que tanto mais o Presidente falar com as oposições, 
com a comunidade política, tanto melhor para assegurarmos 
tranqüilidade ao País, dando condições ao Brasil para que 
possa caminhar dentro da trilha democrática. 

Fiquei satisfeito quando vi ã nota do PMDB. O Senador 
Humberto Lucena leu aqui a nota equilibrada do PMDB, 
qUe se coloca inclusive a favor do diálogo. Vimos o partido 
de V. Ex•, Sr. Presidente, em diálogo com o Presidente da 
R..epública. Pouco importa lugar~ o que importa é que haja 
um diálogo para estabelecermos, sem dúvida nenhuma, essa 
rota de entendimento e, aí sim, ã.ctedito que pOderemos ultra­
passar essa fase na eleição de 1994, com o povo escolhendo 
um novo Presidente. 

Creio ser esse o caminho que encontraremos, realmente, 
para a salvação do nosso País. 

Sr. Presidente, eu gostaria de ponderar, neste instante. 
Fala-se em parlamentarismo. Manifesto-me inteirainente 

favorável ao regime de gabinete. Acredito que o governo 
compartilhado com o Congresso é o _Governo certo, pOrque 
as Ç-~_Qcracias mais adiantadas do mundo optaram pelo regi­
n;te parlamentar. Agora, toda vez que se fala em_ parlamen­
tarismo, em situações críticas, não de algo que deva merecer 
uma _atenção específica, porque seria, exatamente, criar um 
regime para funcionar numa situação atípica. Se neste instante 
aparecer a proposta de um Governo parlamentar, não será 
bom-. EVidentemente que votarei a favor da emenda parlamen­
tari_~_t_<,t. pentro do meu Partido, em que há uma predominância 
preslc:Jencialista, a questão está aberta e a nossa posição~ a 
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minha, do Deputado Waldir Pires e de tantos outros_do PDT, 
é favorável ao parlamentarismo. Mas, agora, para equacionar 
a crise·, parece-me uma outra imprudência, repetindo o que 
aconteceu na época da queda ·cto Presidente Jânio QUadros 
e a imposição de um regime parlamentar que não durou, 
em viitude da própria atipicidade com- que se implantou O 
regime parlamentar. 

Eram essas as breves considerações e, oportunamente, 
voltarei à tribuna para um pronunciamento mais adensado 
a esse respeito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Coneeao ·a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito, pela Liderança do 
PMD B, por cinco minUtos. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Como Líder, pro­
nuncia o segUinte discurs~. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desculpe-me, maS istOu igUal 
aquele "samba de uma nota só": SÓ ser fal_ar_ de _agricultura. 
Vou voltar a falar sobre este assunto como fiz no ano passado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores estamos no limite final, 
ou se libera recursos suficientes para ó custeio ãgiícola a juros 
corretos ou vamos noticiar novamente, não sO ã.través da tribu­
na, mas, também, através de A Voz do Brasil, as sucessivas 
importações de alimentos de países que subsidiam a agricul­
tura, porque a nossa agricultura está super-penalizada. 

Sr. Presidente, outro dia, recebi oficialmente a notícia, 
pelo Presidente do Banco do Brasil, de que, agora sim, esta­
mos liberando recursos. Entrei em contato com a minha base 
e os agricultores me informaram que as agências" ao--sanco 
do Brasil estão liberando recursos preferencialmente para agri- -
cultores inadimplentes, para criar condições a esse agricultor 
de acertar o seu débito antigo, a juros modestOs- eu disse 
ontem de 16,2%, houve um engano, é de 16,8%. Estou com 
as papeletas prontas para provar a quem possa interessar. 

A agricultura, no mundo todo, repito, é Subsidiada. A 
agricultura é _subsidiada no Japão, na Europa, nos Estados 
Unidos, na China Comunista, em todos os países do mundo. 
No Brasil, ela é penalizada com juros de 16,8%! Mas existe 
algo mais grave. Sr. Presidente, _o Banco Central_baixou uma 
portaria que, quero acreditar, deve ser uma pilhéria de mal 
gosto ou até mesmo um engano, um grave equívoco. ESsa 
resolução versa sobre Proagro, que é seguro de empréstimo 
bancário, não é seguro agrícola, Seguro agrícola acontece fios 
países do primeiro mundo, aqui se faz seguro de _crédito p-ara 
que o banqueiro não corra riscos. Corre os riscos o agricultor. 
Agora, algo mais intere~s_ante: para que fique claro que é 
o agricultor que tem de correr todos os riscos, socializaram 
o Pi'oagro. Vejam a -que ponto chegou a tecnocracia. A "pe­
dantocracia" tem criatividade, Sr. Presidente, ela não é esté-ril. 
Criaram o seguinte: cada agricultOr CJ.iiãndo vai tomar emprés­
timo, ele paga, antecipadamente, o Proagro, e é feito um 
caixa. Se houver qualquer intempérie, digamos, numa deter­
minada região, e se exaurir esse fundo, o--que veio atrás_ e 
pagou o Proagro não terá direito a fe_ccber pelas inte_QJ._péries. 
Sr. Presidente, isto, para mim, é o -"cinis-mo corifesSãOo por 
uma portaria. 

Hoje, um Senador, colega nosso,-e que, também, é agri­
cultor, padace dessa doença no Brasil- ser agricultor é uma 
grave doença e não sei se tem cura -, me forneceu a cópia: 
de uma notícia publicada no Correio Braziliense de quarta-fei­
ra, dia 28 de agosto de 1991, na qual os técnicos Régis Alexan-

dro e Luiz Antônio Pinasa, da __ :fu~dação Getúlio Vargas ---­
técnicos em Planejamento da Empresa Agroceres- dizem: 

"Por encomenda da Sociedade _Rural Brasileira, 
chegaram à constatação de que, nos últimos 5 anos, 
a agricultura brasileira foi descapitalizada em 13,6 bi~ 
lhões de dólares ... " · 

O Sr. Jutahy Magalhães --Não entendi bem, Excelên­
cia ... 

O SR. RONAN TITO - O companheiro não entendeu? 
Eu vou repetir: 

----... em 5 anos, a agricultura brasileira foi descapi­
talizada em mais de 13,6 bilhões de dólares.'~ 

E, agora, nós estamos vendo aí: juros de 16,8%. Não 
tem dinheiro para todo mundo. O Proagro socializa o prejuízo. 
Aliás, o que tem sido socializado conr uma insiStência inuito 
grande neste País é, justamente, o prejuízo, o déficit. 

Sr. Presidente, ano passado devo ter abus.ido da paciência 
dos srs: Senadores, dos taquígrafos, dos jornalistas e dos fre­
qüentadores deSta Casa, porque devo_ ter feito mais_ ou menos 
uns qUinze discursos, dizendo que iríamos importar alimentos, 
porque tardou a liberação de dinheiro para a agricultura. 

Vou ser chato novamente. Já impOrtamos alimentos pela 
terceira vez neste ano, e vamos iinpotfar alimentos outra vez~ 
Vamos desempregar agricultores, largar-as nossas terras ocio­
sas, empregar o agricultor lá fora e trazer alimento caro para 
cá. Que processo terrfvel é esse, s-r·. Presidente! Ainda preciso 
entender ess_e processo. Parece~me qualquer coisa kafkiana 
ou o teatro do absurdo do lonesco. Será que já não vimos 
esse filme antes? 

Não _existe r Sr. Presidente. nenhuma atividade que pro­
duz e reproduz com tamanha ligeireza. A agricul!ura dá toda 
a sua_ resposta em seis meses. E nós aqui trabalhando para 
conter a inflação. Na verdade, queremos fazer o saneamento 
do País: É como se tivéssemos um hospital e o objetivo prin­
cip_al desse hospital foSse sanear o centro cirúrgico. E para 
i§SO não ten:10s mo~,da. Qual é ~moeda? Alguém diz cruzeiro? 
E _cruzeiro antigo ou é cruzeiro novo? .Quem sabe se é cruzado? 
É cruzéiro de hoje, ou é cruzéir_ó daqui a quinze dias? É 
cruzeiro do mês passado ou cruzeiro de agora? É cruzeiro 
de hoje ou cruzeiro de amanhã? 

__ Sr. Pre.sidente, eu me pergunto sem pi-e: será possível 
um País viver Sem moeda?-_ Por outro lado, é possível um 
País viver sem acerto fiSc3.1? 

A crise que se abateu sobre o País, desde o início da 
década de 80, vem se aprofundando cada dia mais. Acho 
que ainda não chegamos ao fundo do poço. A crise se mani­
festa principalmente nas grandes cidades. A solução, Sr. Presi­
dente, deve iniciar no campo, porque se, não vamos, inchar 
ainda mais as nossas grandes cidades. 

Na guerra que houve há pouco no Oriente Médio, morria 
menos gente do que no Rio e em São Paulo, nas execuções 
do_sno_ssos irmãos que foram marginalizados e que se tomaram 
marginais. 

Não estou exagerando. Peguem as estatísticas. Morreu 
maiS gente ti.a Ba1xaâa Fluminense, no Río de Janeiro e em 
São Paulo, em execuções, irmão matando irmão, numa guerra 
civil sem ser declarada, do que no Iraque naquele mesmo 
período. 

Vamos ficar assistindO-a isso de braços cruzados? 
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Sr. Presidente, V. Ex~ chega na hora certa, ab~c a sessão, 
fazemos os discursos, mas a "vaca vai para o- brejo e vai 
depressa". 

Nós estamos votando subsídio para a agric-ultura- per~ 
dão, isso é palavrão -, subsídio para a cibernética, para a 
indústria da eletrônica; subsídios e mais _subsíQios, criando 
mais cartórios, mais Proteções. E quem p3ga tudo isSo? 

Sr. Presidente, vamos chegar ao ponto em que come­
remos microcomputador, porque vamos produzir microcom.; 
putador. Há mais I% de_ imposto de renda _e rWo se pode 
importar microcomputador. Mas e o arroz~ o feijão? Já me 
disseram: ''Mas a indústria eletrônka, princ~palmente a da 
cibernética, é muito 1n1Ç,Ortante"~-··Arrol- com feíjão, milho 
e soja não têm nenhuma importância! Pc.Jo menos é o que 
se infere dessa política que estamos vivendo. 

Sr. Presidente, no meu entender, sinceramente, este as­
sunto não tem muito interesse. Apenas eu queria registrar; 
para que ficasse rlos AnaiS do Senado, que nós, ou pelo menos 
este Senador "roceiro", não morreu como o lobo. O lobo, 
dizem, morre sem dar nenhum grito. :é ojus esperneandi. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -V. Ex" me permite um 
aparte?-

O SR. RONAN TITO- Ouço V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Lembro ao 
ilustre orador que o tempo de S. Ex• está esgotado. 

O Si. Clil Sahóia.<leCarvalho- Eu só gostaria de dar 
uma palavrinha de- ap-OiO a- V. Ex~ e de reconhecer que o 
tema trazido não é de nenhum desinteresse. Pelo contrário, 
é do interesse do Brasil, que é um País essencialmen~e agrícola 
ainda! V. Ex~ traz sempre, com eloqúência, ~emas da maior 
im-pOrtância, ·e· este e tão-sOmente mais um, posto que repetido 
significa somente o cuidado que V. Ex~ tem __ c_oi!!__e_~~-s_etor, 
pela sua experiência empresariar e de parlamentar. Louvo 
a presença de V. Ex• na tribuna. Hoje, V. Ex~ fala em agricul­
tura, quando estamos preocupados com à Lei do Inquilinato. 
Mas isso não tira nenhuma importância do tema de V. Ex~ 
Circunstancialmente, temos outra preocupação hoje, o que 
não tira de nenhum modo o mérito nem a atenção ao discurso 
de V. Ex• 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, agradeço ao nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho por esse aparte, que reafírnia 
a importância da agricultura para o nosso__ País_._ Eu diria que 
a indústria eletrônica é mUitO ilnportante; é muito i!Tiportante 
regular a Lei do Inquilinato, mas continuO diZCnd.9 __ que alimen~ 
to é mais importante. E se o tema pode pare-cer a ·alguns 
inoportuno, eu não poderia deixar de falar neste momento. 
(Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)_ __ - Sr. Presidente, não faço 
parte da Comissão de Assuntos Eçonômicos e, por essa rã:zão, 
solicitei ao Senador Ruy Bacelar que apresentasse um requeri­
mento junto à Presidência da Comissão, falo agora para apro· 
veitar a presença do Senador Raimundo Lira, mas vejo que 
S. EX'! não esfá presente. Mas de qualquer maneira fica a 
solicitação para que V. Ex\ peJa Mesa, requeira a S. Ex-

que examine o requerimento para a criação de uma subco~ 
missão para acompanhar os processos de privatização no País. 

É um assunto da maior importância que nós, no senado 
Federal, não estamos em condições oficiais de acompanhar. 
Há um projeto na Câmara que ainda não foi votado, mas 
a Comissão _d_e Assuntos Econômicos tem todas as condições 
para criar essa subcomissão. 

S. Ex~, o Senador Raimundo Líra, declarou que estava 
dependendo da opinião das Lideranças.. Conversando indivi­
dualmente com cada um dos Líderes, todos se manifestaram 
favoráveis. 

Portanto, a minha solicitação é para que a Mesa apele 
ao Sr. Presidente da Comissão de Assuntos EconômiCos para 
que S. Ex" defira esse requerimento do Senador Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Senador Juta­
hy .Magalhães, como se trata de competência da -COiniSsão. 
a Mesa encaminhará a solicitação de V_ Ex~ 

Concedo a palavra ao Senador lram Saraiva para uma 
breve comunicação, com apoio ao ari. 14, item VII, do Regi-
mento Interno, por cinco minutos. - - - - --

0 SR. IRAM SARAIVA (PDT- GO. Para uma breve 
comUQic:ªção.)- Sr. Pres_id~_ote. Srs. Senadores, a Consti­
tuição Federal, no artigo 227, § 19 , inciso TI, estabelece como 
dever do Estado a "criação de programas de prevenção e 
atendimento especializado para os portadores de deficiência 
física, sensorial ou mental, bem como de integração so~ial 
do adolescente portador de deficiência, mediante o treina­
mento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 
preconceitos e obstáculos arquitetônicos". 

- Este é o texto da nossa Carta Magna. 
Esta Casa aprovou, com emendas, Projeto de Lei oriuTido 

da Câmara dos Deputados que regulamenta esse dispositivo 
constitucional, garantindo aos portadores de deficiência física 
a isenção do IPI na aquisição de veículOs automotores, tendo 
em vista a impossibilidade de dirigirem automóveis comuns. 

Para surpresa nossa _e de toda _a Nação, o Presidente 
da RCpública vetou em parte o Projeto de Lei, atingindo 
exatamente os portadores de deficiência física, negandO-lhes 
o direito a essa isenção. 

A atitude do Presidente da República torna-se airtda mais 
insubsistente se levarmos em conta as razões do veto que 
exteriorizam um desconhecimento das dificuldades do cotidia­
no de um deficiente físico e, mais ainda, revela um preconceito 
ainda enraizado em muitos dos nossos administradores. 

Segundo o Presidente, .. dada a estrutura atual de distri~ 
buição de renda no País, os deficientes efetivamente necessi­
tados andam de ônibus e mlo ilUferem renda que lhes enseje 
adquirir um veículo, enquanto os beneficiários da isenção se­
riam usualmente aqueles em condições de prescindirem do 
favor fiscal, acentll:a!19o~se assim a regressividade". 

O Governo reConhece e homologa a distribuição de renda 
selvagem existente no País e assume ainda que os deficientes 
nada a_uferem que lhes enseje adquirir um veículo, mas nada 
faz para corrigir essa injustiÇa -social, antes a agrava, com 
decisões semelhantes a essa agora tomada. 

Não aceitamos de forma alguma o argumento do Gover­
no,_segundo o qual o veto está calcado no desatendimento 
do interesse público, desconhecendo que os ônibus da rede· 

_pública de transporte coletivo não são adaptados para o trans~ 
porte dos deficientes, não sendo possível fazê-lo em cadeiras 
de rodas, sob nenhuma hipótese. 
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Mais uma vez, nobres Colegas, o Presidente da República 
tenta desconhecer o texto constitucional c o faz atingiildo 
pessoas que deveriam merecer a proteção do Estado, e_ não 
serem objeto de mais discriminação ainda por parte do Go­
verno Federal. 

Esta Casa precisa mostrar-se sensível à causa dos deficierl~ 
tes físicos e manter o texto -constitucional, derrubando o veto 
presidencial. 

Não podemos ser-solidários com atitude tão pequena e 
tão mesquinha, assumindo a co-responsabilidade, mais uma 
vez.- de uma decisão que agrava os nossos problemas sociais 
e marginaliza as pessoas portadoras de _deficiência físka. 

Conclamo os Srs. Senadores a__rejeitarem o veto inConsti­
tucional e desumano do Senhor Presidente da República, fa~ 
zendo justiça a milhões de pessoas neste País que não são 
melhores nem piores que ninguém, apenas diferentes, e_devem 
merecer o apoio desta Casa. 

E é por essa razão, Sr. Presidente, que estamos aqui 
conclamando o Senado, que aprovou essa lei, a nos ajudar 
a derrubar esse veto imposto pelo Senhor Presidente da Repú­
blica. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu. Carnefro) - Concedo a 
palavra ao nobre Se_nador Meira Filho, sustentado no art. 
14, item VII, para uma comunicação inadiável, por cinco mi­
nutos. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL- DF. Para uma comuni· 
cação. Sem revisão do orador.) -Sr. Prcsid~nte, Srs. Senado­
res, tenho sido brevíssimo nas mínhas falas no Senado d~ 
República. . 

Como jornalista profissional e profissional da comuni­
cação, no exercício pleno do mandato de Senador da Repú­
blica, quero trazer, para que-- ·constem doS; Anais_ da Casa, 
observações que considero oportunas e sábias, contidas na 
coluna "Visto, lido e ouvido", do jornalista e colunista Ari 
Cuilha, no jotnal Correio Braziliense de hoje. Quero frisar-, 
mais uma vez, que consiâero as observações do colega_ Ari 
Cunha oportunas e sábias. 

Ele diz o seguinte: 

"REPENSAR A IMPRENSA 
É DEFENDER O BRASIL 

É certo que no regime democrático as COjsã.s).flo­
ram com mais vigOr, principalmente quando se trata 
de casos escabrosos. Mas, se a nõssa televisãQ_jJ_llprime 
uma programação antit!ducativa para o público, a nossa 
imprensa não está n.a didática desejáv_el, pr~curando 
em tudo o que tem de pior. e escondendo alguma virtu­
de que possa -aparecer. 

Ontem cedo, falando com Paris, fíqiiei--Surpres-ó 
com uma cerca-dura no Le Monde sobre o nosso País, 
mas tudo que ali estava escrito era apenas a repercussão 
da nossa imprensa. - - - : -,--

É que nós temos escrito como se ~s coisas' fka:-c;t:m 
aqui dentro, sem repercussão no exterior. Na verdade, 
a repercussão é muito mais pe-rversa·, p-otque generaliza 
os fatos de maneira cruel. 

Cõm a nova- geopolítica mundial, as colS'ãs- 'est.3.6 
tomando curso diverso, e os países estão sendo vistos 
uns pelos outros de forma diferente. A Américã Latin_a, 
por exemplo, é vítima de todo o descaso-possível, por 
tudo que nós mesmos temos divulgado contra nós e 
nosso País. -

Para se ter uma idéia, DS _embaixadores da ArgenM 
tina, Chile e Venezuela, que seus países sugeriram co­
mo indicação, estão há mais de três meses sem receber 
agreement do governo francês, e o nosso, Carlos Alber­
to Leite Barbosa, já se encontra no segundo mês sem 
receber a menor atenção. 

Tudo que a imprensa publica repercute no exterior 
de forma às vezes mais contundente, ainda, e os prejuí­
zos recaem sobre o nosso_País, e, naturalmente, sobre 
nós mesmos. 

Há que repensar. porque o que está escrito roda 
o mundo. Na televisão, pelo menos, as palavras se 
dissolvem no ar." 

Parabenizo o jornalista Ari Cunha pelo magnífico artigo 
publicado hoje no Correio Braziliense. 

·.Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :-.Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando, por 20 minutos. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO.J'roouncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Estado 
brasileiro vive, hoje, uma das maiores crises de sua histórja, 
que se expressa através de várias dimensões:_ 

-a crise é econ6mica, porqtie se tfaduz pelo endivida­
mento crescente e generalizado de todas as esferas_ de Gover­
no;-pela persistência da inflação, p"elo fecr:Udescimentó da 
recessão e do desemprego e pela grande instabilidade dos 
mercados financeiro e monetário. 

-a crise é social, porque expõ-e a ampliação da margina­
lidade e a exclusão cada vez mais aguda de contingentes popu­
lacionais da obtenção de bens e serviços, a intensificação do 
crime organizado, o agravamento dos conflitos urbanos e ru­
rais, a falta de segurança e do direito à cidadania. 

,___,_a crise é cultural porque desnuda a _falácia do discurso 
da modernidade, pela desconfiança generalizada, decorrente 
dos propósitos não cumpridos, que além de não possibilitar 
a -diminuição ·da fome, da miséria e da exploração, ensejou 
tecnologias que priniam pela predação do meio ambiente. 

-a crise é, sobretudo, política. A crise é-institucional, 
a crise é do próprio Estado. 

O atual Estado brasileiro passa, portanto, por uma crise 
de govemabilidade, de falta de legitirJ:!isJade, de descrença 
popular por toda e qualquer política pública e, como conse­
qüência, por suas instituições. 

A crise de govemabilidade reside sobremodo na falta 
de apetência do Chefe do Executivo em efetivamente gOver­
nar, isto é, tomar decisões oportunas e judiciosas, e proceder 
acompanhamento. A ingovernabiHdade se enraíza mais do 
que tudo na ausência de um projeto articulado e abrangente, 

--erigido sobre o Brasil real. 
Sob a _égide da discussão da nova ordem internacional, 

vive-=.se atualmente uina fase de denúncia vazia do Estado, 
e que atinge o limite da sua "demonização" e da conseqüente 
"glorificação" d_o mercado. 

Na verdade, o Estado, hoje, não cumpre, a cont_ento, 
com_responsabilidades que lhe são _acometidas, de forma con­
sensual, por correntes de pensamento convergentes ou antagó­
niCas, ligadas à saúde, à educação, à segurança do cidadão 
e. à garantia de seus direitos, à proteção ao meio ambiente 
e à oportunidade de participação mais igualitária nos ganhos 
do desenvolvimento. 

Q Estado espelha, portanto, uma crise nas duas principais 
_ vertentes 4e sua ação: _enquanto promotor do desenvolvimen-
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to económico c enquanto legitímador do própr 10 sistema capi­
talista, ao viabilizar condições mínimas de_ vida e erigendfar 
possíveis rupturas sociais. A resultante dessa incapacidade 
é a recessão c a crise social. 

É imrerativo, contudo, que haja uma distinção entre a 
crise real do Estado brasileiro ·:! a crise que é maquinada 
pelo próprio Estado, enquanto esüatégia de autodefesa e de 
manutenção de statu quo. 

A primeira é aguda e tran::;;:·arente. Mas tem soíUt;ão 
possível. Basta que se restabeleçam condições de governa­
bilidade. 

A segunda é falaciosa. Porque _escamoteia a crise real 
e desvia as atenções da população das questões cruciais que 
afligem a Nação brasileira. 

O noticiário nadonal reflete esSa maquinação diabólica, 
frente a uma opinião pública cad3 vez mais __ confusa e mais 
distante da discussão da crise real, '1te!J.t3 .i penas à crise fictfciã-
e mais propícia à legitimação de pr;ssiVds- retrocessos. . 

O País está cOm fome. A produção de alimentos nunca 
atingiu patamares tão preocupante& O País está pétralisado, 
a recessão é cruel e concreta e os .1ger~tes econômicos_ ,não 
planejam investimentos produtivos. O País perde posições 
no cenário da Améiíca Latina e já se posiciona em penúltimo 
lugar em termos de competitividade entre os dez países consi­
derados em desenvolvimento. Como retardatáriq_, o País de;_~­
prega-se de Cingapura, Hong Kong. Coréia do Sul, Taiwan, 
Malásia, Tailândia, México e Indonésia. No retrovisor, apenas 
a Índia, que ainda força a ultrapassagem em termos da confia­
bilidade de investimentos externos. 

Mas o debate dessas questões é ofuscado por temas que, 
embora não se descure da sua importância, revestem-se de 
uma dramaticidade ímpar. 

A opinião pública é levada a dis~utir muito merios a po­
breza, a misériã, a má distribuiçãO dos recurSqs, a falta de 
perspectiva, e muito mais o narcotráfico de Ronc;l9nia. a crise 
conjugal do Sr. Presidente, as questiúnculas da -alcova de Mi­
nistros, ou ainda os fatos ligados a governos anteriores, entre 
outras questões dispcrsantes. E, em nome dessa gama de pro-
blemas, invoca-se o perigo do retrocesso. .- _ _ . 

É necessário ser repetitivo, Srs. Senad6Ies, -para ser enfá­
tico:_devemos pensar o Brasil real. Seus recursos disponíveis 
acenam para disposições e soluções possíveis. 

Como represe-ntante de um Estado que vive _a çrise __ r~al 
no seu dia-a-dia, tenho procurado alertar a Nação para a 
necessidade de uma ampla reflexão sobre a situação do País 
e sobre como o Poder Público tem se posicionado frente a 
esse quadro tétrico e aterrador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupei essa tdbul}_a por 
ocasião do primeiro a-niversário do chamado Plano Collor, 
para alertar a Nação a respeito dos desacertos cometidos por 
seu governo, as seqüelas geradas pela distonia entre o discurso 
e a prática, e, pri,ncipalmente, as perspectiVas poucO alvissa~ 
reiras, quaisquer que fossem os horizontes temporais. 

No clima pouco ou nada festivo daquele primeiro aniver~ 
sário,_ remernorava a perplexidade e a indignação dos brasi­
leiros com a maior intervenção já prorriOVida Iia vida do cida­
dão. E externava a minha preocupação com- a ineXiSténcia 
de um plano coerente de liberação dos recursos r~tiQos a 
partir de prioridades nacionais e regionais- que ófi~nt~ssem 
a retomada do crescimento econômico ·e a melhOria ria-distri­
buição de renda. 

Não me parecia inteligente a idéia de que a retenção 
e a liberação de recursos se constituíssem em atos estanques, 

isolados. Também não me parecia justo, sob todos os aspectos, 
que fosse facilitado o desbloqueio exclusivamente para aqueles 
que possuíam maior poder de barganha. Parecia~me lógico 
que, entre a retenção e a liberação, o Governo coordenasse 
ações no sentido de canalizar a poupança interna para projetos 
que a própria sociedade, através de uma ampla discussão, 
julgasse prioritários. Para a produção de alimentos. Para a 
geração de empregos. Para a modernização da indústria nacio­
naL Para a diminuição das desigualdades regionais e pessoais 
de renda. 

Sem festa, março Chegou Com··mais de um milhão de 
desempregados, somente nos municípios da grande São Paulo, 
número sem precedentes segundo os principais institutos de 
pesquisa. Violência nO campo e na· cidade, com a migração 
estimada em 1,5 milhão de mignú1tes por ano, que abandonam 
a roça e impustemam as favelas. Sem projeto, março foi reple­
to de discursos e desculpas sobre trégua, negociação, patrio­
tismo, cultura inflacionária, guerra no Golfo, quebra de safra, 
onde as condições climáticas foram escolhidas como o vilão 
frustrativo, entre outros. 

-Ainda perplexa e indignada, a população assistia â criati­
vidade da assessoria política do Governo e a tendenciosidade 
da mídia gerarem fatos novos capazes de desviar as atenções 
sobre a verossímel situação do País. 

Não havia, portanto, necessidade nem de bola de cristal 
nem de modelos econométricos para projetar a situaçã.o do 
Pafs. 

Hayia, sim, a neces.sidade da economia mostrar sinais 
de estabilização em seis meses, sob pena de, utilizando-me 
da expressão da época, ''o Governo aplicar bactéria em pa­
ciente febril". 

E o que ocorreu nesses seis meses que nos separam daque­
le aniversário? 

·AssiStimos a uma troca ilo comand_ç da ecOnomia. O 
Senhor Presidente, que ao empossar a sua primeira equipe 
de governo chamou para si a responsabilidade p~la~_questóes 
econômicas do País, emitiu sinais de que, além dos atores, 
o cenário sofreria transformações. 

Assistimos a uma saraivada de elogios ao novo Ministro, 
- como se através--de um passo de mágica a economia retomasse 

seus rumos. Com O deVído reSPeito que S. Ex• o Sr. _Ministro 
merece_, aí, só e ilóvamente, a mídia jogou papel fundamental. 
Qualquer que fosse o nome anunciado, os agentes econômicos 
se encarregariam de projetar-lhe a imagem de liberal e flexíveL 
Ao Sr. Ministro, corno uma armadilha, não restaria algo dife­
rente de uma maior abertura em relação ao per_íodo apterior. 

Testemunhamos o anúncio de um programa de competi­
tívidade industrial que pouco resultou além da pompa de ceri­
mônia de lançamento. 

Testemunhamos o alarde do anúncio _de propostas para 
a agricultura e a pe_cuária que primam, ainda, pelo pragma­
tfsmó incõmpatlve1 com os riscos próprios dessas atividades. 

Testemunhamos o vozerio da caça aos co~_:r:l!Ptos do INSS, 
serrr q_1:1e isso correspondesse â expectativa gerada na popu­
lação da punição dos verdadeiros culpados e Jocupletadores. 

Testemunhamos o aceno adocicado de propostas constitu­
cionais de imediato bombard_eadas pela opinião pública e que 
re_Ç~beram, _também, o_ meu r~púdio em diversos discursos 
proferidos nesta mesma- tribuna. 

Humilhados, constatamos a transformação do meu Esta­
do, Rondônia, em foco da atenção nacional, como se somente 
2li o mapa brasileiro fosse enodado pelo narcotráfico. 
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E setembro despertou. Setembro das queimadas e da 
primavera. 

Contudo. um setembro mais negro do que colorido. 
Os_ agentes econômicos confinüam sem :um-a baliza _que 

oriente os seus investimentás.. O País rfãO acumulou poupanças 
que permitam finanCíãf õ seu desenvolvimento. E evidente 
a deterioração da qualidade de vida da população. 

E comprovado está que medidas irmanadas em direção 
única, originadas do Executivo não resultam legitimadas e 
tendem a esvaziar-se antes de qualquer sinal de efiCiência 
ou de eficácia. Principalmente aquelas de caráter "pragmá­
tico", sem o respaldo de uma proposta maior originada em 
um amplo debate com a particip-ação da _so_ciedade através 
de seus representantes legítimos ... 

Não me dedicarei aqui à discussão do conteúdo específico 
das medidas contidas no Programa de Saneamento Financeiro 
de Ajuste Fiscal -porque hoje tivemos até a oportunidade 
de ouvir o Senador Jutahy Magalhães, em vasta e percuciente 
análise. 

o que quero enfatizar e- que- éta óbvio que tais medidas, 
por mais que fossem severas, jamais passaram de seu anúncio 
pomposo. 

A sociedade brasileira sente que a sua Constituição, ape­
sar de não representar o feixe dos seus sonhos, foi funda­
mentada numa ampla discussão dos Constituintes que ela pró­
pria elegeu. E que seus representantes aqui estiveram com 
os diversos segmentos do povo brasileiro, ocuparam o plená­
rio, oferecer-am emendas, pressionaram nos corredores e nas 
galerias deste Congresso para consolidar o seu espaço. 

É daí que surge o repúdio a qualquer possibilidade de 
transformar a nossa Constituiçâó em 'ríl6éda ou- escambo de 
relações entre diferentes esferas do Poder Executivo através 
de um processo de cooptação política. 

O episódio do lançamento do '"Emendão" fortalece a 
idéia da falência do Estado brasileiro enquanto promotor e 
financiador do desenvolvimento nacional, sem descartar, no 
entanto, o seu papel de controlador e fiscalizador da socie­
dade. 

Sob a máscara da modernidade, o Governo niaterializa 
uma carranca com característica bem marcante, que se inspira 
no despotismo político, cujos mandatários julgam-se acima 
dos limítes das leis. Desconhecem, inclusive, o próprio prá­
cesso de representação política da sociedade junto ao Estado 
e as conquistas que esta mesma representação política viabili­
zou, as duras penas, ao longo da história política brasileira. 
E, o sangue e o suor derramados em nome de causas populares 
deverão ser reverenciadas pelas gerações futuras e nunca cons-: 
tituir-se em objeto de barganha política, onde até mesmo 
a nossa soberania é afrontada. 

Os fatos estão postos como um lado imutável, cabe à 
classe política apenas constatá-los. Essa constatação não pos­
tula maior esforço de lógica, sequer. 

Categórico que-nós coloquemos acnrdes quanto aos fatos, 
em harmonia com o real. 

Permissível, até, discordar quanto à solucionática, quanto 
à metodologia a ser adotada para atacar a crise que ameaça 
a existência das instituições democráticas do_País. 

Contudo, é defeso divergir quanto ao fim a Cólimar, qual 
seja: o bem comum, o interesSe social e a sob.~;eyivência da 
Nação, com a necessária rilelhoria do padrão de vida da popu­
lação. 

Respeitadas as diversidades de credo, de convicções a 
nível partidário e ideológico, todos, sem exceção, são ccnvo-

cados pelo clamor da Pátria a contribuir na árdua e ardosa 
ta-refa da Salvação Nacional. 

Este é o desafio crucial e inadiável destes dias cinzentos. 
Acendamos os círios da esperança para iluminar a aurora 

do consenSo e do pacto social. 
"No princípio era o Verbo", mas o verbo é ação. Mãos 

à obra, já! Era o que tinha 'l dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Auteo Mello - Eduardo Suplicy -

Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira - Gerson Camata -
Jonas Pinheiro - Júnia Marise -Mário Covas- Onofre 

.Quínan. 

Durante o _discurso do Sr. Amir Lando, o Sr. Dir~ 
ceu Carneiro, ! 9 Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
deme. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19 Se_cretário. 

É lido o se_guinte: 

REQUERIMENTO N• 568, OE 1991 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo ''O negócio 
e ser pequeno" de D. Lourenço de Almeida Prado, p11blicado 
no Jornal do Brasil de hoje 4-4-91. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Senador 
Francisco Rollemberg. 

(À Comissür. Difeioriz.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com u art. 210 do Re)fimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exam":l tll (~omissão Diretora. 

Sobre a -mesa, j:)rcjeto de resolução que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. --

É lido o segutnte: 

PROJETO DE 1UéSOLUÇÃO N• 61, OE 1991 

Acrescenta parágrafo único ao art. 337 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o O art. 337 do_ Regimento Interno do SenadO 

Federal passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 33L ···································---·-·--·---· 

Parágrafo único. São considerados urgentes, in­
dependentemente de requerimento ou qualquer outra 
formalidade, os projetos oriundos da Câmara ou do 
Senado que visem a regulamentar a CDnstituição Fe<J.;-. 
ral." 

Art. 2" Esta resoluçãO entra em vigor na data de sua 
. publicação. 

Art 39 Revogam-se 3:S C.ü:pusiçêcs em contrário. 

Justific-ação 

Insofismavelmente, a C011Stit1!i~ãr; é o sustentáculo de 
qualquer comunidade verdadeii..t,a ~nte democrática. Seus dis­
positivos, basilares para a organi':','l.~ã,.,~ social, necessitam ser 
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observados de forma plena, haja vista que deles depende o 
principal fator de estabilidade de um estado _soberano, qual 
seja a certeza nas relações sociais. _ 

Hâ indiscutível responsabilidade de todos os segmentos 
da estrutura estatal, no sentido de envidar o melhor de seus 
esforços para que sejam exercitados, intotum, todas as normas 
que a vontade popular consagrou atravéS de seus represen~ 
tantes. 

Urge, portanto, que se dote o Legislativo do_s_ meios ade­
quados para que possa, dentro de sua esfera de competência, 
contribuir decisivamente para a elaboração da legislação infra­
constitucional, preenchendo, assim, as lacunas_ atuais e futuras 
do ordenamento jurídico. · 

Foi justamente a consciêncía da impostergável necessi­
dade de se operacionalizar todos os instrumentos constitucio­
nalmente previstos, a grande motivação para _qu~ esta propo­
sição fosse apresentada. 

A rigor, ao se conferir regime de urgência ~ __ todos os 
projetos que visem a regulamentar dispositivo COnstitucional, 
estar-se-á garantindo precedência às Proposições· que comple­
mentam a Lei Maior, o que, sem dúvida, é indispensável 
ã própria sobrevivência das regras fundamentais que orientam 
a sociedade como um todo. 

Diante dos irrcfutáveis argumentos ora expedidos, resta­
nos pedir aos ilustres senadores que apoiem esta iniciativa, 
pois, assim procedendo, estarão resguardando a melhor arma 
de defesa da sociedade~ a lei. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Senador 
Magno Bacelar. 

O SR. PR-ESli>ENTif (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante 
5 sessões, a fim de receber emendas. Findo esse prazo, será 
despachado âs Comissões de ConstituiÇão, lustiça e Cidadania 
e Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. l'? Secre-
tário. - - - -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 3U, DE 1991 

Altera dispositivos do Decreto-Lei o~ 2.300, de 21 
de novembro de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 n As disposições adiante indicadas do Decreto­

Lei n" 2.300, de 21 de novembro de 1986, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 32. . ......................... .._..~ . .,-~-.,.,~·~.,.~~....-...-.-·~ 
VII -critério objetivo para julgamento; 

§ 7? É vedada a inclusão no Edital de cláusulas, 
critériOS -ou -condíçõeS que possam ensejar o favoreci:.. 
menta de qualquer dos licitantes." 

"Art. 37. ····················•··•"•'-C••••«••·•"••«••• -

§ 29 Na hipótese de licitação de preço~ base, ado­
tar-se-á o sorteio com forrria de desempate, se todos 
os concorrentes empatarem no preço mínimo." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Vem a lume o prese_nte Projeto de Lei do Senado, em 
face de observações feitas ao longo dos trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, constituída pelo Requerimento n'? 
167/91, destinada a investigar denúncias de corrupção e irregu­
laridades na contratação de obras públicas. 

}'em-se verific<:tdo a ~ngenhosidade de certos setores da 
Administração _em descobrir fórmulas que, no mínimo, põem 
em dúvída a lisura dos procedimentos licifários para a contra­
tação de obras públicas. 

Não é incomum encontrar-se no noticiário de Imprensa 
denúncias de certames licitatórios com cartas marcadas. Já 
houve até certo periódico que anunciou, previamente, o ven­
cedor de determinada licitação. Há mesmo editais que, em 
leiturá atenta, se JXlde vislumbrar indícios veementes de favo­
recimento indevido. 

Em passado recente, descobriu-se o chamado preço mé~ 
dio como critério de escolha do licitante vencedor, em boa 
hora considerado ilegal pelo Egrégio Tribunal de Contas da 
União. 

Em nossos dias, inventOU-se o- famoso preço-base oculto, 
a ser re\lelado_ apenas no momento da abertura das propostas, 
como elemento balisador da aferição da proposta vencedora. 
Constatou-se um·caso em que o proponente vitorioso consig­
nou preço com aproximação de milésimos ao chamado preço~ 
base sigilo~o. _Tal precisão ~u~ou tanto _q1ais estranhe_za, quan­
do se sãbe que não havia projeto detalhado da obrã: mas 
apenas um- projeto de arquitetura, cognorilinado projeto:bá­
sico. 

Felizmente. esta invencionice já foi havida como ilegal, 
porque contrária ao texto do Decreto-Lei n" 2.300/86, pelo 
Tribunal de Contas da União, ao responder consulta da CPI 
Obras Públicas. 

Além disso assiste-se hoje à utilização de critérios subje­
tivos como forma de desempate nos conclaves de preço-base 
ostensivo: é a chamada nota técnica, onde_se pode,_querendo, 

_q_i_!ecionar o resultado da licitaçã_o para ctetefminado concor­
rente. 

Para coibir o uso de..sta última prática, ofereço esta Propo­
sição à consideração do Congresso Nacional. 

Brasília, 4 setembro de 1991. -Senador Ruy Bacelar. 

(A Comissão de Consti{uição1 Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 3i2, DE 1991 

Dá novã redação ao art. 49, caput, § 1" e alíneas 
c e d, da Lei n' 5.768, de 20 de dezembro de 1971, 
que altera a legislação sobre distribuição gratuita de 
prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, 
a título de propaganda, estabelece normas de proteção 
à poupança e dá outras providências. 

O Congresso_ Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 4'', em seu caput e no § P, alínea c e 

d, da Lei n• 5.768, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar 
com a seguinte redação: -- · 

"Art. 4? Nenhuma Pessoa física ou jurídica po­
derá_distribuir prêmios mediante sorteios, vale-brindes, 
concursos, bingos, rifas e operações assemelhadas, fora 
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dos ca~os e condições previstos nestã lei. exceto quando 
tais operações tlverem origem em sorteios organizados 
por instituições declaradas de utilidade pública em vir­
tude de lei e que se dediquem exclusivamente a ativida­
des filantrópiccis,-cOril O fim de obter recursos adicionais 
necessários à manutenção ou custeio de obra_ social 
a que se dediquem, bem assim quando tais operações 
tiverem origem ém sorteios promovidos _por Loteriais 
Estaduais, desde que os recursos dessa forma obtidos 
sejam destinados à manutenção de órgãos e entidades 
assistenciais, tais como asiloS, Orfanatos, creches e ou-
tros. __ _ 

§ lo Compete à Secretaria da Receita -Federal 
promover a regulamentação, a fiscalização e o controle 
das autorizações, dadas em caráter excepcional nos ter­
mos deste artigo, que fiCarão sujeitas, basicamente, 
às seguintes exigências: _ _ __ 

a) ............... ·······-··-···-·-: •.••. ___ ___:__:_:~.~--

c) prova de que a propriedade dos bens a sortear 
se tenha originado de doações de terceiros, salvo no 
caso das Loterias Estaduais, que podúão adquiri~los 
com seus· próprios recursos· fihariceifos; 

d) realização de um único sorteio por ano, exclusi­
vamente com base nos resultados das extrações da Lo­
teria Federal, someTJte admitida uma úniCa transferên­
cia de data, exceto quanto às Loterias Estaduais, que 
poderão promover tantos sorteiOs -quantos o deseja­
rem, com a indicação, em qualquer dos _casos, do dia 
de sua realização, -numero "de prêmios e dos bilhetes, 
cartelas e outras que concorrerão." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na da_~? de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em Cóhtfátio. 

Justificação 

É grande o número de Estados brasileiros que enfrentam 
enormes dificuldades para manter obras assistenciais. Em mui­
tos deles, asilos, orfanatos e creches vêm furicionando àe for­
ma precária com a falta de verbas, reduzindo-se sensivelmen­
te, em conseqüência, o número de seus beneficiários. Algumas 
dessas instituições foram, até mesmO, obrigadas a encerrar 
suas atividades. 

Já é da tradição das Loterias Estaduais a destinação de 
recursos obtidos com a venda de bilhetes para o atendimento 
e apoio a obras sociaiS: O_projeto que ora apresentamos teni 
por objetivo ampliar O leque âe suas opções para a captação 
de verbas, permitindo-lhe a realização de sorteios para a distrí­
buição de prêmios, mediante a venda de cartelas e outroS 
tipos de bilhetes. , 

Saliente-se que esse tipo de sortt~io já é perfuitido pela 
lei, cuja emenda propomos, a entidades declaradas de utili­
dade pública e que se dediquem, exclusivamente, a ativídades 
filantrópicas. 

Dado o seu alcance social, confiamos em que este prOjeto 
será aprovado e, finalmente transformado em lei. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Senador 
Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.864, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 

Dá nova redação ao art. 4" da Lei n~ 5. 7681.!, de 
20 de dezembro de 1971, que altera a legislação sobre 
distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale­

- brinde ou concurso, a título de propaganda, estabelece 
normas de proteção à poupança popular, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso N acionai decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei: Art. 19 O art. 4\' da Lei n'1 5. 768, 
de 20 de deze_mbro de 1971, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 4~' Nenhuma pessoa física OU jufídica po­
derádistribuir ou prometer distribuir prêmios mediante 
sorteios, vale-brinde, concursos ou operações asseme­
lhadas, fora dos casos e condições previstos nesta Lei 
excetO quando tais operaçõeS tívi!tem ~origem erri sor­
teios organiZados por instituições declaradas de_ utili­
dade pública em virtude de lei e que se dedique-m- exclu­
sivamente a atividades filantrópicas, com o fün de obter 
recursos adicíóriaiS neCesSários à man-utenção ou cus­
teio de obras sociais a que se deGicam. 

§ 1" Compete ao Ministério da Fazenda promo­
ver a regulamentação, a fiscalização e controle, das 
autorizações dadás em caráter excepcioilal nos termos 
deste artigo, que ficarão basTcilmimte sujeífás âs_seguin-
tes exigências: ---- - - - -- - _ 

a) comprovação de que a requerente satisfaz as 
condições especificadas nesta Lei no que couber, inclu­
sive quanto à perfeita regularidade de sua situação co­
mo peSsoa jurídica de direito civil; 

b) indicação precis-a da destinação dos recursos 
a obter através da mencionada autorização; 

c) prova de que a propriedade dos bens a sortear 
se tenha originado de_ doação de terceiros, devidamente 
formalizada; 

d) realização de um único sorteio por ano, exclusi­
vamente com base nos resultádos das extrações da Lo­
teria Federal, somente admitida uma única tiã.nsferên­
cia de data, por autorização do Minisfériõ Clã Fazenda 
e por motivo de força maior. -- · 

§ 2» sempre que "for -corn.pfovadó -o desvirtua­
mento da aplicação dos recursos odundos dos sorteios 
excepcionalmente autorizados neste artigo, bem como 
o descumprimento das normas baixadas para sua execu­
ção, -será cassada a declaração de utilidade pública da 
infratora; Sem prejuíZo das penalidades do art. 13 desta 
lei. · 

=-§ 39 -Será também considerada desvirtuamento 
da aplicação dos recursos obtidos pela forma excep­
cional prevista neste artigo a interVeriiéncia" ae tercei­

-ro_s, pessoaS fíSicas ou jUrídicas, que de qualquei'"forma 
venham a participar dos resultados da promoção. 

Art. 2" Esta 1~1. entrará em vigor na data Qe sua publica­
ção, revog~das as d~spvsições em cont_rári_o. 

EMILIO G. MÉliiCI- Presidente da República. 
Antonio Delfim Netto. -

(A Comissão de Assuntos_ Econômicos-_ de_cisão 
terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 313, de 1991 
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus­

trializados - IPI para os veículos destinados ao uso 
de representantes comerciais autônomos. 

O Corigresso_Nacional decreta: 

Art. 19' São isentos do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados -IPI; os veículos automotores quando adquiridos, 
a partir da data de publicação desta Lei e até 31 de dezembro 
de 1994, por pessoas físicas. para uso pessoal e exclusivo na 
atividade de representante comerei~! ~utônomo. _ -

Parágrafo único. FICa assegurada a manutenção do cré­
dito relativo aos insumOs utilizados nã industrialização dos 
veículos saídos com isenção, desde que o estabelecimento 
itidustrial ou a ele e_quiparado, conceda, no preço respectivo, 
desconto equivalente ao valor do crédito aproveitado. 

Art. zo A isenção prevista nesta Lei será reconhecida 
pelo Poder Executivo, a pedido do interessado, -mediante com­
provação do exercício da atividade de representante comercial 
autônomo. 

Parágrafo único. A comprovação do exercício da ativi­
dade poderá ser feita -por qualquer m.eio de_ prova admitido 
em lei. 

Art. 3<:> A isenção é concedida Por uma i1nica vez, para 
cada beneficiário, no prazo de vigência desta Lei, ressalvados 
os casos comprovados de furto e destruição completa do veícu­
lo, quando será restabelecida. 

Parágrafo único._ Para os fins dest::t lei, considera-se co­
mo destruição completa do veículo a avaria que impossibilite 
a sua utilização. 

Art. 4~ Da nota fiscal relativa à saída do yeícu_l_o,_adqui­
rido com a isenção, do estabelecimento industrial ou do a 
ele equiparado, bem como do estabelecimento revendedor, 
constarão expressamente as expressões seguintes: -

I- "para uso exclusivo do proprietário do veículo na 
atividade de representante comercial autonómo. '' 

II- ''transferência condicionada à autorização governa­
mental." 

§ 19 As expressões mencionadas nos incisos I e li deste 
artigo serão- apostàs no documento representativo do registro 
e propriedade do veículo. . . . .. . .. 

§ 2~- Os Estados e o Distrito Federal remeterão ao De­
partamento da Receita Federal, até o trigés~II!_O dia após o 
encerramento de cada trimestre civil, relação dos veículos 
licenciadoS no regime desta Lei, das qu'!i~~_t?nstar-ªq, inclusive, 
a qualificação completa e o endereço dos seus proprietários. 

Art. s~ A utilização dos veículos, adquiridos com isen­
ção, em atividade diversa da prevista nesta lei, bem como 
o seu uso por pessoas-que riãb atehdam aoS requisitos nela 
estabelecidos importará na extinçáo do óenefíciO fiscal e na 
exigência do tributo dispensado, atualizado monetariamente, 
acrescido de multa e juros de mora. __ 

Art. 6_a O Depart~mento da Receita Fede:r:al, os órg?os 
de TrânsitO e as Polícias Rodoviárias verificarão-- o ·cumpri­
mento do estabelecido nesta Lei e trocarão entre si as informa-
ções necessárias f>afà fãl"filn:-"" -=- -- -- · 

Art. 7" À iseriç-ãó cOõcedida nesta Lei aplica-se, no que 
couber, a legislação do Imposto sobre Produtos Jndustria-
Iizados. . . 

Art. s~ O Poder Executivo baixará, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, os 
atos necessários à ·operacíOJialização da isenção nela prevista. 

Art. 9~ Esta Lei entra em vigor na data- de Sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Modernas técnicas de_ trib!ltaç<to _recomendam exonerar 
tributariamente os bens de capital (aqueles que se destinam 
à geração de renda), tendo em vista que o efeito _multiplicador 
decorrente da sua maior utilizaçãO propiciará substancial in­
cremento na arrecadação. 

Desta forma, quando determinado produto for utilizado 
como instrumento de trabalho,deye.-_se isentá-lo_ dos impostos 
incidentes sobre a produção e a circulação. 

A nossa Jegislaçãq_ do ~mposto sobre Produtos Industria­
fizaQos tein. cof!templaçlo por diversas vezes tal princípio, nota­
damente quanto à isenção para os veículos destinados ao uso 
no transporte autônomo de passageiros (táxis). Vejam-se, por 
exemplo, as recentes Leis de n'' 8.000/90 e 8.199191. 

Por tais motivos, preconiza-se neste Projeto de Lei a 
extensão do benefício fiscal _para os vefcuJo_s_ utilizados na 
atividade de representantes -cOriierciãfs aUtônOmoS (Viajantes). -

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. -Senador 
Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.000, DE 13 DE MARÇO DE 1990. 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI na aquisição de automóveis de passa­
geiros e dá outras providências. 

·' •••••• '' ...... '<••' ...... ~ .......... • ••••• ;.~ ............ ~ •• ji.;;, ..... ~~.-··········· 

LEI Ne 8.199, DE 28 DE JUNHO DE l99L 

ConCede isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI na aquisição de automóveis para utili­
zação no transporte autônomo de passageiros, ~em corno 

· por pessoas portadoras de deficiência físiCa e aos desti­
nados ao transporte escolar, e dá outras providência~~ 

• , , • , •••• •-•,,, , , •••• •••,,, ••• , •• , , ·····-. •n, ••• .;-~~·~""""'' ·~ -.r . .t.O.o.--;;,. ~·•~··""- ••· 

(A Comissão de Assuntos Econômicos_- decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'-' 
Secretário. · 

É lido _e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 569, DE 1991 

Nos termos do art. 56, li, da Constituição -e do art. 43 
If, do Regimento Interno, requeiro licença para me afastar 
dOs- trabalhos da Casa, a fim de tratar de interesses particu­
lare~. pelo prazo de 15 (quinze) dias quando estarei nos Esta­
dos Unidos da América e no Canadá. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Senador 
R.uyBacelar_ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovàdo 
o requerimento, fica concedida a licença soliCitada, nos termos 
do art. 43, item II, do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para uma 
comunicaç-ão inadiável, concedo a palavra ao Líder Humberto 
Lucena._ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para co­
municação in3.diável.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, havia 
solicitado a palavra apenas para justificar um projeto de lei 
que enviei ã Mesa. 

Esse_-projdo_dá nova redação e dispositivo da Lei no 
5.768, de 20 de dezembro de 1971, que altera legislaÇão sobre 
distribuíção gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale-brinde 
ou concurso, a título de propaganda, estabelece normas de 
proteção à poupança e dá outras providências. · 

Essa minha proposição, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tem por objetivo possibilitar às Loterias Estaduais a realização 
dos ''bingos eletrónicos" que, hoje, são permitidos apenas 
às entidades privadas beneficentes. OcOrre que as Loterias 
Estaduais também têm por escopo custear obras sociais.-

Não há razão para que se conceda a sociedades privadas, 
de cunho beneficente, o direito de promover bingos eletrów 
nicos, vissndo a carrear recursos financeiros para financiã.w­
mento de obras sociais, e não se dê o mesmo direito àS Loterias 
Estaduais que, por sua vez, são entidades de direito públíco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito be_m!) 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a ·palavra 
para um esclarecimento inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - __ Çg_n_ce_do 
a palavra ao nobre Senador MáriO Covas, para urii esclare­
cimento. -

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Para ~m esclareci­
mento. Sem reviSão do orador.) - Sr. Presidente, o jornal 
O Globo de hoje, publica uma fOtografia minha extremamente 
simpática e duas notfcias com· a ségultite- manchete: "Senado 
aprova Lei de InformátiCa Com 11 emendas". E, em seguida: 
"Lobby da Abicomp prejudica usuários"- e vem a. notícia: 

Brasília - O forte Iobby da Associação Brasileira 
da Indústfiã.- de Computadores e Periféricos (Abiw 
comp), junto aos senadores, durante a votação da Lei 
da Informática, aCabou prejudicando os usuários _e faw 
vorecendo as empresas. Por intermédio do Presidente 
da Abicomp, CarlOs Rocha, o Senador Mário Covas 

· (PSDB - SP) conseguiu aprovar uma emenda que 
troca a palavra bens do projeto da Câmara, por empre­
sas de informática para ísenção do Imposto sobre Prow 
dutos Industrializados (IPI). 

-Coin esta froca, o benefício da isenção do IPI 
fica para o fabricante de equipamentos, que pode ou 
não repassá-lo para o usuário ..:.:.. afirmo_u o Senador 
José Eduardo de Andrade Vieira (PTB - PR), autor 
de um substitutivo ao projeto da Câmara, retirado de 
votação poí acordo de lideranças. 

Lerei o restante da notícia depois, Sr. Presidente. Quero 
fazer uma referência a isso. Realmente, ontem, foi aprOVada 
neste plenário uma Emenda de minha autoria, de no 44. Essa 
emenda acrescentava, num dispositivo já existe-nte, qUe, co­
meçava por dizer: "Somente para os bens de informática, 
etc., será dado o incentivo''. E foi acrescentado: ''As empresas 
que cumprirem o que diz essa lei, e somente para os bens 
de informátiCa ... " E por que essa emenda foí feita, Sr. Presi­
dente? Por que se nós conferirmos incentivos a bens, e não 
a.empresas, teremos problemas futuros no GATT. Não se 

concedem incentivos ao bem, concedem-se incentivOs àS em­
presas. Essa é a noirna internacional que não nos cria proble­
mas. E foi por isso que a emenda foi feita. · · · · - - -

A respeito da emenda falamos até com o Senador José 
Edu3rdo, que compreendeú as razões da sua apresentação 
e que nos disse ter dado parecer contrário a ela, e por coerên­
cia, manteria o seu parecer. Aqui, em plenário, antes da vota­
ção, falamos com o Senador Marco Maciel que, inclusive, 
levou-a à consideração do assessor -do Governo, que estava 
aqui, e que concordou com a medida. A mesma coisa acon­
teceu com o Senador Humberto Lucena. 

Em seguida, diz a notícia: 

"Carlos ROcha, que durante a votação da Lei de 
Informática ria Câmara desfilava com um computador 
portátil (laptop) importado, enquanto defendia o pro-

- longamente da reserva de mercado por mais dois anos 
-a reserva acaba em outubro de 1992- tentou ainda, 
também através de Covas (um instrumento à disposição 
de qualquer lobby), criar mais mecanismos de proteção 
para as empresa~ nacionais." 

O que é crime neste País;- Certamente, tentát criar prote­
ção para a indústria nacional- dizia há pOuco nuin discurso 
e volto a dizer hoje - passou a ser crime neste País, e se 
é acusado_de atender a lobby no instante em que se tenta 
criar mecanismos de proteção para as empresas nacionais. 

"Tentou aprovar a ampliação, por mais dois anos, 
da depreciação acelerada para equipamentos adqui­
ridos de empresas nacionais, ·que pelo proje_tõ-ua:-Cãrna­
ra vigora até 1997. A ~!Denda foi ~ejeit::lda." 

Ora, Sr. Presidente, tenho já tido ao lcingo de minha 
vida urna série de increpações. DUrante a fase da Constituinte, 
fui o mais perigoso comuniSta que este País já viu e que 
contra a iniciativa priVãda, defendi o trabalhador à outrance, 
oferecendo a ele a perspectiva de ter demandas in_acessíveis 
atendidas. 

É a primeira vez que sou acusado de ser, instrUmento 
de um lobby. Fui Líder na Constituinte; Sr. Presidente, e 
ao lado do meu gabinete havia um auditório. Ali se reuniu 

-a UDR; ali se reuniram os negros, os fndios, as mulheres 
todos aqueles que compõem o que a tradição da decência 
chama de lobbies naturais. E em nenhum instante, para mim, 
que tenho sido muito aberto, isso exigiu que inudasse a minha 
posição, ou_que eu a reorientasse nesta ou naquela direção. 
Sei _que este é um terna tabu. Vi as increpações recentemente 
feitas a um homem da dignidade do Deputado Luiz Henrique, 
pelo fato de S. Ex~ tomar a posição que achou ma_is correta. 
Pouco importa se ela é melhor, se é a pior, se é a mais correta 
ou a menos correta, Mas, na verdade, na medida em que 
tomou posição, S. Ex' sofreu um profundo processo de desmo­
ralização pública_. Agora, somos apresentados como instru-
mento de lobbies. -

Volto a insistir: a ordem dos fatores, embora não altere 
o produto, na realidade, no caso inverteu as _bolas .. Não foi 
por intermédio do Presidente da Abicomp que o Senador 
Mário Covas conseguiu aprovar a emenda·. Foi por fnteimédio 
do Senador Mário Covas que o Presidente da Abicomp conse­
guiu aprováwla. Provavelmente era isso- que a notícia- queria 
dizer. 

A rigor, Sr. Presidente, incomodou-me muito menos a 
notícia em si, que, afinal, a imprensa tem tOdo-o-direfló de 
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imaginar, mas confesso que mexeu comigo a concordância 
do Relator, Senador José Eduardo Andrade Vieira, a respeito 
do tema. S. Ex~ sabe a razão da minha emenda. S. Ex~ sabe 
o significado da emenda. S. Ex~ quando conversava, inclusive. 
em tese, achou que ela estava correta. 

O Sr. José Eduardo- Permite-me V. E_x• um esclareci-
mento, já que V. EX~ citou o meu nome? . -

O SR. MÁRIO COVAS - Pois não. 

O Sr. José Eduardo- Não H_a noiíc-:-fa~_nã_o conheço 
o seu inteiro teor. Ontem, dei várias entfevistas,- mas em 
nenhum momento fiz referência a lobby. Resporldí a perguntas 
com respeito a eventuais implicações que as emendas aprovada 
aqui poderiam ter para o mercado, para as indústrias produ­
toras e para os consumidores. Lembro~ me bem que o jornalista­
ainda me perguntou - não sei se ele é desse jornal, não 
estou com nada na mão qual seria a emenda mais polêmica, 
que afetaria o incentivo fiscal propriamente dito. Até demorei 
um pouco pensando e identifiquei essa. DisSe a· ele: "A que 
muda o direcionamento do incentivo e a emenda "X", que 
tira do produto e passa para as empresas. A grande mudança 
relacionada ao incentivo foi essa emenda. Mas não falei com 
o sentido de crítica, apenas como esclare_çime~to de mudança 
de direcionamento do incentivo fiscaL 

O SR. MÁRIO COVAS- Gostarla, de público, déouvir 
se V. Ex' concorda que o incentivo fiscal dirigido ao produto 
ao invés da empresa poderia trazer~nos problemas no GA TT? 

O sr; -José EdUardo-_: Não--SeL--:Oescon4~ço. Aliás, fiz 
esse comentário. A alegação para a apresentaç~o dessa emen­
da foi de que traria implicaÇões do GA TI. Não sei até que 
ponto. Não conheço _a legislação qQ _ _QATf ~ não_ poderia 
informar. Essa foi a minha referêri.Cia a essa einenda. Sem 
nenhuma conotação de qualquer outra natureza. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, entendi e vou 
continuar a fazer isso. De maiiCifã- õêrihuffia abro-- ffião de 
defender o direito da imprensa de entender esta ou aquela 
coisa, nesta ou naquela direção, sobretudo em se tratando 
da minha pessoa. Mas não vou abrir mão de responder, em 
cada instante, a cada um desses fatos. De algu!Jla _p:taneira 
já estou curtidO. Comecei a ·minha v"ida pública nesta Casa 
com 31 anos de idade. Fui afastado, cassado, mas o meu 
acervo de natureza moral eu continuo preserVã)ldo da mesma 
maneira. De modo, Sr. Presidente, que em cada instante que 
for necessário eU vírel dar essa resposta. Homem afeito a 
qualquer conversa com qualquer setor da sociedade que me 
procure, à discussão de qualquer ponto de vista,_ ainda assím 
tenho para mim como satisfatório O fato de que -nãO sOu ho~ 
mem de ser induzido a esta ou àquela posição se não estiver 
absolutamente conformado~ absolutamente certo de que aque­
la é a melhor das posiç6es. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me V. Ex~- um aparte; 
nobre Senador? 

o SR. MÁRIO cOVAs- Temo aparte v. Ex• 

O Sr. M3rco Maciel- Senador Mário Covas, em abono 
ao que V. Ex• está dizendo, gostaria de leJ:!lbrar,. çgmo V. 
Ex• já o fez, que a emenda foi votada dce__ Comum acordo, 
com a prévia ciência e adesão das lideranças. ~~clusive, o 
próprio Relator foi consultado, que informou nada ter a opor 
à aprovação da emenda. 

O SR. MÁRIO COVAS- Agradeço muito a V. Ex< 
pela afirmação. 

Era esse o esclarecimento que eu queria trazer, Sr. Presi~ 
dent~, ~ esclarecimento meramente de quem não se julga 
!!O due_tto. de, tendo em vista o pouco que tem a preservar, 
a s_ua ~Ign.~çlaqe:._a sua compostura~ de deixar passar a notícia 

-se-m uma referência ao menos. É o respeito que devo a esta 
Casa e à so_cie_9-ade brasileira que me traz para essa afirmativa. 

Obrigado, Sr. Presidente._--

0 SR. _PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Ficam, pois, 
os csclarecnnentos do nobre Senador Mário Covas. A Mesa 
não se dispensa, entretanto, de oferecer- o -seu testemunho 
da exem~lar ~onduta do ilustre Senador do PSDB, não apenas 
ne_sse ep1sód~o, ~as em todos os outros que integram a sua 
bnlhante trajetóna parlamentar. - -

Portanto_~ e;a o test~munho que a Mesa se sentia obrigada 
a pr.estar, depo1s de o Senador Mário Covas haver ocupado 
a tnbuna da <?asa, r_ecolbendo dos apartes que recebeu e, 
agora, 4a rnamfestaçao da Mesa, o testemunho reiterado de 
sua irrepreensível conduta na vida parlamentar brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente -

Presentes na Casa 68 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

---- -- --

ORDEM DO DIA 

. Item 1: 
PROJETO DE LEI DA .CÂMARA N'-52,"DE 19-91 

(Incluído em Ordem do Dia noS te~mOs do -- ---­
art . .353, paiágTafo UTiico do Regimento Inte~o_) _ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 52, de 1991 (n' 912/91, na Casa de origem), 
de iniciativã âq Presidente da República, que dispõe 
sobre as lo_cações dos imóveis urbanos e os procedi-
mentos a elas pertinentes, tendo, _ _ __ 

PARECERES, sob n'279, de 1991, e de plenário, 
da Comiss~o:_ . . -~--~c·._ ., 

_:__ df ConStituição,_ Justiça _e Cidadani_3, I~ pronun­
ciamento: favorável aõ pTojeto e às-Eine_nçlas de n?s 
8 a 13; pelo acolhimento parcial da Emenda n? 12, 
nos termos de subemenda que oferece; contrário às 
de n?l' 1 a 7, 9 a 11, 14 a 18 e apresentando as ~mendas 
de n" 19 a 23-CCJ, de Redaçao, 2' Pronunciamento: 
favorável às E_m6ridas de n9s 34 e 3S e c;onlrário às 
de nái 24 a 33. - - -

Em votação projeto, sem prejuízo das emendas e sube­
mendas. 

Po_derão encaminhar a votaçào o Relator e um orador 
de cada Partido. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço? palavra 
pelá ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mal.lro Benevides)- Tem· a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, pediria a V. Ex~ que concedesSe, 
inicialmente, a palavra ao Relator, porque, ao que sei, S. 
Ex~ deseja comp1ementar o seu parecer s_obre o assunto. 
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O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Atendendo 
à solicitllção do nobre L_íder do PMDB, a mesa prioriza a . 
manifestação do nobre Relator Élcio Álvares, para que S. 
E~ emita o seu parecer, que-nessa matéria, como nas outras, 
de sua lavra, são sempre consideradas manifestações brilhan­
tes. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (P.FL - ES. ~arª' ~m(tir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Seriãdores, 
estamos vivendo hoje um momento muito üfiPõiüinte nesta 
Casa. Trata-se da apreciação do texto da nova Lei do Inqui-

-~ . -
Nesses últimos dias temos mantido contato permanente 

com todos os colegas, discutindo o texto. E eu--gostaria, se 
me permitissem, de fazer um ligeiio histórico, qtié~ CUlmina 
no dia de hoje praticamente na preliminar da votação. 

Esse projeto teve ·um COiidão extraordináriO, pOrqUe con- -
seguiu aglutinar em torno do seu debate as entidades mais 
representativas, as pessoas iritereSs:iâaS-detivamente numa 
solução equânime para O inquilinato. E, desde o momento 
em que ele começou a ser elab,orado na órbita governamental, 
através de uma comissão intermlnlste1ial, foram convocadas 
todas as lideranças ligadas ao problenia do inquilinato para 
expenderem as suas opiniões e começar a montagem de um 
texto que, conforme o dizer feliz do Senador MaurídcfCorrêa 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, obedeceu 
a uma engenharia jurídica que nos propOrcionou uni texto 
realmente digno de louvores. ~ 

Preparado o texto_ através dessa cQmiSs;:io_ intenníiiiSteriai, 
no dia 15 de maio ele foi remetido à Câmara dos Deputados. 
Naquela Casa do Congresso, pelo interesse que a matéri_a 
desperta, novamente todos aqueles que se envolveram na dis­
cussão a nível governamental participaram ae· fõi:Ina aberta, 

'num amplo debate - locadores, locatários, adminiStradores 
de imóveis, construtoreS-, enfim, todos aqueles interessados 
no problema. Na Câmara, eri:tão, a matéria-foi exaustivamente 
examinada, e os quatro relatores, pois - ao invéS- do que 
ocorre aqui no Senado, onde somente uma comissão, a Comis­
são de Constituiçâo, Justiça e Cidadania se inCu_mb_e do parecer 
definitivo sóbre a Lei do Inquilinato~ mas _na Câmara, quitro 
comissões- participaranf do debate dessa m~#ria. 

E, pela primeira vez, o substitutivo teve p-endo_sso de 
todos os quatro relatores, valendo destacar que os_ relatores 
pertenciam ao PSDB, ao PMDB e ao PFL<. Dessa forma, 
o texto examinado na Câmara foi resultado d~ um substitutivo 
em que os quatro relatores estiveram de_ acordo. 

A ·matéria teve ampla repercussão e depois da votação 
na Câmara dos Deputados, numa maioria tranqüilizadora, 
o projeto veio ao conhecimento do Senado. 

E, Sr. Presidente, como esse é realmente um assunto 
que mobiliza toda a opinião pública brasileira, gostaria de 
ler algumas menções feitas a essa matéria a itíV~l de jornais 
nadonais, através" de editoiiais, que situam -CQm _justeza o 
que é- o presente projeto referente à Lei do InqUilinato. 

O Jornal do Brasil, através do editorial intitulado: -.'Ciclo 
Encerrado", diz o seguinte: 

"Não há hoje um único investidor disposto a apli~ 
car dinheiro na construção de imóvel destinado à loca­
ção residencial. Milhares de proprietái'Íos=':"preferem 
manter os imóveis fechados, diante do baixo retOrno 
rea! dos aluguéis pagos por iriquilino que ocupa--por 
mmto tempo o imóvel." o -- -

Aí, vem um outro texto que considero muito importante: 
"A demagogia imediatista piáCU.rou enxergara 

questão habitacional só pelo lado do locatário e dos 
mutuários do sistema financeiro da habitação." 

Também, na mesma linha, a Folha de S. Paulo teve opor­
tunidade de se referir, da seguinte maneira, ao projeto de 
Lei do Inquilinato: - -

~~O projeto aprovado pelos parlamentares, depen­
dente ainda do endosso do Senado e de sanção presi­
_dencial, atenua algumas das principais distorções pro­
vocadas pelo intervencionismo excessivo praticado por 
tanto tempo neste mercado. O intervencionismó que 
obrigou uma série de proprietários-a simplesmente fe­
charem os seus imóveis, desestimulou in-vestimêntoS 

_ na área locatícia e criou a sih,Iação de extrema iniqüi­
dade em que locatários de imóveis semelhantes acabam 
pagando alugueres totalmente díspares. 

Ao restabelecer o direito do proprietário de reaver 
o imóvel dos contratos vigentes em prazos míniinos 
de 12 a 9 meses para alugueres de até 2 anos, e de 
mais de 2 anos respectivamente, e nos contratos novos 
superiores a 30 meses, o substitutivo minora um dos 
principais fatores inibidores da oferta_ nos _últünos 
anos." · 

Leio agora trecho de um artigo do jornal O Estado de 
S. ;faulo no mesmo diapasão: 

"Para um PaíS acostUmado, -desde o estadQ novo, 
a um protecióriiSmo populista -que sempre excluiu as 
relações locatícias das leis de mercado, c_om is_to. cau­
sando déficit habitacional crônico, sem dúvida, o substi­
tutivo ao projeto do Executivú para a Lei do Inquilinato 
~!gnifica um efetivo avançO: 

d jornal Zero Hora, e outros grandes jornais brasileiros, 
todos, à_ unanimidade, consagraram o texto que vem da Câma­
ra dos Deputados. 

Gostaria, em uma menção que julgo profundamente· váli­
da, de me referir ao expediente que todos os Srs. Senadore_s 
receb~~am ~o dia~~ hoje, dizendo o se~uinte: . _ . 

"A Fenad, Federação Nacional das Associações 
das Administfadoras de Imóveis ·e Condomínios, e a 
Associação Nacional do Movimento Permanente dos 
I~quilinos Intranqüilos, soliCitam a V. Ex~ o compare­
cimentO ã votação- do prOjeto aciríla: referido, que está 
na Ordem do Dia de 4-9-91, nesta quarta-feira, às 14 
horas e 30 minUtos." 

-E aí o trecho i~portante: 
"Estas entidades solicitani_ a V. _Ex~ que vote o 

referido projeto oOservando o esforço havído na Câma­
r'!_ düs Deputados, com o parecer único elaborado pelos 
qUatr-o relatores das quatro comissões; fato inédito." 

Assinam Luiz Valdir Nabele, pela Fenad, e Maria Elisa 
Jardíiit Barbosa, Presidente da Associação Nacional do Movi­
inento Permanente dos Inquilinos Intranqüilos, que tem acom­
pan~ado exaustivamente a tramitação desse projeto. 

f ois bem! A Comissão de Constituição; Justiça e Cida­
dania - quero fazer esse registro - ao contrário do que 
prosperou aqui no Plenário, teve o cuidado, sob a presidência 
do Senador Nelson CarneirO, numa sessão extraOrdinária, de 
exarríinar percueientemente a matéria. E depois de exaustivo 
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debate, os membros integrantes da Comis·sãÕtle Constituição, 
Justiça e Cidadailia ofereceram um parecer, que é o que veio 
a plenário e que representa o ponto de vista daquela comissão. 

Quero dizer q-ue, em virtude de se tratar da Lei do Inquili­
nato,_ houve por bem o Presidente Nelson Carneiro nomear 
uma subcomissão~ composta dos Sena,dotes __ Çh~gas Rodri­
gues, Cid Sabóia de Carvalho e por mim para elaborar o 
parecer. Evidentemente, esse parecer foi produto de Uma 
consulta na Comissão qUe consagrou e aprovou o parecer 
que veio a plenário. -

Apenas na ocasião aprovamos--uma e-menda que era assi­
nada pelo Senador Pedro SimOn encamJ>acta corno emenda 
da comissão, dizefldo que os irltõVCiS, bens de família, não 
poderiam ser penhorados ou dados como garantia ·na relação 
ex Iocato. Pequenas emendas também de texto, inclusive com 
a acuidade permanente do Senador Nelson Carneiro, nos dan­
do uma versão, já a ·essa altura, na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadariía cscoimada de qualquer dúvida. 

Ao todo, foram 18 emendas na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Em plenárío, tíVeinõs registradas onze 
emendas, o que demonstra o acerto do projeto vindo da Câma­
ra dos Deputados, porque o número de emendas foi razoavel­
mente baixo. 

Na Comissão de Constítufçâo, JUstiça e Çidadania - _ 
quero enfatizar muito isso - houve um debate profundo e 
ficou mais ou menos estabelecido que o projeto era bom. 
Quero fazer também um destaque do empenho do Senador 
Maurício COrrêa que debateu a matéria com muita eficácia 
e acuidade, dando-nos uma visão abrangente de todoaquele 
projeto que vinha da Câmara _dos_ Deputados. -

Na sexta-feira passada, tive oportunidade de relatar aqui, 
praticamente de afogadilho - digo issC? porque é uma das 
coisas que estamos sofrendo. Tivemos--urn-aVOtação exaustiva 
da política salarial c quando terminamos, às 22 horas, recebi 
o projeto e vim tomar conhecimento de que o prazo para 
o relatório das emendas em plenário acabava no dia seguinte, 
numa sexta-feira. De todo modo, houve a emenda do Senador 
Ney Maranhão, muito boa, por sinal, eliminando a dubiedade 
de prazos, prazos de nove e de doze meses, uniformizando; 
no caso da denúncia condicionada em favor do locatário, o 
prazo uniforme de dOze meses, por nós acolhido. 

Fize-mos uina oUtra pe-que O a- modificação também refe­
rente à mecânica processual e gostaria de convoCar a atenção 
de todos os nossos nobres pares. Falou-se muito em denúncia 
vazia, esta que acabou em 1979- quanto a ela é importante 
asSinalar alguns O_úmcros -, e trouxe prejufzos consideráveis 
'registrando um déficit de habitação-qUe queremos a~ora enu­
merar. 

Para se ter uma idéia, no Brasil, conforme dã.dos do 
Ministério da Ação Social, temos hoje cerca de quatro milhões 
de imóveis fechados; ternos praticamente seis milhões e meio 
de inquilinos localizados e um potencial de inq~il.inos que 
pode vir a alocar imóveis num total de qua~ro milhões. 

Então, verificamo_~_ gue; quando a denúncia vazia Caiu, 
em 1979, tfnhairios uma oferta de imóveis para locação da 
ordem de 37%. No dia de hoje temos apenas 0,5% dos imóVeis 
construídos neste País oferecidos âioC:a~ão. O problema da 
denúncia vazia preCisava sCr---,e.xaminado coln · tranqüiÍidade, 
para que se estabelecesse um ponto de equihbrio entre o 
locador e o locatário. 

Esse projeto traz uma figura que- rOi chamada no primeiro 
momento de denúncia vazia; não é uma denúncia vazia; é 
uma denúncia condicionada, porque, na verdade, vamos recu-

pe"rar o espaço'"de teJV.po ciue perdemos, exatamente, apres~n­
tando esse déficit extraordinário de casas que não estão sendo 
alugadas e que não estão sendo construídas. 

Neste instante, como relatei e assumo esta responsabi­
lidade, acho que todo o Senado Federal se envolve, dentro 
da votação da Lei do Inquilinato. Não é uma lei comum, 
é uma lei que diz muito de perto ao interesse de todos aqueles 
que estão envolvidos, loçadores e l_ocatário_s. 

Não--teffiOs i ~éteidacte de ;~r o relator da Lei do Inquili­
nato1 temos, 5:i_rn,_ a grave responsabilidade de encontrar um 
teXto que defina, ae--uina maneira equilibrada, essas relações 
de locaçôes, que s~otão sensíveis, quanto temos aí o questio­
-namento de_ locadores e locatários. 

O que aconteceu? Recebemos algunms_emendas, inclu­
sive, a maiorià delas assinada pelo nobre Líder Humberto 
Lucena. E hoje pela manhã com a particiPaÇão do Líder, 
Sena9or Marco Mac_iel_e das_ lideranças que estão dentro do 
processo, tentamos compatibilizar as emendas do Senador 
Humberto Lucen_a, de maior destaque_, dentro de duas sui;>_e­
mendas que seriam adicioil-adas ao art. 83, art. 84 renumerado, 
resolvendo o problema daquelas duas emendas que, a princí­
pio, conforme o nobre Senador Chagas Rodrigues teve_oportu­
_nidade.de frisar, seriam inconstitucionais em virtl!.d~_de esta­
rem viQ.çulada.s ao salário-mínimo, de acordo com o art. 7~. 
item IV, da Constituição. 

Aí, exatamente, reside todo um complexo de entendi­
mento. Consultamos os do_utos dest'! Çª-sa,_aque-les que real­
mente lidam com a matéria Perm3nciiúemente, consultamos 
a todos os colegas que estão envolvidos dentro do process_o 

_e houve uma tendência realmente de considerar o texto consti­
tucional, mas por uma questão ·de coleguiSffio, de respeito, 
tivemos oportunidade de conversar exaustivamente com o no­
bre Líder Humberto Lucena e então estamos vendo, neste 
momento; praticamente mantido o parecei da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, apenas o exame de duas 
emendas que seriam transformadas_ em subemendas_e gostaría­
mos que os débates se ampliassem para qtie tivéSseniõS um 
denominador comum e pudéssemos, na sessão de hoje, encon-
trar um texto que contentasse a gregos e troianos. -- -

Em relação às_ emendas do Senador Humberto Lucena, 
q.um melhor estudo e numa melhor análise, resolvemos consi­
~erar a Emenda n~ 24 como uma emenda possível de aceitação, 
gostaria de fazer esse registro reforçando a nossa sustentação 
anterior. Diz a Enlenda n9 24: "du!ante o prazo estipulado 
para a duração do contrato não poderá o locador reaver o 
imóvel alugado". _O locatário todavia poderá devolvê-lo, pa­
gan;Jo a ?JUita pactuada segundo a proporção prevista no 
ãít. "924 do Código Civil e, na sua falta, o que for judicialmente 
estipulado. 

Estaríamos de acordo com essa emenda. 
Em relação às outras emendas, tivemos também contato 

com o Senador Humberto Lucena, algumas seriam retiradas 
_-e faríamos urna subemenda ao art. 83, renumerado -84, daque­
las duas emendas que colocaremos ao debate do Plenário 
para verificarmos qual será o desfecho dessas duas emendas 
do Senador Humberto Lucena. 

Adotamos, também, uma Qutra emenda de S. Ex~; no 
que se refere, exatamente, a uma expressão, corrigida eviden­
temente para melhor, e que dispõe: ao invés de o imóvel 
ser visitapo,_ ele seria vistoriado. Parece-me que tecnicamente 
está melhor a colocação e sendo assim, aceitaríamos também 
esta emenda do nobreoSenador, mudando o termo "visitado'' 
para "vistoriado". 
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De uma maneira geral, aceitando essas duas emendas 
já enunciadas, do Senador Humberto Lucena, mantendo o 
texto da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, en­
contramos dificuldades para adaptar ao art. 83,--Conio sube­
mendas, aquelas que estão previstas pelo Senador Humberto 
LUcena que, tenho a certeza, irá sustentar o Seu pontO de 
vista, mas gostaria de antecipá-lo para os nossos eminentes 
pares. Como a matéria está envolvida no próprio- art: 83, 
reduzimos as duas emendas a subemendas, no mesmo sentido. 
Assim teríamos, mais ou menos, a seguinte redação: - esse 
o debate que proponho à Casa, porqUe considero importante. 

'"Nas locações residenciaiS dos imóve"is ·referidos 
neste artigo, cujo valor do aluguel mensal não ultra­
passar o equivalente a 10% da renda familiar, o reajuste . 
será semestral, calculado pela variação acumulada do 
Índice Nacional do Preço ao Consuniidor- INPC''. 

Essa é a proposta do Senador Humberto Lucena, que 
estamos terminando. A outra subemenda: 

"Nas locações residenciais dos im6Ve1s refe"Iidos 
neste artigo n-ão- poderá ser atribuído ao locatário a 
obrigação do pagamento de percentual superior a 50% 
dos impostos, e prêmio de segur4? complementar contra 
fogo, que incida ou venha a incidir sobre o_ imóvel 
local." 

Dentro da limitação do prazo - essa matériá_é muito 
polêmica - tenho a impressão de que interpretei -o ponto 
de vista do Senador Humberto Lucena, enunciando esses dois 

Uma, entendi, a Emenda de no:> 24. Mas sobre essa que diz 
respeito à vistoria, que troca a-palavra '"visita'' por "vistoria", 
gostaria de saber qual é o artigo e qual é a emenda que 
S_. Ex' propôs e que o relator aceitou? 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador Maurício Corrêa, 
é a Emenda n' 30. . 

Gostaria de lê-la aqui. 
"Dê-se, ao Item IX do art. 23, do Projeto de Lei 

da Câmara n' 52, de 1991, a seguinte redação: 
Art. 23. 
IX- permitir a viStoria do liilóvel pelo locador 

-ou por seu mandatário, bem como admitir que seja 
o mesmo vistoriado e examinado por terceiros, na hipó~ 
tese prevista no art. 2-7, mediante COQibinação prévia 
de dia e hora, em qualquer dos casos;" 

O Sr. Maurício Corrêa - Senador Elcio Alvares, não 
é hora de discussão, mas, data a máxima vênia, isso·é uma 
impropriedade sobre a qual vamos discutir depois. Nesse caso 
aqui é visita meSmo, porque é aqUele terceiro ·que-vai visitar 
o imóvel na expectativa de adquiri-lo. A vistoria é um recurso 
judicial, a vistoria ad perpetuam rei memoriam. Quando se 
faz referência à vistoria, quer dizer, examinar o imóverpara 
saber se há algum vício, se o locatário está cuidando bem. 
Agora, nessa hipótese a que se refere o art. 27, é o virtual 
comprador que vai visitar o iffi6vel, é viSitar mesmo e não 
vistoriar. V. Ex• acatou a emenda com uma impropriedade 
técnica. 

dispositivos. O SR. ELCIO ALVARES -Acatei para início de debate. 
Confesso, neste inStante, e rião posso deixar de fazê-lo, Falei que teríamos algumas emendas polêmicas, não me pare-

que, evidentemente, a matéria é-Corilplexa; tenho muita humil- ceu que essa fosse tão polêmica. Mas V. Exa está levantando 
dade em falar isso. _-~----um-ponto que merece se·r- cOnsiderado. ·como esse parecer 

Como até agora esSa Lei do Inquilinato foi à participação teve a paternidade de dois e a colaboração espiritual do Sena-
de todos, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania dor Cid Sabóia de Carvalho, gostaria que o eminente_;senãdor 
erigiu um bloco para fazer com que essa lei tivesSe riin parecer Chagas Rodrigues que dividiu conosco a responsaóilidade da 
identificado por todos, estimaria, sinceramente que, no debate relat_oria falasse sobre essa emenda, para formarmos aqui em 
que vai ter início, aqueles que estão envolvidos na proble- Plenário um conceito. _ 
mática da Lei do Inquilinato- aduzissem as suas razões para 
que pudéssemos avaliar e, quem sabe, ao término da discus­
são, saísse um texto que representasse a média de- fódos Os 
que estão presentes, num texto uniforme, que somente en­
grandeceria o Senado na discussão dessa matéria. 

Sr. Presidente, mantenho pois o parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, com a aceitação de todas 
as emendas nele inclusas. Aceito as duas emendas do Senador 
Humberto Lucena as quais já me referi, coloco dúvidas sobre 
essas duas emendas que seriam transformadas em uma sube­
menda. 

A partir de agora, parece-me que a única dúvida do rela­
tor está na interpretação dessas duas emendas que .;....:...conforme 
já tive oportunidade de falar - estão traduzidas numa inter­
pretação de texto. Se não foi verdadeira em relação ao pensa­
mento do seu autor, gostaria de ser corrigido para efeito de 
debate. 

É o ponto de vista da relataria. 

O Sr. Maurício Corrêa -Permite V. Ex• um aparte, 
apenas para um esclarecimento? 

O SR. ELCIO ALVARES- Com muito prazer ;·senador 
Maurício Corrêa. · · · 

O Sr. Maurício -Corrêa....:.... V. Ex• mencionoU que acata 
duas emendas propostas pelo Senador Humberto_ Lucena. 

O Sr. Chagas R~drigues- Eu acolheria as ponderações 
feitãs pelo_ nobre Senador Maurício Corrêa, deixando 6 teXto 

. taLcomo está. O texto na parte inicial, permitiria a vistoria 
-e, na parte final, faria referência à viSita que é, rea1mente, 
daquele que apenas quer conhecer o imóvel, ante a possibi­
lidade de alugá-lo ou adquiri-lo futuramente. 

O SR. ELCIO ALVARES- Gostaria de ouvir a opinião 
do nobre Senador Humberto Lucena para considerar então -
o termo definitivo. 

O Sr. Humberto Lucena- Concordo, então, com a reda­
ção original. 

O SR. ELCIO ALVARES - Seria mantido o texto ori­
ginal. 

O Sr. Humberto Lucena- EXatamente. 

O SR. ELCIO ALVARES -Então, nós voltaríamos ao 
texto primitivo; não foi" aprovada a emenda. 

Sr. Presidente, mantemos o texto original, do art. 23 
item IX. Está mantido na primeira parte vistoria e, na segunda 
parte, visitado. · 

Es~~ ~a~tid() __ '!_r~dação orig~~al. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-. 

dência pergunta Se V. Ex~ vai eA.caminh3r a subemenda em· 
razão da sua manifestação. 
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O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente, gostaria de 
me socorrer agora do conh~cimentq regimentaL Tenho a 
maior boa vontade, já eXternei isso ao Líder Humberto Luce­
na, à liderança do PFL, também, e a de todos os partidos. 

Agora, da mesma maneira que houve a intervenção do 
Senador Maurício Corrêa e a fala esclarecedora do Senador 
Chagas Rodrigues, no momento em que- fÜrmássemós "um 
raciocínio a respeito das duas emendas do Senador Humberto 
Lucena, que seriam transformadas em subemendas, o relator, 
prazerosamente, daria segmento ao ponto de vista do Ple­
nário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex~ me concede 
um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Pois não, nobre Senador 
Cid Sabóia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Ouvindo esse comple­
mento de parecer de V. Ex•, fic.imos satisfeitos -porque ele 
é o curso normal do trabalho realizado na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadània. -Embora ausente, pof haver viaja­
do ao exterior, pude ver o ponto de partida_. o ponto inicial 
do trabalho. Tive Uma preocupaçãcr·colfi-a -compatibilização 
da nova e futura Lei do Inquilinato com a Lei nn 6.015, que 
trata do registro público, porém ·os demais membros da comis­
são acharam por bem não considerar essa preocupação. Hoje, 
durante o complemento de V. Ex~. concordo com essa posição 
sobre as duas subcmendas. Acho de grande importância, mas 
ainda me ressinto de ler no art. 57, item IV, aquela suspensão 
do_ efeito primordial em todo recurso: o efeito suspensivo 
aliado ao efeito devolutivo nessas questões judiciais atinentes 
a esse capítulo da futura lei. _Como também me_ pre9cupa_, 
porque me parece inócuo; o item no· mesmo artigo, quando 
falamos que, durante as férias forenses, esSes processos, essas 
ações tramitarão. Sabemos ---:_e V. Ex• como eu também 
é da profiSsão advocatícia- que as fé~as forenses_iê~-um_ 
g~ande impasse, que é a vinculação do juiz _com o processo, 
do juiz com a ação. E, os trabalhos forense~_ no período de 
paralisação, no período de férias dos titulares_,_ é ?-penas para 
cumprimento de um ou outro e_razo senr,- no en~antp~_Ylºc_u_l~_:r _ 
o segundo juiz ao feito qUe~ eiâ presidido pCIO anterior. Portan­
to, esse princípio me parece absolutamente inócuo~ J:)_aí pof 
que fiz enLre alguns destaqueS e parã- -rejeiçâO, a iridiCação 
do item I, do item V, do art. 57. Faço isso, no entanto,­
sem querer prejudicar a ordem dos trabalhos mas para marcar 
o exame da matéria pela nossa experiência forenSe e na defesa 
da amplitude do recurso, porque sabemos que, na verdade, 
num caso de locação ~ - principalmente de locação - co­
mercial- não havendo o efeito suspens!x.o, o fundo 9e_çopJ.ér­
cio, o ponto~ tudo ã:quilo que é criado pelo locatário, vai 
ser destruído pelo locador, na hipótese de ver deferido, _em 
primeirO grau, o seu pedido de desocupação. E, ficariã., "eiitão, 
o segundo grau para resolver a questão quando factualmente 
já não teria nenhuma importância porque seria difícil restabe­
lecer a realidade existente quando da s_entença de primeiro 
grau. Então, esses ·reparos eu faço apenas aditivamente ao 
parecer de V. Ex~, pOrque fomos de-iiina ineSiil~-sUbcomi~são 
na Comissão de ConStitliiÇão~ Justiça e Cidadania. Agradeço 
a paciência de V. Ex~ · -

O SR. ELCIO ALVARES -Sr. Preiiderite, eu gostaria 
de fazer a seguinte colocação: evidentemente, devem surgir 
alguns destaques. E nós examinaríamos os destaques e depois, 
então, iríamos compor a redação para efeito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao. nobre Relator, Senador E leio Alvares, 
que nos termos do regimento, em se·u art. 133, § 5", estabelece: 
"Quando o parecer se referir a emendas - que é- o caSo 
- ou subemendas, deverá oferecer conclusão relativamente 
a-cada uma". 

Quer dizer, V. Ex~ terá então que preparar uma sube­
menda, por ser essa a sua conclusão, tanto para a Emenda 
no 26, como para a Emenda n9 29. V. Ex~ teria qi.Ie apresentar 
subemendas a essas duas emendas, as de n9" 26 e 29. Enquanto 
V. Ex• redige as suas subemendas, evidentemente para que 
nós pudéssemos processar imediatamente a publicação e distri­
buição a todos os Srs. Senadores_, V. Ex~ poderia fazer chegar 
à mesa a_s subemendas, para que nó~ pud~ssemos determinar 
a_respeCtivél ilnpressão. 

E a mesa, se todas as vezes esteve sempre atenta às nor­
mas regimentais, agora se sente no dever de redobrar, com 
a colaboração dos Srs. Senadores, o esforço nesse sentido. 

~O SR. ELCIO ÁLVARES- Sr. Presidente, dentro do 
raciocíniO qu-e tivemás a oporiunídade de expender logo no 
início, Obviamente estamos tentando de toda forma ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Claro. com­
patibilizar o desejo de participação. 

O SR. ELCIO ÁLVARES - A emenda em si poderia 
ser inquinâda, de saída, como inconstitucional, em virtu~e _ 
do- art. T', item IV, mas nós, a ·aceitamos· em homenagem 
ao Senador Humberto Lucena e ao empenho do texto, que 
é de conciliação. Quanto ao problema da redação da sube­
ménda, eu peâlrla, errt razão da partidpação do Sen~dor Cha­
gas-Rodrigues, do Senador Humberto Lucena, das lideranças, 
para que chegáss~mos a um en~e.t:J.?i!ll~n_!o: · _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa sus­
penâerá a ses-são por--cinco rriinutos, para que V. Ex• urgencie­
a redação das duas subemendas, e as faça remeter â mesa 
para posterior apreciaçãO do Plenário. 

_ __ Q_Sr:. Magno Bacelar- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Magno Bac_elar, estamos suspendendo a sessão. 

-0 Sr. Magno Bacelar- É.sobre essa decisão. 

O SR. PRESlOENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Pela ordem.) 
--Sr. Px:esidente, tendo em vista que há uma comissão de 
inquérito a ser instalada, cujo prazo se esgota hoje- e ainda 
terá que ser solicitada a sua prorrogação --eu pediria a V. 
Ex~ que suspendesse a sessão por 15 minutos, enquanto o 

_relator elaboraria o seu relatório e instalaria a comissão. 

O SR. PRESIDEN:f.E (Mauro B~enevides) -A Presi­
dência suspende a sessão por lO minutos, compatibilizando 
prazo anteriormente assegurado e a sugestão do nobre Sena-
dor Magno -~~celar. _ _ _ _ _ 

- A Presidência p-ede, por se tratar di:: maté!i_a importante, 
que os Srs. Senadores, logo que- _cumpram os seus deveres 
na CPI, retomem imediatamente a este plenário, pois dentro 
de 10 minutos retomaremos os trabalhos. 
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Está suspensa a sessão. 

Suspensa às 17 horas e 12 minutos, a sessão t rea­
berta às 17 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _:___ Está rea~~ 
berta a sessão. 

A Presidência deseja que se manifeste o nobre Relator, 
Senador Elcio Álvares. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL- ES. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eminentes 
colegas, reabrindo a discussão, e consultando, inclusive, os­
membros da Comissão e as lideranças, houve um consenso 
quase unânime pela rejeição das Emendas n""~ 26e 29~ evidente­
mente, podendo o Senador Humberto Lucena exercitar o pe­
dido de destaque. 

Logo, o nosso parecer fica~-infelizmente, a contragosto, 
pela rejeição das Emendas n9s 26 e 29. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Blcio Álvares, relator da proposição; manifesta-se 
contrariar..:tente às Emendas nç,s 26 e 29. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
votação do projeto, sem prejuízo das emendas e da sube­
menda. 

A Presidência pede a atenção da Casa. Poderão encami­
nhar a votação o relator e um orador de cada partido. 

A Mesa, realmente, se empenhará no cumprimento do 
regiinento, uma-vez que essa matéria, pela sua importância, 
já foi discutida exaustivamente e terá agora o seu proceSso 
de encaminhamento~ Portanto, apenas um orador Ue cada 
partido poderá encaminhar. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, para uma questão de ordem ao nobre Líder Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, V. Ex• dará a palavra a um orador de cada partido 
sem prejuízo do líder, porque, no caso, por- exemplo, do 
PMDB, gostaria de ouvir a palavra do Senador Nelson Car­
neiro- e eu falaria como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, esta Casa, quando não ouve V. Ex'i, 
sente-se frustrada, assim como todos nós. Mas, neste instante 
de encaminhamento de votação, o regimento é eXplícito ao 
atribuir a um representante de cada partido o encaminha­
mento da matéria. Obviamente, o relator também estaria in­
cluído nesse rol dos privilegiados nesse. tipo de encaminha­
mento. 

V. Ex~, tendo presidido esta Casa --e todOs nôs sOmos 
discípulos seus, sobretudo pela maneira exemplar com que 
conduziu esta Casa- e cónio exegeta conhecido e tradicional 
do Regimento, sabe que a Mesa terá que se cingif-i"ealmente 
à explicitação da norma regimental, que neste caso, é restrita, 
assegurando a um orador de cada partido o direito de encami-
nhamento. - - --- ----- ----

Embora o Senador Nelson Carneiro possa representar 
a nossa bancada, à qual tenho a honra também de pertencer, 
V. Ex~, como líder, teria, quem sabe, a compreensão do ilustre 
Senador e falaria em Dome- dele--próprio e do seu partido 
nesta matérfa. - -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, apenas 
lembraria a V. Ex~ quanto a esse ponto do Regimento, que 
não só no Senado mas também na Assembléia Nacional Cons­
tituinte, a Mesa já admitiu que, além de um representante 
de cada Partido, falasse o seu Líder. 

Mas eu me curvo à decisão de V. Ex~ e quero pedir 
vênia ao Senador Nelson CarneirO, pórque, evídentemente, 
não posso deixar de falar sobre essa matéria, particularmente 
quando nela me envolvi, mais como Senador do que como 
Líder. 

Neste instante, aliás, devo dizer que v~u me pronunciar 
como Senador, pois as matérias pertinentes às emendas que 
apresentei são da minha responsabilidade pessoal e não da 
minha bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo · 
a palavra a V. Ex~. Senador Humberto Lucena, para encami­
nhar_ a votação. 

- O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca-
--minhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores-: 

COmeço por lamentar que o entendimento que fiz hoje, 
pela manhã, com o nobre Relator., Senador Elcio Alvares, 
não tenha prosperado no plenário. S. Ex·} havia acordado 
em apresentar, como Relator em plenário, duas subemendas 
às Emendas no~ 26 e 29, de minha autoria. 

Entretanto, ao concluir seu parecer S. Ex• se posicionetu 
coiltrà-às· iriesmas, o que m'e CauSou surpresa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cabe-me, agora, aduzir 
algumas considerações, à guisa çle encaminhamçnto desta vo­
tação, para esclarecer ao Senado porque apresentei algumas 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara n• 52. de 1991, de 
iniciãtiva do Senhor Presidente da República, que dispõe so• 
bre as locações dos imóveiS urbanos e os procedimentos a 
elas pertinentes. 

Inicialmente, devo confessar que reconheço que o traba­
lho realizado pelo grupo que se debruçou sobre a legislação 
referente a locações de imóveis urbanos, no âmbito do Poder 
Executivo, foi altamente relevan,t_e, e resultou num texto que; 
ao seu- tempo, se adaptava bem à realidade econômica de 
então. 

Não se pode negar, entretanto, Sr. Presid_ente, Srs. Sena­
dores, que, após alguns meses de lá para cá - vale dizer 
da época em que se elaborou a proposição, encaminhada, 
através de mensagem, ao Senhor Presidente da República 
e aprovada por acordo de Liderança na Câmara dos Depu­
tados - houve mudanças substanciais na nossa conjuntura 
econômica. Haja vista qi.Ie o GOverno do Senhor Presidente 
Fernando Collor de Mello, naquela fase da vida nacional, 
não admitia, sob nenhuma hipótese, através das autoridades 
da sua área econôrriica, sobretudo do Sr. Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, sequer ouvir falar na indexação 
sob o argumento de que a inflação estaria sob controle, abaixo 
de dois dígítos-, e, portanto, qUalquer correção salarial reper­
cutiria negativamente na polítiCa de combate ao processo infla­
cionário. 

Entretanto, ao longo desses últimos meses, como é públi­
co e notório, houve um recrudes_cimento da inflação, que, 
a nível mensal, já aponta, agora em setembro, para 18% 
aZO%. 

Diante disso, Si:". Presidente, Srs. Senadores, o Governo, 
através da área econômica e do seu articulador político, o 
Sr. Ministro da Justiça, Senador Jarbas Passarinho, acionou 
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as suas Lideranças na Câmara dos Deputados _e_ no Senado 
Federal no sentido de anuir na indexação ao INPC não apenas 
do salário mínimo mas também dos salários _cujo limite for 
até o valor de três salários mínimos. _ 

Isso significa que a política de renda~-·do atual Governo 
foi substancialmente modificada. 

Indiscutivelmente, os salários foram parcialmente indexa~ 
dos. Portanto, cumpre-nos, agora, corrigir também pelo mes­
mo índice, ou seja, pelo INPC, ao menos os aluguéis.cie menor 
valor, que são justamente os devidos pelo pessoal de baixa 
renda. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Semldores, numa tentativa 
de proteger os aluguéis dos locatários de baixa reqda, apre­
sentei a Emenda n" 26 ao Projeto de Lei da Câmara n<::> 52/91, 
com a seguinte redação: -

Art. 17. Parágrafo único- "Nas locações resi~ 
denciais cujo valOr dos aluguéis mensais nãO illtrapãssar 
o equivalente a três salários mínimos os reajustes serãQ 
anuais calculadoS pela variação acumulada do INPC''. 

Diante, porém, da ol;Jjeção de que- a c-onstituiÇão não 
permitia viri:culação ao salário mínim~,_so_~ !l~_:g:huma hipótese, 
por sugestão do nobre Senaá6r José Paulo Bisol, propomos 
ao Relator - já que S. Ex~ tinha se prontificado a aC_eitar 
uma subemenda à emenda que acabo de ler- uma redação 
estabelecendo que, nas locações residenciais cujo_ valor me:nsai 
nã.o ultrapassasse o equivalente a 10% da renda familiar doeu~ 
mentalmente comprovada, os reajustes seriam semestrais:,_ cal­
culados pela variaçao acumulada do INPC. _ 

Trata~se, portanto, Sr. Presidente, Srs~ Senadores, de 
uma emenda que procura prõteger os locatários de baixa ren~ 
da, sobretudo aqueles que se localizam nas periferlas âãs gran~ 
des cidades. 

Além disso, sugerimos a Enienda- n~ 29,_-g~ue -Visa q_ atelluar 
o desembolso dos locatários, nos seguintes termos·: -_ -

O art. 22. item VII, passa a ter a seguinte redação: 
"pagar os impostos e ainda o prêmio de seguro comple­

mentar contra fog~_ que inciÇ-a ou venha ~ incidir sqbre o 
imóvel, salvo disposição expressa em contr_ãrió rio contrato. 
Nesta hipótese, porém, não Poderá ser atribuída ao locatário 
a obrigação de pagamento percentual superior a 50% dessas 
verbas". 

O que equivale a dizer que me'tadc das de-sPCSas .com 
o imposto predial e com o prémio de seguro complementar 
contra fogo seria pago pelo locador e metade pelo locatário. 

O Relator, Senador Elcio Alvares, admitiu aceitar tam­
bém essa emenda, _mas com s~upe_menda que, a exempla do 
anterior, seria deslocada para um outro dispoSitivo, do projeto 
relacionado com ·as novas locações, porque_ tanto num casj:> 
como noutro, nós queríamos apenas que essas normas fossem 
aplicadas tão~sornente nas locações livrem~nte pactuadas entre 
as partes. isto é, entre locador e o locatário. 

Infelizmente, porém, Sr. Presidente, S~rs. Senadores, o 
nobre Relator terminou por· dar parecer contrário às duas 
emendas, e sem que eu saiba qual o real motivo de sua mu~ 
dança de ponto de vista. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A presi­
dência adverte ao nobre Líder Elcio Alvares que o nobre 
Líder Humberto Lucena está em processo de encaminhamento. 

de votação e dispõe apenas de 2 minutos e meio e V. Ex~. 
logo em seguida, como Lide r do seu partido, poderá falar. 

O Sr. Elcio Alvares - Em seguida, pedireí a paravra 
e agradeço a colocação de V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esclarecida a minha posição, concluo dizendo que 
quanto às demais emendas de minha autoria já estão solici­
~dos os seus destaques e, na devida oportunidade, defenderei 
cada uma delas, perante o Plenário do Senado que é soberano 
e, naturalmente, tomará a_decisão que melhor lhe parecer 
ao interesse nacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prossegue 
o encãmihbamento de votação. (Pausa.) 

O Sr. Elcio Alvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
como relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a pa]avra a V. Ex~ 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Como Relator. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs .. Senadores, 
em!!le-ntes colegas, não vou repetir os argumentos já expen­
dídos da tribuna, mas penso que é do meu dever - este 
é ~ primeiro episódio de maior Q.estaque do qual participo 
neste Plenário - esclarecer um ponto que considero da mais 
alta importância. 

Tenho pelo Senador Humberto Lucena o mais alto_ apreço 
e_respeito, inclusive tentei de forma exaustiva, de todas as 
maneiras, compatibilizar as suas emendas com a realidade 
do proce~~o; isso deixei muito claro_ quan9o fiz a primeira 
exposição. Sou eventualmente o relator nominado do pro~ 
cesso~-mas vários colegas se envolveram dentro deste projeto, 
dentre os quais destaquei o Senador Chagas Rodrigues, inCan­
sável; o_Senador Maurício Corrêa e todos os membros da 
Comissão, o Senador Josaphat Marinho. Procurei, por todos 
meios e modos, ouvir os companheiros que participaram desse 
trabalho. 

Hoje de manhã, sai no firme propósito de oferecer a 
subemenda, quando tive a última conversa como Senador 
Humberto Lucena. Mas houve, na leitura atenta do Senador 
Chagas Rodrigues uma _eiva de inconstitucionalidade incontor~ 
nável, e eu não tive mais condições de fazé~lo evidentemente. 
Retornei para levar aos m_eus colegaS: ~_idéia_da subemenda, 
mas,_ em virtude da decisão unânime dãqueles que foram con~ 
sultados, de que ela não deveria ser apresentada, só tive um 
recurso regimental, infelizmente, _a contragosto. P~Io apreço 
que me merece o Senador Humberto Lucena, quero que S. 
Ex~ compreenda que vou até o fim, quando eu me empenho 
no cumprimento da palavra, mas, nesse caso, houve um óbice 
intransponível: a vontade da maioria. Então, Sr. Presidente, 
só tive um caminho: recusar, infelizmente, as emendas do 
Senador Humberto Lucena. Não vou sustentar o nosso ponto 
de vista, porque continuo dentro daquela sistem~tica já adota­
da desde sexta~feira, prestigiandO _9 p-arecer· da Co~issão !ie 
Constituição, Justiça e Cidadania, e mantendo na íntegra tudo 
que já tive oporturfidade de mencionar da tribuna. 

O SR. PRESIDENtE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra, para encaminhar, ao nobre Senador Josaphat Mari~ 
nho que falará pelo PFL. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
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res, não pretendo perturbar o encaminhamento dos trabalhos, 
mas não tendo partiCipado do exame profundo dessa matéria, 
senão quando transitou pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, desejo tranqiíilízarMrile parâ a votaçãO. - . -

Confesso a V. Ex~ que fico meio desconfiado - sem 
nenhuma suspeita quanto aos eminentes relatores que traba­
lharam no assunto - quando, em torno de um projeto, há 
grande acordo, sobretudo em projeto dessa natureza. É por 
isso que desejaria que o nobre Relator, Senador E leio Alvares, 
na oportunidade, prestasse alguns esclarecimentos. _ _ 

Ontem, neste plenário, recebi memorial da Procurado­
ria-Geral da Defensoria Pública, em que, sem fortes argu­
mentos jurídicos, mas com largas apreciações de ordem social, 
acusa o projeto de benéfico excessivamente aos locadores, 
inclusive salientando que restabelece ·a denúncia vatia e com 
efeito- retroativo. - - - - --

Neste simples encaminhamento de votação, não me vou 
alongar. Desejaria, porém, -que o nobre Relator desse um 
esclarecimento a respeito da linha geral deste projeto, notada~ 
mente quanto aos dois aSpectos: se, efetivamente, há um equi­
líbrio no trato entre locadores e locatários-e se· há o restabele­
cimento da denúncia vazia, e com efeito retroatiVo----;-·como 
se alega nesse memorial. É o esclarecimento que solicitaria 
do nobre Relator neste encaminhamento de votação. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da­
presidência", que-é Oclij:Jadti pelo Sr. Alexandre Costa, 
Jt Vice-Presidàzte. - - - -- - ---

O Sr. Elcio Alvares --Sr. Presidente, peçõ a Palavra, 
como Relator, para prestar esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Aleximdre Costa) ...::. Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR- ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para um esClareci­
mento~ Sem revisão do orador.) -- Gostaria de f3zer um 
esclarecimento a respeito da denúncia vazia, hoje denúilCia 
condicionada. 

Há um detalhe que quero registrar. Eneontram~se neste 
plenário os quatro relatores da Câmara dos Deputados, do 
PFL, do PSDB, do PMDB, que foram unânilnes em oferecer 
um substitutivo único. Tive a-oportunid-ade de ter,· há pouco, 
um documento que retrata a posição dos inquilinos, atravé_s 
de uma das entidades mais prestigiadas -e a sua Presidente 
está aqui presente - é .i F-eOadi. Então a denúncia vazia 
- que não é aqUela onde apenas prevalecia a vontade do 
locador-é hoje uma denúncia condicionada. E vale o regiStro 
que tive oportunidade de fazer de que isso é -muito importante. 

Desde 1979, quando fOi eX.tínta a denúncia ·vazia, houve 
o crescimento da crise habitacional com reflexos terríveis, 
com aluguéis aumentando cada vez máis. A denúncia, que 
mereceu amplo debate de todos os segmentos da sociedade, 
locatários, locadores, construtores, administradores de imó­
veis, foi considerada um ponto capital para deslanchar o pro~ 
cesso da habitação civil, da oferta maior de locação, que é 
uma necessidade. Há um detalhe: quando a denúncia foi eXtin­
ta, cerca de -37% dos imóveis eram oferecidos à locação. No 
dia de hoje, 0,5% dos imóveis são oferecidos à locação. Então-, 
não é a denúncia Va:ziã; é detã.lhC -da denúncia condicionada. 
O inquilino" tem prazo p~ua-desocupar o imóvel; não é.apenas 
o despejo, prevalecendo apenas a vontade do locador. 

Não prospera de maneira alguma a imputação de que 
o projeto tende a beneficiar exclusivamente o locador. Tive-

mos o trabalho de levantar as modificaÇões nele introduzidas. 
São em número de 50: 26 emendas ein. favor do inquilino 
e 16 em favor do locador. Portanto essa imputação não cons~ 
trói. 

Respeito a opinião do ilustre representante perante o 
Senador Josaphat Marinho, mas há unanimidade na imprensa 
brasileira, saudando o_ texto desta lei como um texto que 
vai estabelecer um ponto de equilíbrio. É o grande momento 
do Senado da República, intérprete reãim.e-nte da vontade 
popular, de todos os s_egmentos da soçi.edade. Eu diria que 
70 a 80% recebam hoje a consagração, acompanhandp o pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada~ia, que 
foi elaborado com a maior dedicação dos ilustres integrantes 
daquela comissão. 

Então, Senador Josaphat Marinho, quero dizer a V. Ex~, 
com a: minha consciência de Senador e homem público, que 
considero que o texto da Lei do Inquilinato - quem fala 
aqui é um advogado acostumado também a lidar com as ques­
tões do inquilinato- realmente vai estabelecer um equilíbriO 
muito importante nas relações entre-locador e locatário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

o SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Consulto se· 
o PSDB deseja manifestar~se. 

O PMDB já falou, Sr. Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Mas não falo pelo 
PMD!í: Falo como Relator da matéria também, porque a 
matéria tem três relatores n-a Comissão de Constituição, Jus~ 
tiça e Cidadania. E assiin, r~que~rO a palavra a V. Ex~ 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) -·Mas não pos­
so conceder a palavra a V. Ex\_ porque o relator~geral já 
se mani(estou. · · -

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho__:_ Nó fnício dos trabalhos, 
o Senador Mauro Benevides garantiu a palavra aos relatores. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O único Rela­
tor é o Senador Elcio Alvares. V. E~ é relator auxi_liar. 

O Sr. Elcio Alvares -Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Com a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR- ELCIO ALVARES (PFL - ES·. Pãia esé:Iarecí­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Senador 
Cid Sabóia de CatYalho, o Senador Chagas Rodrigues e nós 
fomos indicados para integrar a subcomissão. Entendemos, 
no priméifó --relatqrio, que nóS três éramos relatores; porém 
consultamos o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ·- Mas esse 
é um entendimento de V. Ex~ e dos demais Senadores. Não 
é o entendimento da Casa nem o que estabelece o Regimento. 

O SR. E L CIO ALVARES - Sr. Presidente, V. Ex• me 
cortou o raciocínio: Permita-me concluí-lo: entendíamos as~ 
sim. Depois, em face da advertência regimental, segundo o 
qual apenas um relator pode figurar como tal, a subcomissão, 
pelo consenso dos companheiros, entregou-me a- responsa­
bilidade de ser o Relator. 

Só estou fazendo esse esclarecimento em homenagem 
ao S.enador Cid_Sabóia de Carvalho, pelo qual tenho grande 

· apreÇo. Na verdade, assumi a responsabilidade de relator, 
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mas, anteriormente, o Senador Cid- Sabóia de Carvãlho fora 
designado relator também. Depois, em face do Regimento, 
assumi a relataria. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -O constran­
gimento da Mesa é muito grande em não conceder a palavra 
ao __ nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, mas tenho de 
cumprir o Regimento. · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIOENTE (Alexandre Costa) -c: Baseado em 
que artigo. nobre__ senador? -

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Baseado, Sr. Presidente, 
no direito de uso da- palavra constante do Regimento do Se­
nado. 

O SR. PRESIDENTE. (Alexandre Costa) -Não, nobre 
Senador, não posso conceder-lhe a palavra. Não recebo a 
questão de ordem. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, vamos 
ficar aqui sem debater um assunto gravíssimo! 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Não, eu vou 
dar a palavra aos Líderes de Partido. V. Ex~ que é um homem 
da mais alta qualificação do Senado não pode balburdiar e 
nem obrigar a Mesa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, vou 
ausentar-me do plenário por-nao poder participar dos traba­
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Lamento pro­
fundamente, nobre Senador. V. Ex~ não sabe do meu constran­
gimento, mas tenhO que cUmprif O Regimento. 

Como se manife-Sta -õ PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PJ)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, corno já foi dito, o Projeto de Lei 
da Câmara n"-"52 fói aprovado naquela Casa do Legislativo 
em virtude de um amplo entendimento não só das Lideranças 
mas também das Comissões técnícas. 

Houve mesmo um certo clamor para que o Senado apro­
vasse o projeto tal como veio da Câmara_dos Deputados. 
A Comissão de ConstituiçáO,"Justiça e Cidadania Já se-pronun­
ciou, aprovou o projeto, mas aceitou algumas emendas que, 
sem dúvida, aprimoram a prop-osição, diga-se de passagem, 
em favor dos. locatários. 

De modo que não estou falando aqui como membro de 
uma subcomissão da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. Falo, nesta hora, no exercício da Liderança do PSDB 
no Senado. Aproveito o' ensejo para reconhecer o valioso 
trabalho, a dedicação extraordinária do nobre Relator, Sena­
dor Elcio Alvares, que, conquanto quisesse repartir a relato­
ria, não pôde fazê-lo. Primeiro, pofque o Regimento não 
o permite e, em segundo lugar, porque S. Ex\ como relator, 
se houve muito bem no desempenho de sua espinhosa missão. 

Quero congratulir-me com S~ Ex~ e dizer que, tendo 
sido o projeto aprovado por ampla maioria na Cârriar"ã, -telido 
sido aprovado na Comissão-de Constituição,- Justiça e Cida­
dania e tendo algumas emendas já aprovadas e outras na 
iminência de sê-lo, a Bancada do PSDB é favorável ao projeto 
mais uma vez e se reserva o direito de, Dessa-- ou naquela 
emenda, pronunciar.:se. Fazemos questão de realçar aqui, 
mais uma vez, o extraordinário trabalho desenvolvido pelo 
nobre Relator Elcio Alvares. 

O SR. PRES!DEN'I'E (Alexandre Costa) -Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, começo não por lamentar, mas exatamente 
por enaltecer, valorizar a grandeza desse projeto, a sua dimen­
são e o seu significado para a vida da sociedade brasileira. 
Quero enaltecer o trabalho dos quatro relatores da Câmara 
dos Deputados. que fizeram chegar ao Senado um projeto 
que foi debatido, um projeto enxuto, e que recebeu algum 
aperfeiçoamento no Senado. E hoje ele é oferecido à votação, 
com a concordância dos locadores e dos locatários. Ora, é 
como se estivéssemos a votar, por exemplo, uma lei salarial 
onde estivessem de comum acordo, satisfeitos, empregadores 
e empregados. Este argumento, para mim, é fundamental. 
De modo que o PTB se congratula com o grande trabalho 
apresentado aqui, com o trabalho desenvolvido pelo nobre 
Senador Elcio Alvares, que se debruçou, se dedicou, traba­
lhou incansavelmente, juntamente com os Senadores Chagas 
Rodrigues e o Cid Sabóia de Carvalho. S. Ex• trazem hoje 
à nossa y_otação es_se trabalho_- que não é perfeito- que 
é o melhor que se apresenta e possível de se apresentar para 
a nossa apreciação. De modo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o PTB vota, pela integralidade de sua bancada, como 
o relator. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Como vota 
o nobre Senador Maurício Corrêa, Líder do PDT? 

O SR. MAURiCIO CORRÊA (PDT- DF)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, fico a me perguntar qual é o modelo 
do Estado brasileiro socialista ou é o modelo de um Estado 
capitalista? Se for o de um Estado que está em busca do 
socialismo, vamos então atribuir ao Estado muitas das respon­
sabilidades e ónus que hoje pertencem à iniciativa privã.da 
ou â pro-priedade como tal. 

Como a- ConstituiÇão brasileira é uma ConstituiÇão libe­
ral, em que se assegura o direito de propriedade, é exatamente 
dentro dessa visão de advogado experimentado no exercício 
do fóro, que tem urna vivência de trinta anos de advocacia 
constante, sobretudo no trato diário com questões do inquili­
nato, que vou tne manifestar neste instante, inclusive deixando 
a Bancada de meu Partido inteiramente livre para votar segun-
do a sua consciência. --

Mas quero dizer, Sr. Presidente, que desde o término 
da Segunda Guel'!a _Mundial há, no Bras_il,_ uma política prote­
cionista, no que diz respeito à legislação_ do inquilinato. Num 
certo perfodo, de uma justificativa a to9a prova. Daí a Lei 
n<:> 1.300 que, sucessivamente pi'orrogada, acabou-sendo modi­
ficada, alterada por outros diplomas que vieram a lhe suceder. 

Na verdade, em qualquer País organizado do mundo, 
quando se pretende alugar um imóvel, sabe-se que ao término 
da locação prevalece a regra do pacta sunt servanda. 

Nos Estados Unidos, atingindo-se o último dia do contra­
to, passou a vigorar as regias do mercado, a vontade do pró-
prio proprietário. · 

No Brasil, essa política, que num certo momento teve 
uma eficácia e uma saúde muito grande, se voltar, vai permitir 
um agudizamento da crise de locação no Brasil e o aumento, 
inclusive, dos valores locatícios. QU.ã.ndo õ Senador Humbertõ 
Lucena propõe, por exemplo, que o proprietáriO deverá pagar 
a metade do imposto predial e a metade do prêmio do seguro, 
ele vai, ao invés de beneficiar o inquilino, lançar uma -carga 
maior sobre os inquilinos futuros. Por quê? Porque o locador. 
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em virtude do uso, dos costumes, da tradição, toda vez que 
aluga um imóvel joga a·carga do imposto em cima do inquilino. 
Doravante, se ele souber que terá- que pagar 50%, ele vai 
superestimar o valor locatício. E jsso vai acabar gerando um 
drama maior para a própria situação da locação no Brasil. 

Sr. Presidente, li, à guisa de sugestão do nobre Senador 
Josaphat Marinho, esse.Jibelo feito pela Procuradoria-Geral 
da Defensoria Pública do Rio de Janeiro. E é um documento, 
sem dúvida nenhuma, bem feito e que compara esse projeto 
à visão de uma luta de boxe entre o Mike Tyson com um 
porrete e o Woody Allen absolutamente Se[l_l nada, como 
diz que a lei, do jeito que está o profeta, -é tãO cáustica com 
relação ao inquilino que o própriO Airton Senna tem ·zoo 
imóveis, todos fechados, à espera exatamente que haja uma 
lei melhor, para especular, para ganhar mais dinheiro. 

Até acredito que tudo isso seja verdade. Mas, do ponto 
de vista jurídico, não me comovi; não houve como muõ.ar 
o meu modo de ver. , _ _ _ _ _ 

Sr. Presidente, acho que temos que interpretar a realidade 
que o Brasil vive. Não é possível que votemos _umª política 
salarial em que desejamos que haja uma melhor compensação 
salarial para os trabalhadores - se não se atingiu o clímax 
daquilo que esperávamos foi porque não foi possíve1 - não 
é possível, não é justo que aquele que detém uma propriedade, 
que faz, até por uma questão de economia, um prédio ou 
uma casa para ter um rendimento, para compensar a sua 
aposentadoria, que é pequena, ou para viver maís folgada­
mente, não é possível que esse cidadão vá- ter que tirar do 
que é seu para dar condições sociais maís dignas, ae urii aluguel 
mais justo, para o inquilinô. 

Parece-me que esse tlão é um conceito da ·modernidade. 
É alguma coisa que giia- em torno de alg_O_ demagógico e não 
está dentro da realidade brasileira. Por conseguiÍtt'e-, QuerO 
dizer que esse projeto, de tantas quantas leis, pode-se transfor­
mar, agora sim, numa lei que estabelece o equilíbrio entre 
o locador e o inquilino. Porque, na verdade, há aí um ponto 
perfeito em que não se-dá ao locador o exagero que ele quer, 
nem tampouco o inquilino passa a ·abusar, como sempre abu­
sou. Há os inquilinos relapsos, aqueles que usam geralmente 
o fórum como recurso procrastinatório parã. pagar cinco, dez 
cruzeiros de locação por apartamento, por casa, há quinze, 
vinte, trinta anos. - -

Acho que todo o processo que visa mudar isso não está 
dentro da realidade que vivemos no Brasil de hoje. Temos 
certeza absoluta que aprovado esse projeto, haverá sim, uma 
maior facilidade para o locatário. A demanda será maior e 
os preços baixarão, muito ao ooriti:ário, de aumentar, porque, 
agora, se sabe que vai _haver um ord!!namento jUrídico não 
demagógico. É bom frisar que é o primeiro diploma legal 
no Brasil que trata de direito do inquilinato, procurando conju­
gar, num mesmo corpo, todas as diversas situações juríO.icas 
do inquilinato no Brasil. A locação comercial, que é ainda 
regida pelo Decreto n-? 24.150, passa a figurar aqui de maneira 
clássica, bem colocada. A locação não residencial, tanto a 
antiga quanto a nova, também está definida de forma clara. 
Enfim, parece-me· que o pr-ojeto, se te-m defeitos, tem muito 
mais virtudes e sai exatamente daquele processo, no meu 
modo _de dizer, ~etró~~ad? .da legislação ex_istente at.é. agora ... 
que nao favorecia o mqudino, mas lhe dava uma ilusão. E 
claro que, com o não incentivo à c_onstrução.civil, a oferta 
de imóvel fica nienor e os- preçOs, aCsim, quando estão os 
imóveis vagos, passam a ser bem mais altos, para compensar 
essa defasagem. 

Sr. Presidente, examinarei emenda por emenda, ou desta­
que por destaque, para me pronunciar. Sei perfeitamente que 
há um destaque, formulado pelo nobre Senador Nelson Car­
neiro, ao qual dou o meu inteiro apoio. Trata-se exatamente 
de não permitir o efeito devolutivo nas locações com fundo 
de negócio, vale dizer, as locações hoje abrangidas pelo Decre­
to n9 24.150 passarão a ser regulamentadas, daqui para a fren­
te, por essa lei, caso ela venha a ser sancionada. 
-- Aquele que tem um fundo de negócio, ·além de ter seis 
meses para ser despejado, prazo para desocupação, a apela­
_ção, o recurso terá o efeito suspensivo. Ele que ficou, ali, 
dez, quinze, vinte anos para criar um ponto, vai ter a tranqüi­
lidade de esperar que o tribunal se pronuncie primeiro_ sobre 
o mérito daquele pedido formulado de: retomada, ou coisa 
que o valha. Portanto, endosso, plenamente, esse destaque 
do Senador Nelson Carnelio. Vou votar favoravelmente. Con.:­
sidero justo que o efeito seja-su-SpensivO e Dão devolutivo. 

Eram essas as considerações que gostaria de fazer rapida­
mente, com toda honestidade, sem demagogia, porém, corno 
eU disse, dando liberdade aos meus colegas do PDT que votem 
segundo a sua consciéncia. 

~O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Consulto o 
Senador Ney MaraJ?-hão se deseja se manifestar. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. --
Consulto o Líder do PDC. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Consulto o Líder do PDS. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Çomo Líder, 
para encaminhar a votação. Sem revisão ·do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, sem dúvida, a lei que estamos 
prestes a Vótar procurou estabelecer um equilíbrio entre O­
interesse econômico e o int~resse $Qci_al, entre o interesse 
do locador e o do locatário._ Parece-me que, ria sua· feitura, 
houve a preocupação de restabelecer o mercado de oferta 
de imóveis, principalmente para aluguéis residenciais e corrigir 
uma anomalia que existe neste País, nO momento e·m que 
milhares de unidades habitacionais- estão fechãdas pelos seus 
proprietários, diante da incerteza das regras que poderiam 
vir ou das regras que diariamente-se 'modificam em relação 
àquilo que popularmente se conhece como a Lei do Inqui­
linato. 

Falo que é um absurdo,- num País de carência habita­
cional, se encontrarem tantas unidades habitacionaiSfechadas. 
E é também um absurdo tal fato ocorrer num País de cafência 
de emprego para a mão-de-obra desqualificada, quando sabe­
mos que a construção civil é, sem dúvida alguma, o_ setor 
que niais rápida e facilmente absorve esse tipo de mão-de-obra 
e sem oportunidade de empregos. 

-Espero, e o meu Partido - o PDS - está convictp dq 
fato de que aqui, hoje, no Senado iremos aprovar o relatório 
apresentado pelo nobre Senador Élcio Álvares _que, com os 
seus companheiros de Subcomissão, na, Comis~ãQ de: Constj_­
tuição, Justiça e Cidadania, realizou um trabalho que eu não 
diria perfeito, porque a perfeição é impossível na pessoa huma­
na, mas que tentou se aproximar, ao máximo~ das necessidades 
da sociedade brasileira. 

-Espero~ também, que o Plenário d_o SenadO, ~O exã.minar 
as diversas emendas que foram apresentadas e que estão desta­
c~das, tenha _a int~ligênda e a prudência suficientes parã não 
desfigurar u~a lei que, aO qUe todos tém observado, está 
atend~ndo locadO[ e locatário~ .. · 
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Espero que esta lei - eu não diria perene .....:..::, tenha 
uma duração capaz de normalizar o mercado de aluguéis, 
de unidades habitacionais e comerciais em nosso Pàís: 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Como se ma-
nifesta o PSB? -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB _:_ RS) - Sr. Presi­
dente, somos um Partido pequeno, com uma representação 
pequena e o representante é pequeno, mas desejamos mani­
festar a nossa opinião a respeito dessa lei. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-'-Nobre Sena­
dor, a Mesa não concorda com essa afirmação. V. Ex~ é um 
grande representante. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB .= RS. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estamos inteiramente de acordo que essa lei 
do ponto de vista de sua engenharia técnica, do ponto de 
vista de sua línguagem normativa, do ponto de _vista de sua 
visão neoliberal. É, realmente, um dos textos mais adequada­
mente elaborados que-já passaram sob os meus olhos neste 
Senado. 

Mas ela não mereceria certa espécie de argumentos como 
um, sobre o qual apenas acabo de ouvir o comentário do 
Senador Nelson Wedekin, que me causa uma impressão depri­
mente, qual seja a de que existem quatro milhões de imóveis 
fechados neste País. Que.- País imoral é este! Que proprietários 
desumanos que não merecem a menor-Consideração de qual­
quer Poder Legislativo! Se esse argu~ento é_verdadeiro, a 
meu ver deveríamos, antes_ de mais nada, apresentar um proje­
to, transformando esse ato em crime; tipificando-o dentro 
da lei penal brasileira, para que esses proprietários sejam 
punidos pela maldade, pela crueldade que realizam em face 
de uma população d~sgraç~da, íilfeliz e discriminada, cOmo 
é a população brasileira! Não .aceito este argumento! 

Há um outro aspecto. A maior parte desses imóveis, 
na verdade, não estão fechados porque não vale a pena alugá­
las, vale a pena sim! A lei hoje permite alugá-los, se estão 
vazios, em níveis razOáveis -de aproveitamento econômico de 
lucro. Não é verdade isso aí! Só os que estão alugados é 
que apresentam esta dificuldade. 

QUero ainda dizer que, a maior parte desses imóveis -
vamos ser sinceros, olhar um na cara do outro e vamos ser 
sinceros - desses imóveis que estão fechados, a maior parte 
deles continuará fechada, depois desta lei, porque são imóveis 
destinados à especulação e transação da propriedade. São 
imóveis que não serão alugados nunca! São de pessoas muito 
ricas que lidam com eles na base da compra e venda. Ou 
será que não conhecemos a nossa realidade, a nossa carne, 
os nossos nervc-s:, o coração,-·d---veiCfade--e -a--a-:tma--d~r-nossa 
Pátria? Ponham de lado esse argumento, pelo amor de Deus! 

Em segundo l~gar, es~a estória de denúncia vazia, que 
não é mais vazia, que é condicionada, é eufemis-rrióf:É eufemis­
mo! A denúncia vazia está preS"erite no art. 46 e, vou dizer 
mais, objetiva e gritantemente presente no § 2~'.~E o fato 
de existir no art. 60 um prazo para desocupação não é-condicio­
namento, porque isso já existia no tempo do Código Civil. 

Aqui quero chamar a atenção dos Srs. Senadores para 
um aspecto curioso. O Código Civil foi feit(), Senadora Júnia 
Marise, em 1916. Nós estamos no fim d()-S~Cuio:-AchÕ que 
não evoluímos muito, em matéria de ipquilinato, porque o 
art. 46 reproduz o Código Civil. Falam aqui em progresso, 
avanço legislativo e o progres-so consiste nesse artigo, em retoT--

nar claramente a 1916, ao modo pelo qual se normava, se 
legislava sobre o inquilinato ein 1916. 

Convicto os ·srs. senadores a fazer a leitura do Código 
Civil, onde diz assim: 

''A locação por tempo determinado- a diferença 
aí é que são 30 meses - cessa de pleno direito findo 
o prazo estipulado, independentemente de notifica­
ção." 

V. E~s sabem por ·que esse artigo do Código Civil sofreu 
durante todos esses anos uma torrencial legislação emergen­
cial? Alguém já se perguntou por quê? Vou dizer as razões. 
Uma das primeiras leis emergenciais do inquilinato feitas para 
modificar o Código Civil, protegia os profissionais de carreiras 
circulantes, os militares que circulam pelo Brasil todo, os 
Juízes de Direito qUe circulam pelo Brasil todo, os juízes 
de Direito que circulam por seus Estados, os promotores de 
justiça e assim por diante. 

Sabem por quê? Porque, se eles ficam sujeitos a esse 
tipo de legislação do inquilinato, eles não conseguem onde 
mórar. Com esse art. 46, se a Justiça não tiver prédio na 
comarca, os juizes não conseguirão alugar uma casa para mo­
rar, os-militares também não conseguirão, e vou explicar por 
que. 

Quem acJ:ui não conhece imobiliária? Quem não sabe 
que, para a população brasileira, o contrato de locação é, 
no fundo, um contrato de_ adesão. Quem não s_abe que a 
imobiliáría expulsa qualquer pessoa que queira alugar com 
um contrato em que ele inclua _algumas cláusulas. Ou ele 
assíria- aqUele do f0-rmul3:rio oU não tem nada para alugar. 
Essa é a regra. Quem não sabe isso? Alguém aqui ignora 
isso? -

O art. 46 vai fazer com que as imobiliárlã~ só aceitem., 
já Vão pôr no formulário, locações com mais de dois anos 
e meio, ou com dois anos e meio, com trinta meses. E vão 
colocar uma cláusula de multa que para sair antes, para rescin­
dir o contrato, o locatário vai ter que pagar um ano de aluguel. 

Escrevo essas palavras nos Anais e V. E~s poderão cobrá­
Ias -m_ajs tarde. Estou r~"':lmente fazendo uma proJecia, mas 
um-a-profecia não esotérica, estou fazendo um·a p~rofecia sobre 
o que me ensinou, o passado do 1p.eu Pa(s, em matéria 'de 
in(Juiliriato e sobre as condições objetivas de uma Pátria que 
não tem sistema-habitacióilal. 

Ora, estão falando em legislações estrangeiras; Meu Deus 
do céu, vamos comparar o inquilinato brasileiro com o inquili­
nato inglês? Na Inglaterra, raríssimas pessoas precisam alugar, 
praticamente todos são proprietários. O Estado tem um plano 
habitaciOnal que dá condições a todos, mesmo aos. mais desfa­
vorecidos, de adquiri!' sua residência. O inqUilinato é quase 
uma-exceção das pessoas· que circulam e, conseqüentemente, 
não têm domicílio fixo. É neste caso que os ingleses precisam 
de inquilinato. Se têm lugar fixo, se trabalham sempre no 
mesmo lugar, compram uma casa. Não comparem a Inglaterra 
com o Brasil. 

O art. 46 prevê denúncia vazia e prevê a desgraça ·das 
profíssóes circulantes que vão ter que assinar contratos com 
3 anos de prazo e uma cláusula pesada para o caso de rescisão 
qu resi1ição. Podia não ser assim. · 

Sr. Presidente, já ultrapassei meu tempo e teria ainda 
o que falar sobre a exclusão do efeito suspensivo. Vou apro­
veitar esse tema na hora da discussão -da emenda, mas quero 
dizer agora que há uma tendência do Legislativo brasileiro 
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em ir eliminando, neste e naquele caso, o efeito suspensivo 
e isto importa em esiãbelecú a possibilidade da discriciona­
riedade e da arbitrariedade _judicial. Não existe fus1iça sem 
recorribili~ade. A justiça ~efine-se pelos degraus instanciais, 
pelas posstbilidades revisionais da decisão. Sem possibilidade 
de revisão - revisão que produza efeitos jurídicóS, isto é, 
deveres e direitos - não existe justiça. MãS, vou ine apro­
fundar nesse tema na devida oportunidade. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Como se ma-
nifesta o líder do PT? -· 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Como Líder, 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Comungo com algumas das preocupações do Senador 
José Paulo Bisol, quando mostra que essa legislação encontra 
uma enorme parcela da Nação brasileira sem habitação. Levo 
em conta os argumentos que aqui se colocam, relativos a 
necessidade de se estimular o mercado imobiliário, principal­
mente, o ponto de vista dos proprietários. 

Alguns dos Senadores, que aqui expuseram sua oplnião, 
argumentaram que há muitos brasileiros que, por vezes, culo­
cam a sua poupança, a sua economia, por vezes até m-odesta, 
em algum imóvel para ser locado, complementando a sua 
renda. 

O número de pes_soas que pagain ·aluguel, que têm dificul­
dades de encontrar local para morar, que hoje vivem:-·em 
favelas, em cortiços_ ou mesmo sem condições de adquirir 
residência, que alugam uma pequena ou média propriedade, 
é extrãõrdinariamente maior do que o número daqueles que, 
com posses medianas, têm algum imóvel para alugar. 

O interesse maiOr dessa legislação, embora se tenha pro­
curado o equilíbrio, o debate entre os que pagam aluguel 
e os que oferecem imóveis, vem dos grandes investidores imo­
biliários. Assim, seria importante que o Seriado Federal, que 
o Congresso Nacional, procurasse um equilíbrio maior entre 
as dus partes. ___, 

O-Partido dos Trabalhadores, na Câmara dos Deputados, 
se opôs ã denúricia vazia. Aqui, levando em conta as forças_ 
dos representantes do_ povo no Senado Federal, foi nossa pro­
posição apresentar emenda na ComjsS:ãõ Técnica, procurando 
estabelecer maior equilíbrio, propondo que, assim como para 
os novos imóveis haveria o prazo de trinta meses antes da 
possibilidade de despejo de uma famí1ia que estivesse alugan­
do um imóvel, também este mesmo prazo fosse cOncedido 
aos imóveis Já locados. A emenda não foi acatada. 

A Em_endan~ 31 suprime a denúncia vazia para os futuros 
contratos. Aqui - e bem reconhece o Senador Humberto 
Lucena - seria maís: ~adequado, então, que houvesse, não 
apenas para os futuros, mas ui:na condição de equilíbrio para 
os atuais contratos. -

Acabou ficando uma sitUação bastante delicada, sem a 
devida isonomia. 

Considero a Emenda n\> 33 de grande importância, por­
que, tal como já foi salientado agora mesmo pelo Senador 
José Paulo Bisol, também antes pelo Senador Maurício Corrêa 
e outros, com a supressão proposta, prevalece o efeito suspen­
sivo para os recursos_ interpostos contra sentenças da-ptitrieira 
instância de julgamento. E, neste -casO~-vOta-remoS fãVófavel­
mente à Emenda n9 33; Também, o nosso voto é- favorável 
às Emendas de n~ 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30. -

No que diz respeito ãs Emendas de n..s 26 e 27, precisariam 
ser complementadas com o texto original, porque atinge a 

população assalariada, mas não regulamenta o· reajuste para 
os d~mais setores da população. 

Sr. Presidente, iremos colocar aqui a nossa preocupação, 
ainda no que diz respeito às demais emendas, na ocasião 
e_m _que cada uma ser~ apreciada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, como líder, para 
~ncaminhar a votação. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE.- Com;, Líder, 
para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente Srs. Senadores 
acho muito importante eSse projeto, pois~ -há muftos anos: 
o País está com dé_ficit no setor habitacional. Hoje, talvez, 
encontraremos de 15 a 18 milhões de brasileiros sem o seu 
teto. Sabe V. Ex~ que época em que o País recebia emprés­
timos, o BNH deveria empregar esse dinheiro principalmente 
na área popular. Isso não acontecia e boa parte dessa verba 
era desviada para construções de luxo. 

É do noss? conheci~ento o caso da construção do prédio 
dO BNH no R10 de Janeuo, onde se gastaram milhões e mi­
lhões, e agora ~emos um elefante branco de luxo. Dinheiro 
do povo brasileiro! 

Sr. Pr~sidente, Srs. SenadOI-es; se O Governo deSde aque­
la época hvesse comprado terrenos, facilitado a criação de 
u~ banco de material, vendido os terrenos aos operários de 
baxxa renda. e fornecesse a esse banco material de construção 
a preço baxxo, a preço de custo, talvez hoje o Brasil não 
tivesse esse déficit habitacional. · - -

. Sr. Presidente, essa é a nossa realidade. O déficit, como 
dxsse, chega a quase 18 milhões de brasileiros sem teto. E 
esta lei vai, pel~ menos, diminuir o númeto de casas e aPirtã­
n:entos que estao _fechados, regulamentando os aluguéis, solu­
ciOnando um antigo problema dos proprietários de imóveis. 
Precisamos de ~lgo definitivo, principalmen.te pãTa o opeTário, 

·o pessoal de batxa renda. Uma solução seria o Governo facili­
tar a vend~ de te_rren~s e montar um banco de material, qu~ 
o fomecena a batxo- custo, possibilitando ao próprio opéfâi'ió 
fazer a sua casa. 

Assim sendo, Sr. Presidente, como Líder do PRN darei 
apoio a esse projeto que, pelo menos. minora as dificuidades 
do povo brasileiro no que concerne ã moradia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre CoBta) - Consulto o 
Plenárfo sobre a prorrogação da sessão por 30 minutos~ {Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada ases­
são~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)~- Está con­
cluído o encaminhamento de votação. 

Vai-se passar à votação da matéria. 
Sobre a mesa, requerimentos de destaques que serão lidos 

pelo Sr. 19 Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 570, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c do Regimento Interno. 
reqUeiro destaque para rejeiçãO da expressão por sua conta 
e risco do item V do art. 23 do PLC n• 52. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 
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REQUERIMENTO N• 571, DE 1991. 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição da seguinte parte do Projeto-­
item I do art. 57 do PLC n" 52. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

REQUERIMENTO N• 572, DE 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição do item V, -dO- aitigo 57 do 
PLC n• 52/91. . . 

Sala das Sessões, 4 de se_tembro cte 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

REQUERIMENTO N' 573, DE 

Nos termos do art. 312, .ilínea c, do RegimentO Interno, 
requeiro destaque para rejeiÇão do art. 76 do PLC n"' 52/91. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. - -

REQUERIMENTO N• 574, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição do artigo 76--dO ~LC n? 52191. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

REQ1JERfMENTO N• 575, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Intei'no, 
requeiro destaque para aprovação da Emenda n~ 26 ao PLC 
n' 52/91. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. · -

REQUERIMENTO N• 576, DE 199i 

Requeiro nos termos regimentais, destaque para apro~ 
vação da Emenda n' 29 ao PLC n• 52/91. . 

Sala das Sess_ões, 4 de setembro de 1991. - Humberto 
Lucena. 

REQUERIMENTO N• 577, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para aprovação da Emenda n" 31, oferecida 
ao Projeto de Lei da Câmara n~ 52, de 1991. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Senador 
Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 578, DE f991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para aprovação da Emenda n~ 31, aferida 
ao PLC n" 52/91. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Senador 
José Paulo Bisol. 

REQUERIMENTO N• 579, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque pata aptóvação da Emenda n~ 33, oferecida 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 52, de 1991. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Senador 
Humberto Lueena. -

REQUERIMENTRO N• 580, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para aprovação da Emenda n~· 33, de autoria 

do Senador Humberto Lucena, ao Projeto çl.e Lei da Câmara 
n" 52/91. 

Sala das Sessões, . -Senador Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N• 581, DE 1991 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque para votação 
em sep~rado da Emenda 11~ 32 ao _PrqjetQ _de Lei da Câmara 
n" 52, de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa con: 
sulta qos Srs. Senadores se desejam ainda apresentar desta~ 
ques. (Pausa.) 

Se não desejam, vamos votar os requerimentos. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, para uma 
questão de ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-f~·m a pala~ra 
V. Ex• 

O SR. H;UMBER:fO LUCENA (PMDB- PB. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do_ orador.) --Sr. Presidente, 
por estar envolvido pessoalmente como autor de várias emen­
das, quero comunicar a V. Ex~ que o nobre Senador José 
Fogaça, Vict:~Líder da Bancada, vai votar pela Bancada do 
meu Partido._ 

. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Está anotada 
a solicitaçãO de V. Ex~ delegando poderes a um Vice-Líder, 
muito ilustre. 

O Sr. Marco Maciel- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
pela ordeJ!l. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Sena~or Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
r~visáo ~o orado_r.) --;- Sr. Presj9ente, também gostaria que 
V. Ex' fizesse constar que, para efeito de encaminhamento 
do processo de votação desse projeto, vai funcionar como 
Líder do meu Partido e Líder do Governo, o nobre Senador 
É leio Alvares, que foi, inclusive, RelatOr da_ matéria na Coinis~ 
sáo de Constituiçâo~ JUstiça e Cid3dania. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Está deferido 
o pedido de V. Ex• . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Passa-se â 
votação do requerimento de destaque para votação em sepa­
rado_ da Emenda n" 32, do Projeto de Lei da Câmara no 52. 

Em votação o Requerimento n9 581, de 1991. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queitãitJ"pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será VQtado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Se nenhum 
Senador deseja apresentar destaques, vamos passar à votação. 

Em votação o projeto, ressalvadas as emendas, sube-
menda _e _4~~!ª-ql!e_~ r_e_g_u_f!ric:Jo$,__ __ _ _____________ _ 

Os Srs. S~nado.res que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. José Fogaça- Peço a palavra Sr. Presidente, para 
um declaração de voto. _ 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra, para uma declaração de voto, ao nobre Senador José 
Fogaça, Líder do PMDB. · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para uma decla­
ração de voto. Sem_revísão- do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o PMDB vota favoravelmente ao projeto, 
com restrições e ressalvados os destaques. 

O SR. PRESIDENTE (A!eJ<andre Costa) - Aprovado 
o projeto. · 

O Sr. Josaphat Marinho- Peço -a palavra, Sr. Presidente, 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra, para uma declaração de voto, ao nobre Senador JosaR 
phat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA.) - Para 
uma declaração de voto. Sem revisão do orador.)- ~r. PresiR 
dente, Srs. senadores, estou encaminhando à Mesa declaração 
de voto sobre como votei o projeto. -

É a seguinte a declaração de voto enviada à Mesa_: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Declaro que votei parcialmente contra o Projeto de Lei 
da Câmara n~' 52, de 1991, que dispõe sobre a locação aos 
ímóvêiS urbanos e .o procedimento a elas pertinentes. 

Embora favorável à atualização e correção do regime 
legal vigente, não me pareceu adequado aprovar o projeto 
na totalidade de seus dispositivos. A anãlise do texto nãO 
me permitiu, sobretudo, aprovar o § 2!> do art. 46 e o art. 
76, concernentes à denúncia dos contratos pelas locações, 
inclusive quanto a locação anteriores, o que resulta em dese­
quilíbrio prejudicial aos locatóarios, de regra a parte mais 
fraca. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Josapbat 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Passa-se à 
votação dos destaques e partes do projeto. 

Requerimento de Destaque n' 570, de 1991: 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro destaque para rejeição da expressão 
~'por sua conta e risco". É o item __ V do art. 23. -~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para um encaminhamento rápido. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex•, nobre Senador. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encamihhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a razão de ser deste destaque 
é muito simples, exatamente porque neste art. 23_diz~se que 
o locatário poderá fazer reparos, obras necessárias ao prédio 
locado sob sua responsabilidade, sob sua conta e risco. Penso 
que essa ressalva é absolutamente desnecessária, porque signi­
fica que há uma armadilha para aquele que faz o trabalho 
de recuperação- do imóvel que está ocupando, isto é, amanhã 
há de se verificar que iss_o adulterou o imóvel, e se isso foi 
um mal, ele poderá ser responsabilizado judicialmente. Então, 
para um melhor esclarecimento do assunto, entendemos_ que 

não há a menor necessidade da expressão para a qual estamos 
fazendo destaque para a sua competente rejeição. 

Era o que tinha a explicar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Elcio Alvares - Sr. Presidente, estamos votando 
a supress-ão ou a rejeição da matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Está em vota­
ção a tejeiçáo da expressão "por sua conta em risco", 

O Sr. Elcio Alvares- S:r:_. Presiden_te, estou me pronun­
ciarido exatamente sobre a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Então, como 
vota V. Ex~? 

O Sr. Etcio Alvares - Votamõs pela manutenção do 
texto, conforme aprovado pela Comissão sobre esse aditivo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -cV. Ex• vota 
contra o requerimento? 

O Sr._ Elcio Alv_a_res -:-:_Exatamente! 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Rejeitado 
o requerimento. 

O Sr. Cid Sab6ia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palãvra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PM:DB - CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiderite, V. 
Ex~, já havia inClusive declarado o ___ resultado: a aprovação 
da rejeição. Quando o Senador Elcio Alvares pediu a palavra, 
já estava consumada a votação. Basta verificar Os Anais da 
Casa, as notas taquigráficas, OU mais qu·e exista, gravações, 
como, na verdade, o destaque, já estava devidamente apro­
vado, aliás, com muita razão. 

O Sr. Elcio Alvares- Sr. Presidente, eu já estava de 
pé, falando exatamente a respeito do requerimento. 

- Tenho impressão de que estamos votando às claras, da 
maneira m~is abert~ possível. __ _ _ ___ _ 

Estamos rejeitã.ndo para manter a redação conforme veio 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ou seja, 
também o proJeto original dã Câmara. - -

Evidentemente, o nobre Senador Cíd Sabóia de Carva~ 
lho, levantou uma supressão a uma expressão do artigo, mas 
pedimos e encaminhamos no sentido de manter a redação. 
Entendemos que essa é a forma mais democrática de debater 
o assunto. Levantei-me no momento em -'i·1e o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho_ estava falando, manifestando o ponto 
de vista da nossa Liderança. Realmente queríamos_ a manu~ 
tenção do texto. 

O Sr. José Fogaça- Sr. PreSidente, peço a palavra pela 
-ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a pala­
vra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, parece~me que somente o re-presentante 
do Líder da Minoria se manifestou_c_ontrariamente. De modo 
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que V. Ex• não pode concluir, numa votação simbólica, pela 
rejeição da emenda. Deve concluir, isto sim, pela sua apro­
vação. 

O Sr. Elclo Álvares --Sr. Presidente, não foi votado. 
Levantei-me exatamente para argüir, Sr, Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Piesidenté, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, quando V. Ex• fez a leitura desse destaque 
nos pareceu, a quem está aqui eníbaixci-, -qu-e V. Ex• estava 
apenas votando o requerimento, e não o mérito, o destaque. 

Eu, por exemplo, sou favorável ao_destaq~,~_e do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. Penso que _essa· expressão é urna 
redundância. 

Já que vamos fazer alterações, não cust:.3. nada atender 
o pedido de S. Er porque há realmente uma superfluidade 
deste texto. Quero ãcompanhar, votando favoravelmente ao 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, mas entendi que se tratava 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Nobre Sena­
dor, a Mesa fará nova votação, o que não traz prejufzos, 
porque o PMDB é majoritário na Casa. 

Em votação o requerimento.- _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O Sr. Elcio ÁlVares ..:.: Si. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES (PFL- ES.Pel~ p";nem.)­
Sr. Presidente, está sendo votado o requerimento ou o mérito 
da matéria? 

O SR. PRESIDENTE ~(Alexandre Costa) -É o requeri· 
mento. 

O Sr. Carlos Patrocúifo- Sr. Presidénte, peço'-a pãfá.vra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, quanto ao requeri­
mento há anuência. Temos de votar da maneira mais democrá­
tica. Reservamo-nos para examinar o mérito. Estamos votan­
do o reguerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O documento 
que tenho em mãos é o requerimento, muito embora entre 
no mérito, -pedindo que se exclua a expressão: ''por conta 
e risco". 

O Sr. Maurício Corrêa- V. Ex' já tinha lido o--requeri­
mento. Salvo engano, foi o primeiro destaque lido. Naquela 
ocasião foi aprovado o requerimento. Agora me pareceu-que 
era o mérito. E voto favoravelmente, quero deixar bem claro: 
sou favorável ao destaque. 

O Sr. Élclo Álvares - Sr. Presidente, sou a favor do 
destaque, reservando-se para examinar o nfétito. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Se aprovado 
o requerimento, a matéria fiCa rejeitada. Isso é o .que aqui 
se contém. O requerimento já foi aprovado na votação. 

- -O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, o pedido de destaque 
já foi aprovadO, juntamente com todos os demais. V. Ex~, 
agora, está colocando em votação o mérító, ou seja~ a rejeiçãO 
ou não do texto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Não. O re· 
querimento está sendo aprovado precisamente agora, nobre 
Senador. 

o sr. -Maurfcio- Corrêã-- Quer dii:er-qu~--i:tão votamos · 
o destaque ainda; a manutenção ou não da expressão: "por 
sua conta e risco." Vamos votar o mérito? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Vai-se votar 
o mérito, depois de aprovado o. requerimento. __ 

O requerimento foi aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR.~ JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or· 
de~. Sem revisão dC! orador.) -_Sr. Presidente, peço desculpa 
a V. ~~~ por voltar ao assunto, mas quero esclarecê-lo de 
uma vez por todas. Pareceu, pelo menos a nós que estamos 
aqui atrás, que votamos em globo todos os pedidos de destaque 
e que, depois, cada um será colocado em votação -iridividual­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os destaques 
foram apenas lidos, nobre Senador. Nenhum destaque foi 
votado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nós votamos. Se vota· 
móS indevidamente, é outro pr?blema. 

~~~O~ SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Absoluta· 
-mente. Nenhum destaque foi aprovado. Todos os destaques 
foram apenas lidos e vão ser colocados em votação. Apenas 
o requerimento foi posto em votação e foí aprovado. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação o 
destaque para rejeição da expressãO "pOr suã conta e risco", cons-
tante do inciso v .. do. art. 23_do Projeto. _ ___ -, _ 

Os Srs . .Senadores que o aprovam queiram permanece-r 
~sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. Élcio Álvares - Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O Sr. Marco Maciel-- Sr. Presidente, se a votação é 
simbólica, V. Ex~ deve proceder à votação ouvindo as manifes­
tações partidárias. Os Líderes dos partidos levantaram-se. 

O Sr. Cid Salióia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Alexandre Costa)-Tem a palavra 
V. Ex~ 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO (PMDB -CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
Senàdor Marco Maciel passou a Liderança ao Senador Élcio 

- ÁlVareS e os dois se levantaram. A Liderança é dupla. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A não ser 
que V. Er, Senador Marco Maci~l, peça verificação, preva-
lece o voto da maioria da Casa. - -

V. Ex~ está pedindo verificação de votação?_ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE) -Sr. Presidente, 
abro_mão da verificação para que a matéria tenha mais cele­
ridade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovada 
a matéria, objeto do destaque. 

O SR. MARCO MACIEL- Com o riosso voto· contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Passa-se ao 
segundo destaque. Em votação, o Requerimento n9 571, de 
1991: 

Nos termos do art. 312 da alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro destaque pela rejeição do item I, 
do art. 57. 

Em votação o destaque. 

O Sr. Alexandre Costa, ]<~ Vici!-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O Sr. Élcio Álvares- Sr. Presidente, gostaríalnos que 
fosse enunciada a matéria em votação. - - -- --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - 0 Sr. 1' 
Secretário procederá à leitura do dispositivo destacado. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 571, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento_Interno, 
requeiro destaque para rejeição item I do art. 57 do PLC 
n' 52. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Berievlaes) - Procedida 
a leitura pelo Sr. 19 Secretário, a Mesa deseja esclarecer ao 
Plenário que, se for aprovado o requerimento, ocorrerá a 
rejeição do item I, do art. 57, do PLCn' 52.. · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -- Sr. Presidente, peço 
a palavra para explicar o destaque, para encaminhar a votação, 
como autor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. ex• sabe 
que, em relação a destaque, não há encaminhamento. 

Para que a Mesa não o cerceie, pelo menos uma infor­
mação ao Plenário V. Ex' poderá fazer porque o dispositivo 
foi lido e em destaques não há encaminhamento. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do_orador.)- Sr. Presidente, numa 
rápida informação de que essa supressão se faz necessária, 
porque o dispositivO é impossíVel de ser adotado dentro da 
técnica forense. Não há como desvihcular um juiz que está 
vinculado_a uma ação-, e ele estando de férias, para fazer 
0- processo tramitar. 

O Sr. José Paulo Bisol- Além disso, "é inconstiúiciOiial, 
é regra de organização judiciária. - - · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado­
res, atenção para a processualística de votação. Esse_ procedi­
mento já vinha sendo obeçlecido pelo Vice-Presidente, Sena­
dor Alexandre Costa, ainda no exercício da Presidência, quan-

do recebeu apelo de vários Srs. Senadores no sentido de que 
se adotasse uma processualística, do ponto de vista didático 
mais assimilável pelo Plenário. Como o nobre Vice-Presidente 
já havia aceito essa _sugestão, disponho-me a cumpri-la a partir 
de agora. 

Portanto em votação o requerimento e aprovado ocorrerá 
a rejeição do item I, do art. 57, do PLC. De forma que 
os .Srs. Senadores que votarem pelO requerimento estarão 
votando pela rejeição. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, está na hora 
do encaminhamento? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Senador 
Maurício Corrêa, nãO se tratá de encaminhamento, mas sim 
de destaque. 

V. Ex~ poderá dar uma palavra a sua Bancada nos 30 
segundos disponíveis, por concessão da Mesa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, sou contra a supres­
são, por entender que as ações de despejo devem tramitar 
durante o recesso forense. __ 

Não vejo em que isso seja inconstituCiófiál, pois. nesse 
caso. há uma concorrência entre a União e os Estados-Mem­
_bros, no que tange â Le_~ da Organização Judidària. 

O Sr. Élcio Álvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder 
Élcio Álvares, concedo a palavra a V. Ex~ -

OSR. ÉLCIOÁLVARES (PFL-ES. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, desejo apenas fazer 
utnã ponderação. 

Já temos outros tipOs de ação que correm nas férias foren­
ses. Quanto à vinculação dos jufzes aos feitos, pa-rece-me 
ser da ·competência da organização judiGiária de cada Estado. 

Não verifico, de maneira alguma, qualquer impedimento 
para prosperar o texto conforme o redigido, porque, na verda­

-_de, já temos outras exceções_, co~no as ações e:speciais. 
Evidentfmlente, estarrios_ coloC-ando os processos referen­

tes ao inquilinato dentro _daqueles privilegiados que não se 
interrompem nas férias foienses, visto que-, em qualquer juris­
dição, a nível estadual, existem os juíZes-que assumem o co­
mando do feito, e não creio que· hajã impedimento de um 
juiz substituto funcionar no feito. -- -

Por conseguinte, não há inconstituCionalidade, com a de­
vida vênia ao entendimento - entendemos que isso dará 
maior celeridade exatamente ao deslinde das questões de in­
quilinato. Parece-me que, como já teffios precedentes de ou­
tras ações-, se rião me engano as possessórias têm um anda­
mento privilegiado, estamos incluindo exatamente as ações 
referentes ao inquilinato dentro daquelas ações privilegíadas 
com transcurso durante as férias forenses. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Para enca~ 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
votarei no exercício da Liderança, oontra o destaque, porque 
todo mundo reclama e quer celeridade nos julgamentos. 
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Agora, Sr. Presidente, como não se trata de um assuntO­
programático, cada colega da minha bancada poderá votar 
como entender mais acertado. 

O Sr. José Paulo- Bisol- Sr. Presidente, peçÕ a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSDB- RG. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Si. Presidente, 
gostaria de acrescentar que esse dispositivo está equiparando 
a ação de despejo às ações de alimentos, está fazendo Uma 
igt!_alação de valor moral inaceitável, Pois nas férias forenses, 
correm somente os processos penais de réus presos e as ações 
de despejo. Veja bem que tipo de igualação moral estamqs 
fazendo com esse dispositivo. É uma confusão de valores. 
Por detrás de uma simples regra, estamos ig!,lalando à co.Jldição 
de um réu que responde - com a presunção de inocência, 
porque não foi condenado -preso as ações do proprietário, 
as ações de despejo~ É uma ígualação moralmente insupor~ 
tável. 

O SR. PRESIIJENTE (Mauro Benevides) ---Vamos pro­
cessar a votação. 

Mais uma vez, a Presidência adverte ao Plenário que, 
pela sistemática adotada, já com assentimento do Vice~Pre~ 
sidente Alexandre Costa, que presidiu os trabalhos até este 
momento, vamos votar o requerimento. 

Quem aprovar o requerimento estará sendo favorável 
à rejeiÇão, Ou seja, quem disser "sim;' está votando peJa rejei­
ção. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, V. Ex~ me permite 
a palavra para um esclarecimento? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevfdes) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. JOSÉ--FOGAÇA (PMDB - R.S~Para-esc!areci­
mento. Sem reviSão~ do orador.) -Sr. Presidente, o esclareci­
mento se faz necessáriO, uma vez que, anteriorm(:úúe, houve 
polêmica e duas votações. V. EX" irá fazer apenas uma votação. 
Quem votar a favor está rejeitando O teXtO, Ou sejã,"Supri~ 
mindo o inciso c do ·artigo em· pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Perfeita­
mente. V. Ex• foi extremamente pedagógico na exegese da_ 
intenção da Mesa. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, só mais uma 
infOI-mã.ção pai-ã. fíCa:f-'bem explícito. Quem quiser manter 
o texto vota como? 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Quein -quiser 
manter o texto votará '•não" ao requerimento. -

O Sr. Marco Maciel- E permanece como se encOntra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Srs. Senàdo­
res, atenção: aqueles que votarem "sim", pela rejeição, per­
maneçam sentados. 

O Sr. Maurício Corrêa- Vamos esclarecer. Quero man­
ter o texto.~· 

OSR. PRESII)ENTE (Mauro-Benevides)- Vou seiínais 
claro ainda. 

OsSi"s. SenadoreS que estiVerem de acordo com_ o s~queri~ 
menta queiram permanecer sentados. (PaUsa) 

Está aprovado o requerimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, sugeriria a V. 
Ex~ que na votação simbólica ouvisse tão~somente as Lide-
ranças partidárias para- que nãO- houvesse contus3.o. -

O Sr. Marco Maciel- Sr. _Presidente, estou de __ ?cor:_do 
cóm ci- requerimeritO -dO SenadOr José Fogaça-. -Exatamente 
isso, ouça as Lideranças partidárias. Não inovemos nO campo 
das votações simbólicas, não há uma verificação. Faço, tam­
bém, meu esse apelo do Senador José Fogaça, Sr. Presidente, 
que, aliás é o da tradição da Casa como bem V. Ex~ sabe. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevid<;s)- Tudo bem, 
aPenas antecedendo aqui ã Mesa, no momento em que chega­
va ã Presidência, o nobre Senador Alexandre Costa, nosso 
Vice-Presidente, havia entendido de ampliar a manifestação 
a tqdo o _Pienárip .,sem aquela consulta prévia às Lideranças 
~.imediatamente sucedendo-o na_ direção dos_ trabalhos, até 
por um iinperativo de natl!-reza ética e já iníciada a VOtação, 
não poderia alterar essa processualística. 

Então, diria apenas aos SrS. Senadoies qUe o art. 293 
diz o seguinte: 

"No processo simbólico, observar-se-ão as seguin­
tes normas: 

1) os Senadores que aprovarem a matéria deverão 
permanecer sentados, levantando~se os que votarem 
pela rejeição." - -

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, desejo apenas 
l~mbrar a V. Ex~ que o nobre Senador Alexandre Costa, 
quando presidia a sessão, antes da sua presença na direção 

-dos trabalhos, tomou os votos pela~ li4eranças, e não_ pelo 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- No momento 
em que chegava ã Mesa, pensei que a interpretação do vice~ 
Presidente tivesse sido exatamente a Qutra, quando interpe~ 
lado pelo Líder Marco Maciel. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• está enganado. 
Ent~o, eu pediria a V. Ex' que ouvisse as lideranças. 

O Sr. Presidente (Mauro BeiieVIdes) -A Mesa, então, 
antes de proclamar o resultado, já que a votação precisa ser 
muito clara e muito explícita, vai ouvir ::tS lideranças parti~ 
dárias. 

Como vota o PMDB? 

O Sr. Nelson carneiro- Sr. Presidente; peço a palavra 
pela ordem. ;OOJ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMúB- RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, as lideranças, quan~ 
do abrem a questão, evident~mente, qevolv~m_ a deci§ão ao 
Plenário. Somente quando não abrem a questão é que elas 
votam como líder. O nobre Senador Chagas Rodrigues, há 
pouco, abriu a questão. Evidentemente, que não pode ser 
colocada na mesma posição da do Senador Chagas Rodrigues 
os membros do PSDB que queiram votar· difereiúeinente. 
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É preciso que haja atenção--quando as lideranças aao-o seu 
voto, sem abrir a questão; e quando abrem a questão para 
o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (M_auro Benevides)- Realmente, 
nobre Senador Nelson Ca.r.n.eiro, no momento em que me 
encontrava em meu gabinete e lá estavam também o Ministro 
José Goldemberg e o Líder Marco Maciel, nós acompanha­
vamos exatamente a manifestação das lideranças e o Senador 
Maurício Corrêa liberou a sua bancada para votar como seus 
integrantes assim o desejassem. 

Por isso, nesta matéria a Mesa se dispensaria--de ouvir 
a manifestação, a não ser que seja reiterativa a questão aberta 
na respectiva bancada. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela ordem. Sem 
revisão d0 orador.) - Sr. Presi"dente, para que tenhamos 
economia de tempo e possamos dar maior celeridade aos tra­
balhos, nós poderíamos observar a votação simbólica, através 
das lideranças, sem que isso_exclua a. possibilidade daquele 
Senador que não segue a orientação da_ Liderau,ça fazer _a 
sua declaração de voto. Mas, o que garante a inçlividualidade 
do Senador é a possibilidade da declaração de voto,·ao passo 
que contabilizando o voto das lideranças nós teremos maior 
celeridade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Realmente, 
V. Ex~ sabe que, talvez, em função-ao-exercfciO-da Presidência 
do Congresso é que eu tenha trazido para este plenário, bem 
menor, essa outra sistemá_tica porque, realmente, é a manifes­
tação de toda a Casa, sem necessidade de cada Senador erguer 
o braço como- o fazem o~ .Deputados no âmbito da Câmara 
dos Deputados e, por extensão, os Senadores que comparecem 
à sessão do_ Congresso~ 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem.a pala­
vra V. Ex~. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão-do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de reiterar 
minha manifestação ·ravõiável ao ponto de vista expendido, 
a meu ver, com muita proprieda-de, pelo Senador José Fogaça 
e_dizer que V. Ex•, ao deferir a questão de ordem levantada 
por S. Ex~ está, de alguma forma, mantendo a tradição que 
iterativamente vem sendo observada na Casa, -õã hipótese 
de não haver votação nominal, ou quando não há pedido 
de verificação de votação. Por isso, conforme V. E~ já anun­
ciou, quero dizer, mais ·-uma vez, que estou de acõrdQ com 
sua decisão, que foi dada em função de provocação feita Pelo 
Senador José Fogaça; se assiin entendi ser esta a inclinação 
de V. Ex•. 

O Sr. Alfredo Campos- Sr. Presidente, peço ·a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. EX'. · · · · --

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, quero crer que, 
observando as votações desta Casa há mais de oito anos, 

Verifica~se que um liderado não pode votar contra o seu Líder 
antes do momento da votação nominal' que consta do painel. 
Por quê? No momento em que o Líder pede verificação de 
quoium, e, liberando ou não a bancada, cabe a cada Senador 
votar do modo que deseja; mas, antes, quando o Líder se 

-manifesta, liderado nenhum pode fazê-lo. Se o Líder se mani­
festa comO Líder e o liderado como Senador, para que serve 
o Líder? Creio que, quando ã votação é realizada pelas Lide­
ranças, ou por partido, só os Líderes votam, não há nenhuma 
dissidência. Aquele partido que se julgar prejudicado- pen­
sando que a votação não ocorreu como queria a maioria­
aí, sim, pede verificação de quorum e, sendo ele permitida, 
passa-se à votação pelo painel. Nele, cabe a cada um votar 
de acordo com a sua consciência. 

O Sr. Mário Covas- Sr. Presidente, peço a palavra 
·pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PS_DB-, SP~Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, quem sabe poderíamos 
adotar o critério tão simples que é o de consultar-se o Regi­
mento. 

O art. 289 diz o seguinte: 
"A votação poderá ser ostensiva ou secreta." 

Art. 290, diz: "Será ostensiva a votação das pro­
posições em geral. 

O Art. 292 diz: "Será ostensiva a votação, através 
de dois métodos, o simbólico ou nominal. 

Da Votação Ostensiva. Art. 293: No processo_sim­
bólico observar-se-ão as seguintes normas: 

I -os Senadores que aprovarem a matéria deve­
rão permanecer sentados, levantando-se os que vota­

-rem pela rejeição; 
II -o voto dos líderes representará o de seus lide­

rados presentes, permitida a declaração de votos em 
documento escfito encamiilhãdo à Mesa para a publica­
ção; 

UI- se for requerida a verifiCaçáo da votação, 
será ela repetida pelo processo nominal; 

"É o requerimento de verificaÇão- da votação -
diz o item 4 - só _será admissível se apoiado por três 
Senadores." 

Daí por que a discordância, mesmo intrapartido, pode 
ser superada pelo fato de algum Senador, com o apoio de 
três outros pedir a verific3.ção de votação. Agora quem com­
pleta o processo, em votação simbólica, é o voto da liderança. 

De repente se começou a adotar aqui, no Senado, quero 
crer até na Câmara, a tentativa de satisfner uma demanda 
generalizada, em que participavam as lideranças, pedindo para 
que os-parlamentares ficassem de pé ou se sentassem. Isso 
procede de uma contagem que não tem sequer apoio na teali­

_dade. A partir dela se decretava ou se declarava aquilo que 
já podia ser decidido pelos votos da Liderança. No instante 
em que o Líder abre o voto, o que ele está dizendo é que 
eliquãnto Líder ele não impõe a sua 'l.Ontade à bancada, toda­
via,_~e a bancada não recorre ao método pelos seus Senadores, 
um pedindo e três- ãpoiando, nâo se faz" votação noriiinal; 
faz-se apenas a votação simbólica. E o processo sé esgota 
claro e nitidamente pelo Regimento Interno com a_ votação 
das Lideranças. Não há outro mecanismo, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Antes de 
passar à votação, submeto â Casa a prorrogação da sessão 
por 30 minutos. (Pausa.) 

Como há expresso assentimelitõ do Plenário, a Presi~ 
dência considera prorrogada a sessão por 30 minutos. 

A Mesa esclarece aos Srs. Senadores que-o-voto ~·Sim" 
aprova o requerimefftó, ficando rejeitada a matéria a que 
o mesmo se refere. 

Há alguma dúvida. sobre o critério? (Pausa.) 
Vou ler novamente o requerimento para esclarecimento 

do Plenário. 
Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 

requeiro destaque para rejeiÇão do item 1 do art. 57 do PLC 
n9' 52. - -

Em votação. 
A Presidência irá colher agora os votos de Liderança. 
Como vota o Líder do PFL? 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES)- "Não", Sr. 

Presidente. 

o SR. PRESlDllNTE\Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE)- ''NiÍo", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -·Sobre a me­
sa, Requerimerito de Destaque n9 572, de 1991, para rejeição 
do item 5 do art. 57, que será lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

(Requer destaque à rejeição do art. 57 item 5) 

REQUERIMENTO N• 572, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição do item 5, do artigo 57, do 
PLC n' 52/91. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humb~rto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, desejo apenas 
lembrar â Mesa que há um destaque de minha autoria no 
mesmo sentido. Solicito que os dois requerimentos sejam vota­
dos c_onjuntamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota o SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) -Os dois re-
o Líder do PDT? querimentos serão apreciados simuJtaneamente pelo Plenário 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF) -"Não", da Casa. 
Sr. Presidente. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Presidente, 

O SR. PRESiúE:Ntlf\Mauro Benevides)- Como vota peço a palavra pela ordem. 
o Líder do PTB? O SR . .!'RESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB -cAP)- "Não", Sr. a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Cid Sabóia de Car-
Presidente. valho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
o Líder do PSDB? Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero 

- · apenas dizer que apresentei destaque para rejeição e, coinci-
O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI)- "Não", dentemente, o Senador Humberto Lucena também apresen­

Sr. Presidente. tou um: aquele abordado pelo Senador José Paulo Bisol, quan-
0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota do analisou a natureza dos recursos judiciais, mostrando a 

o Uder do PSB? importância de haver o efeito suspensivo para a democra-
0 SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB _ RS) _ "Não", tização da Justiça. 

Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- São três re-
-- querimentos coincidentes: dos nobres SenacJores Humberto 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota Lucena, Cid Sabóia de Carvalho e Eduardo Suplicy. 
o Líder do PT? 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - "Sun", Sr. pela ordem. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota a palavra ao nobre Senador. 
o Líder do PMDB? 

·O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. Pela ordem. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB .:._ RS)~ ''Sim", Sr. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, na votação ante­

Presidente. rior, não foi considerado o disposto no art. 293, II, do nosso 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota Regimento Interno. 

o Líder do PDS? O _dispositivo díz assim: 

OSR. OZIEL CARNEIRO .. (PDS -PA) -·"Niío", Sr. Art. 293. No proeesso simbólico observar-se-ão 
Presidente. as seguintes normas: 

li - o voto dos Líderes representará o de seus 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Prevaleceu lide_rados presentes .. 

o "Não". 
A matéria está mantida no texto do Projeto-respectivo. GoStaria de Saber se V. Ex~ contou os presentes ou contou 
Rejeitado o destaque. o total das Bancadas. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)__.:. Nobre Líder 
José Paulo Bisol, esta matéria realmente já está Superada 
pela própria decisão. Mas a Mesa, posicionada corno está, 
visualiza a manifestação do plenário com absoluta e iniludível 
clareza. Se dúVida remanescesse no espírito do Presidente, 
ele teria realmente voltado a obter uma manifestação ainda 
mais elucidativa do Plenário. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Estou entendendo que 
V. Ex~ contou os presentes. --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex' com 
mais vivência do Congresso, ·me dá esse know~how para decidir 
neste instante. · 

Então, são três requerimentos coincidentes. 
A Presidência--apenãs eStá mencionando a circunstância 

de serem coincidentes, porque, se aprovado o Requerimento 
n9 2, relativo ao ite[ll V do art. 57, os outros serão prejudi­
cados. Daí por que a Mesa, utilizando de elegância para com 
os signatários dos outros dois requeriineiltos, -entende que 
estariam sendo votados simultaneamente, em vez de anunciar 
o instituto da prejudicialidade, se a decisão for essa em relação 
à primeira proposta. -

O Sr. Maurício COrrêa- Sr. Presidente, peço ·a palavra 
pela de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, queria indagar 
de V. Ex~ se cada destaque pode merecer encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_~ Não há enca­
minhamento para destaque, nobre Líder, e V. Ex\ como 
grande regimentalista desta Casa, sabe que não há. A ritesa, 
porém, tendo em vista a relevância do projeto, não tem Cercea­
do uma manifestação singela de alguns segundos, até para 
que se conheça bem o teor da matéria destacada, quer seja 
para aprovação ou rejeiÇão. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Se alguém encaminha 
favoravelmente, outro pode encaminhar contrariamente, den­
tro dessa liberalidade que V. Ex• estabelece. 

Estou de acordo também. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Vamos pro­
cessar a votação. 

O VOto "sim" aprova o reQiieriiDerito e -tejeiüC o item 
5 do art. 57 do PLC n• 52. - - -- --- · 

O Sr. Humberto LUcena___:_ SI-. -PreSidente~ pC-Çó a j>alãvra 
para um esclarecimento. -_, -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra o nobre Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCEN"A{PMDB ~ I'B. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) ..:...·-s-i. PniSidenfe, 
já que sou um dos autores do destaque, desejo aperias~ rapida-­
mente, lembrar a justificativa da emenda que apresentei no 
sentido de suprimir o item V do art. 57_ do Projeto de Lei 
n' 52, de 1991. 

EMENDA N' 33 . 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1991 (n• 
912191, na Casa de origem), de iniciatiVa do Presidente 
da República, - que dispõe sobre as locações dos imó­
veis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. 

Suprima-se o ítem V, do art. 57, do ProjetO- de Lei n" 
52, de 1991. 

Justificação 

Pretende o item V, do art. 57, do Projeto, co"rifeiir efiCácia 
imediata ã Sentença, nas açõeS de despejo, consignação em 
pagamento de aluguel e acessório da locação, revisionais de 
aluguel e renovatórias de Iocitção. · · - ' , 

A norma proposta pelo Poder Executivo contraria, inte­
gialriiente, o princípio do duplo graU -de jurisdição, consagradO­
em nosso Direito. Tem a apelação, por finalidade, segundo 
esse princípiO, provocar o reexame da Sentença. dos seus 
fundamentos, e permitir sua reforma, se aSsim o entehder 
recomendá v~ I um colegiado de juízes da superior =instância. 

Ê de nossa tradição jurídica proporcionar, ao perdedor 
de uma demanda, especialmente em primeiro grau, a oportu­
nidade de ver revista a decisão, que não poderá ser executada, 
enquanto pendente recurso. As exceções previstas pelo art. 
520 do Código_ çle Processo Civil, somadas a um pequeno 
número contemplado em leis especiais, são aquelas que tumul­
tuariam o processo, retardando em demasia a prestação juris­
-dicional. 

Deve, assim, ser suprimido o item V, do art. 57, do 
Projeto, que contraiia as nossas melhores tradições jurídicas. 

----Sala das Sessões, 25 de setembro de 1991. Senador Hum-
berto Lucena. - - -

Trata-se, portanto, Sr. Presidente, de ãssegU.fã{ a perma­
nência, no texto da legislação do inquilinato, dos efeitos sus­
pensivos das ações de despejo. 

-No mais, o nobre Senador José Paulo Bisol, em. seu bri­
lhante pronunciamento, já esclareceu a matéria ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
a votação da matéria. 

O Sr. Elcio Alvares - Sr. P·residente, peço a opalavra 
para uma questão de ordem. 

. OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Líder do_PFL, Senador Elcio Alvares, deseja manifestar-se. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL -ES. Para um esclareci­
mento. S_em revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Acredito que este seja um dos pontos mais importantes 
do projeto no aspecto processual. Na Câmara dos Deputados, 
houve audiência de desenbargadores, de pessoas ligadas ao 
procedimento judicial propriamente dito. Temos aqui vários 
eméritos advogados.. Toâos sabem que a grande maioria dos 
reçurs_os_ ~ e_ isso foi colocado com muita propriedade na 
Câriiara dos Deputados -, na ação de despejos, têm efeito 
apenas_ protelatório. Então, agora, vai haver uma celeridade. 
E-vem a contra-argumentação: cOmo fica o locaf<\riO? Neste 
projeto, quem quiser executar imediatamente a sentença tem 
de prestar uma caução que revette em favor do inquilino. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, esse dispositivo é -inteira­
mente sustentável, é louvável. E nós, que temos pugnado 
sempre por uma Justiça rápida, uma Justiça célere, o saudamos 
com muita alegria. Entretanto queremos dizer que o nosso 
não é o entendimento isolado de um advogado que militou 

_muito tempo e sabe qual é o sentido do efeito procrastinatório; 
é o depoimento colhido pelos ilustres Relatores da Câmara 
dos Deputados, de vários desembargadores de __ São Paulo, 
de elementos ligados ã máquina judiciária, que entendem que 
ilum universo de cem processos, noventa e cinco, quando 
reCorrem em ação de despejo, têm- apenas o efeTio--pfoie-­
la tório. 
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Entendemos que, dessa maneira, vai-se a~el~rar _q pro­
cesso. E amanhã, se o inquilino tiver razão, a caução exigida 
pelo juiz reverterá em seu favor se o locador exercitou uma 
sentença e não estava áilipanido pelos fundamentos legais. 

É o nosso entendimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra o nobre Líder Chagas Rodrigues~ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Sou favorável à manutenção do texto. O recurso terá 
prosseguimento, será examinado. Apenas, como·se··ctiz no 
inciso V, que se pretende suprimir, o :recurso terá efeito so­
mente devolutivo. Eu pediria atençã? para o art. ~3,_que 
se harmoniza com esse inciso. O art. 63 diz: 

"Art. 63. Salvo nas hipóteses çlas ações fU.fld'a­
das nos incisos· r. II e IV do art. 9°, a_execução provísótia 
do despejo dependerá de caução não inferior a doze 
meses e nem superior a dezoito ·meses de aluguel, e 
atualizado até a data do depósito da caução." 

I~so significa, _Sr. Presis:lente, ciue Só haverá a ~~~~ução 
provisória quando a matéria for !1-Ítida, clara, o que impedirá 
o chamado recurso de fim meramente protelatório. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
o encaminhamento. Com a palavra o Sr. Senador José Paulo 
Bisol, para expressar o pensamento da sua Bancada. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS.~ Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) __ :- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Confesso-me perplexado com os argumentõs·e.xpendidos 
nesta Casa segundos atrás. Veja V. Ex~: afirmou-se aqui que 
até os desembargadores deram a informaç.ão de que 95% 
dos recursos em ações de despejo são protelatórios. Então, 
sobram 5% na opinião desses desembargadores, que estão 
é com vontade de se livrar de serviço. Mas, vamos admitir, 
por hipótese, que seja verdade, 5% dos reCursos serão provi­
dos, não são protelatórios. sao·fuitdamenta4os, são providos. 
Então, teremos 5% dos casOs garantidos por uma cauçãO que 
ninguém diz para o que é. Prestem atenção, Srs. Senadores! 
Para que serve esta caução? A lei não diz. Agora;· a lei teria 
de dizer que nos casos em que a justiça aéabe provendo os 
recursos, as perdas e danos do locatário, do inquilino, serão 
pagas pelo locador, e isto não está dito. Só faz uma caução, 
que depois ele retira. Sinceramente, se me explicarem que 
as perdas e danos estão garantidas, mudo de opinião. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES .:::Estão garantidos no 
§ 2' do art. 63. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Peço ao Se­
nador José Paulo Bisol que conclua a sua manifestação. 

O Sr. José Paulo Bisol- Vou ler o texto e, se for yerdade, 
eu retiro. --· _ 

"§ 29 Ocorrendo a reforma da sentença ou da decisão, 
que concedeu liminarmente o despejo, o valor da caução re­
verterá em favor do réu." 

Então, eu concordo, e retiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pas-
sar à votação do requerimento. _ _ __ _ __ ,- _ "~ 

O voto "simn aprOva o requerimento_) _ficando rejeif~da­
a matéria a que se refere, no caso o art. 57. 

Em votação o requerimento de destaque. Os Srs. Sena­
dOres que ã.provam b requerimento de destaque, rejeitando 
o item V, do art. 57, queiram-peTmãil.f:cer sentados. (Pausa.) 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, mudou o critério 
de votação? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em atenção 
-ao nóbre Senador MauríciO Corrêa, a Presidência vai coJher 
os votos de Liderança. 

Como vota o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES)- "'Não"", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - "Sim"". Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE)- "Não"', Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC- ES)- "Não"', Sr. 
P!esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PSD B? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - Pl) - "Não"". 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PTB? ~ 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) - "Não"". Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDT? ~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF)- "Não"", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_Como vota 
o Líder do PDS? ~ 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -PA) --"Não'", Sr. 
-Presidente. 

~ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PT? 

~O SR. EDUARDO SUPLICY (1'1 ~SP)- "Não'', Sr. 
-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benévides)- Como vota 
o Líder do PSB? 

~ 

--OSR. jóSÉ PAÍJLÓ BiiiOL (PSB .,..- RS) - "Não"', 
Sr. PreSidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O _requeri­
mento foi rejeitado e mantido o dispositivo do item V, do 
art.57._ · 

Os Requerimentos n,.s 579 e 580, de 1991~ estaõ atfngidoS 
pelo instituto da prejudicialidade, já que dizem respeito à 
mesma matéria. 

Sobre a mesa, requerimento de_ destaque n~ 573, de 1991, 
que será lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o se,guintc 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE 

(Art. 46) 

REQUERIMENTO N• 573, DE 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição do artigo 46 do PLC 52/91. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação. 
O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. - -

O- SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quem assina 
esse destaque? _ _ 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento é do Senador Cid Sabóia de Carvalho. Há, também, 
sobre o mesmo -assunto, dois outros requerimentos coinci­
dentes. Um é de V. Ex~ e o outro do SeiüiOor José- Paulo 
BisoL - - --

0 Sr- Cid Sabóia de Carválho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Preside.Õte, esse 
é o artigo 46? 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sim. 
O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Préiiidente,­

essa supressão se refere à denúncia vazia, um instituto absolu­
tamente caduco e retrógrado que procuramo-s restabelecer 
agora em detrimentO de um acontecimento da época da rede­
mocratização do País. Esse dispositívõ fõnir3.do- âalegislação 
exatamente para atender às liberdades do Pafs. aos novos 
tempos~ aos novos àcbfitecimentos, à vOlta do País à demo­
cracia. A modernidade é exatamente náo termos- a denúncia 
vazia, daí por que apresento a supressão desse dispositiVo, 
que estabelece a denúncia vazia, retroCedendo o Dir"eito brasi­
leiro em quase noventa anos. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidesr:._ Concedo 
a palavra a V. Ex• pela ordem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sou também 

autor de um requerimento de destaque para a aprovação da 
Emenda n~ 31, que tem o mesmo objetivo: 

EMENDAN'31 
Ao Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1991 (o• 

912/91, na Casa de_ origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que Dispõe sobre as locações dos imóveis 
urbanos e os_procedim_entos a elas pertinent~. 

Suprima-se o art. 46 do Projeto de Lei da Câmara n"' 
52, -de 1991, renumerandowse os artigos seguintes, dandowse 
ao caput do atual art. 47 a seguinte redação: 

Art. Findo o prazo estabelecido no contrato, a locaw 
ção prorroga-se automaticamente, por prazo indeterminado, 
somente podendo ser retomado o imóvel: 

......... ·~·; ·~· .. ~~· .... 

Justificação 

O Projeto original, ora em exame, estabelece distinção 
entre as locações ajustadas por prazo igual ou superior a trinta 
meses, e aquelas acordadas com prazo inferior. Na primeira 
hipótese, prevista pelo art. 46, a resolução do contrato ocor­
rerá findo o prazo estipulado. independentemente de notifi­
cação ou aviso. Se houv_er prorrogação por prazo indeter­
minado - que se presume com a permanência do locatário 
no imóv~I~ sem oposição do locador, por m-ais de 30 (trinta) 
dias após a extinção-; o locador poderá denunciar o contrato 
a qualquer tempo, concedido o prazo de 30 (trinta) dias para 
desocupação. E a ressurreição da chamada "denúncia vazia" 
nas locações residenciais. 

O nobre Senador José Paulo Bisol já chamou a atenção 
para o fato de que é puro eufemismo denominar-se a denúncia 
vazia de denúncia condicionada. 

Sua transformação em lei tumultuaria. certamen_te, com 
o acúmulo de novas ações que seriam propostas, o funcionaw 
mento de todas as Varas Cíveis do País, já congestionadas 
pelo excesso de demandas provocadas pela crise sócio-eco­
nômiCa. Acarretaria, ao mesmo iempo, grave problema social, 
com o despejo imotivado de milhares de famílias, especial­
mente aquelas de baixa renda, que não têm condições de 
pagar aluguéis elevados. 

A Emenda ora proposta, s-em suprimir iiltegralmente a 
~'denú-9-cia vazia~', permite sua vigência apenas para as loca­
ções realizadas há mais de cinco anos. O despejo, no entanto, 
mesmo nessa hipótese, poderá deixar de ser pedido, pois em 
outra Emenda por nós apresentada - que altera a redação 
do art. 19 - permite-se a revisão do valor do aluguel exata­
mente após cinco anos da vigência de acordo anteriormente 
realizado, ou da vigência do contrato de locação. 

Por essa razão, acreditamos na sua aprovação. 
Sala das Sessões. 28 de setembro de 1991. - Senador 

Humberto Lucena. 
Dig3.-se, também,Sr. Presidente, que a denúncia condi­

cionada, da maneira como está no novo Projeto de Lei do 
-Inquilinato, não atinge-apenas às futuras locações, como tam­
bém às atuais locações. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Mesa, 
tendo em vista a relevância da matéria, está franqueando 
aos Líderes uma manifestação singela de 30 segundos. 

O Sr. Elcio Álvares -Peço a palavra, Sr. Presidente, 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Elcio Álvares. _ -- ---

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Pela or_dem. Como 
Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs~ Senado­
res. esse assunto mereceu um debate exaustivo na Çãmara 
dos Deputados, alcançando noticiário em tOdos- ós jóf"nais. -

Imputar a denúncia vazia, agora, esse Iabéu_ terrível da 
grande praga da relação ex locato não é verdadeiro, mesmo 
porque - é importante frisar - não está havendo nenhum 
artifício-no õ::t6mcnt9 ~m que ela é chamada de denúncia 
condicionada. 

Dentro da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
já houve emenda semelhante a es.sa. Foi estudada e houve 
um parecer muito claro a respeito da rejeição. Usando da 
mesma prerrogativa do nobre Líder Humberto Lucena, de 
autor de emenda, eu gostaria de trazer ao conhecimento de 
todos os nossos· -nobres Pares os fundamentos que mantêm 
o art. 46, que é extremamente importante e não o é apenas 
no -asp-ecto da locação. Com c art. 46, Vái:rfOs- ter um fluxo 
maior de construç-ão de imóveis uferçcidos à locação. ·vamos 
aproveitar a mãoMde-obra não especializada. São milhões e 
milhões de brasileiros que se estão perdendo pelas ruas, p-or­
que não há oportunidade de emprego. E ontem, tive oca~ião 
de verificar que o GovernO anúricia qtie--nao Va1.oférecer, 
no ·próxirrio ano, qi.iãlq-tier iJpo de emprego. 

Esse restabelecimento do texto que está aqui mencionado 
vai prop-orcionar a ilocação dessa mão-deMobra não qualifiM 
cada, num processo de construção que merece registro. 

Quando caiu, siin~- -a -aenúncia vazia em 1976, tínhamos 
uma oferta de imóveis --e já o diSse da tribuna- da ordem 
de 37% para a locação; hoje não temos meio por cento. Há 
esse aspecto social. _ _ _ _ _ 

O fundamento básico-: eu gostaria de ler para conheci­
mento de todos os nobres Pares. porque realmente esse é 
um dos pontos. Não é denúncia vazia, é denúncia condicioM 
nada. 

O parecer pela rejeição- da supressão do_ art. 4!) existe 
porque contraria toda a sistemátíca d_a lei, send? certo, ade­
mais, que de acordo com o -art. 60 o loca!_ário d_i~porá ~e 
mais 6 meses para permanecer no imóvel, num tC?tal de 36 
meses de utilização mínima, prazo esse· repti.fado ideal pelos 
membros da Comissão lnterministerial, que reuniu segmentos 
os mais representativos da sociedade e buscou ouvir, de forma 
ampla, locadores, ·tocatários, administradores de imóv~i~ e 
construtores. - -- ---

Regtstra-se que _f!~O o_oorrúá ressurreiçãõ da_ cba~ada 
denúncia- vazia nas locações residenciais, já que a nova lei 
aplica, em verdade, uma retom~da __ ~op~~ciºP-~~? por -imple­
iilCTilo- âC tempo·, -·ao- CdiifráiiO- da anterior re~~mãda- yazia, 
que estava sujeita somente à nao convir ao locador a permaM 
nênda do locatário do imóvel, :;endo certo, ao contrário, que 
de acordo com a sistemática dO projeto, o pididO"éStáCoD.diM 
cionado ao decurso- de tempo- e a contrato escrito. 

Portanto, Sr. Presidente, somos pela manutenção do tex-
to. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro· 
ceder, portanto, à votação, ouvindo a mani~e~tação das Lide­
ranças. 

Como vota o Líder do PMD B? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB ·- RS) ...,- OPMDB 

vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PFL? 

_O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES)- O PFL vota 
"Nã.o", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PSDB? 

OSR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB-PI)-Sr. Presi· 
dente, além das razões aduzidas, é preciso- levar em conta 
o seguinte: o art. 46 cogita _de locações ajustadas por prazo 
igual ou superior a- 30 meses. O art. 47 cogita de locações 
com ptà.ZõS inferiores a 30 mes~s. __ __ ---- ---- -

Se suprimirmos o art. 46 que cogita de locação de prazo 
superior a 30 meses, então, Sr. Presidente, haverá uma lacuna 
na lei. 

O art. 47 fica disciplinando as locações com prazos inferio­
res a 30 meses. E as locações com prazos superiores a 30 _ 
meses, como ficam? 

Não é possível, Sr. Presidente! 
O PSDB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PRN? 

ú SR. NEY MARANHÁO(PRN~ PE)- O PRN vota 
"Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) - O PTB vota 
"Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF)- Sr. Presi· 
dente, O PDT vai acompanhar o Senador Humberto Lucena, 
mas vai votar com a, Liderança do PMDB na Câmara dos 
Deputados. "Não", Sr. Presidente. _ _ 

O SR. PRESfDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Lfder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC- ES) "--'o- PDC 
vota "Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA)- O PDS vota 
"Não", Sr. Presidente.· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder ào PSB? 

Ó SR. PAULO BISOL (PSB -RS_)é_ O PSB vot~ "Sim", 
Sr.-"Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - O PT vota 
"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Prevaleceu 
ovoto "não". Portanto, foi rejeitado o requerimento e man­
tido o texto. 

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
-peço verificação de quorum. 
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O SR.- PRESIDENTE (Mauro BeneVides)- Vai-se pro­
cessar a verificação de quorum solicitada pelo nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, com ap-oio dos Senadores HUmberto 
Lucena, Ronaldo Aragão e Ronan Tito. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que tomem assen­
to nas bancadas para que se processe a veerificação-solicitada. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, como habitualmente 
ocorre nessas hipóteses; -eu gost3.ria de pedir a V. Ex~ que 
faça acionar as campainhas, e, se possível, peça também aos 
Srs. Senadores que se encontrem nos gabinetes que acorram 
ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que se encontram nos seus 
gabinetes que se desloquem imediatamente para o plenário, 
pois dentro de 2 minutos será processada a verificação de 
votação. 

O SR. MARCO MACIEL- Sr. PreSíáente, eu gostaria 
que V. Ex~ desse, como habitualmente o faz, um certo teínpo 
para que os Srs. Senadores que estão nos s-eus gabinetes pos-
sam acorrer ao plenário. - -

Tem sido uma tradição nesta Casa e V. Ex• a tem honrado, 
a concessão de um prazo para que os Srs; SenadOres possam 
exercer o seu direito _de voto. Não somente aqueles que se 
encontram no cafezinho, mas aqueles, tambem, que se encon­
tram no gabinete. 

Daí por que eu gostaria que V. Ex~ concedesse, pelo 
menos, três minutos. Veja, V. Ex•, que muitos Senadores 
estão chegando agora no plenário, criando condições assim 
para que possam manifestar sua posição neste-piO-jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Marco Maciel, a Presidência entende que numa matéria 
complexa, importante, relevante como esta todos os Srs. Sena­
dores que se encontram na Casa estão efetivamente- riõ-plená­
rio. Tanto é esse o entendimento, que a Mesa já fez a Concla­
mação pelo próprio miCTOfone, instando os Srs. Senadores 
que compareçam imediatamente ao plenário, pois neste mo­
mento vai-se processar à verificação. 

Portanto, Srs. Senadores, queiram ocupar a"S suas respec­
tivas Bancadas. 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Presidente, eVidente­
mente os Líderes vão manifestar sua opinião, não é iSso? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Já o fizeram. 
É a -mesma matéria com pedido de verificã.ção._ O partido 
de V. Ex~ votou "Não". 

O SR. MARCO MACIEL ..:.. O Senador Eldo Álvares, 
que foi o relator da matéria, que estudou em profundidade, 
para conhecimento da nossa bancada, vai manifestar a nOssa 
posição. Daí por que solicito a V. Ex~ que permita ao Senador 
Elcio Álvares que manifeste a- nossa posição com relação a 
esta votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder 
Marco Maciel, o tempo que seria destinado ao Líder Elcio 
Álvares V. Ex~ já acumulou agora. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL-ES)- Sr. Presidente, 
o PFL vota "não". 

6 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, portanto, pede aos Srs. Senadores que tomem seus 
assentos. 

A Mesa se dispensa de fazer qualquer· outro esclareci­
mento. A matéria- já fói bastante discutida e o encaminha­
mento já se processou dentro daquela limitação regimental. 

O SR. JONAS PINHEffiO (PTB -AP) -Sr. Presidente, 
o PTB deseja reafirmar o seu voto "Não". 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE)- Sr: Presidente, 
o PRN também vota "Não". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - O PMDB 
votará "sim", Sr. Presidente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -PI)- Sr. Presi­
dente, o PSDB votará "não". 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS - PA) -Sr. Presi­
dente, o PDS votará "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pas· 
sar-da p3Javra ã ação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

PROCEDE-SE A VOTAÇA:O. 

V:OI'AM "SIM" OS~SRS. SElJAJ)_QRLS:~. _ 
Antônio Mariz- César Dias- Cid Sao6la -de Carvalho 

- Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Garibaldi Alves 
Filho -Humberto Lucena - J osaphat Marinho -José F oga­
ça- Márcio Lacerda- Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
- Nelson We9ekin - Onofr_e Quínan - Pedro Simon :.._ 
Ronaldo Aragão -Telmo Vieira. 

VOTAM "NAO'" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Alexandi'e Costa - AJfredo Campos 

- Aureo Mello - Beni Veras - Carlos De'Carli - Carlos 
Patrocínio - ChagaS- ROdrigues - Darío Pereira --:- Di~~eu 
Carneiro - Elcio Álvares --:::- Esperidião Amin - Gerson 
Çarnat_a_- Guilherme PaJgtei~~-~ Henrique Almeida- Hugç_> 
Napoleão- Iram Saraiva- Irapuan Júnior- Jo_ão Calmon 
-João Rocha- Jonas Pinheiro- Jose _Eduardo_:- José 
Richa- Júnia Maríse- Jutahy Magalhães- Lavoisier Mai_a 
- Levy Dias - Lucídio Portella -:- Marco Maciel - Mário 
Covas --MauríCiO Corrêa --Meira Filho - Ney Maranhão 
- Oziel Carneiro - Ronan Tito - Saldanha Derii ---=- Valmir 
Ca_!!ipelo - Wilso~ Ma~tins. 

O SR. PRESIDENTE (_Mauro Benevides) - Votaram 
SIM17Srs.Senadores;eNA038. . ~- . -~ ~ 

Não houve abstenções. 
Total: 55 votos. 

--Mantido o texto, ficam prejudicados os Requerimentos 
n'' 577 e 578, de 1991, dos Senadores Humberto Lucena e 
J9sé Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, Requerimento de Destaque n~ 574, de 1991,que_ será lido_ 
pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 574, DE 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição do art. 76 do PLC 52!91. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :- Esse desta- O SR. ELCIO ALVARES- Sr~- l'residente, peço a pala-
que foi SoliCità-do para rejeição do texto do art. 76. vra pela C?_rdem. _ __ _ _ _ ___ _____ _ 

Em votação. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala-
Como vota o Líder do PMDB? vra pela ordem o nol;lre Senador Elcio Alvares. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS)- "Sim", Sr. O SR. ELCIO ALVARES (PFL -ES. Pela-ordem. Sem 
Presidente.- Tevis~o do ora~or.)- Sr. Presidente, parece-me que a Presi-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota dência anunciou que com a rejeição do requerimento_do nobre 
o Líder do PFL? - Senador Cid Sabóia de Carvalho, a emenda n~ 35, que teve 

0 SR. ELCIO ALVARES (PFL _ ES) _ "Não", Sr. parecer favorável e foi destacada, estava também desacolhida. 
Presidente. ~ ~ O SR. PRESIDENTE (MauroBenevides)- A Emenda 

n~ 35 havia sido mantida no texto. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Como vota 
o Líder do PSDB? O SR. ELCIO ALVARES - O que fica claro é que o 

O SR. CHAGASRODlUGÚÉS (PSDI3:....: PI)- Sr.Presi- texto foi mantido. Agora,foi acolhida uma emenda, a de 
dente, o art. 76 dá um tratamento melhor ãs IoCãções residen- n~ 3~, de autoria do nobre Senador Ney Maranhão, pela sUa 
ciais já celt!bradas. E, por outro lado, o D.obre Relator vai _ -procedência: 
aceitãt uma emenda sobre a qUal S. Ex~ apreseritoU uma sube- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Essa emenda 
menda, no sentido de aumentar esse prazo que é-de 9 meses foi mantida. 
para 12. 

Logo, somos pela manutenção do art. 76, votando "não", O Sr. Elcio Alvares- Então será votada? 
ao destaque. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Já foi man-

O SR. PUF.SIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota tida. 
o Líder do PTB? O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente, há um equí· 

o SR. JONAS-PINHEIRO (PTB _ AP) _ o PTB vota vóco; são dois os prazos, 12 e 9 meses. A emenda do Senador 
pela manutenção do texto. "Não"' Sr. Presidente. Ney Maranhão uniformiza em 12 meses a prazo em favor 

do locatário. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:-__ CQil!O vota _Pareceu-me ouvir V. Ex~ dizer que em virtude de termos 

o Líder do PDC? rejeitado o requerimento do nobre Senãdor Cid Sabóia de 
O SR. GERSON CAMATA (PDC- ES}- O PDC Carvalho automaticamente estava recusada a Emenda n' 35. 

vota "Não", Sr. Presidente. Se ouvi mal, a Emenda n9 35 voltará a exame. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - éomo vota ~ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_O art. 76 
o Líder do PDT? foi mantido no texto. É exatamente a Emenda n9 35. Portanto, 

0 SR. MAURÍCIO CORRÉA (PDT _ l)pL: . .: ''Nãé. a dúvida está dissipada agora para tranqülidade do nobre 
Sr_. Presidente. 1 Relator e Líder, Senador Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro-
o Líder do PRN? ceder à votação. _ 

Srs. Senadores, passa-se â votação, em globo, das Emen-
0 SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE)- «Naõ", Sr. das n'' 8, 13, 19, 20, 21, 22, 23, 24 e 34, todas com parecer 

Presidente. favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_: Como vota O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
o Líder do PDS? para um esclarecimento. -

O SR. OZIEL CARNEIRO (l'DC~- PA) __:_"Não", s·r. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
Presidente. a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota O SR. MAURÍCIO CORRÉA (PDT- DF. Sem revisão 
o Líder do PSB? do orador.)- Sr. Presidente, antes que haja a votação, quero 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS) -"Sim", um esclarecimento. 
Sr. Presidente. O Relator, quando usou da Tribuna, manifestou-se favo-

rável a duas emendas; depois, uma delas, inclusiye, S. :Ex~ 
O SR. PRESf:OENTE (Mauro Benevides) ..:..... Como -vOiã. modificouo Não sei quais são as emendas que Cstão--sendo 

o Líder do PT? acatadas. É bom que se explicite. Não sei quais são f Eram 
O SR. EDUARDO SL'PLICY (PT- SP)- "Sim", ~Sr. duas; agora são 6, 8, 10 .. Não sei quantas! 

Presidente. ___ Quero saber quais as que estão sendo modificadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O requeri-~ ()SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Mesa in-
menta foi rejeitado, a matéria prevalece. :forma_rá a V. Ex~ (Pausa) 

A emenda n~ 35 fica pi'i::judicada. Ç) Sr. Elcio Alv._ares - Sr. Presidente, peço a palavra 
O SR. PRESli>ENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado- para fazer um esclarecimento ao nobre Senador Maurício Cor­

res, passa-se à votação em globo das emendas n-:>~ 8, 13, 19, rêa. 
20, 21, 22, 23, 24 e 34, que têm parecer. favorável. 

Não há nenhum destaque para essas emendas. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 
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O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) - Sr . __ Presidente. já haVíamos 
oferecido na sexta-feira pareceres às erilendas- de_ plenário. 
Agora, quando tivemos oportunidade de iniciãr a- discusão, 
demos parecer favorável à Emenda n9 24, do nobre e eminente 
Senador Humberto Lucena. 

Espero ter respondido ao nobre Senador Maurício Cor-
rêa. ---

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro­
ceder à votação, -em globo, das Emendas n~ 8, 13, 19; 20, 
21, 22, 23, 24 e :>4. Todas com parecer favoráv_el. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Cómo vota 
o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES- "Sini'',-Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB-PI)- "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PTB? - -

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB-AP)- "Sim" Sr. Presi­
dente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDT? - - -

O SR. MAURiCfO CORRÉA (PDT-DF) - "Sim", Sr. 
PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC-ES)- "Sim," Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PB) "Sim" Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS-PA)- "Sim", Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PSB? -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS)"Sim", Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)--, Com·o vo.ta: 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT'SP)- "Sim", Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,As emendas; 
portanto, foram aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Votação em 
globo das Emendas noS 1, 2, 3, 4, 5, ô, 7, 9, tq, 11, 14, 15, 
16r17, 18, 25, 27, 28, 30, de parecer contrário, ressalvados 
os destaques requeridos. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Vamos adotar a mesma sistemática até o final. 
Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS)- "Sim," Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobreSenador_José Fogaça que o parecer 
é co:i::J.trário a todas essas emendas. 

Votação em globo das -emeflda já referenciadas que têm 
parecer contrário, ressalvados os destaques requeridos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O voto-é "não" às emendas 
e "sim" ao parecer, evidentemente . 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Então, va: 
mos adOtai- "Sim" ao parecer, Parã facilitar a s"isterriática. 

__ Qs_ demais partidOs tamb~!fl vqtarn "Sim''? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB-PI) - O PSDB 
também vota ''Sim" ao parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Todos os 
demajs partidos votam ''Sim"? (Pausa) 

Rejeitadas as emendas. 
Sobre a mesa, requerimento de destaques n" 575, de 1991, 

que será lido pelo Sr. l') Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 575, DE 
Destaque de disposição para determinado fim. - . 

Nos .termos do art. 312, alí~ c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para provação da Emenda n" 26. ao PLC 52191. 

Sala das Sessões, em 4 de setembro de 1Sl9L -
-Humberto Lucena. 

O Sr. Hurn_berto Lucena- Sr. Presidente, peço a_ palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con-cedo 
a palavra ao nobre_S_enador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

-apresentei esta emenda, como já disse inicialmente ao encami­
nhar a votação da mã.térla, como objetivo· de tentar proteger 
os locatários de baixa renda, sobretudo aqueles que residem 
nas perfiferias das graOdes metrópoles. 

A emenda visa, como está escrito, que se estabeleça que 
os aluguéis, até determinado valor, sejam reajustados pela 
variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor- INPC. 

Posteriormente a sua ã.presentação, convenci-me pela ar­
gumentação do nobre Senador Chagas Rodrigue_s de que não 
poderia fazer essa vinculação ao salário mínimo em face do 
texto constitucional, mas sugeri ao Relator, por proposta do 
nobre Senador Paulo Bisol, que, ao invés de vincularmos 
o valor do aluguel do inquilino de baixa renda ao salário 
mínimo, o fizéssemos ao pai"âmetro de 10% da renda familiar, 
documentalmente, comprovada, aluguel esse que seria, tam­
bém, reajustado semestralmente pelo INPC. Infelizmente. o 
nobre Relator terminou por dar parecer -contrário, nâo só 
à-e-menda como à idéia da submenda que inkíalmeme havia 
admitido. Agora, só me resta apelar ao Relator para que 
reveja o seu parecer, a fini de que o Plenário possa votar 
favoravelmente, pelo menos essa "colher-de-chá", em favor 
da grande maioria dos inquilinos brasileiros que estão aí 
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absolutamente desprotegidos, sobretudo os moradores das pe­
riferias das grandes cidades. 

O Sr._ Elcio Alvares- Sr. Presidente, pela-orderit. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala-­
vra o nobre Relator Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES:-Pelaordem. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente,g_ostaria,._a.gora, 
de falar mais como Relator. Já repiSer mUitO --õ--asiuiiio~--e 
já prestei a minha homenagem ao Senador Humberto Lucena, 
com todo o apreço. 

Ocorre que tentamoS de todas as fõrinas e modos fazer 
uma submenda. Sr. Presidente, tive o cuidado de consultar 
os integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Senador Chagas Rodrigues e todos aqueles que as envol­
veram com o processo e, infelizmente, ficou claro que seria 
impossível a adaptação das emendas em duas submendas. 

Mas gostaria de fazer uma breve leitura das razões que 
levaram ã rejeição inlci3I da emenda do--Senador HUmberto 
Lucena, que tem um profundo alcance humano e social. 

Na redação do parágrafo único do projeto está disposto 
que: 

"Nas locações residenciais, serão observados os 
critéiiOs de reafuste previtos na legislação e~pedfica. 
O que significa dizer que nessas locações residenciais, 
impregnadas de forte conteúdo social, a legislação espe­
cífica regulará os critérios de reajuste do aluguel con­
soante o c_ompo:rtamem:o da economia nacional e da 
política nacional de salário. 

O Congresso Nacional acaba de votar legislação 
própria para regular a ãludida política naciona1 de salá­
rios, podendo, quando achar oportuno, o legislador 
dispor em legislação específica aquilo que for conve­
niente para resguardo dos locatários residenciais." 

Não temos nenhuma oposição, pelo cO~trário, oS lOcatá­
rios nos merecem todo o apreço. Mas, Sr. P:residente, infeliz­
mente, em virtude da indeclinável eiva coDs.tituciónal, mante­
mos o nosso parecer pela rejeição, lamentando sinceramente 
que não pudéssemos aproveitar as emendas do nobre Senador 
Humberto Lucena, através de submenda ao projeto. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) - Rejeito a 
emenda. "Não"~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o nobre Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE) -Com o Rela­
tor, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
0-nobre Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC -ES) -"Não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o nobre Líder do PDT? 

O SR. MAURÍCIO CURREA (PDT ~-DF) - "Não"' 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o nolire Líder do PDS? 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA)- "Não". 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 

o nobre Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS)- "'Silll". 

ó SR. PRESIDENTE- (Màuro lie~evídes) .:.:.. Como vota 
o nobre Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -'"Sim''. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Prevaleceu, 
portanto, "não". A emenda foi rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, Requerimento de Destaque n" 576, de 1991, que será lido 
pelo Sr. I' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 576, DE 1991 

ReCp.ieiro, nos termos r~gim·e-nt3is, destaque para ãpro­
vação da Emenda n• 29 ao PLC n• 52191. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para um e·sciarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O Relator, 
Senador Eicio Alvares votou, portanto, contra a-effienda. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-

Como vota- ci "Líder- do PFL, Élcio Alvares? dência, antes de conceder a palavra ao nobre Líder Humberto 
Lucena, consulta o Plenário sobre a prorrogação por mais 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES.)- Pelo parecer, 30 minutos, da presente sessão. (Pausa.) 
rejeitando a emenda. Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada ases-

0 -SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota são, por mais 30 minutos. - -
<>Líder do PMDB?- · ..... - -- ()"(lR.: HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para um 

O SR. JOSE FOGAÇA (PM'DB-:...:::Rsr= Si. Presidente, exclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
com o parecer contrário do Relator, o texto fica eVidentemente a Emenda n9 29 visa, como está expresso em sua redação, 
prejudicado. Mas, de qualquer maneira, o PMDB marca posi- dividir o ônus do pagamento do Imposto Predial e do Prêmio 
ção favoravelmente à emenda do Senador Humberto Lucena. de Seguro Complementar contra Fogo, igualmente entre o 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ Como vota locador e o locatário, cada um passaria a pagar 50%. 
0 Líder do PSDB? Como se vê, é mais uma tentativa que eu fiz no sentido, 

também de atenuar um pouco a situação do inquilino na nova 
O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB..:.. PI)-Sr. Presi- _Lei de Locação Residencial, que é tão voltada para a proteção 

dente, como está redigida a emenda é impçss9~~~--ªco!l].~~~a apenas ao proprietário. Eu não sou Contrário a essa orientação 
porque inconstitucional. Logo, voto com o Relator:_ "não"_ na medida em que reconheço a necessiade de nós estimularmos 
ao destaque. a construção de novos imóveis destinados a aluguel, mas aqui 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como votá mesmo, o nobre Senador José Paulo Bisol, e-m seu brilhante 
o nobre Líder do PTB? _ pronunciamento, deixou claro que os milhares e milhares de 
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imóveis residenciais que estão vazios, deve-se ap-enaS à eSPecu­
lação no mercado imóbiliái"io, porque a ÍII!ensa in~~Qii:3.- fl~ssas 
pessoas que têm imóveiS.Vã.iiOSflâo préteridem alugá-los, não 
pelo fato de não terem condições de conseguir um bom alu­
guel, sobretudo porqu_e se trataria, como disse ~s~ Ex•, Oe 
locações novas e não_ antigas e, po-rtanto, estariam arrendadas 
pelo preço de mercado. Tal fato ocorre porque os locadores 
preferem deixá-los mesmo fechados à espera de uma maior 
valorização. - · - - - - -· 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no caso em espécie atra­
vés de entendimento com o nobre Senador Elcio __ Álvares, 
Relator da matéria, ficáu d"ecidido que haveiia-uma sube­
menda pela qual esse dispositiVo só se téfúiiíã:-~l:tãõ apenas 
ao Imposto Predial e ao Prêmio de Seguro Complemantar 
contra Fogo, como inclusive ele só atuaria nas novas locações 
que fossem negociadas pelo sistema de livre negociaÇãO, "ii:ri­
plantado na nova lei que ora, votamos. 

Portanto, Sr. Presidente, eram as palavras que· queria 
dizer neste instante, à guisa de justificativa, na esperança·, 
embora remota, de que o Senador Elcio Álvares, pelo menos 
nessa emenda mude o seu parecer e volte a ficar com o seu 
pensamento original, que era no sentido de, pelo menos, aca­
tar a subemenda a que me referi. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, ao Relator da matéria, Senador Elcio Álvares. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL- ES. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presid~nte, já falei 
a respeito, mas repito, porque o Senador Humberto Lucena 
merece toda a explicação possívél. 

Nós tentamos de todos os meios e modos, colocar essa . 
emenda como subemenda. Aberto os nobres Pares para um 
fato que me parece grave. Lerei apenas a ementa do parece!_, 
que é muito sucinta e elucida _de veza matéria. - _ · · 

Idêntica emenda foi apre~Critada pelo Senador Eduardo 
Suplicy na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que, também à unanimiâade, entendeu rejeitá-la. E qual é 
o problema dessa emenda? É que a limitação do pagamento 
de encargos até 50% ensejará um fato inequívoco: o imediato 
aumento do aluguel em prejuízo do locatário, já que o locador 
obviamente não irá arcar com o pagamento dos outros 50%. 
Mas diretamente, Sr. Presidente, permitindo isso, não fazendo 
uma locação aberta com o valor do aluguél realmente definido 
e descontado, evidentemente, os impostos, vamos estimular 
a inflação, pois um dos componentes mais graves da inflação 
é exatamente o aluguel. E conforme a emenda está disposta, 
vamos ter um aluguel que não representa a realidade, porque, 
na verdade, o locador, para não tomar prejuízo, vai, no mo­
mento em que ajustar a locação, fazer corp. que, através do 
aluguel, o locatário pãgue os impostos. _ 

Então, achamos melhor, mais claro dei.xar sob a re_sponsa­
bilidade do_ locatário, conforme já veio redigida da Câmara 
dos Deputados, para que não haja um aluguel que vai reper­
cutir na iri.flação e não vai representar a realidade da relação 
inquilino -locador. 

Lamento profundamente não poder ter acolhido a emen­
da do Senador Humberto Lucena, conforme era do mel! dese­
jo, mas infelizmente tive impedimentos, não s6 de Oidem 
jurídica, mas também em virtude d'!_ manifestação de todos 
os Colegas que opinaram pela rejeição. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência irá colher os vOtos das Lideranças. 

CCnilo VOta à "Líder do i?MDB? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - "Sim", Sr-. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL- ES)- "Não", Sr. 
Presi9-ente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB·- RS) ~"Sim", 
S{ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PÍ)- Sr. Presi­
dente, em última análise a emenda, não obstante os altos 
propósitOS do autor, iria prejudicar os locatários, porque o 
locador iria ganhar o aluguel e ainda ganhar sobre o paga­
mento do seguro, das taxas e dos impostos. Logo, votaremos 
contra a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP)- "Não", 
-Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF)- "Não",. 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC- ES)- ''Não'•, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS ~ PA)- ''Não", Sr. 
Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLÍCY (PT....:. SP)- "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prevaleceu 
o voto "não". 

A emenda foi rejeitada. 
O SR. PRESIDÉNTE(Mauro Benevides)- O Senador 

Nelson Came_iro:i-~tit!ereu, nos termos regimentais, destaque 
para votação em -s~Parado da Emenda n9 32 ao Projeto de 
Lei da Câmara no 52, de 1991. 

Sobre a mesa·, .~equerimento n9 581, de 1991, que será 
lido pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o segginfe. 

REQUERIMENTO N• 581, DE 1991 

Req_ueiro, nos termos regimentais, destaque para votação 
em· seJ:iárado da Emellda n"' 32- ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 52, de 1991. 

Sala das Sessõe.s, 4 de setembro de 1991. - Nelson Car­
neiro. 
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O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidcilte, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo. 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMbB - Ri. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
peço a atenção dos Srs. Senadores para essa- emenda, que 
é a última. 

Sempre houve duas leis neste País: uma para imóveis 
residenciais e outra para imóveis comercíals~ Agora, nãol A 
modernidade incluiu as duas leis numa_ só. E vejam V. Ex•~ 
o que aconteceu: todos conhecemos e temos diante de nós 
o comércio inteiro - pessoas que se dedicam ao comércio, 
que instalam uma farmácia, um estabelecimento comercial 
qualquer. Ali demoram muitos anos trabalhando, criam os 
filhos, fazem as instalações necessárias aos~~ negóc_iq! _empre-
gam várias pessoas, vár'ias famílias. ___ 

0 
_

0 
__ o 

A lei, então, diz: ''Se a sua ação não for ju_lgada em 
primeira instância, o senllor está.despejadO. E o seu r_~~urso 
irá ser julgado depois pelo-Tribunal." _ : 

E quando o Tribunal julgar, ele já perdeu o fundQ de 
comércio; já está a sua familia sem destino; os empregados 
já estão indenizados e ainda que ele ganhe um ano ou seis 
meses depois, ele irá recup-erar e reabrir a loja? Evidente­
mente que isso é um absurdo! E ainda mais um absurdo porque 
a própria lei diz - vejam V. Ex~! que o proprietário não 
fic3 prejudicado: -

"Na contestação o locador ou sublocador poderá 
pedir ainda a fixaÇão de aluguel provisóriO". -

O juiz fixa um aluguel provisório em benefício do proprie­
tário para vigorar a partir do primeiro mês do prazo do con-
trato. -

O proprietário não irá perder dinheiro- eiiquanto corre 
a apelação, porque o juiz pode fixar 80% do valor que o 
próprio proprietário atribui à locação enquanto dura o pro­
cesso. 

É um absurdo! Queremos servir aos proprietários e deixar 
o comércio abandonado. Por quê? Sempre se assegurou ao 
comerciante o direito de manter o seu comércio enqúanto 
durar a apelação, mas, no caso; não s~ mantém o aluguel 
antigo. O proprietário pode impor 80% do que ele quer, 
e o Juiz é obrigado a conceder isso. É um exagero querer-se 
que, entre as decisões que não comportam recurso, figure 
essa-. 

Agradeço antecipadamente as referências elogiosas do 
nobre Relator. Mas quero alertar para o fato de que, antiga­
mente, eram cinco anos, hoje são três:- O homem que tem 
o seu comércio não pode ser despejado, corno também aquele 
que mora com a sua família, -porque_ ele é responsável por 
muitas famnias. Esse comerciante tem, durante toda a vida, 
construído o seu fundo de comércio. Ele perde tudo e começa 
de novo. Se ganhar, volta para quê? Um ano depois, ele 
vai reabrir tudo? 

O nobre Senador Maurício Corrêã., que foi um colabo­
rador permanente e assíduo do nobre Senador Elcio Alvares, 
já se pronunciou a fãvor -aessa emenda. É uma injustiça, é 
uma iniqüidade a sua aprovação. 

Todos conhe_cemos_o esforço dos homens que trabalham 
nas lojas, nas oficirias, podendo ser despejados de uma hora 
para outra. Se, amanhã, a decisão for favorável, eles vão 
,restabelecer o comércio? Quem garante que terão o mesmo 

fundo de contrato, o mesmo fundo de comércio? Onde estão 
os seus empregados indenizados? Onde está a sUa freguesia? 
Oõde estão a sua vida e a de sua familia'? -

Esse dispositivo, que poderia figurar, como figurou em 
outras leis - o Senado Federal já acabou de decidir -, no 
imóvel residencial, não pode ser aplicado aos imóveis comer­
ciais. Ê uma injustiça e, principalmente, Um crime contra 
a economia nacional, porque vamos ter esse problema em 
todos os lugares do Brasil, não só nas capitais mas também 
no interior. Vamos ver despejados aqueles homens que vimos 
crescer desde a infância e que ali se perpetuam, através de 
renovações de contratos, mantendo o se.u comércio, que é 
a sua garantiat a da sua fami1ia e a dos seus empregados. 

A minha emenda apenas exclui o efeito devolutivo e asse­
gura o efeito_suspensivo à locaç_ão comercial. Não há_elJlenda 
mais justa do que essa. 

Agradeço af!tecipadamente os elogios que me fará o no­
bre Líder Elcio Alvares. Ao invés desses elogios, entretanto, 
peço o seu voto. Muito obrigado. 

O Sr. Elcio Álvares- Sr. Presidente, peço a palavra 
para esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Relator, Senador E leio Álvares. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL - ES" Para esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, vou contrariar frontalmente o Sen-ador Nelson Carnei­
ro, pois não posso deixar de elogiá Mio. Eu cometeria um peca­
do, mesmo arrostando já com a advertência iniciar, de não 
fazer a S. Ex~ um elogio que agora, no -apagar das luzes da 
v_gtação desse projeto, impõe-se, não na condição do Senador 
brilhante que é, mas como PreSidente da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, que dirigiu a votação dessa matéria 
cOm muita dedicação. Inclusive quero ressaltar que ~odas as 
emendas oferecidas na Comissão foram analisadas exatamente 
pela dedicação de S. Ex•. 

--A argumentação, eu a colheria integralmente se não houM 
vesse uma emenda oferecida por nós, para cujo texto convoco 
a atenção dos eminentes pares. 

No art. 74, colocamos: 

(Inclua-se, após o art. 73, renumera-nâo-se os se­
guintes.) "Não sendo renovada a locação, o juiz fixará 
o prazo de até 6 (seis) meses após o trânsito em julg"ado 
da sentença para desocupação, se houver pedido na 
contestação". 

No texto original, realmente o Senador Nelson Carneiro 
tinha razão, não-haVia hipótese de não ser renovada a locação. 

--- Diz a justificativa: 

"Há nítida omissão quanto ão prazo de desocu-
-pação p.a hipótese de rejeição da pretensão à renovação 

do contrato, o que obrigaria a aplicação do art. 360, 
do Código de Processo Civil antigo (Decreto-Lei n9 

1.608, de 18-9-39. ex vi do art. 1.218 do atual Código 
de Processo Civil, Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 
1973)." 

- Todo o projeto tem o escopo de unificai- a legislação 
inquilinária, tanto substantiva quanto adjetiva, em um únicq _ 
diploma. A ausência desse dispositivo acarretaria dúvidas, 
não só no que conceme à natureza dúplice da ação renovatória 
inas também à necessidade de ser subsidiariamente aplicado 
o Código de Processo Civil antigo. 
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GoStaria de Cllania-r a 3tciilção -de tÕdos para o fato de dores, a emenda diz: "após o trânsito em julgado da sentença~·. 
que o prazo de cinCo anos persiste. Estão gatãTitidos todos Quer dizer, só começa a contar o prazo após o trânsito em 
os inquilinos, na locação comercial, que vão tentar a renova- julgado. _ 
tória. O art. 51 e seguintes são claros quanto à locação não Assim sendo, Sr. Presidente, mantenho, com todas as 
residencial. homenagens ao Senador Nelson Carneiro e não obstante a 

Na verdade, o cuidado do eminente Senador Nelson Car- sua recusa preliminar, a recusa á emenda. -
neiro é elogiável - não posso me furtar ao elogio -, mas 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ Como-vota 
gostaria de fazer esta colocação, porque, em oferecendo rejei-

0 
Líder do PMDB'? -- --

ção a sua emenda, já tínhamos oferecido a nossa e, também, 
estávamos dentro da unificação da legislação inquilinária, en- O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS) -ó PMDB acom-
quadrando todos os procedimentos. panha o Senador Nelson Carneiro e vota "sim". 

Então, Sr. Presidente, lamentavelmente, crrm-o- maior o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
apreço que me merece o Senador Nelson Caq-ü':ifO, ·mantenho - -0 Líder do PSDB? 
a rejeição, por entender que a aprovaçãtf da emenda que 
permitiu a perspectiva de os juizes examínarem, no caso da O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl)- Sr. Presi­
não-renovação de locação, a ação renovatória, estaria suprin- dente, o locatário já foi atendido através da emenda, de modo 
do exatamente os cuidados de s._ Ex~ que lamento recusar a emenda do nobre Senador Nelson Car-

neiro. 
O SR. PRESfDENTE (M8uro Benevides) ~ PÍ"ossegue, Sr. Presidente, çon~_o é que a locação para fins comerciais, 

portanto, a votação. - - em que um empresário é locatário, pode ter um tratamento 
O Sr. Ne~son CarnéfrO- Sr. PrCside-nte, pCço i palavra -·melhor do que a locação em favor do pobre homem que 

pela ordem. usa uma locação para fins residenciais? Em princípiO, deveria-
. mos adotar o mesmo critério, mas -ã-emfmda-Já favorece o 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo locatário comerciante. 
a palavra a V. Ex~ -De modo que, no meu entender, as ·preocupações do 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RL - Pela nobre Senador já estão atendidas. 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o nobre 
Relator falou de uma emenda que o Plenário não conhece 
e que dá um prazo de seis meses para o despejo, hei caso 
de um juiz único negar a renovatória. 

Até hoje falamos aqui na demora do Poder Judiciário. 
Concedemos seis meses, nos quais o Poder Judiciãríó-terá 
julgado a ação renovatória obrigatoriamente·: Hã um dispo­
sitivO que obriga o juiza, dentro de seis meses, julgaf·a renova-­
tória Ou v:amos continuar dizendo que a justiça é demorada 
e, muitas vezes, passa meses e anos sem julgar? Sabe-se que 
uma simples ação, por menot: que seja, demqra de seis a 
oito--meses na Justiça. Dessa· forma, o pfoprictário de um 
fundo de comércio - importante para o !flunicípio -, que 
sustenta várias fami1iaS;-que construiu a sua vida e a de sua 
família, vai obrigar o juiz a tomar a decisão ·nõs seís meses: 
Se o juiz o fizer no sétimO mês, ele já estãrá despejado. 

Ora, Sr. Senador, Se V. Ex• votasse um dispositívo obri­
gando o juiz a decidir no prazo de seis meses, eu estaria 
com V. E~ Mas não posSo confiar que seis meses sejam bas-
tante para issu. - · 

O SR. ELCIO ÁLVARES --Senador Nelson Carneiro ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - À Presi­
dência lamenta informar ao nobre Relator que o seu pensa­
mento já foi suficientemerife eXplicit3.do. 

A Presidência informa a-os Srs .. Senadores que vai haver 
uma sessão extraordinária hoje e ainda há o restante da Ordem 
do Dia, e está certa de que os Srs. Senadores permanecerão 
no plenário até, se possível, a meia-noite de hoje, para se 
esgotar todas essas matérias. 

O Sr. Elcio Álvares - Sr. Prcsiderite, peço a palavra 
para esclarecimento. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala-
-~~ . . 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL :-: ES. Para esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. -Presidente, Srs. Sena-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)..:.. Como vota 
o Líder do PTB"? 

QSR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP)- Sr. Presidente, 
o PTB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF)- Sr. Presi­
dente, o PDT vota "sim-,,. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR.NEY MARANHÁO (PRN -PE) -Sr. Presidente, 
o PRN vota "nã9". _. ,_,_~~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. OZIEL CARNEII<O (PDS - PA) -Sr. Presi-
dente, o PDS vota "não". - - - -

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
·o Líder do PDC? 

O SI{. GERSON CAMATA (PDC- ES)- Sr. Presi­
dente, o PDC vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOLc(PSB - RS)- Sr. Presi­
Ue~_te, o PSB vota ''sim". 

O SR._PRESlDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PT? - · · 

O SR. EDUARDOSUPLICY (PT- SP) ~Sr. Presi­
- dente, o PT vota "sim·:. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Prevaleceu 
o "mlo". -Não foi acolhida a emenda do riobre Senador Nelson 
Carneiro. 
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O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum.-

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência cOnsulta a Secrctaria~Geral da Mesa_ sobre o horário 
em que foi concedida a última verificação. (Pausa.) Às 19 
horas e 29 minutos foi procedida a verificação, segundo infor­
mação da Secretaria-Geral da Mesa. Em razão dis~o,_ so!_llente 
às 20 horas e 29 riüimtos é que seria possível atender a um 
pedido de verificação. ____ _ 

A Mesa, portanto, com o registro do computador, lamen­
ta não poder acolher o pedido de verificação. 

O Sr. Nelson Carneiro - Conhecia esse dispositivo no 
Congresso Nacional, não sabia qUe havia no Senado também, 
nunca o vi no Regimento Intcrt:JO._ 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência ap-'enas permite-se lenibrar ao nobre Senador Nelson 
Carneiro, exemplar Presidente desta Casa, do qual somos 
todos nós discípulos, que o art. 293, em seu item· V prevê: 

"Procedida a verifiC3çáo d_e VOtação e constatada 
a existêricia de número não será permitida nova verifi­
cação antes do decurso de uma hora." 

Lamentavelmente, por isso, a Presidência não pode aco­
lher, como desejaria, a verificação solicitada pelo nobre Sena­
dor e Presidente Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - É uma pena, Sr. _Pr~~i~~nte, 
praticamos uma grave írijListíÇ3 coritra aqueleS que trabalham, 
neste País. --- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Reneviôes) - A Presi­
dência, realmente utilizando um verbo muito em voga, com~ 
partilha das preocupações de V. Ex~ o verbo compartilhar 
tem sido muito utilizado. · · ~ 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
a subemenda apresentada à Emenda no 12. 

O Sr. Secretário vai proceder à leitura. 

É lida a seguinte 

SUBEMENDA CCJ À EMENDA N•l2 
Dê-se ao caput do art. 43 a seguint(! redação: 
Art. 43. Constitui contravensãd penai, punível com pri­

são simples de cinco dias a seis meses-- ou Iiiültã de três a 
doze meses do valor do último aluguel atualizado, revertida 
em favor do locatário. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
a subemenda. 

Como vota o Líder do PFL? 

O SR- ELCIO ÁLVARES - Com o pàiecer, Sr. Presi­
dente, "sim". 

O SR- PRESIDENTÉ (Mauro Benevides)~- Como vota 
o Líder do PMDB? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB _:RS_) - "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)~~~~ Como vota 
o Líder do PSDB? ~ 

O SR- CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl.) -"Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) _:_Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP-j- Voto "sim", 
Si-. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RG.) _:_"Sim'', 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP.)- "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE,)- "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR- Ol!:IEL CARNEIRO(PDS ,--- PA,) .:__"Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Todos os 
p-artidos, portanto, votaram "sim". 

Aprovada a subemenda, fica prejudicada a Emenda no 
12. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão Diretora oferecendo redação final 
da matéria, que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

PARECER N• 318, DE 1991 
-~ Da Comissão D]retorii ---

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 52, de 1991 (n• 912, de 1991, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação finãl das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1991 
(n" 912, de 1991, na Casa de origem), que dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas perti­
nentes. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de setembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Lucídio Portela - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 318, DE 1991 

Redação final das _emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 52, de 1991 (n' 912, de 1991, 
na _Casa de origem), que dispõe sobre as locações dos 
i~~v~is urbanos e os procedi~entos a elas p_e~ineJ;J,tes. 

EMENDAN• I 
(Corresponde à Emenda n" 24-dePlenário) 

Dê-se ao caput do art. ~~do projeto a seguinte redação: 

"Art. 49 Durante o prazo_estipulado para a dura­
ção do contrato, não poderá o locador reaver o imóvel 
alugado. O locatário, todavia, poderá devolvê-lo, pa­
g~ndo a multa pactuada, segundo a proporção prevista 
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no art. 924 do Códifo Civil, a que for judiéiaimente 
estipulada." 

EMENDAN'2 
(Correspo11de à Emenda n' 19 da CCJ) 

Dê-se à alínea d do parágrafo único do art. 22 do -projeto 
a seguinte redação; -- -

"Art. 22. . .•........••.. ~_. ...............•..... ~ ....... . 
Parágrafo único ................ ~····· .. ·····-·····~:~···-· 
d) indenização trahalhista e previdenciária pela 

dispensa de empregados, ocorrida em data anterior 
ao início da locação;" 

EMENDAN"3 
(Corresponde à destaque de Plenário) 

Suprima-se do item V do art. 23 do projeto a express~o 
"por sua conta e risco". __ 

EMENDAN'4 
( Corresponde à Emenda ·no 20 - CCJ) 

Dê-se ao § 39 do art. 24 do projeto a seguinte ·redação: 

"Art. 24. . ... ·~·· ..................... ·-~····-~·~·-······ 
§ 3" Os depósitos efetuàdos em prejuízo pelOs 

locatários e sublocatáríos poderão ser levantados, me­
diante ordem judicial, para realizaçãO das obras ou 
serviços necessários à regularização do imóVeL" 

EMENDA N•S 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda n' 12) 

Dê-se ao caput do art. 43_do projeto a seguinte redação: 

"Art. 43. Consiítui contravenção penal, punível 
com prisão simples de cincu dias a seiS meses Ou multa 
de três a doze meses do valor do último alugu_el atuali­
zado, revertida em favor do locatário." 

EMENDA N'6 
(Corresponde à Emenda n' 13 de Plenário) 

Dê-se ao caput do-ait. 44- do projeto a segUinte -redãÇão:-

"Art. 44. Constitui cdme dei açãO p-ública~- piiiíf­
vel com detenção- de três meses a um ano, que poderá 
ser substituída pela prestação de serviços à comuni­
dade." 

EMENDA N°7 
(Correspóllde à Emenda n" 2f- CCJj 

No inciso VI do art. 61 in fine: onde se diz "acolhidas", 
diga-se "acolhidos". 

EMENDA N'8 
(Corresponde a Emenâa n' 34 de Plenário) 

Inclua-se após o art. 73, renumerando-se os demais, o 
seguinte artigo: 

"Art. 74. Não sendo renovada a locação, o juiz 
fixará o- prazo de até seis meses após o trânsito em 
julgado da sentença para desocupação, se houver pedi-
do na contestação." -

EMENDAN'9 
(Corresponde à Emenda n' 35 de Plenário) 

Dê-se ao caput do art. 76 do projeto a seguinte reda.çãç:.:. 

- "Art. 76. Ás locações que tenham sido-celebra­
das anteriormente à vigência desta lei e que já vigorem 
ou venham a vigorar por prazo indeterminado, poderão 
ser denunciadas pelo locador' concedido o prazo de 

__ doze meses para a desocupação." 
c-· ~EMENDA w !O 

(Corresponde a Emenda n' 8 de Plenário) 

Suprinia-se o art. 80do projeto. 

EMENDAN' 11 
(Corresponde à Emenda n' 22- CCJ) 

. Dê-se ao art. 81 dp projeto a seguinte redação: 

"Art. 81. Ao art. 24 da Lei n" 4.591, de 16 de 
_ dezembro de 1964, é acrescido o seguinte § 4l': 

-- . - § 4;- Nas decisões da Assembléia que en­
volvem despesas ordináriaS do condomínio, o locatário 
poderá votar, caso o condômino-locador a ela não com­

-parec-ça." 
EMENDA N' 12 

(Corresponde à Emenda n' 23 "- CCJ) 

No projeto_ onde se diz "presente lei", diga-se "presente 
Lei" e onde se diz "esta lei". diga-se "esta Lei". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. 

Não havendo quem peça a pa~avra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovada. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 
A Mesa se regozija por haver o Senado deliberado sobre 

essa importante matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

SUBSTITUTIVO DA ·cÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO . 

- N• 2, DE 1988 

DiScussão, em turflo-linico, dO substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n9 2, de 1988 (nl> 
315/88, naquela Casa), de autoria do Senador Affonso 
Camargo, que altera dispositivos -da Lei nl' 5.682, de 
21 de julho de 1971- Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos. tendo 

PARECER, sob n' 250, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania e Redação, 

contrário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lidO pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o s~guinte 
REQUERI~fENTO N• 582, DE 19n 

NOS~ termos do art. 279, alínea c, do- Regimento Iiltemo, 
requeiro. adiamento da discussão do substitutivo da Câmara 
ao PLS n' 2188, a fim de ser feita na sessão do dia 10-9-91. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991. - Affonso Ca· 
margo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queira-m permanecer 
sentados. 

Aprovado. 
A matéria retornará à Ordem do Dia na data aprazada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA Á 
CONSTITUIÇÃO N• 13, DE 1991 

Discussão, em priineíiO turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n~ 13, de 1991, de autOria do Senador Ney 
Maranhão e outros Senhores Senadores, qUe dá nOVa redação 
ao § s~ do art. 14 da Corl.stitutÇão Federal. 

Obedecido o disposto no art. "35~-§ -z~, do Regimento 
Interno, transcorre hoje o primeiro dia de discussão _da pro­
posta. 

Em discussão. (Pausa.) 
A discussão terá prosseguimento na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A presi-
dência convoca sessão extraordináría a realizar-se hoje, às 
20 horas e 18 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 440, de 

1991, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos anais do Senado Fede­
ral, da matéria publicada no jQrnal Folha de S. Paulo, edição 
de 4 de agosto de 1991, do jornalista Gerardo Mello Mourão, 
intitulada "A Impostura Ecológica,.. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 20 horas e 15 minutos.) 

Ata da 147~ Sessão, em 4 de setembro de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

AS 20 HORAS E 18 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-~-
TES OS SRS. SENADORES: ~ ~ ~ . ~ 

Affonso Camargo- Albano Franco - Alt!xaildre Costa 
- Alfredo Campos -· Aluízio Bezerra - Amir Lando -
Antonio Mariz- Aureo Mello- Beni V eras- Carfos De' 
Carli- Carlos Patrocínio- César Dias- Chagas Rodrigues 
- Cid Sabóia de Carvalho - Dario Pereira - DirceU Car­
neiro- Divaldo Suruagy~ EdJ,Iardo Suplicy -~l~!o A.I~a~e$ 
- Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira - Francisco Ro­
llemberg- Garibaldí Alves- Gerson Camata- GUilherme. 
Palmeira - Hélio Campos - Henrique Almeida - Hugo 
Napoleão- Humberto Lucena- Iram Saraiva- Irapuan 
Costa Júnior- João Calmon- João Rocha- Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - Joáo França - José Eduardo -
José Fogaça- José· Paulo Bisol- José Richa- J únia Marisc 
-Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Leyy _Dias- Lou­
rival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Man­
sueto de Lavor- Márcio Lacerda -Marco Maciel -Mário 
Covas-Maurício Corrêã --MaUro Benevides-Meil-a Fílho 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro -Nelson Wedekin -
Ney Maranhão - Onofrç: Quinan - Oziel CarneirO -PedrO 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ro­
naldo Aragão-:- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Valmir Cam­
pelo- Wilson Martins- Telmo Vieira._ 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, decl~ro a1;lerta a Sessão. 

Sob a protcçáo de DeuS, iniciamos nóssos trabalhos. 
Sobre a mesa, requeriment~ que será lido pelo Sr. 1 ~ 

SecretáriO. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 583, DE 1991 

Requeremos urgência, n~s !ermos do_ art:336, b_,_ áO Regi­
mento- Ióterrio, para o Projeto de Lei da Câmara n9 75, de 
1991, que dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos 
dos DesemPargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Fede­
r"l e dos Territórios, dos Juízes de Direito e dos Juízes de 
Direito Substituto, e _dá outras providências. 

" $ala das Sessões, 4 de setembro de 1991. -Valmir Cam­
pelo- Humberto Lucena---:- Ney Maranhão ....,-.Jonas Pinheiro 
- Aureo Mello - Josapaht Marinho - Antonio Mariz -
Lavoisier Maia- Iram Saraiva- Alfredo Campos- Esperi­
dião Amin - Henrique Almeida -Levy Dias - Irapuan 
Costa Júnior- Meira Filho ~José Eduardo- Wilson Mar­
tins - Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy -Teotônio 
Vilela Filho - João Franca Alves - Chagas Rodrigues -
José Paulo Bisol- Carlos Patrocírifo- João Rocha- Magno 
Bacelar- Lucídio Portella- Nabor Júnior- Elcio Álvares 
-Ronan Tito --Júnia Marise_- Beni Veras- Cid Sabóia 
de Carvalho- Nelson Carneiro- Albano Franco- Pedro 
Simon- Dirceu Carneiro -Mauro· Ben~vides- Ale'(~ndre 
Costa - Marco Maciel - Eduardo Suplicy - Mário Covas 
- Hugo Napoleão -:- Mareio Lacerda - Nelson Wedekin 
-Francisco Rollemberg -José Richa - Jo_sé Fogaça. 

O SR. PRESIDEN~TE(Mauro Benevides) - O requeri: 
menta lido será votado após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido _e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 584, DE 1991 

_Nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, 
requ_eiro licença para afastar-me dos trabalhos da Casa nos 
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dias 5 e 6 de setembro do corrente ano, para Viagem -a Gra­
mado- RS, onde proferirei paJestra sobre habilitação a mOto­
rista aos 16 anos. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1991.- Senador João 
França. 

O SR- PRESIDENTE(Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, item Il, do Regimento Interno. 

O SR- PRESIDENTE(Miuro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento ito:> 440,­
de 1991, de autoria do Senador Amir Lando, solici­
tando, nos termos regimentaiS, a trariscriÇãó,-nCrs a-nais 
do Senado Federal, da matéria publicada no jornal­
Folha de S- Paulo,edição de 4 de agosto de 1991, do 
jornalista Gerardo Mello Mourão, intitulada "A Im-
postura Ecológicâ.". - - -

Em votação o requerimeiitO, em turno único. 
as Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solici­

tada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é-SOliCitada: 

TENDÊNCIAS/DEBATES 

A IMPOSTURA ECOLÓGICA 
(Gerardo Mello Mourão) 

Folba de S- Paulo,4-8-9f 
Esta é uma velha lição da filosOfia socrática: o p{esente-~ 

pode pertencer aos que rem-am comodamente a favor da cor­
rente, mas o futuro será- sempre construído pelos que remam 
contra a corrente. O Brasil prepara-se, com toda leviandade 
e toda a incompetênCia de que são capazes os políticos e 
os tolos em geral, para a impostura do convescote a realizar-se 
no Rio de Janeiro, a chamada Eco-92 .....,.. uma conferência 
internacional sobre ecologia, patrocinada oficialmente pela 
ONU. Oficialmente, apenas. Porque, na realidade, os donos 
do "forrobodó" ecológico a ser impingido ao Brasil e aos 
países do Terceiro Mundo em ger~ são os membros da máfia 
dos países ricos. -

Antes de tudo, é bom deixar claro que nem um só homem 
de cultura, nem um só representante do- universo· científico 
no mundo, deu sua adesão a essa espécie de Aids ideológica 
que hoje contamina milhões de pessoas em todos os conti­
nentes, dopadas por ·um delirante conceito- de ecologia. A 
ecologia- que antes se chamava "etologia''- é uma preocu­
pação legítima de todos nós que nos empenhamos em possíveis 
melhorias da qualidade de vida de nossa pobre raça planetária 
-para usar o qualificativo que Max Scheler costumava dar 

. ã sofrida tribo dos seres humanos. 
Não será fácil remar contra a corrente desse tipo de epide­

mia ecológica desencadeada contra o País, ameaçando a medu­
la de nossos valores culturais, espiritUais e Políticos e inves_. 
tindo contra a própria soberania nacional. Pois, por trás de 
cavilosos e alarmantes cuidados com nossas águas, nossos pan­
tanais, nossas dunas, nossas praias, nossos jacarés~ estã sempre 
a Amazônia brasileira. Aparentemente, a fitologia, a fauna 

e nossos queridos índios, mas, na realidade, o chão do grande 
País equatorial. Deste imenso País que herdamos do gênio 
e do heroísmo português e que temos sabido, mesmo aos 
trancas e barrancos, manter incorporado â unidade nacional, 
consolidada pelo Império e continuada pela República. 

No momento em que se escrevem estas linhas (última 
semana de julho), está reunida em Bruxelas uma conferência 
de líderes ecologistas do chamado Primeiro Mundo para o 
fim específico de "decidir sobre o destino da Amazônia". 
O Presidente da República, tão cioso- da soberania nacional 
diante da insolência de um bedel do FMI, até hoje não disse 
uma palavra sobre esse atrevimento ecológico de Bruxelas. 
Ou não tomou conhecimento do assunto, o que é ruim, ou 
preferiu ficar calado, o que é pior. 

A ecologia é apenas a mais riloderna forma de investida 
contra a Amazônia. Houve outras, implíçitas, co in o a do Hud­
son Institute, ou explícitas, como a que tenho diante dos olhos, 
nas atas da Conferência de Munique. Naquele encontro, reco­
nhecendo a legitimidade (sic) das reivindicações territoriais 
de Hitler em torno do ''Lebensraum"- o espaço vital recla­
mado pelo povo alemão -, os Srs. Chamberlain e Deladier, 
chefes de governo da Inglaterra e da França, ofereceram tran­
qüilamente ao· fuhrer a Amazônia brasileira. Hítler obser­
vou-lhes que a Amazônia estava na América do Sul, e os 
Estados Unidos, em nome da doutrina Monroe, possivelmente 
não concordariam com uma ocupação alemã de território bra­
sileiro. Chamberlain e Deladier responderão que a proposta 
tinha o aval de Washington - o que pode ser verdade ou 
não. De qualquer modo, Hitler recusou a ·oferta, alegando 
que, ao contrário da Inglaterra e da França, que_tinham tradi­
ção e vocação colonial ultramarina, a Alemanha não tinha 
esse tipo de ambição iffiperial. Até porque a vocação imperial 
da Alemanha, de um modo geral, através dos séculos, só 
se exercia e só desejava exercer-se na continuidade territorial 
-do continente europeu. 

Agora, a tentativa de ocupação da Amazônia volta a 
ser explícita, através da impostura ecológica. Os países ricos, 
que nunca salvaram a vida de ninguém, qu_erem salvar a vida 
dos jutunas, dos ianomami e dos índios __ em geral. Querem 
salvar a floresta amazônica, que seria o pulmão da humanidade 
e a· defesa do planeta contra os buracos na camada de ozônio. · 

O Professor Ollin, cientista que foi fígtini IitaiOr -do 'con­
giesSõ ecológico de Estocolmo, absteve-se de apor sua assina­
tura no furibundo manife-sto em que os ~·defensores" da natu­
reza proclamavam a lntangibilidade da floresta amazónica, 

__ que séria-responsávd pelo oxigênio da humanidade. O oxigê­
nio que respiramos, rilais de 95% dele, é fornecido pelas ãguas 
oceânicas. Se toda a floresta amazónica for derrubada, os 
prejuízos ecológicos representarão menos de 0,2% dos danos 
causados pelas emissões de dióxido de carbono da indústria 
dos Estados Unidos. 

Os cienõstaS do mundo inteiro sabem que a floresta ama­
zônica precisa ser substancialmente renovada. Os tolos verdi­
nhos do Brasil pensam que a floresta é rililenar ou eterna. 
Como lembra o professor Winterstein, a média de vitalidade 

_ (de vitalidade, não de vida), das mais nobres espécies vegetais 
é de 200 anos. DepOis de 200 anos, cresce apenas a casca 
das árvores, formando uma grossa cortiça onde começam a 
medrar os-cupins. Uma parte considerável da floresta amazô­
nica, segundo os laudos científiCos, está sendo- comida pelo 
cupim. E preciso derrubá-la, não só para a exploração comer­
cial da madeira, como também para salvar a floresta que 
e~tá sufocada pelas velhas.é.rvores e que precisa renovar-se. 
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Recebi por estes dias a visita de um importante cientista 
europeu que me veio dizer: ''Tenho pena de _seu País. As 
pessoas aqui não sabem que a anunciada Eco-92 é uma impos­
tura e uma conspiração dos países ricos, que querem impedir 
o desenvolvimento do Brasil, o único País não de_senv_Qlv_i_d_o 
que tem condições, a curto prazo, de furar o clube do Primeiro 
Mundo. Inventaram o fanatismo ecológico para impedir a 
exploração da prodigiosa riqueza minefal e _vegetal da Ama­
zônia e paralisar a expansão econômica". 

Ainda bem que não há um único homem de cultura e 
de ciéncia no País engajado nessa gigantesca tolice da Eco-92, 
negócio de polítiCos municipais e paroquiais, que nunca leram 
um livro e que, de boa ou má~ fé, entraram nessa rumorosa 
seita ecológica, tão bem sucedida e tão_ fraudulenta como 
a seita do falso "bispo" da Igreja Universal. Com uma agra~ 
vante: na militância da seita impOstora até- os- eSquerdistas 
do Brasil "estarão servindo de inocentes_ úteis do pior imperia­
lismo dos países ricos ... 

Resta a esperança de que, assim como já o fizeram os 
líderes da região amazônica- os Governadores Gilberto Mes­
trinho e Jader Barbalho e o Ministro Jarbas Passarinho -, 
o Governador do Rio de Janeiro. Leonel Brizola, que é_um 
político muito atento às riuifrefas internacionais, e o próprio 
President_e da República tomem uma consciência agressiva 
do problema, e entreguem a supervisão do congresso ecológico 
a pessoas do ramo, capazes de defender o interesse nacional: 
os quadros do Itamaraty e do Estado-Maior_das Forças Arma­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se_ 
agora, â apreciação do Requerimento il" 583, de 1991, de 
urgência, lido no Expediente para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 75/91. 

Em votação o re-querimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãm ·permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à discussão da maté­

ria, em turno único. 

Discussão, em turno único, do projeto que dispõe sobre 
a revisão dos vencimentos básicos dos Desembargadores 
do Tribunal de Justiça do DF, dos TerritóriOs; dos .Juízes 
de Direito e dos Juízes de Direito Substitutos, e dá outras 
providências. 

Dependendo de_ parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

A Presidência solicita ao nobre Senador Valmir Campelo 
o parecer da ComiSsão de Assuntos Econômicos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PFL -DF. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores:_ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 75, DE 1991 
(N• 1-591191, na Casa de origem) 

(Do Tribunal de Justiça do Distríto Federal 
e dos Territórios) 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, dos Juízes de Direito e dos 
Juízes de Direito Substitutos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional" decreta: _ _ 
Art. 1 ~ Os vencimentos bâsícOs âoS-beseinbargadores 

do Tribunal de Justiça do Distrito "Fedf!iãl e-aos TerritóriOs;"~-

dos Juízes de Direito e dos Juízes de Direito-Substitutos ficam 
reajustados em 30% (trinta por cento) a partir de 19 de maio 
de 1991. 

Art. 2" Aplicam~se aos Magistrados aposentados as dis~ 
posições desta lei. 

Art. 3~ As despesas resultantes da execução desta -lei 
correrão â conta das dotações orçamentárias respectivaS. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. s~ Revogam-se as dispOsiçõeS- ein coiiti-áfio.­
~ Justificação~ 

O anteprojeto de lei _que ora subm_eto â apreciação das 
Câmaras Legislativas do Congresso Nacional dispõe sobre a 
revisãO dos vencimentos básicos dos Desembargadores do Tri~ 
bunal de Justiça do DiStrito Federal e dos Territórios, dos 
Juízes de Direito e dos Juízes de DireitO- SUbstitutos. 

A referida proposição decorre de anteprojeto de lei sobre 
idêntica matéria, remetido a essa Augusta Casa pelo insigne 
Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, em face 
dad_eli9eração do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Ad­
ministrativa de 20 de agosto fluente. 

Ante o exposto, faço anexar a esta exposição- o inteiro 
teor do anteprojeto e justificação p-ertinente, oriuridos do Su­
perior Tribunal de Justiça, cujos fundamentos aplicam-se à 
presente iniciativa, em:·razão da natureza comU:õi da Cc)mpe­
tência constitucional de ambos os Tribunais - a atividade 
ju_risdicional. 

Brasnia, eni de de 1991. 
A Câmara dos Deputados já aprovou este projeto, favo­

rável. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer, 

portanto, é favorável. 
Completada a instrução da matéria, paSSa:-se à discussão 

do projeto, ern turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -- -- -- - ----

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A niatéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 75, DE 1991 
(N• 1-591/91, na Casa de origem) 

(Do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios) 

Dispõe sobre a reVisão dos vencimentos básicos 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, dos Juízes de Direito e dos 
Juízes de Direito SubStituto e dá Outras providências. -

O Congresso NaCional decre-ta: _ 
Arr. 1 ~ Os vencimentos bás~c_:;os dos_ Desembargadores 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
dos Juízes de Direito- e-dos Juízes de Direíto SUbstitutos fíéam 
reajustados em 30% (trinta por centO) a partii- de 1~ de maio­
de 1991. 

Art. 29 Aplicam-se aos Magistrados aposentados as dis~ 
posições desta lei. 

Art. 39 As despesas resultantes da execução desta lei 
correrão à conta das dotações orçãrnentárias respectivas. 

Art. 4~ ~sta lei entr~- em vigqr ~a clat~ de sua publi­
cãÇao. 
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Art. 5~' Revogam-se as disposiÇões em OOrifiáfió. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. ----- -

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, s~~ e Srs. Sena­
dores: 

"São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas", proclama a Constituiçáó""""da Repú­
blica. Mandamento tão explícito e tão fundamental à convi­
vência civilizada, antes de se constituir em base jurídica de 
reivindicações indenizatóriaS, deve ser um limite intranspo­
nível do comportamento ético,- principalmente àqueles cuja 
voz alcance repercussões desmensuradas no interio-r da f,ocie­
dade. 

Pode-se admitir até que, num jornal da imprensa marrom, 
discuta-se temas menos_ nobres, que avancem nessa zona cin­
zenta entre a ética e a insensibilidade, não se poderá, porém, 
jamais a tribuna parlamentar ou um veículo sério de comuni­
cação social, permitir:..se a descuidos tais que niVelem os agen­
tes mais nobres da formação de opinião a escus_os instrumen­
tos. Nossa preocupação decorre do tratamento que alguns 
jornalistas e alguns veículos de comunicação vêm dando à 
primeira-dama do País, Senhora Rosane Collor. 

Não nos permitiria ã. este- pronunciamento, ainda, que 
não nos agradasse o fato, se em termos aceitáveis fossem 
endereçadas críticas fundadas ao comportamento da primeira­
dama como tal, ou ã atuação da Presidente da LBA, enquanto 
titular dessa função. O homem ou a mulher, no exercício 
da função pública,- tem de se submeter à permanente fiscaliza­
çãoa e crítica da sociedade, ainda quando isso infplique em 
dissabores pessoais. _ ~ -

Não é isso, porém, que- está ocorrendO. 
Está se atacando a pessoa da Senhora Rosane; da mulher, 

da esposa, da filha, da irmã, nesse terreno sagrado da intimi­
dade, da vida privada, da honra e da dignidade pessoal, onde 
ninguém pode ingressar sem cometer aleive. - _ 

É lamentável que se explore folhetinescamente símbolos 
sagrados da_intimidade pessoal corno as lágrimas da mulher 
ou sua aliança de casamento, tirando ilações fantasiosas para 
comporem estórias, não se sabe com que fins. Nomes respei­
táveis de família são usados para os mais infames trocadilhos, 
com um total desprezo a todos os valores da honra e da cida­
dania. 

Caricaturas são exibidas com as insinuações mais infames, 
como se as pessoas, só por exercerem uma transitória funçãO 
pública, não tivessem mais qualquer direito a serem respei­
tadas, qualquer limite a ser protegido. 

Sr~s e Srs. Senadores, do que estão valendo as garantias 
constitucionais à vida privada dos cidadãos? 

A que níveis de incivilidade caímos, nós, para permi-
tirmos silentes tanta maldade? _ 

Seremos tão primitivos, tão incapazes da convivência civi­
lizada, tão inaptos à cidadania, a ponto de predsarmos da 
odiosa tutela da censura para nos comportarmos dentro de 
limites éticos aceitáveis? 

Não podemos nos conformar_ com isso. 
A imprensa tem de ser livre, ilimitadamente livre, sem 

ferir, contudo, a liberdade alheia. 
A imprensa tem de ser ética, de abordar as questões 

por seu núcleo, por seu aspecto fundamental, e não_ pelos 
pontos periféricos desirnportantes, apenas sensacionalistas e 
irracionais. -

Jamais o Governo -obstou ou obsta a apuração de qll:alquer 
fato relacionado com administraçãoa pública, ainda que refe­
rentes a áreas sob a gestão da primeira-dama. 

Jamais se reclamou de qualquer crítica a qualquer gestor 
da coisa pública, pela forma da gestão~ 

_Agora, investir contra a inti~_idade das pessoas, apenas 
porque ocupam um cargo público, é inadmissível sob -qualquer 
pretexto. 

Concluindo, queremos nos solidarizar com a Senhora Ro­
sane Collor, os brasileiros de bem não aceitam o que estão 
fazendo com a primeira-dama. Todos nós sentimo-nos atingi­
dos com tanta ofensa gratuita. 

Queremos, neste momento, registrar um testerriunho pes­
soal. 

Somos alagoanos e Líder do nosso Estado, como todos 
sabem. -

Conhecemos a família Malta, é uma família ilustre, com 
brilhante folha de serviços prestados ã nossa terra e à nossa 
gente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. PronunCiá 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, é grave 
nossa crise civilizatórfa: Aglldizam-se os prOblemas sociais. 
O otimismo desaparece do povo brasileiro, dando lugar ao 
ceticismo e à lei do salve-se quem puder. Crise de valores 
.éticos·e morais, onde nem igreja-e escola são preservados 
pelos cidadãos brasileiros. Camíilharrios, iriantidas as atuais 
tendências, para a posiÇão -de Quarto Mundo. 

Temos a terceira piOr-distribuição de renda do mundo, 
atrás de Honduras e Serra Leoa (Dados do IBGE e relatório 
do Banco Mundial). 

Gasta-se mal no Brasil. Invertem-se prioridade e conso­
me-se a maior parte dos recursos nas atividades-meio. 

Países econorilkarriénte arrasado-s no pós-guerra;·como 
Japão e Alemanha, são, hoje, grandes potências do Primeiro 
Mundo graÇas a um modelo correto e_justo de desenvolvi­
mento, onde a educação mereceu o destaque necessário. 

Pode-se dizer que praticamerite ineXISte analfabetismo 
nesses países que estão em condição privilegiada no Primeiro 
Mundo, na sociedade pós-moderna, da informação. 

No Brasil, o crescente analfabetismo é resultado não só 
de um modelo econômico injusto; ~qu-e acentua as desigual­
dades e a discriminação -da maioria do pOvo brasileiro, mas, 
também, da falta de vontade política de governantes que não 
priorizam a educação. 

"O problema central da educação, no Brasil, é o da escola 
primária, ou seja, o ensfnd básico. Enquanto este problema 
não for equacionado, os demais níve-is de ensino continuarão 
a: ficar profundamente afetados. O setor produtivo não dispõe· 
nem de mão-de-obra habilitada para enfrentar os desafios 
tecnológicos do século que entra, nem de uma massa de consu­
midores sofisticados o suficiente para cobrar qualidade e asse­
_gu~ar competitividade nos mercados internacionais. OU seja, 
a não se equacionar logo a questão do ensino básico, continua­
rem_os a caminhar, cada vez mais depressa, rumo ao subdesen­
volvimento, mesmo que os pacotes econômicos veilham a dar 
certo. O caso dos países produtores de petróleo ilustra que 
riqueza por si só não gera-riem educaç"áo nem competência 
industrial". (João Batista Oliveira)- -
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Apesar de investimento quanfititivo no- aumento dO nú~ anos_ depois ou não estavam funcionando ou sua função 
mero de matrículas, cerca de três milhões e duzentas mil criao- __ original havia sido totalmente distorcida._" 
ças não têm acesso à escola, o que teptesenta 10% da popu- É fundamental e prioritário no pla~ejal!le_nto d~ qualquer 
!ação em idade escolar. Mais grave, porém, é a perda de obra social a definição de seu programa de maneira clara 
qualidade do ensino ministrado. Ela pode ser caracterizad~ e transparente. Os investinientos necessár'idlf aO serviço, a 
por: - -- - - análise criteriosa da clientela a ser beneficiada, o envolvimento 

1) os alunos não recebem o míninio necessário para o com as comunidades e condições de garantia de seu funciona~ 
acesso a patamares mais elevados (esvaziamento dos conteú~_ mento e continuidade. 
dos); _ __ Vejamos o caso dos ClEP no Rio de Janeiro, base dos 

2) a forma de transmitíi conhecimentos não acompanha CIAC. Faltou precedência de um projeto educacional que 
a modernização necessária; ____ incluísse a devida qualificação dos professores para o gerencia-

3) a formação dos prOieSSOres está em crise; . mente dos CIEP, planejamento e definição clara dos objetivos 
4) a desvalorização sa~arial e profissional da carreua do e atividades nos CIEP, escolha correta de localização- mui~ 

magistério afasta da profissão quadros competentes. tos ociosos, pois construídos onde não eram necessáriafi esco~ 
Os núineros são reveladores: -- - -Ias. ... 
1) além das trés milhões mil crianças que tê_!ll acesso _ Faltou a projeção dos altos cus~~s df? manutenção dos 

à escola, o processo de evasão e repetência é responsável CIEP, gerando'prejufzos na rede regular, majoritária no Mu~ 
por cerca de quatr~.milh~es e_ setecenta~ mil,_ig~alment~ .. ~par- nicfpio e no Estado. 
tadas do ensino bástco. Sao, portanto, otto mdhoes de cnanças _É só observarmos: 
fora da escola; _ Em 1988, os CIEP reprêsentaram 5,1% do universo da 

2) em algumas regiões do País, a média de permanência rede escolar no Município do Rio de Janeiro e 4% dos alunos 
da mesma criança mi pfimeira Série é de: do~s ~n-~s;_ e~ o~_tras, .-_no 1 ~ grau. 
mais pobres, a permanência ria-primeira Série--é· de três anos; _ Os CIEP atenderam 24.000 alunos em regime de turno 

3) apenas cinq-üenta por cento das crianças que entram único, enquanto que 26% da rede escolar_- 155~000 alunos 
na primeira Série alcançam a quinta. E apenas treze por cento -mantinham~se em regime de três turnos, istq é, três horas 
concluem o primeiro grau; _ ---_-- - e nieia de aulas diárias. Os outros 576.000, em regime de 

4) cinqüenta-por" cento dã pápulação brasileira têm_ ~e nos dois turnos de quatro horas e meia. Das 944 escolas conven~ 
de dois anos de escolaridade; cionais, 300 estavam em estãdo precaríssimo,- necessitando 

5) calcula~se em um milhão o número· de_professores de reformas urgentes. _ , - _ . 
formados que abandonaram a carreira em busca de melhor ___ Importante ressaltar que apesar ·do enorme número de 
remuneração; - - ---- es.colas em estado de carência no Município, para os 51 CIEP 

6) do quadro de pro~essores em exerc:fc_io, 2~~ não poS_~- (5,1% no universo fatal) foram desviados 62% da verba de 
suem formação específica{professores leigos); manutenção, devido às péssimas condições das construções 

Índices desalentadores não ocorrem apenas em regiões realizadas. 
de pobreza crônica. A cidade do Rio de Janeiro, pqr_~x:emplo, Outros dados relevantes: 
mesmo possuindo a maior rede de escolas primárias_ da Amé~ ... -cem por cento dos CIEP posSuem vagas ociosas (53%), 
rica do Sul, só consegue o índice de 21,31% de_ ,eoncl~são enquanto que nenhum tem mais de 75% de sua capac.idade 
do 1~ grau. E no Rio de Janeiro não há professores leigos._ ocupada. Enquanto isso, há excedentes na rede convenciOnal. 
A rede é assistida por professores formados. · obrigando algumas escolas a passar de dois para três t1:1rnos. 

Todos sabem, a Nação sabe, do grande contingente de o custo dos alunos nos CIEP é bem mais alto que o 
analfabetos, da queda de qualidade de ensino e ,da§ precárias das escolas convencionais. Em 1988, no CIEP uJ:n aluno C!-[Sta~ 
condições de trabalho e baixa remuneração do magistério_. va -4,5 OTN, enquanto que nas escolas convencionais. 1,5 

Após um ano e meio de Governo_CoJlor, que projeto OTN. 
educacional foi implantado no País? Pa,rece _que_ a opção feita O quadro não muda em 1991 com 72 CIEP construídos 
foi a de cinco mil CIÁCs, espalhados pelo territórjo qacional. _ no município, mantendo-se, portanto, o p_equeno percentual 
Espanto ver um investimento .de tão alto porte náo vir aco~pa- de atendimento - em torno de 5% da rede pública geral. 
nhado do seu projeto educaciOnaL Como se dará o funciOna-:- Apesar de muito investimento para poucos, nenhum estu~ 
menta? E a manutenção? A cargo dos municípios? E a rede do prova a eficácia dos CIEP. 
regular, que é majoritária, aumentará sua carga horária, ter~, _-Sete anos após o lançamento do projeto dos 500 CIEP, 
melhores equipamentos e materiJ!iS'? E o salário do professor'? temos hoje 121 construídos no Estado do Rio de Janeiro· e 
E a formação da carreira magistério? . 72 no município. 

Serií"o CIAC, como escteveu em arHgo de O Çlobq o Destes193 CIEP~ apenas 29 cumprem jornada int.egral; 
Deputado César Maia, serviço ou obra? Ele cita a afirm_ação_ somente _6 respeitam o programa idealizado para o projeto. 
do diretor do Banco de Reconstrução ·na Alemanha que finan~ Enquanto isso. a rede estadual composta de 2. 780 escolas 
cia projetos sociais com juros b3iXOS:--e a longo prazo: carece de manutenção_. Não fazendo parte do marketing políti-

"Os governos em-se_u- pafs, Sejani eles rii-unícipais; co, ficam relegadas a segundo plano. ~o Município do _:R_io 
estaduais ou federal, são excelentes fazedores de obras; de Janeiro, temos um altíssimo índice de repetência nas ?uas 
0 problema é que depois nada funciona". E ~n_cluía: primeiras séries do primeiro grau - 40% -~ o que registra 
"A partir de agora, nós não financiamos mais obr~s. ineficácia do seu sistema educacional. 
Nós passaremos a financiar o funcioname~t~". Em .se~ É neste projeto educacional que se inspira o Governo 
guida, deu alguns exemplos de obras socrn1s. do tipo Federal! Se o Rio de Janeiro não consegue manter seus CIEP 
centros comunitários, postos sociais,_ de s~úde_, escolas e atender sua rede_ regular de ensin_o, o que ocorrerá em 
comunitárias, ek.; que haviari:J. financiado e que cinco outros Estados e municípios do Brasil? 
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Na prática, cria-se um subsfsteriia aeriti'O-dC um outro 
mais amplo que deve ser o prioritário mas fica prejudicado. 

Do programa dos CIAC conhecemos pouco. Só q número­
de prédios - 5.000 --. o investimento a ete destinado -
3,8 bilhões de dólares -e algumas de suas pretensões: turno 
único, amparo de 100.000 rrienores abaridO-iiados e atendi­
mento em creches de três milhões de crianças. 

De que maneira será feita a distribuição, a manutenção, 
o funcionamento, não se sabe. -Não há projetO educacional 
acompanhado o lançamento deste programa. 

Sem -cuidados especiais há o risco de repetirem-se os pro­
gramas de con-strução escolar tipo "Operação Escola", ••orn-á.: 
sios Orieittados para o TrabalhO", "Colégios e -Giõ.ãsiós Poli­
valentes" e os atuais CIEP, todos reduzidos à -problemátfca 
de manutenção, a subutilização e o abandono gerando grandes 
desperdícios de recursos públicos. 

É importante frisar que: 
1) o problema p~i!lcipa[ nao é vaga e sim _C9mpetênC"la 

e eficácia do sistema-educacional; 
2) noventa e três por cento das crianças -s-ão aiem:üdas 

pelas escolas públicas em todo o território- nacional e são 
praticamente expulsas pela ineficácia: do SlsteiDa ~ós- ãigUns 
anos de repetência nas primeiras sériés~ SáiTidO d3 escola sem 
o domínio da leitura e da escrita; ' 

3) a maioria dos brasileiros freqüenta em média 8,5 anos 
de escola, mas em média conclui apenas a série por causa 
da má qualidade de ensino e não pela falta de prédios; 

4) apenas 13% dos que ingressam na piimeifâ série do· 
1~ grau concluem-no; 

5) a redução da procura: da carreiia magístéi"io tem ·sido 
avassaladora, tendo em vista o seu desprestígio; 

6) há 1.300.000 pfbfessores; dos quais 22% sãó leigos;' 
7) o grau de decadência do magistério é de tal Ordem­

que nem as escolas das elites das grandes ci~ades brasileiras _ 
conseguem substituir com eficácia seus pfOféSSóie-s; ---- · -

8) há professores no território nacionarque receberD."á.té 
1/3 do salário mínimo; - -=o - ------- - """"' 

9) temos três milhões e quatrocentas mil crianças sendo 
atendidas por professores leigos; ___ _ _ 

10) temos em torno de dez milhões de crianÇas com per­
manência reduzida na escola, pela existência de três ou quatro 
turnos; 

11) é melhor aumentar a carga horária,- esten-denâO~-a­
para cinco horas para todos. inveStindo em melhor qualidade, 
do que horário integrã.I-para -poucos. 

São também fundamentais os problemas de gerenciamen­
to e administração da educação. O GOverno Fedeial não cum-­
priu o preceito constitucional de destinar 50% para ·a educação -
fundamental e erradicação do analfabetismo dos 18% das re­
ceitas tributárias. Pelos dados levantados, aplico~ 6_,6% no 
ensino de r~ grau. Sabe-se, também, que 70% dos Municípios 
brasileiros não cumprem a· Constituição no que se~ refere à 
aplicação dos recursos públicos destinados à educação (Un­
dime). 

Evidenda também o problema de incompetência e buro­
cracia administràtiva o fato de que dos recursos destinados 
à escola, apenas 52% chegam realmente a ela. 

É preciso, pois, que se cõmpra a Constituição e--geren­
cie-se melhor o _dinheiro público destinado_ à educação. 

No momento em que os educadores brasileiros clara­
mente pronunciam-se_ a favor da melhoria da qualidade de 
ensino, não creio que a- prioridade do projeto educacional 
brasileiro seja a ConstruçãO de CIACs. 

Sem reforma a formação do professor a ámpliação da 
jornada escolar para, pelo menos, uma média de cinco horas 
p-ara todos, em prédios Sifi1ples mas com condições mínimas 
de funcionamento, incluindo-se equip_amentos e materiais ne­
cessáriOs e meCanismos mais eficazeS e transparentes do repas­
se dos recursos à educação, qualquer projeto estará fadado 
ao fracasso. 

Será votada agora, em setembro, a Lei de Diretrizes-- e 
Bases da Educação, que poderá permitir a recup-erãçâo de 
vários pontos imperfeitos em legislações anteriores. 

Sabemos, porém~·que sem-decisão política e engajamen.to 
de seus governantes e da sociedade organizada nas prioridades 
da educação as leis continuarão letras mortas. 

Não se pode pensar na "modernização" do País, palavra 
tão __ usada atualmente, sem a universalização cGmpetente da 
educação básica. 

Com--os aVanços da tecnologia e a sua ·internalização, 
quem domina o poder é quem detém a infõrmação. 

Ou revertemos o grave quadro de 70% de analfabetos 
funcioriais, saindo do marketing, político em- que a educação 
está se inserin-do e investindo com seriedade e competéncia, 
ou ficaremos ainda mais marginalizados e colonizados. 

-- Era o que tinha a dizer, Sr. Preside-nte. (Muito be-ml) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre ~enador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - iU. Pronuncia 
o segUíP,té discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O extraordinár!n cresc_imen~o das cidades brasileiras, na 
segunda metade deste -século, gerou desafiOS para a admiitís- -
tração pública que até hoje não foram adequadamente Solucio­
midos. Iilsi::reve.:.s_:e·, entre eles, em destacado lugar, o trans­
porte COletivo, não tanto por falta de opções convenientes, 
!_)las principalmente em decorrência da escassez de recursos 
e, fundamentalmente, da equivocada seleção de prioridades. 

Há 17 anos, São Paulo, premido pela impossibilidade 
de continuar expondo seus h~bitantes a me"ios de transporte 
inCompatíveis com os requisitos da eficiência, segutança e 
rapidez, optou pelo si_stema metroviáijo-, hoje uma estrutura 
presente e indispensável nas capitais de médio e grande pOrte 
do mundo inteiro. 

Em conseqüência dessa opção, São Paulo atualniente está 
em condições de transportar mais de dois milhões e duzentos 
mil passageiros dia. volume certamente ainda abaixo da de­
manda, porém já suficiente para- desobStruir sUas principais 
artérias das filas intermináveis de ônibus, com todo seu elenco 
de problemas. 

Além disso, visto que i teildência da diúnanda pelo trans­
pórté de .massa não pára de crescer, continua a iri\iestir na 
expansãO das linhas. sem descuidar-se da manutenção dos 
trechos em funcionamento, demonstrando que a capital pau­
lista tem consciéndâ- do que representa o metió pãra- urna 
cidade de suas dimensões. 

Já o Rio de Janeiro não só aderiu com algum atraso 
ao Sistema, rrias tãffib-ém, em 12 anos, só conseguiu iinplantar 
duas linhas: Sãens Pena/Botafogo e Estácio/Maria da Graça, 
além do Pré-Metrô ligando esta última estação a. tnhaúma, 
as quais, reunidas, aão vazão 3pe-nas a--trezentos mil Usuá­
riOs/dia. 

As- conseqüências- de tais limitações não poderiam -ser 
piores para a população e para a própria cidade, obrigadas 
a conviver corit engarrafamentos monumentais, crescente po­
luição e barulho, a maior parte dos quais acarretados pela 
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frota de ônibus que responde pelo transporte de 70% dos 
passageiros dq ÇT_rande Rio. -

O Rio de Janeiro, a conhecida "Cidade Maravilhosa", 
vê, assim, a desintegração lenta de um sistema privilegiado 
de transporte de massa, apto a renovar a paisagem urbana 
e a contribuir para a melhoria da qualidade de vida de seus 
habitantes, e perde um instrumento valioso para ordenar a 
ocupação do solo urbano. 

Mesmo incluído como o eixo principal do Plano de Trans­
porte de Massa do Grande Rio, o metrô carioca, como já 
denunciei em outras oporturiidades, empacou irremediavel· 
mente nas duas únicas linha que opera, enquanto suas obras 
de expansão continuam paralisadas, chaga urbana a evidenciar 
o descaso público pelo que representa o sistema. 

Para uma cidade que vai abrigar, no próximo ano, um 
evento de dimensões intcrnanacionais como a EC0-92, a defi­
ciência do metrô e a inexistência de uma decisão política para 
viabilizá-lo é um clã.ro sintoma da nossa in9pacidade para 
administrar nossos problemas, até mesmo quando têm estreita 
relação com a preservação ambiental. 

Se nada for feitO, cbffi rapidez suficiente para tentarmos 
recuperar o tempo perdido, a EC0-92 funcionará comú uma 
propaganda às avessas, pois uma cidade que não sabe ou 
não quer resolver problemas urbanos tão prementes está longe 
de ser maravilhosa e- de prestar-se ao turismo. -

Associo-me, mais uma vez, nesta oportunidade, ao esfor­
ço empreendido pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empre­
sas de Transportes MetroviáriOs do Município do Rio de Janei­
ro, na sua incansáveil campanha para recuperar a indispen­
sável prioridade para o metrô carioca. Apelo ao Ministro 
da Infra-Estrutura e ao Se_cretário Nacional de Transportes 
para que liberem os recursos necessâtios à recuperaÇão e nia­
nutenção dos trechos concluídos e â retomada das of:?tas. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cesar Dias. 

O SR. CESAR DfAS(PMDB- RR. PrÓnuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nunhuma máxima ·poderia expressar melhor todas as fe­
cundas realiZações de uma entidade do que a escolhida pela 
ANDIMA - Associação Nacional das Instituições do Mer­
cado Aberto, para comemorar as 9uas_décadas de sua existên­
cia: '"20 anos de soluções". 

Criada em junho de I 971, a ANDIMA vem -se dedicando, 
desde então, ao aperfeiçoamento, desenvolvi_~entq e diversifi­
cação do mercado financeiro no Páís, sempre preocup.ada em 
criar novas opções para os investidores, negócios e, em- espe­
cial, alternativas para a capitaliz3ção do _setqr produtivo da 
economia. 

Dó peqUeno gruJ)o formado pelas 13 instituições que a 
criaram há vinte anos, a entidade, que é hoje uma das mais 
representativas da área financeira do País, evoluiu para os 
mais de 320" aSsociados que a integram atualmente, dos quais 
devem ser destacados não s6 os bancos, sejam os comerciais, 
os de investimentos ou os múltiplos, mas também as corretoras 
e distribuidoras de valores de todos os portes._ Em conjunto, 
essas instituições, cujos interesses a ANDTMA acompanha 
e defende, servindo como interlocutora junto aos mais diver­
sos setores da atividade pública e privada, são responsáyeis 
pela quase totalidade dos negócios realizados no mercado 
financeiro do País. 

Identíficada, em sua origem,-·-como·e-ntidade que congre­
gava as instit.uiçõeS que operavam quase que exclusivamente 
com títulos públicos, a Andima afirmou-se, ao longo dos anos, 
como uma organização capaz_de entender o chamado Mercado 
Aberto em sua verdadeira concepção, muito mais ampla, e 
que abrange_ inúnleras outrõ:!S alt.ernativas de negócios, com 
benefícios diretos para as instituições, os investidores~_ as em­
presas- enfim, para toda a econOmia brasileira. Na verdade, 
ao longo de sua vasta experiência, a Andima buscou a mais 
vasta concepção possível do que seja o mercado aberto, partin­
do, sobretudo, da constatação de que se encontrava esgotado 
o papel exclusivo de financiar o endividamento público, o 
que lhe impôs a crescente necessidade de criação de novos 
instrumentos capaze-s de atender aos diversos segmentos da 
atividade privada. 

Assim ein seus vinte anos de atuação, a entidade esteve 
em permanente e estreito contato com todo os segmentos 
que, direta ou indiretamente, sempre interagiram no conjunto 
da economia brasileira: dos investidores às instituições finan­
ceiras, _q_g~ ~g~presas do setor p_!od~tivo aoJ]o~erno. Por isso, 
&rtaffiente, --ela adquiriu um volume de ricas. e provejtosa~ 
e-xperiências, as qUais; a meu ver, devem ser amplamente 
divuliã.das _ern. nos·so_ País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Penso que duas iniciativas da Andima merecem, de plano, 

nossa atenção. Refiro-me à criação do SELIC --Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia, pelo quaJ, praticamente, 
transitam todas as operações gue envolvem títulos públicos, 
e ã criação da CETIP- Central de Custódia e de Liquidação 
de Títulos, responsável pelo processamento de títulos priva­
dos. Com essa_s,duas !niciat_iyas,_a Andima vem-se dedicando,_ 
como já enfatizei, ao deSenvolvimento de alternativas de mer­
cado_ que viabilizem a efetiva capitalização do setor produtivo 
da economia brasileira. No conjunto dessas iniciativas, Srs. 
Senadores, enc_o_!!~~am-se, entr~_ ou_tros, os mecanismos que 
permitem o registro, custódia e liquidação de negócios que 
envolvem debêntures e commercial papers, títulos que, por 
suas características, preenchem todo o espectro de oportu­
nidades indispensáveis ao fortalecimento das empresas_, no 
que se refere a prazos, dotando-as, nas atividades de captação 
de recursos no mercado, das mesmas ~ondiçõ_es existentes 
nas instituições finanCeiras. Além disso, a Andima desenvolve 
pesquisas e estudos relativos ao mercado financeiro, atividades 
que lhe s?_o grandemente facilitadas por seu banco de dados, 
wn- dos maiores existentes no Brasil s_obre o assunto. 

De tgdo o exposto, depreende-se, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que toda a atividade da Andima se volta â defesa_ 
da iniciativa privada e de mercados livres, capazes de estabe­
lecer os canais pelos quais se opera a transferência de recursos 
dos _poupadores para os investimentos produtiVos. 

Na verdade, o grande mister da Associação Nacional das 
Instituições do Mercado Aberto não se limita ao aperfeiçoa­
mento e fqrtalecimento apenas do mercado, mas da própria 
economia brasileira como um todo, missão, aliás, que se tOrna 
evidente pela simples enumeração das principais ifliciátivas 
da instituição, tomadas ao longo de sua exístência, ou pela 
mer_a exposição de seus projetos, uns ainda em fase de estudos 
e outros já em vias de implementação; conforme relatório 
emitido pela entidade em junho último, do qual me vali, usan­
do muitas vezes o próprio texto elaborado pela Andima, para 
expressar, com a maiót fidelidade possível, sua eficiente atua­
ção, acentuando, desta maneira, sua grande importância para 
o mundo financeiro do País. 
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No campo dedicado pela Andíma à capitalização das em­
presas, destaca~se o SND -Sistema Nacional de Debêntures, 
por ela desenvolvido com o objetivo de dinamizar o mercado 
secundário para aqueles títulos, de transcendental importância 
para a capitalização das empresas, dadas as características 
de emissão a médio e longo prazos. O sistema é responSável 
por quase 100 emissões de 90 empresas, o que corresponde 
a uma alocação de recursos ao setor produtivo superior a 
US$ 5 bilhões. 

Nessa área, tem grande importância também o SDT - -
Sistema de Distribuição de Títulos, um dos mais dinâmicos 
mecanismos já desenvolvidos pela Andima. Na prática, ele 
funcionã como se fosse um grande underwriter, permitindo 
simplicidade, eficiência e segurança- na colocação primária 
de títulos, como ações, debéntures, commercial papers e letras 
imobiliárias. -

Nesse rol de realizações, não pode deixar de constar o 
SIMA - Sistema Integrado de Mercado Aberto (Mercado 
Balcão), que foi implementado até 1987, quando foi desatiM 
vado, em virtude da edição de regulamentação desestimulante 
em relação ao mercado de balcão de ações. O grande objetiVo 
perseguido pelo SIMA era o de estabelecer, no mercado de 
renda variável, alternativa adequada para que pequenas e 
médias empresas pudessem ter acesso a recurso para sua capiM 
t~lização, via abertura de capital. Seria-ínteressãnte, a propó­
sito, que o atual Governo viesse considerar a hipótese de 
emitir nova regulamentação, adequada à realidade do mercaM 
do, para que ressurgisse no B_~asil esse importante_ mecanismo 
de ampliação do mercado de capitais, a fiin -de que, quem 
sabe, pudéssemos alcançar situação análoga à dos Estados 
Unidos, onde sistema semelhante é responsável p"or volurii.e 
de negóCios senSivelmente superior ao registrado pelas Bolsas. 

Merece consideração o esforço inStituciOnal-que a AndiM -
ma está presentemente realizando, junto com a Fundação 
Getúlio Vargas, no -s-entido de se criar, no Brasil, entidade 
para se dedicar à atividade de rating, indispensável à dinamiM c 

zação dos mercados para os diversos títulos de risco, por propiM 
ciar uma adequada avaliação da qualidade de empresas- emis-
soras e de seus títulos. _ ~---

No setor imobiliário, é relevante a existêndã do SLH 
--Sistema de Letras Hipotecárias, desenvolvido c_omo o apoio 
da ABERCIP- Associação Brasileira das Entidades de Cré­
dito Imobiliário e Poupança. Seu objetivo é propiciar o sUrgi­
mento de um mercado secundário para aqueles títulos- regu­
lamentados em 1986 -, que terá, com certeza, repercussões 
positivas sobre a própria dinamização da construção civil, na 
área habitacional. Tal mercado permitirá, ademais, o atendi­
mento das necessidades das famílias de renda mais elevada, 
liberando o Governo-para que concentre esforços e recursos_ 
em benefício da população de baixa renda. Embora ·re_cente, 
o Sistema já registrou emissões da ordem de US$ 200milhões, 
oriundos de 16 empresas. 

Muitas outras iniciativas engrandecem a área cambial da 
Andima, a começar pelo SNC- Sistema Nacional de Câmbio, 
criado, em virtude da nova realidade determinada pela regula­
mentação, em 1988~ do mercado de câmbio flutuante. O Siste­
ma visa a propiciar maior segtii"altça e agilidade às operações 
realizadas com moedas estrangeiras e simplificar· a partici­
pação, nelas, dos diversos segmentos do mercad_o~ instit_uições 
financeiras em geral, agências de turismo e hotéis. 

De grande relevo é o SINCO - Sistema -integrado de 
Câmbio e Ouro, que visa ·a-promoVei O registro de negócios 
com ouro realizados em moetla estrangeira, atualizando as 

posições de custódia através do processamento eletrônic_o_das 
transações realizadas. Dele podem participar as instituiçõeS 
autorizadas a operar concomitantemente nos mercados de ou­
ro e de câmbio de taxas flutuantes_. 

Coloque-Se em pauta, também, o título conhecido por 
Nota de Exportação. Esse título, como se sabe, permite a 
captação de recursos com base em contratos_de exportação, 
representando, para a empresa, uma cessão dos créditos pre­
vistos no contrato. O Sistema em desenvolvimento peJa Andi­
ma_ prevê a negociação desses créditos com total segurança 
e eficicência. _O casamento das operações diminui a nece-SSi­
dade de intervenção por parte do Banco Central nas operações 
com câmbio; caracterizando, dessa forma, utn mecanismo de 
hedg cambial, tanto para importadores como para empresas 
com passivo em moeda estrangeira. 

Digna d~ _ dt;::staque é, ainda, a proposta da Andima no 
sentido da criação do Título de Exportação, o qual teria como 
característ~ca principal permitir o equilíbrio entre oferta e 
demanda por moeda estrangeira entre importadores e exporta­
dores. De emissão do Banco C~rttfãl, o títUlo permitiria redu­
zir os efeitos sobre a base monetária das operações de -entrada 
d~ recursos no País, via exportação. Na prática, seria o próprio 
mercado que definiria as necessidades de moeda estrangeira, 
através da negociação de certificados escriturais. Os certifi­
cados representariam créditos em moeda estrangeira para se­
rem negociados em mercado, sem que houvesse necessidade 
de desembolsos em cruzeiros por parte do Banco Central. 

No setor relacionado ao ouro, pelo menos três itens de 
responsabilidade da Andima chamam nossa atenção: custódia 
e negociação; interligação de custódias; negociação de contra-
tos-futuros. .- -

Tratando do primeiro item, tenho de referir-me ao SINO 
-Sistema Nacional do_Ouro, idealizado para funcionar como 
uma custódia fungível, em âmbito nacional, de forma a ofere­
cer maior agilidade aos n_e_góc~qs realizados no mercado de 
balcão de ouro e nas Bolsas de Mercadorias, ãlém de-ampliar 
a segurança e Jiquidez para todos os participantes do mercado. 

Quanto ao segundo item, a Andima está desenvolvendo 
en.t~ndimentos ~0!11 o objetivo de viabWzar a interligãção entre 
as custódias do SINO e. da que a Bolsa de Mercadorias e 
Futuros mantém para as suas operações_ com o- metal, o _que 
simpliflcará-3 atUação daqueles que negociam através dos dois 
sistemas. - - -

Ainda através do Sino, é possível o registro e negociação 
de contt:atos para entrega ftituia de ouro, o que aumenta 
consideravelmente as alternativas, por exemplo, para empre­
sas que desejam se capitalizar no curto prazo a partir de com­
promissos futurOs de entrega do metal. Este foí o caso, por 
ex<:_:mplo, da Cia. Vale do Rio Doce, que se utilizou desse 
sistema para o lançamento de contratos referentes a 15 tonela­
das de ouro de sua produção futura, capitalizando-se no pre­
sente. Para os tomadores,_há ~e_mpre a possibilidade de nego­
ciação secundária dos títulos. 

Sr. Presidente, Srs. senadoi-es, ilão se esgotam nas reali­
zações já expostas as proveitosas-iniciatiVas da Andima. Muito 
mais _ainda tenho que relatar sobre suas realizações, e a bri­
lh<l!l!e administração dessa associação que tem a sua frente 
o economista Marcos de Aguiar Jacobsen. 

Enfocando com maior minúcia sua atuaÇão ria- área públi­
ca, coloco em relevo duas siglas, bastante conhecidas no mer­
cado financeiro naciõrial: o Selic e _o Cetip. 
. Como se sabe, os títulos públicos, em geral, são nego­

Ciados através do Selic .....:-Sistema Especial de Liquidação 
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e CUstõdia, implantado pela Andima enl 1_~79 ~ admÍnistiildo 
pelo Banco CentraL E_sse_ ~tem~ permitiu que se acabasse 
com a emissão física âos pãpeíS~ =-com todas as vantagens 
daí decorrentes-, substituída por movimentações escr_iturais, 
interligadas à sensibilização de reservas da instituiçõ_~s partici­
pantes. O ·sistema determinou, Sem dúvida, uma nova etapa 
para a consolidação do mercado aberto no País. 

Ainda na área dos títulos públicos, contribuição impor­
tante está sendo dada pela Andima no que diz respeito ã 
utilização da estrutura da Cetip - Central de- Custódia e 
de Liquidação Financeira de Títulos. Através dela, serão nego­
ciados os Títulos de Desenvolvimento Ecõnómicõ e dO Fundo 
de Desenvolvimento Social, criados no bojo do Plano Collor 
II. Além disso, mecanismo especial está Serido _montado de 
forma a instrumcnÜtlizar o Governo Federái para á Õperação 
das "moedas" de priv"ãfizaçáà:--TítUIOs da Dívída Agrária, 
Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento e os títu­
los decorrentes do processo de securitização da dívida. 

Outra propo·stã relia _?O GoVerno é a-da_ in~tituição de 
sistema que permitisSe a equalização das dívidas r~cíprocas 
existentes entre as empresas estatais, tom õ"-cancelamento 
dos débitos mútuos entre elas. O sistema funcionada -como 
uma espécie de clearing para a troca de títulos, até que eles 
retornassem a:o emiSsor, quando poderiam ser retirados do 
sistema, uma vez qtie j~fleriãrn.--cumprido o seu papel. 

Na área financeira- priv-ã-da, novamente o Cetip chama 
a atenção. Desenvolvida em 1986 para dar maior·competi­
tividade aos títulos privados - __ cotnpã.tativaniente com os 
públicos -no que se refere â segur1úlça--;-acetip tem-eSthítiifa 
semelhante ã do Selic. No entanto, sua atuação prioritária 
se dá no âmbito dos títulos privados, dos quais, entre outros, 
citam-se- os Certifícados e Recibos de_ Depósitos Banciirios, 
os Depósitos Interbancários e as Letras de Câmbí_o. Desta­
que-se, a propósito, que a crtãÇâõ do Ccfip--pOSSibilitou o 
esforço do redesenbo do mercado aberto. 

Na área cultural, sobressai a bolsa de cinema, uma inicia­
tiva típica, que visa a ampliar o mais pOsSível a· espeCtro de 
atuação do mercado finanCfiio, dota rido-o de "produtos" para 
os mais diversos públicOs e finalidades econômicas ou_sociais. 
Semelhante aos-demais Sistemas da entidade, a bolsa de cine­
ma foi idealizada de forma a permitir o surgimento de um 
mercado para quotas de produções cinematográficas, viabili­
zando-as e, ao mesmo tempo, coriferindo a liquidez secundária 
indispensável ao sucesso do mecanismo. O "produto" cinema 
passa a ter, assim, um tratamento absolutamente igual ao 
dispensado a qualquer outro empree:ndimento. A colocação 
primária de quotas ·po-de ser realizada através do SDT -
Sistemã de Distribuição de Títulos. 

Ressaltem-se, agora, as ·ativídades da AnçHma relacio­
nadas â rede finance1ra: ligação de bancos à CetíP~-1igaçãO 
a redes alternativas, interligação com o Sisbacen, interligação 
com a Rede Swíft e rede por satélite. . 

A interligação dos equipamentos da Cetip -_difetamente 
aos das instituições é uma ·conseqüência natural da-prog-ressiva 
criação de novos. mercados e serviços pela Andima. Tal proce­
dimento permite às instituições "desenhar", segundo_ as suas 
necessidades, a distribuição de_ terminais específicos para as 
suas diferentes áreas de controle sobre os diversos produtos 
operacionalizados pela Cetip. 

Essa interligação permitiu o desenvolvimento do _sistema 
de Caixa Postal, que permite a troca_ de arquivos entre as 
instituições. Através dele, a Cetip recebe as infomiaÇões e 
as redistribui para os seu·s reSpectivos usuários. ~ · 

Outra preocupação da Andima tem sido com a expansão 
da rede da Cetip em todo o Brasil. Neste sentido, tanto para 
o sul do País quanto para o Norte-Nordeste, começam a· ser 
utilizadas redes independentes, que, ligadas ã Cetip, respon­
dem pela conexão com as institUiÇões 106a.Ts, ·colocando dispo­
níveis todas as possibilidades existentes, bem como permitem 
a Í!Jtegração, entre outros_, de empresas não-financeiras, funw 
dos de pensão e seguradoras. 

Registre-se que a Cetip é a primeira rede independente 
a se interligar com o Sisbacen - Sistema de Informações 
do Banco Central. Com isso, as instituições com terminal 
Cetip têm acesso direto aos informes diários da Diretoria­
Monetária, com dados sobre operações-do Tesouro Nacional, 
empréstimos de liquidez, títulos em poder do mercado, aos 
boletins semanais de indicadores macroeconômicos, aos nor­
mativos baix_ados pelo Banco Central, ao plano contábil das 
instituições financeiras e ãs informações sobre os mercados 
nacional e internacional. Além disso, a interligação permite 
o fechamento de operações de câmbio. 

Importante é frisar que a Andima vem mantendo entendi­
mentos com o objetivo de realizar a inte~Jigação entre a Cetip 
e a Rede Swift, a única de atuação internacional volta_da exclu~--­
sivamente para a área finaoitt:eira. -Participam -dela mais de 
três mil bancos de quase oitenta países. 

Além disso, deve-se acentuar que se encontram em está­
gio avançado entendimentos e estudos, por parte da Andima, 
para a utilização de um canal de satélite que atenderia ã trans-

- missão de dados da rede, inicüilmente_ entr~ Rio de janeiro, 
São Paulo e Brasília. Posteriormente, o sistema aperfeiçoaria 
a intercomunicação das instituições que operam no mercado, 
possibilitando a criação de uma rede de telefonia privada, 
que se utilizaria do mesmo canal de transmissão de dados. 

No campo da compensação bancária, destaca-se_o sistema 
que foi desenvolvido pela Andima, já aprovado pelo Banco 
Central e em apreciação pelo Banco do Brasil, o qual permitirá 
a transferência eletrônica de reservas entre_ as instituições. 
Uma vez implantado, esse sistema substituirá o a_tual, ainda 
baseado na troca de papéiS. 

A Andima coloca também ã disposição_ das instituições 
vários recursos para apoiá-las, a começar pelo LEG, um siste­
ma composto por informativos sobre legislação, especialmente 
a relativa ã área tributária. 

Além do LEG, oferece, ainda, o Jornal do Comércio, 
um completo informativo disponível nos terminais da Cetip. 
O jornal apresenta aos usuários um resumo das principais 
notícias dos maiores periódicos do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, nas áreas de Economia, Finanças e Política, iriforrites 
da Andima de interesse para o mercado e um dos mais complew 
tos bancos de dados do País sobre o mercado finanCeiro, além 
de um conjunto de informações macroeconômicas necesSárias 
à ~vali~ção dos negócios no dia-a-dia. 

Outro recurso oferecido são as_ chamadas prévias, um 
conjunto de informações coletadas junto ás próprias institui­
ções sobre taxas de juros, desempenho das bolsas do Rio 
de Janeiro e de São Paulo, cotações do dólar. taxas de captação 
pelos bancos, taxa referencial, as quais s~o colocadas diaria­
mente à dis-pOsição do inerCado-. -

O IGM-P é outro ítem de apoio ao mercado oferecido 
pela Andima, patrocinadora, ao lado de outras entidades, 
do Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Funda­
ç_~Q_Qetúlip _Vargas. Além de patrociná-lo, ela se encarrega 
de divulgá-lo junto ao mercado e aos meios de comunicação. 
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Por fim, há os informativos publicados pela Associação: 
a Revistã Aridima, que apresenta informações de interesse: 
das instituições, como balanços, registro sobre c;ursos, pales­
tras e outros eventos, e os relatórios econômicos;--que veisai:n 
sobre temas divers_os ,e de grande interesse dq mercado finan­
ceiro, conforme se cOnstata através de alguns de seus suges­
tivos títulos ("O Imposto de Renda em 1990", "O Desafio 
EurOpeu de 1992", "Os Impactos do Plano de EstabilizasãQ",_ 
"Golfo PérSic_o: _Com.o fie~ o Brasil?'', "Privatização", "O 
Imposto de Renda em 1991", "O Novo Perlil do Mercado 
Aberto"). _ . . . . ... . . . .... _ .. . .... 

Além da revista e dos relatórios, há tairibém o Informa­
tivO Semarial, a Sinops-e-Mensal e as Súmulas, que são publica­
çõ_es atualizáveis córil o propósito de consolidar a legislação 
sobre os assuntos n~~~~ _tratados. Atualmente, ~xistew 1!1- sú:­
mulas: Fundo de Aplicação Financeira --FAF, Fllndo de 
Renda Fixa, Operações Compróinissadas, DepóSitos Interfi­
nanceiros, Ouro, Banco Múltiplo, Finsociãl, Letras Hipote­
cárias, Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes, Empréstimo 
de Liquidez, Debêntures, Recolhimento Compulsório, Certi­
fiCado-s de Privatiza_ç-ãô ê Limifes O}Jefadoifais~- além-da Com­
pilação da Legislação Financeira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: . -··· -~- --· _ ..... 
Não _ _foram poucos e pequenos os desafios enfrentados 

pela Andima nos vinte anos que assinalam sua vitoriosa exis­
tência. Ao contrário, as grandes modificações que atingiram 
o mercado brasileiro nas du_as tíltimas d~c;adas, algumas delas 
em virtude de_ sua_natl.lral __ evol!lção e outras como conse­
qüência das constantes alterações -_nem Sempre favoráveis 
-determinadas pelas políticaS éconóinlcã-s dos governos bra­
sileirOs-, exigiráril da entidade grande capacidade de aQap-
tação. . ... .. _ _ _ . --

Felizme-nte, a Andima e os seus assocüt.dos s_oube_ram 
vencer os desafios que-Hie-foram antepostos. Todas _as realiza­
ções daen_tidade, integrantes do longo rol que lhes apresentei, 
são, sem dúvida, o testemunho maior_ de s_~l.l dinamism9 e 
da força de sua lide_ra_nça junto aos agentes _do mercado finan­
ceiro do País. 

Penso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que,_ s~~--ª ªt-~aç_~o 
da Andima,- o mercado aberto brasileiro não teria atingido 
o nível a que chegou, apesar das constantes e sucessivas crises 
econômicas_ que ümto têm prejudicado o País ultimamente. 

No vigésimo aniversário da Andima, formulo voto~ para 
que ela continUe sendo um-agente de trans_fOrmação da tecono­
m.ia brasileira, principalmente nestes novos tempos em que 
sopram fortes os ventos da lib_erdade e da .ecpn_omia ele mer­
cado. . _ _ -. .-

Que a experiência por" ela acumulaQa em. seu~ vinte _anqs 
de soluções possa ·contribuir panlProjefãr~-nestaUJtima déçada 
do século, o Brasil moderno do próximo milênio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Sen<idor_Nelson W~dtekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. _Senadores, 
desejo fazer tão-somente um breve pronunciamento a respeito 
do_orçamento, ou melhor, do projeto de Lei do Orçamento 
da União de 1992 elaborado pelo Ministério da Economia 
e enviado esta semana ao Congresso Nacional. 

Poderia abordar o projeto pelo lado de que ele não prevê 
nenhum crescimento para o ano que vem, ou seja: ano"-que 
vem teremos de novo, na ótica do Ministério da- Eçonomia, 

crescimento zero. O Governo vi;ti insistir- portanto- neste 
d_~_§_çalabro que é a recessão. É de ficar impressionado. 

Bá mais de 10 anos, salvO em -raros ffioriientoS; todaS­
as políticaS econômicas foram igriã.iS na sua ·essência. Sempre· 
em nome do combate_ à inflaÇão que, entretanto, nú.i:lca se 
debdi. A sociedade-como uin todo, os tra~alhac;Iores princi­
palmente, paga a conta dessa irresponsabilidade, dessa tei­
mosia. 

Ta:mbém poderia abordar a· questão pelo lado de que 
Q_ vª"lor da ~eceita_ ~ incerto. DepOis de tanto tempo, depois 
de tanta experiência acurriulada, pa.rece ser inaêredítávêl qUe­
ainda não exista uma forma--de--medir, com razoável giau 
de acerto, o valor da_ receita. 

Mas. o eixo decste _breve pronunciamento é algo que me 
chamo~ muito a ate~ção p,as Vúl)as preViStas para distribuição 
por ó_rgão_s~ _- ~ -- --- ----

Para a Câmara dos DePutados eSfá preVista ulria dOtação 
da ordem dos 72 bilhões e para o Senado 56 bilhões de cruzei-
ros, a preços de abril de 1991. . _ .. . _ 

Os eternos críticOs dO CongreSSo certamente consideram 
elevados es-ses valores. E, de fato, são. 

. Mas eu fico impressionado cOmo ninguém se lembra de 
~~~~ que_ a veÍ'b!l previ:sta para a Presidência da República, 
é de 1 trilhão ~ 100 niilhõe~ de cruzeirOs. _ _ __ 

:. Ou seja, todo o Congresso_]'J~cional_gasta póuCo-màíS-­
do que 10% do que gasta a Presi"dência -da República, que, 
por sua vez, (e o que é- airi.da-·mais grave) gasta-mais do 
qJ.!e o_p_oderoso Ministério da Infra-estrutura, --~ --~~ _ 

Existem· muitas pessoas para atacar o-·-c<:mgress-0. -E é 
bom que o façam. n·congresso deve ser _mesmo_ uma casa 
aberta, sujeita às restrições e ãs críticas da imprensa e da 
sq-ci~~ade_. Além diss_o~ nós do Çongn!ssO temos falhãi:r, erros, 
deficíêJ1cias, distorç6es. É verdade _que as temos- e é absolu­
tamente justó q!Je sejamos Criticádos - ã.inda que inuitas 
vezes essas criticas sejam equivocadas. exageradas, distor­
cidas. 

Mas eu me pàgiinto p-orque- riinguém- faz a m·esnia coisa 
em relação ao Executivo; ã Presidência da República, no que 
diz respeito às suas verbas. 

QuaniãS distOrções eStarão acumuladas na vultosa verba 
da Presidência, às-quais ninguém faz feferêncía? 

Mas há sempre vozes e penas dispostas a criticãr dura­
mente a Câmara e o Senado. É caro maoter o Congresso, 
temos que reconhecer. Mas as Casas. Legislativas constituem 
a garantia do regime democrático, porque as ditaduras, o 
que fazem por primeiro é fechar o Congresso, as ca-sas __ de 
1et: OU, então, como acontec_eU_no Brasil, sobrevivem apenas 
Para mantf:r as aparências e fa:4er a c:erfa âa democr;;tcia. 

-Fã.ço e$te pronunciamento -para cOlocar a questão, auxi~ 
liar a compreensão da sociedade a respeito, e para discutir 
abertamente a realidade do Congresso, sem o que jamais 
seremos respeitados pela população. -

_ E~a ~ qu~ tinha~ dizer, Sr. President~. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo_ 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista: 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores •-o reco­
nhecimento público é o maior prêmio para quem se dedicou 
durante toda a vida ao trabalho em benefício dos seus seme­
lhantes, em benefício da comunidade. 

Sou_ dg tempo em que a medicina era um verdadeiro 
sacerdócio, uma profiªsão de mission-ários da vida, em que 
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o lado pecuniário e comercial não prevalecia em detrimento 
do que se considerava um dever ~o médi~ atender aos que 
a ele recorria em seu sofrime-nto, de atender â população 
carente. 

Formei-me num tempo em que a medicina, ·mais do-que 
uma profissão, era um ideal com que se poderia preencher 
de realizações humanitárias toda uma vida. 

Muitos médicos do meu tempo entraram para .a política 
como uma natural conseqüência de sua popularidade, do seu 
prestígio jurito ã população, devido prit:tcipalme!Jte ·ao tr_~ba­
lho assistencial quase gratuito que prestaram durante mmtos 
anos ãs comunidades. _ __ _ _ . 

Lí com satisfação ünl n-oticioso de Sergipe, Jorn81 da 
Cidade, em sua coluna "Memória de Sergipe", edição de 12 
de agosto, noticiando, em ampla reportagem, os 80 anos de 
Dr. Lauro de Brito Por-to, trãilscorrido no úJ!imo_dia 18 do 
mês passado, e festejado Com -expreSSivas manifestações de 
admiração, gratidão e apreço pela sociedade sergipana. 

Dentro da programação eõm"emorativa está- prevista a 
entrega pelo Lions Clube do título de Cidadão do Ano. 

Entre os depoimentOs colhidos de personalidades expres­
sivas do Estado, entre elas governantes, profissionais de saúde, 
üderes comunitárioS e oolfticos, Consta uma afirmação de con~ 
senso de que a Cirurgiã em Sergipe tem dua~ faseS ~istintas: 
uma representada pelo pioneiri~mo de Dr. Augusto.f.eiJ.e, 
com a criação do tradicional Hospital_ Cirurgia, ~ a segu~da 
com a administração do Dr. Lauro Porto como diretor do 
referido hospital, fiel amigo, discípulo e companheiro que 
era do saudoso médi::;o e cientista sergipano. 

O antigo e tradicional Hospital Cirurgia, hoje Hospital 
d3.s C1ínicas Dr. Augusto Leite, foi inaugurado em 1926, e 
a partir de então teve a colaboração abnegada de médicos 
idealistas como Eronildes Carvalho, Lauro Hora, Juliano Si­
mões, e a partir de 1937, Lauro Porto, Lourival Bonfim, Ma­
chado de Souza, Walter Cardoso, José Augusto Barreto, Ben­
jamim Carvalho, Moacyr Goes, Fernando Sampaio, Oswaldo 
Leite e outros, todos grandes nomes da medicina privada 
e sodal em Sergipe. 

De sua experiência como erriérito professOr -da Univef­
sidade Federal de Sergipe, fala Lauro Porto dos primeiros 
anos em que não havia pagamento para os professores, que 
às suas próprias custãs providenciavam os livros, slides e todo 
o material de ensino para viabilizar o curso de medicina em 
Sergipe, posteriormente encampado pela Universidade Fe­
deral. 

Lauro Porto foi um estudioso, possuidor ·de uma cultura_ 
aprimorada e clássica, tinha p~1r princípio qUe a eSsência do 
conhecimentO e da sabedoria não está ern apenas pos'imf-los, 
mas, principalmente, em disseminá-los, por esta razão sempre 
foi um conselheiro médico permanentemen~e dispo~ível e um 
pioneiro da iniciativtt de criação em_ _Sergipe da Faculdade 
de Medicina, tornando-se, posteriormente, durante 10 anos, 
Conselheiro da Universidade Federal de Sergipe. 

Ele pertence à geração de médicos brasileiros que têm 
a mediCina como uma profissão sem mácula,- urria filosofia 
de vida, um sacerdócio, uma religião, cujo Principâf dogma 
é ter Deus por guia e permanentemente servir à saúde e à 
vida dos seus semelhantes, a qualquer custo de abnegação 
e sacrifício pessoal. _ . _ __ 

Tenho o privilégio de ser, há mais de 40 anos, amigo 
pessoal deste grande médico· e exemplo de homem, o que 
foi, pul:ilicamente referendado no discurso ptóferido por Dr. 

Tornaz Cruz, seu sobrinho, durante a recepção dos seus oitenta 
anos, e publicado_ na Gazeta de Sergipe, edição de 25!26 de 
agosto Ultimo, em que me incluiu entre os nomes constantes 
da relação, recon!J.ecida incompleta, dos seus amigos mais 
próximOs, entre eles: Augusto Leite, Carlos Firpo, Pires Wy­
nne, Gerson Pinto, Clóvis Coliceição, 1oãO,Aifred,Q; Hum­
berto Brito, Carlos Correa, João Cardoso, Fefte BezeÍ'ra, Cã.r­
los Cruz, José Machado de Souza, João Garcez, Benjamim 
Carvalho, Luiz Calazans e Armando Dom"ingues, todos os 
nomes altamente conceituados e queridos em Sergipe. 

Na programação comemorativa dos seus oitenta anos, 
tive a oportunidade de assistir ã Missa em Ação de Graças 
patrocinada pela Fundação de Beneficência Hospital de Cirur­
gia, o Conselho Regional de Medicina, a S-ociedade Médica 
de Sergipe, a Sociedade Sergipana de Oftalmologia, a Socie­
dade_Sergipana de Otorrinolaringologia e _a ~ociedade Sergi­
pana de Cardiologia, que foi celebrada no Hospital de Cirurgia 
pelo Arcebispo de Aracaju, Dom Luciano José Cabral Duarte, 
ã qual compareceram um grande núme-ro de amigos, Colegas 
e pessoas que lhe tinham apreço e_ gratidão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é- com grande satisfação 
que faço o registro deste evento social ocorrido em Aracaju, 
ocasião em que, da tribuna do Senado da República, também 
presto a minha homenagem a este cidadão, a este médico 
_ql!e tanto honra o nosso Estado, e, a nível local e nacional, 
tanto dignifica a classe médica a que pertence, pela sua compe­
tência, adquirida ao longo de muitas décadas de _trabalho, 
estudo e pesquisa; pelo seu exemplo, pelo seu espírito de 
humanidade e, sobretudo,_ pela sua imensa folha de serviços 
prest3.Cfos à medicina e_ ao _ensino das ci-ênci3s médiCas em 
Sergipe. 

Sr. Presidente, peço transcrever com o meu pronuncia..: 
me Dto, o uperfil de ·Lauro Pprto", publicado no Jornal da 
Cidade, no dia 12 de agosto e o pronunciamentO do Dr. Tomaz 
Porto- Cruz - "Saudações a Lauro Porto" - publicado na 
Gazeta de SergiPe, edição de 25 de agosto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A. QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

PERFIL DE LAURO BRITTO PORTO 

Data e local de nascimento: 18 de agosto de 1911, em 
Nossa Senhora das Dores -Sergipe. 

Profissão: médico. -
- Estado civil: casado com D. Maria Aurélia da Fonseca 

Porto. 
Filhos: RobertO Eugênio,_ bacharel em direito, procu­

rador do Estado e ad1l.ogado em Aracaju. Laurã Cristina, 
engenheira, residente_em Salvador, onde trabalha na Coelha. 
Francisco Eduardo, uma luz que cedo se apagou. Patrícia 
Maria, economista, casada com Alberto Garcez. Maria -Auré­
lia, médica, atualmente estagiando em Salvador. 

- Filiação: é filho de Francjsço de Souza Porto, comerciante 
de profissão e político muito conhecido no nosso Estado, e, 
de D. Laura de Britto Porto. 

Irmãos: dois irmãos, Celuta Porto Cruz, viúva do Dr. 
Carlos Cruz- e Waldyr, recentemente falecido. Era casado 
com Margarida Menezes Porto. 

Netos: Maria Clara e Maria Tereza, ambas filhas de Patrí­
cia Maria. 

Data e local de formatura: 5 de dezembro de 1935. Facul­
dade de Medicina da Bahia. 
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Principãis cargos ocupados: professor titUlar de Otorrino­
laringologia e_ de Oftalmologia da Universidade Federal de 
Sergipe. Médico da Previdência, cargo do qual se aposentou 
em 1967. Médico-chefe do antigo IAPFESP, delegacia de Ser­
gipe. Membro do conselho diretor da Universidade Federal 
de Sergipe, durante dez anos. Presidente da mesa adminis­
trativa da Fundação de Beneficência Hospital de Cirurgia. 
Diretor do Hospital de Clínicas Dr. Augusto Leite, durante 
sete anos. Do Conselho Regional de Medicina. 

Títulos: sócio da Sociedade Francesa de Oftalmologia. 
Membro de número do Instituto Barraquer, de Barcelona. 
Sócio da Sociedade Pan-Americana de Oftalmologia. Membro 
graduado do Instituto -_de Oftalntologia _Professor Moacyr Al­
varo, de São Paulo. Sócio da Socieda,de :Srasileira de Otorrino­
laringologia. Sócio da Sociedade Médica de Sergipe. Membro 
da Associação Médica Brasileira. Fundador e presidente da 
SoCiedade de Oftalmologia de Sergipe. FundaÇor e presidente 
da Sociedade de Otorrinolaringologia de Sergípe. Poss~ a 
patente de tenente médico no 289 BC, durante a última grande 
guerra. Membro da Associação Médica do Instituto Hilton 
Rocha, de Belo Horizonte. 

Trabalhos publicados sobre_: estenose cicatricial do esôfa­
go por cáustico, condroma da laringe, infecção focal, estra­
bismo cOncomitante convergente, discursos. 

Os trabalhos científicos foram publicados na revista Ar­
quivos do Centro de Estu_d_os do Hospital de Cirurgia. 

Congressos: era frequentador assíduo dos congressos da 
especialidade (nacionais e internacionais). 

Estágios: estagiou nos melhores centros oftalmológicos 
e otorrinolaringológicos do Brasil. 

Cursos:- tomou inúmeros cursos com especialistas brasi­
leiros e estrangeiros. 

Tomaz Porto Cruz 

SAUDAÇÃO A LAURO PORTO . 

Lauro de Brito Porto completa 80 anos. 
Qual o significado e o segredo de sua existência? Que 

lição podemos depreender desta fértil e benéfica vida? 
Não se preocupa nem um pouco neste momento o fato 

de eu ser suspeito, triplamente suspeito para falar. Por que? 
- um sangue igual corre nas minhas veias, tenho para meu 
orgulho e gaúdio, mais intensOs hoje, Porto no nome. Sou 
seu sobrinho, Lauro Porto e minha adorada mãe, que carinho­
samente o chama Britinho, são irmãos. Sou seu afilhado de 
crisma. Sou seu colega de profissão. Sou seu admiradOr desde 
que me entendo, mais ainda desde a doença do meu pai, 
cujo so;no ele velou todas as noites na casa da Sergipe itYdus­
trial, anos a fio, jogando damas ou buraco com seu Tobias 
(meu irmão Eduardo) e me tornei sei fã incondicional, seu 
devedor vitalício, depois que nosso ídolo e modelo se foi 
para o infinito. Tanto que Lauro Porto fez por nós ajUdando, 
defendendo, protegendo sua querida irmã, junto Cóitt" uma 
das cinco grandes ausências desta data, aquela figura simpá­
tica, amiga, dedicada e inesquecível que foi o nosso querido 
e saudos.o tio Waldyr, que tão cedo nos deixou e que por 
certo estaria hoje aqui, como sinto que ele está, mais que 
todos vibrando, exultando de alegria e de admiração por seu 
irmão mais_ velho, seu companheiro e seu exemplo, quem 
tanto de sua vida ele ofereceu. Não me importo, não vejo 
por que atender para que eu seja suspeito para saUdar Lauro 
Porto - porque eu tenho tanta coisa para dizer a ele e dele 
que eu nunca disse mas que minha mãe, meus irmãos e eu 

sempre sentimos e falamos e que todos talvez saibam e alguns 
tenham esquecido. Há pois motivos e explicações de sobre 
pelos quais me sinto no dever de dar meu depoimento e fazer 
esta saudação._ 

O homem procura imitar Deus rios seus atos, na suã 
caridade com os outro·s na sua filosofia de vida. Não interessa 
que seja um santo, um crente, um fervoroso, praticante. Ele 
chega mais perto de Deus pelo que ele faz, pelos seus atos 
bons, isto, pela sua bondade, que por aquilo em que crê, 
diz ou prega. Pelo que aprende e ensina, porque, como dizia 
Confúcio, a a,usência do conhecimento não é possuí-lo mas 
disseminá-b. E o que se aprende na vida, não só a cultura, 
que no cz.so é enorme, mas a filosofia, que no caso é admirável, 
mas também a formação científica, no caso completa, requer 
a·prádca adequada, o humanismo mais destilado e profundo, 
para se construir no grandioso anelo de imitar Deus, curando, 
aliviando o sobretudo consolando, que são a essência e o 
compromisso da Medicina. O médico pode vaidosamente que­
rer bancar Deus, na sua falsa sensação de onipotência -
um erro e um autoengodo. Mas um Médico, mais que nerihum 
profissional leigo, pode imitar Deus, na tríplice e bela função 
de promover a recuperação da saúde (mas são poucos que 
curamos se bem que possamos e devemos prevenir a enfermi­
dade, ajudar a distribuir melhor saú-de e contribuir muito 
para o- bem estar da comunidade); de abrandar a dor e o 
sofrimento,. de qut! muitos podem se beneficiar, mas sobre­
tudo, de confortar, e isso o médico pode fazer e deve fazê-lo 
com todos. Daí a beleza da ciência e arte médicas - que 
se assemelha ao sacerdócio. Lauro Porto é um sacerdote da 
Medicina. E pela sua cultura aprimorada, clássica, porque 
não dizer européia, refinada como o Velho Mundo. E pela 
sua filosofia de vida, segura, determinada, tranquila, pela 
sua satisfação em viver e em -erisinar a viver, pelo seu apego 
e desapego ã existência, sente-se na vida de Lauro Porto esta 
duplicidade completativa a que Raul Leoni, um dos nossos 
grandes poetas, se referia, a imensa aspiraÇão de ser divino 
no supremo prazer de ser humano. 

E quão humano - humano na alegria de estar vivo -e 
aproveitar a vida, bebendo sua·c_erveja, fumando seu cigarro, 
conversando. E quanto conversou na vida Lauro Porto -
com seus amigos que se foram e que, teriho certeza estão 
também aqui -Augusto Leite, Carlos Firpo, Pires Wynne, 
Gerson Pinto, Clovis Concejç-ão, João Alfredo, Humberto 
Brito, Carlos Correia, João Cardoso, Felte Bezerra, Carlos 
Cruz e tantos outros. que eu só posso Citar-alguns. Com José 
Machado de Souza, João Garcez, Benjamim Carvalho, Luiz 
Garcia, Barreto Fontes, Lourival Batista, José Augusto Barre­
to, Gonçalo Santos, Luiz Calazans, Armando Domingues, 
tanto deles aqui a lista seria im-p-Ossível de completar. E sua 
conversa é agradável e proveitosa ainda hoje como no passado. 
E viajando, não só por este imenso Brasil mas pela Europa 
com Hugo Gurgel, numa tourné memorável cujos detalhes 
tantas vezes ou_vi atento e boquiaberto, um relato atraente 
para minha mente de menino e cujo roteiro já tentei repetir 
algumas vezes e que ainda sei de cor, quas-e quarentanos se 
vão. 

Na sua faina iriCansável de médico Lauro Porto se esme­
rou, se excedeu. No consultório, nos ambulatóriOs do Hospital 
de Cirurgia, nos estágios alhures, nos congressos que frequen­
tou, na sala de operações, no seu serviço hospitalar, na agre­
miação médica do Hospital que hoje homenageia os feitos 
do seu amigo e ídolo, o inesquecível piõnerro·aa cirurgia em 
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Sergipe. Augusto Césãr Leite. Mas também nas disciplinas 
de Oftalmologia e Otorrinolaringologia da Faculdade de Me­
dicina da Universidade Federal de Sergipe, que ele ajudou 
a fundar e a desenvolver. No Conselho da Universidade, na 
direção do Hospital Augusto Leite. Dedicou-se e transcen­
deu-se, deu tudo de si. Guiou, aliviou. consoloy 1 ensinou, 
dirigiu,liderou, deu exemplo. E viveu. Transmitíu fé e espe­
rança, ofereceu uma lição de ~ida. Quando amigo, o 'melhor 
amigo. Parente, alguém com quem se podia e pode contar. 
É bem verdade que sua existência foi adoçada ---:- c como! 
- pela presença constante e defin-itiva aa- companheira, a 
querida prima Lia, cuja mão ajudei um dia meu querido avô 
Chico Porto a pedir. Ela o completou, eles se completaram. 
Não preciso dizer mais nada, todos sabem_._Fjlhos, não teve 
só cinco - Roberto Eugênio, Laura Cristina, Francisco 
Eduardo, Patrícia Maria, Maria Auré.Jja __ e ou_trqs tantos que 
eu não poderia mencionar todos- DOm feio, Ana Lourdinha, 
Arlene, por exemplo, de quem tratou e criou e __ os que se 
chegaram como o _genro que -~oje é_- coilP,ecido como Beto 
Porto, de tão próximo e apegado. 

Mas, disse um sergipano, o soldado poeta Francisco Ca­
merino, em cuja pi"aça Lauro Porto mora, "Ou morre o ho­
mem na lida, feliz coberto de glória, ou surge_ o homem com 
vida, mostrando em cada ferida o hino de uma vitória" e 
disse outro bardo, Ronald de Carvalho que, "quem passou 
pela vida em brancas nuvens e em plácido repouso adormeceu; 
quem não sentiu o frio da desgraça e passou pela vida e não 
sofreu foi espectro de homem, não só passou pela vida, não 
viveu". 

Referi-me a cinco gran4_eS ausências _tão Sentidas boje 
-seu pai, o algodão entre cristais, cuja memó'iia éle cultiva 
com carinho e fervor, o políiícO que ele nãO foi embora tivesse 
tudo para sê-lo; sua mãe, que ele idolatrava a ponto de fechar 
seu consultório para acompanhar de_ perto a doença que a 
con-sumiu e amenizar seu sOfrimento; Cstes dois, meuS: padri­
nhos também; seu irmão, o companheiro, o secretário, o con­
selheiro nos assuntos cfue doiilinava, O tio e também padrinho 
(meus padrinhos, de batismo a consagração são todõs_Porto), 
Waldyr, Carlos Cruz. cunhado de quem se tornou irmão e 
anjo da guarda e que substitui no seu precoce desapareci­
mento, meu pai. E Chico, por quem ele lutou tanto e por 
quem ainda hoje chora, a voz do sangue e do sémem no 
côro dos ausentes. 

Não sou religiosO praticante nem espírita. Mas estas_!!ll-_ 
séncias dolorosas são, com os amigos que_ se íoram~)resenças 
boas que a gente sente- hOje, uma vibração difCrent.e, Uma 
emoção maior, um êxtase atê. -

Lauro Porto: a vida passa, se compl<::t?:. se extingue org~­
nicamente. A Mediciita--se io!na ao correr da vida, nossa 
religião. Mas a gente -tem que reconhecer que a v_i~a não 
para na morte. Continua para os que ficam, na lembrança, 
no culto à memória, na saudade. O infinito é um enigma, 
fõíCi mesmo para Einstein. - - -

Como terminar? Goethe, ao expirãr, pediU n;aiSTu~. oe­
certas pessoas, no entanto emana uma claridade, que fornece 
iluminação e calor. Tio Lauro, meu querido tio, outro pai, 
padrinho, colega- não se preocupe coni esta frase. Sua vida 
tem sido para muitos, como para mim; utn farol aceso e bri­
lhante. Ele nunca se extinguirá nem o senhor precisará de 
mais luz. Porque esta sua lumino~idade, este seu brilho, por 
certo lhe servirão na sua hora de partir e este fulgor continuará 
brilhando em nossos corações. 

Com isso o•notável escritor francês Albert Camus, que 
Lauro Porto leu, autor de A Peste, I_ivro tão importante para 
nós médicos, "não se preocupe, meu amigo, com o Juízo 
final- ele ocorre aqui, todos os dias". E se assim for, Lauro 
Porto, o sr. com certeza já se encontra no rol dos eleitos. 

Meu querido tio, padrinho e colega: Não lhe ofereço 
meus parabéns. Parabenizo a todos nós por termos o privilégio 
de sua convívência, sua amiZade, sua doação. Nada mais pre­
ciso dizer. Obrigado por o senhor ser simplesmente, Lauro 
de Brito Porto". 

DISCURSO PROFERIDO PELO DR. THOMAZ 
PORTO CRUZ. NA RECEPÇÃO DOS 80 ANOS DO 
DR. LAURO PORTO. EM JN3-91. 

O SR_ PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designaqdo para 
a sessão ordin~ria de am~nhã a_ seguinte 

ORDEM DO DIA 

--l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 72, DE 1991 
(Em regime de urgência; nos termos do art. 336, c, do Regi­

mentO Interno). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 72, de 1991 (n" 1.566191. na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a doar o imóvel que menciona ao MunicípiO 
de Campinas, Estado de São Paulo (dependendo de Parecer 
da Comissão de Constitui~ão, Justiça e Cidadania). 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÀO . 

N• 13, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Proposta de Emenda à 
Constituição n• 13, de 1991, de autoria do Senador Ney Mara­
nhão e outros Senhores Senadores, que dá nova redação ao 
§ 5<> do art. 14 da Constituição Federal (segunda sessão de 
discussão). -

O SR. PRESII;>ENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

_ ( ~evanta-se a sessão às 20 ,horas e 20 minütcis) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FERNAN­
DO HENRIQUE CARDOSO NA SESSÃO DE 29-8-91 
E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB __:_ 
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

.---- N?s últimos meses, a crise brã.sileira se agravou. A a~gúS­
tia naciOnal aumentou, a profunda descrença. que já era cor­
rente no povo, se instalou, definitivamente, nas elites do País. 
Há a _nít_ida sensação de que existe um desgoverno e o caos 
está próximo. 

A retomada da inflação depois de tantos sacrifícios para 
contê-la, o anúncio por anteCipação de novos déficits públicos, 
a falta de investimentos e, como conseqüência, a lentidão 
com que reage o mercado de trabalho, são indicadores mais 
do que convincentes de que a economia vai mal. 

Mas há uma preocupação maior: aqueles que poderiam 
e deveriam definir os rumos e coordenar as ações para sairmos 
do impasse perdem~se olhando para o próprio umbigo. Esta-
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preocupação se torna indignaçãO quando o povo percebe -
graças à liberdade de imprensa e à coragem de alguns setores 
críticos_- que a corrupção_c-oi"rói o aparelho do estado, conta­
mina _as empresas e se estende à sociedade. 

E duro reconhecer, mas as forças políticas que lutaram 
contra o regime autotí'fário e tiveram seu momento de gran­
deza ao restituirem a democracia e a liberdade, falharam.re­
dondamente na tarefa de governar. Não conseguiram fazer 
com que os esforços convirjam para a soluÇ-ão de quatro ou 
cinco problemas básicos_sem os quais a "crise" será como 
um moto contínuo de arruína as esperanças de construção 
de uma sociedade melhor. 

É preciso que façamos uma autoCriTíca severa! 
Desde 1985, as equipes de governo têm-se sucedido com 

diagnóstiCos razoavelmente corretos. Têm-se imposto sacri­
fícfos à eOOD.omia e ao poVo- e, de bom ou mau grado, eles 
têm sido atendidos. 

Mas ao passar do diagnóstico ao medicamento, da defini­
ção de metas ao encadeamento de ações capazes de pavi­
mentar o caminho para alcançá-las, a sensação é de paraliSia 
e fracasso_. O aparato do Estado Brasileiro, senhores, está 
estagnado. 

Vou citar uns poucos exemplos. Sabe-se que a crise fiscal 
do Estado é avassalad_ora. O Te_souro não dispõe de recursos 
para qualquer retomada de investíméntos na área_ social, na 
infra-estrutura viária e portUária, e nem mesmo para sustentar 
o que é básico, o financiamento _da produção agrícola e do 
desenvolvimento industrial. 

Fala-se na abertura da economia. Ela é necessáriã. Mas 
onde está a política industrial e de desenvolvimento científíco 
e tecnológico que evite o "suCateamento" da indústria? Onde 
estão as opções definindo setores de investimento preferencial 
que a -possam tornar competitiva? -

Por outro lado, tampouco queremos fortalecer, em nome 
da competitividade, monopólios e oligopólios que esmagam 
a pequena e média indústria que o País construiu. E. sobre­
tudo, precisamos criar mecanismos- que-transfiram os ganhos 
de produtividade, via preços declinantes em termos relativos, 
para a massa dos assalariados e consumidores. Onde estão 
essas medidas? 

Poupo o Senado com exemplos nas áreas da educação 
e da_ saúde. Mas a verdade é que o País nunca se decidiu, 
realmente, a passar das_ palavras para a ação sustentada na 
sempre proclamada revolução educacional. Agora, fabricam­
se Ciac sem mesm-O terem sido avaliados os Ciep. Por mais 
que eu possa achar sempre melhor fazer algo do que nada 
em matéria educacional, gostaria de lembrar, senhores, que 
a aula é mais importante do que a sala de aula. 

Srs. Senadores, em um regime presidencialista as inicia­
tivas em benefício do País e do povo ganham outro peso 
quando têm a ariimá-las o Poder Executivo. O presidente 
repete sempre, como ainda agora ao justifiCai O e_mendão, 
que gostaria de promover a união nacional. 

Mas como fazê-lo, se temos uma multiplicidade de orien~ 
tações políticas no próprio minístétio? Será, por acaSO~ Voltan­
do-se à "política dos governadores" que, no passado, tanto 
mal fez ao País? Não terá razão o governador do Ceará quando 
diz temer que o pacto feito apenas entre os executiVos esta­
duais e o da união tenha preço insuportável para quem deseja 
pôr as finanças em ordem? Todos sabemos que os estados 
também têm suas dificuldades e tentarão tirar do Tesouro 
o máximo que puderem. E da perspectiva dos governadores 
isso pode até ser compreensível. 

Ning-uém há de negar, de boa fé, a importância dos gover­
nadores; nem se oporá a que o presidente se entenda admini:s­
tratiVamente com eles. 

Mas é óbvio que a solução da crise nacional requer mais 
do que simples aliança de cúpula. 

Pode-se, por outro lado, governar bem sem o Congre~so, 
oU tentando domá-lo pela pre-ssão dos governadores, ou utili­
zando-se _a prática do "é dando que se recebe"? 

----A Uniãode_qU:e se neCeSsita é outra e muito mãis profun­
da. Ela não se coloca sequer apenas a nível dos partidos ou 
do COngresso. 

É com o País. 
E neste ponto somos todos responsáveis. 
Dirijo-me em primeiro lugar ao Senado_, porque é a casa 

onde tenho assento e porque, sendo menos numeroso e com­
posto, em regra, por pessoas de experiência política e adminis­
trativa, talvez constitua fórum mais sensível aos clamores do 
momento. 

Srs. Senadores, a crise que nós viyemos não é "de legitimi­
dade": é do Estado em sentido_ amplo. -E, através da corrup­
ção, atinge parte da própria sociedade: corrupção em contra­
tos suspeitos ou em concorrências viciadas; corrupção que 
os empreiteíros e- cóntratistas de obras públicas sussurram 
a_ todos nós, comentando as "cai_xinhas" havidas em alguns 
estados, lançando acusações sobre ações no plano federal, 
embora quase nunca se dispondo a comprová-las, por arris-
cado_ e. muito difícil. __ 

N3.0- há nação que supoite a falta de desetivolvimento 
econômico somada à inefiCiência administrativa e ao descré­
dito dos políticoS. É predsõ__urgentemente restaurar o desen­
volvimento e a moralidade pública do País. Mas, antes do 
desenvolvimento, é preciso res-taurar a moralidade. Lembran­
do, aqui, uril discurso famoso do Senaâor Mário Covas, eu 
diria que o Brasil precisa _de_ um choque, um choque de morali­
dade pública. 

Devo dizer com tristeza que os "comportamentos exem­
plares" -que permitiráril restabelecer a confiança da sociedae 
nos políticos:- estão ainda por dar-se. Nem mesmo por oca­
sião da correção das perdas salariais. Nós, congressistas, tive­
mos a prudência de perder tanto quanto todos os demais 
funcionários. 

Mas, voltando ao tema, existe uma crise no Estado. Ela 
se desdobra em pelo menos três planos. No administrativo~­
no fiscal e no dos objetivos. 

No administratívo, os cortes lineares ·e a neceSsidade de 
"combater os marajás" fizeramwnos perder excelente oportu­
nidade de uma reforma mais séria e profunda. Se essa tivesse 
sido feita, poder-se-la pedir alterações na estabilidade dos 
funcionários, com boas chances de êxito. Mas, desmantelado 
o aparelho estatal, como foi feito, sem que as novas linhas 
de eficácia: sejam nítidas, teme-se que o fim da estabilidade 
seja ·apenas mafS uma fogueira para àssar' bruxas, ao arbítrio 
dos poderosos. 

No plano fiscal, o controle dos orçamentos da União_ 
começou a ser feito. Falta o dos estados e falta, sobretudo, 
uma reforma tributária que racionaliZe os impostos, aumente 
a carga para quem mais tenha, cobre de todos, não poupando 
os sonegadores, ponha o bridão firme na máquina fazendária 
e não penalize os de sempre - os assalariados e a empresa 
organiza4a. ~s_tamos plantando absurdos há algum tempo nes­
ta área. O últir:no deles fqi a refonria administrativa que permi­
tiu a ineficiência da arrecadação e o caixa do tesouro vazio 
por três meses. · 
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Sem mais recursos, o Estado pouco podÚá fã.zer no plano 
social e na infra-estrutura. E de nada adiantará a cantilena 
neoliberal de que o Estado está "inchado" e riietendo-se onde 
não deve. Porque, mesmo onde ele deve, não pode meter~se. 
E quando se mete não tem eficácia, pórqu-e ·sUá bul-oCiacfã 
fof desmantelada, é mal treinada, ganha pouco-e,está inchad~ 
na base pelo clientelismo político. -

No plano dos objetivos, o Governo e-stá perdendo a bata­
lha qa convicção. É certo q-ue é preciso privatizar algumas 
empresas estatais. Não para que haja mais recursos disponíveis 
para cobrir déficits, mas porque o Estado não possui capaci­
dade de investimento para a expansão de a~ividades econô­
micas essenciais; -e porque a sociedade fará melhor co.m os 
recursos que já possuí, se as empresas esliv-erem submetidas 
de fato à competição. -- -

Diante desse quadro, o Governo prbpõe agota o qtie 
se convencionou chamar de emendão. E; cedo para o PSDB 
responder item por item às modificações propostas; mas é 
mais do que tempo para o Pais tomar a sério as reformas 
necessárias. - --- --- --- ---

Digo-o claramente: O PSDB aceita a: discUssãO do emen-
dão. -

Mais do que isso: O PSDB está disposto a -discutir e 
encaminhar, com todas as forças políticas, t:tlm o Exe-CUtivo 
e o CongreSso e, sobretudo, com a sociedade, uma saída para 
a crise brasileira. 

Se o Presidente se dispôs a promover Uni entendimento 
amplo com a Nação, cabe a nós, partidos políticos, dirigir­
mo-nos ao povo e perguntar: é esse o caminho? Em Caso 
de resposta negativa, cabe-nos redefinir os rumos _e fazer as 
correções pertinenteS. - :~ -

Quero reiterar que o Brasil ___ ~~tá can~~?o de "s~lyacio-. 
nismo". Não aceitariws a disju-ntiva: ·ou se aprova o emendão 
ou virá o caos. O "caOs", em parte, é o modo como estamos 
vivendo. E não por falta de metas~ até consensuais, mas por 
falta de gerenciamento, de administração. 

É necessário, portanto, que os que conduzem o País assu­
mam com humildade suas deficiências: da falta de coorde­
nação administi'"atíVa à necessidade de estender o conceito 
de austeridade aos estados e municípios, à gestão das e_mpresas 
estatais e aos incentivos e benesses qu_e se distribuem da Ama-
zónia ao Chuí. ~ --

Mas, se isso é certo e se reivind~camos que aS questões 
sejam discutidas co-m o País e não apenas com os governa­
dores, com o Congresso e não só corri a burocracia, cabe 
também a nós a autocrítica: O COngresso tem sido:-inca:paz 
de_ articular-se para propor saídas para a crise e para susten~ 
tá-las. Não aprovou um projeto mais adequado de taxação 
da propriedade territorial rural, e .o i~posto_~g_!Jre as grandes 
fortunas é um espantalho, nunca votado na Câmara. 

Agora_o Executivo propõe urna reforma fiscal em profun­
didade. Não basta criticar o óbvio. Nâo bastã perguntarcomo 
reformar a Constituição, procedimento que é naturalmente 
lento e difícil, sem antes ter havido um acordo po~ítico. Nem 
interessa, para avaliar oS problemas do País, que o Presidente 
tenha outra intenção que não a expressa - a de enfrentar 
duramente problemas que nos afligem. Importante é que Sua 
Excelência perceberá logo que a profundidade sias reformas 
propostas exige muito nlais do que ·uma aliança com governa­
dores e mesmo do que urna aliança política no Congresso. 

Que o Presiderite e seus conselheiros tomem o rumo que 
melhor lhes pareça. Só não devem, porque seria iiie5ponsável, 
lavar as mãos dizendo: "A nossa parte já foi feita; façam 

vocês a que lhes corresponde'~. Isso não, porque o Pais espera 
mais de suas lideranças. Assim como o Congresso, a meu 
ver, não deve apenas aprovar ou recusar e menos ainda omi­
tir-se, n_ão cabe ao- Executivo a posição cômOda_ de transferir 
reSpOnsabilidades. 

Estamos todos no mesmo barco. Esse barco se chama 
Brasil. Seu rumo precisa ser retornado nos próximos anos, 
antes que tenhamos apenas que reconhecer, já sem pessi­
mismo, mas com realismo, que o País não deu certo. 

Ao aceitar participar da me"sa das negociações, o PSDB 
não se dá por convencido pelo emendão. Ao contrário, há 
matérias que recusamos, há outras com as quais podemos 
concordl:!:r e há as que nos parecem inoportunas. 
- Sem exaurir a an_ális~, e_ a título dt:::_ex~mplo, não vemos 

ráiãO parac o Executivo colõcar um bridão orçamentário nos 
demais poderes:Pense-se, por exemplo, no Ministério Públi­
co, hoje con:t_mar(!<!nte atuação em defesa da sociedade, com 
seus orçamentos limitados por ato do Executivo. 

Não Cf:?ncorda11_!os com o fim . da gratuidade- do ensino­
universitário, nem vemos razão para tal_maté_ria,_ de alcance 
míriimo frente à crise fiscãl, constãr do eiiiendão. E por que 
reduzir os 18% da educação no orçamento, se o Governo 
já OS esfá gastando e quer dar prioridade à educaç_ão? 

PQI mais qu-e seja necessária uma reforma na previdência, 
os efeitos do término da aposentadoria por tempo de serviço 
serão nulos no curto prazo, _e _nã_<;>_ ~ _OQ9rt!lnQ propô-la no 
bojo da atual reforma fiscal, que visa, sobretudo, resolver 
problemas de caixa e combater a inflação; menos ainda quando 
se sabe que, na_ forma proposta, a aposentadoria por idade 
inquieta o trabalhador e não distingue categorias profissionais 
ném estipula a que acontecerá com os que já estão perto 
de_ apo~entar-se. 

- Tampouco achamos conveniente- insistir na tedá da redu­
ção _dos vencimentos dos funcionários em disponibilidade, 
quando o Supremo Tribunal decidiu recentemente de outra 
fonria.. E o mesmo nos parece, quanto à inCiâêflCiã do imposto 
p~ra corrigir o "buraco" do sistema financeiro habitacional, 
por mais correto que tecnicamente isso pud_esse ter siqo quan­
do na elaboração anteriOr da lei. 

_Entendo a motivação da propsota que visã eliminar o 
sigilo bancário. Mas será necessário, sempre, urlia instância 
judiciária que ordene a deva_ssa, para evitar o eventual abuso 
da adJ:!1ini§traÇão e a PeTseguiç-ãO_pPiítica. -

Isso posto, é inegável que, não dispondo a união de recur­
sos-, como rolar a dívjda dos_ estados e municípios (fala-se 
em- CfuáSe seSSeilta bilhões de dólares} se não redirecionando 
os recursos disponíveis? 

O PSDB já se marufestou quanto à necessidac:íé de medi­
das que resguardem a utilização do PIS- PASEP no fundo 
qUé garante o -pagamentO-do seguro-desemprego e a utilização 
pelo BNDES de recursos para investimento. O mesmo Proce-­
dimento de cautela impõe-se quanto ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento. Não se deve levar esses recursos à exaustão. 
Mas reconhecemos que será em parte deles e do Finar e 
Finam que os recursos ser-ão- reti!ados para permitir o funding~ 
da <lívida dos estados e municípios. 

Quanto aos 5% a menos da participação -dos municípios 
no ICMS, a medida proposta terá efeitos drásticos e coi:lvém 
busca-r fórmulas mais suportáveis. 

A limitação na capacidade dos estadc;>s para emitir t(tu_lçs, 
embora restririja a ãção dos governadores, acabou por torn~r­
se mais palatável. É preciso por-um freio no feStiviil de gastOs 
e na transformação dos bancos estaduais em bancos emissores, 
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obrigados a engolir títulos sem aceitação no mercado para 
posterior socorro no redesconto do Banco Central. 

Mais difícil será afirmar que o-término do princípio de 
anualidade na fixação de impostos possa ser necessário. Ainda 
que se entenda sua necessidade em situação de ''calamidade 
pública". aceitá-la no plano da lei seria abdicar de algo essen­
cial à defesa do cidadão frente ao Estado_.._ Não quero ir além 
dessa_observação, antes de conhecer melhor o grau de falência 
do tesouro. 

Por finl, riesfa enUnciaÇão exemplificativa, por mais ne­
cessárias que sejam certas medidas relativas ao funcionalismo 
(os principais líderes do PSDB na Constituinte, como Mário 
Covas, opuseram-se à estabilidade sem concurso), repito o 
que disse no início: sem que o País veja a seriedade de uma 
reforma para dar maior eficiência à administração pública, 
medidas tópicas parecem-facilitar a caça ãs bruxas e o PSDB 
não embarca na sanha persecutória a b_odes expiatórios, espe­
cialmente num ano eleitoraL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, termino reconhecendo 
a imperiosa necessidade de uma reforma fiSCal, da reforma 
do Estado, do combate à ineficiência, do controle orçamen­
tário das empresas estatais. 

Mas as medidas só serão aprovadas por nós se seus efeitos 
para combater a inflação e para i"efazer o equilíbrio orçamen­
tário foi"em bem conhecidos. Só as aprovaremos se estivermos 
convencidos de que os_ ônus serão repartidos com justiÇa, 
dentro de critérios conhecidos, sem recair apenas sobre funcio­
nárfos e trabalhadores. Se elas forem, portanto, equânimes. 
E sobretudo se vierem no bojo de uma proposta política demo­
cratizadora e moralizadora, que leve o Executivo a compar­
tilhar o poder com a sociedade e com o Congresso. 

Faço minha a proposta que hoje corre no PSDB e_ em 
outros partidos: façamos uma auditoria das obras públicas 
realizadas nos últimos cinCo-ãnos. Críemos -a padronização 
do custo unitário das obras públicas em todo o País, como 
já prO-puseram alguns governadores, os desmandos chegaram 
a tal ponto que o controle dos orçamentos e da inflação passa 
hoje por medidas objetivas que moralizem a administração 
e "impeçam a corrupção. 

Se a situação é de hiper-inflação e se estamos "à beira 
do caos"- e o Governo propõe reformas em mais d_e quarenta 
itens da Constituição- por que não antecipar a reVisão consti­
tucional e com ela o plebiscito sobre o sistema de Governo? 

Ninguém imagina, de boa_fé, que o Congresso consiga 
alterar a Constituição durante este semestre. No passado -
e é bom exorcizar esses procedimentos- as mudanças rápidas 
da Constituição se fizei"arn nO bojo de crises político-militares. 

Hoje, o PSDB propõe ao País outro caminho. O caminho 
da confiança e da esperança em suas próprias forças. Só com 
um amplo e sincero entendimento nacional, sem jogo de cena, 
sem que os gestos sejam apenas para efeito Simbólico, com 
a disposição de sentarmo-nos â mesma· mesa para decidir. 
para compartilhar com o País, com o Congresso, com o Execu­
tivo, com os partidos, com os sindicatos, com as empresas, 
com a sociedade organizada, enfim, a· res-ponsabilidade de 
nosso futuro comum. 

O PSDB se dispõe a ser um dos artífices dessa tomada 
de rumo. Sem preconceitos com- muita CõriviCção de que o 
Brasil ainda é um País viável. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V .. Ex~ um aparte? 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Pois não. 

O Sr. Affonso Camargo - Houve alguma recomendação 
da Mesa de que não houvesse apartes? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Se a Mesa 
for benevolente, concederei o aparte com o maior prazer. 

_o Sr. Affonso Camargo -Se a Mesa achar que não devo 
apartear, privar-me-ei desse prazer. 

O SR. l'"RESIDENTE(Mauro Benevides) -A Mesa es­
c;:tarec::e ao n~f?_re Senador e Líder. Affonso Camargq _q_ue, c!Vi~ 
dentemente, qualquer apelo da Mesa não pode ser superior 
ao que c::stabelece o Regimento. Apenas, como o discurso 
do_ nobre- Líder Fen1ândo Henrique Cardoso, bem coflcate­
nadõ, como- os demais que S. Ex' profere nesta Casa, é uma 
seqüência de raciocínio qUe o conduziria a es-sas conclusões 
a que chegou com tanto brilhantismo, a Mesa entendeu de 
S<;llidtai ao Plenári9 que se abstivesse da intervenção, ·entre~ 
cortante o pronunciamento do Líder do PSDB, e também 
uma outra razão ponderável que seri?- a perspectiva de, se 
fosse o caso, convocarmos uma sessão extraordinária para 
as 17 horas e 30 minutos de hoje. 

-Mas o âparte é regimentalmente _concedido. Se houver 
o assentimento do orador, V. Ex\ evidentemente, poderá 
ilustrar ainda mais o brilhante pronunciamento do Líder do 
PSDB. 

O Sr. Affonso Camargo-Sr. Presidente, o meu problema 
é de ordem regimental. Se houver um apelo de V. Ex• e 
tOdo o Plenário decidir atender o seu apelo, não serei eu 
que vou deixar de atender. 

O SR- PRESIDENTE(Mauro Benevides)- O apelo, no­
bre Líder Affonso Camargo, apenas contihgencioü. a todos 
nós não apenas para que avançássemos no_ tempo, para garan-' 
tir a possibilidade da realização de mais uma sessão às 17 
horas ,e 30 minu~os, levando em conta que a relevância das __ 
matérias exigiria a realiza"ção de uma nova- sessão. 

Mas S._ Ex•- pode conceder o aparte, e como sempre os 
apartes de V~ Ex~ são concisos, estamos certos de que V. 
Ex~ vai Uustrar ainda mais_ o pronunciamento do Líder do 
PSDB. 

O Sr. AffOnso Camargo -Até porque; Sr. Presidente; 
parece-me---que esse discurso do Senador Fernando Henrique 
Cardoso é muito mais relevante que quase todas as matérias 
que estão aqui na Ordem do Día-. Mas, nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, vou ser conciso para -dizer que o meu 
Partido apóia o seu discurso. Aliás, isso não seria novidade, 
porque o verdadeiro trabalhismo é absolutamente convergen­
te q_om a social democracia. Quis, inclusive, aparteá-lo, no 
momento em que V. Ex~ falava no Presidente com os seus 
Conselheiros, e eu ia lhe perguntar se V. Ex• conhece quem 
são os--Conselheiros do Presidente, porque eu não conheço. 
(Risos.) 

O SR- FERNANDO HENRIQUE.CARDOSO -V. Ex• 
me permita, primeiro, agradecer o apoio qUe dá em nome 
do seu Partido, à posição do PSDB. Sabe V. Ex~ que embora 
eu tenha relações pessoais com o Presidente, não freqüento 
o Palácio e não tenho a infoimação de quem são seus Conse­
lheiros. 

O Sr. Affonso Camargo -Então, queria s6--é-Oifcluir dizendo­
-sei também que é a opinião de V. Ex~ -que o que nós 
vivemos é exatamente o problema de como se comportam 
todas as coisas no BraSil. Se os _caminhos que são trilhados 
são caminhos marcados pelo processo- democráticO- óti--peló-­
piOcesso tecnocrático.- e, âs vezes, pelo processo autocrático. 
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A restrição que faço desde o inicio a essa proposta do "Eme~­
dão" é que me pareceu novamente uma ·proposta de cima 
para baixo, pelos caminhos que não deviam ser seguidos, 
porque é evidente, e até diria, que eu imé!,gino que numa 
democracia os CohsC1heiros do Presidente devem ser os Líde­
res dos Partidos que formam o Governo, porque não posso 
imaginar democracia sem partidos políticos e por isso Ç que 
vamos atravessar grandes dificuldades. Há temas desse 
"Emendão" que já estão sendo modifícaâos, -inclus_iVe ã.quele 
que se refere à Justiça do Trabalho, porque o Pr~sJqen~e_ 
do Tribunal Superior do Traballiõ"já disse que nãO _.Pode ser 
assim. Já se admite mudar. Vamos· ficar novamente numa 
grande confusão_. O p.osso País é o País da confusão. do impro­
viso, e é ess·a a dificUldade que nós temos. Não é difícil fazer 
qualquer entendi_mento nacional desde que o entendimento 
nacional passe pela sociedade. Aco_ntece que os teCnocratas 
só lidam com os números, e desconhecem as pessoas, ovQtO, 
a urna e o representante do povo. Então, ficamoS sempre 
â margem do que acontece. R_eceba V. Ex• o_meu_ apoio. 
Vamos ter que discutir muito sobre este tema. Infelizmente, 
sou obrigado a reconhecer que do jeito que começou a se 
trabalhar esse "Emendão" só Se criàram difi_c~:~ldades para 
a sua aprovação. - · 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Agradeço 
a V. Ex~ 

Quero dizer, com franqueza, que ao ler a notícia- do 
"Emendão", ao ver arrolados o conjunto_cle:JtenS propostoS 
como emenda à Constituição, a primeira dúvida que me assal­
tou foi: qual é o objetivo? A tentação iniediata _: e- á ela 
me refiro no texto- é dizer que o Poder Executivo considera 
suas respon·sabilídades exauridas com o só enunciá{ oS proble­
mas. Não obstante, vendo o discurso posterior do Presidente, 
conclamando ao debate, parece-m·e que quem tem razão é 
V. Er Entre o que se desejava e o que se fez, var um abismo 
e- há uma dificuldade adicional. A proposta de uma reforma 
da Constituição requer- uma attículação política de vulto, que_ 
não foi feita. Ao mencionar a antecipação da revisão constitu­
cional e a inclusão da questão do parlamentarismo, e embora 
sabedor das dificuldades constitucionais e jurídicas para uma 
antecipação da revisão, quero apenas salientar que não vamos 
caminhar para parte alguma, se não houver sinceridade e 
decisão de nos sentarmos ~ m.esa. Como penso que o País 
é mais importante do que iodos nós e do que o Presidente, 
e que os problemas aí estão, e o "Emendão"· aponta para 
alguns deles embora tenha havido esse desaguisado peço que 
o Congresso NaCional tome em suas mãos a discussão, que 
nós nos organizemos para que possamos discutir com o País 
e com o Poder Executivo sem preconceíto, porque a situação 
exposta nas razões qye levaram o "Emendão" é muito simples: 
O Tesouro Nacional está falido, está exaurido e os cofres 
estaduais estão deficítários_._Is!9~é _real e o Pafs _tc;m_ q_ue saber 
como é que se vai corrigir está"Situaçâõ.-- -

O Sr. Odacir Soares-V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Já darei 
o aparte a V. Ex~ 

O que se vai fazer para que o Estado possa outra vez 
atuar? Creio que não se fará nada, repito, nada mais neste. 
País, sem que haja um entendim_ento_. Pode ser repetitivo 
e cansativo; estou cansado de ser mal interpretado, mas não 
me preocupo com isso. Estou preocupado é com o Brasil. 
Sem entendimento não se sai da situação em que nós nos 
encontramos. Nós vamos rodar em falso, vai ser um pião 

rodando em falso. um peru em círculo de giz, enquanto nós 
não nos dispusermos ao diálogo e esse inchli a todos nós, 
e não pode ser mais um jogo de cena. O Congresso não 
se deve dispor a isso. Não se deve tampouco fazer do "Emen­
dão" alguma coisa que em linguagem vulgar se diz "colocar 
bo-des para serem retirados depois H. É muito grave a situação 
dei País para que nós tenhamos de estar pinçando o que tenha 
efeito sobre a inflação e o que não, o que é reforma estruturai 
do que é conjuntural. Nós temos que tomar urna decisão 
direta, clara. Outra convicção que tenho, que é de todo o 
País, é a de que nada caminhará se nós não tíverrrtõ-s sinais 
claros dados por todos, mas principalmente por quem foi eleito 
pelo povo e tem a responsabilidade de representar o País, 
o da moralidade pública. Nunca fui do estilo de fazer denúncias 
iirespOiisáveis e V. Ex~s sabem diSs-o; nem estou fazendo de­
núncia alguma, es.tou expressando um sentimento que é nacio­
nal: o País está cansado de impunidade. E este desgaste que 
hoje recai sobre o Governo - e recai sobre nós também 
..:..---só- terá cobro se nõs tivermos atitudes exemplares. Acho 
que o Congresso deve ter uma atitude exemplar agora. Tome­
mos, com energia, os problemas apontados pelo Presidente 
sem_ preconceitos, com todos _ç.s partidos, ou, se quiserem, 
êõífy"ersemos com quem quer que seja, com o Presidente, 
com Os Seus Ministros, com os Sindicatos, com as empresas, 
mas, sobretudo, tentemos de boa fé buscar uma saída que 
vá-indicai-- também digo com clã.reza- uma trégua. Não 
tem cabimento começar um processo sucessório neste momen­
to. Os Partidos já perceberam isso_e aqueles que foram açoda­
dos recuaram, seja lá por que razões tenham sido, porque 
estamos todos sentindo que, antes das eleições, precisa haver 
a consolidação das instituições. E nós estamos sentindo e sa­
bendo que a experiência que o ~rasil vive, hoje, é uma expe­
riência m~ito difícil, (jue é a de manter a democracia, não 
na prosperidade, mas na escassez, pata um pOvO clieio de­
demandas, para uma sociedade injusta e desigual, onde~ em 
prinCípio, coniõ Vímos, -Õntem, na lei salarial, todas as deman­
das São justas, mas não há recursos ... E, como não há recursos 
para todas .as demandas justas, ou há homem de Estado com 
a confi3.bilidade que diz "sim" a esta e não àquela- explica 
porque "sim•• e porque "não" e é equânime - ou o País 
não vai, não segue. E, hoje, a responsabilidade pela governa­
bilidade é também nossa, que somos pessoas que construímos 
a democracia nas praças públicas, no exmo e na cadeia. Eu, 
por exemplo, vi pessoas torturadas e em mim puseram um 
capuz negro e nunca fiz demagogia com isso. Mas, neste mo­
mento, não vamos deixar perder aquilo que construímos com 
tanta dificuldade, simplesmente porque não temos conseguido 
uma artiCulação mínima entre n6S-para dizer: .. este é o cami­
nho, aquele não"._ 

Esta é uma exortação ao Senado, Sr. Presidente. 

O Sr. Odacir Soares -V. Er permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~Ouço o 
aparte do nobre Senador Odacir Soar~s_. 

O Sr. Odacir Soares -Em primeiro lugar, quero cumpri­
mentar V. Ex~ pela lucidez do pronunciamento que acaba 
de fazer-isto não constitui nenhuma novidade; O esta Casa, 
pois todos nós conhecemos a competência de V_. E;t~. a inteli­
gência, o preparo íntelctual, enfim, o conhecimento que tem 
da infra-estrutura e superestrutura deste Pafs. E fiquei muito 
satisfeito quando V. Ex~ Qisse, como Líder do PMDB, que 
o partido de V. Ex~ está disposto a discutir, desarmadamente, 
as propostas de emenda constitucional e os projetos que confi-
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gurarem o chamado "Emendão" que o Governo -pretende 
encaminhar ao Congi"eSsO Nacional. LembrO-me muito bem 
que o Presidente Fernando Collor tem dito; reiteradamente, 
que o Brasil que os brasileiros desejam será delineado pela 
sociedade brasileira. É ela que, em última instância, vardizer, 
em que ternpo·e com que instrumenios e com _que meios; 
e com que modificações, pretende erigir o Brasil do futuro, 
daqui a dez ou 20 anos. O tempo será, inclusive, defiriido 
pela própria sociedade. A sociedade brasileira é quem vai 
definir a rapidez com que deseja ver o seu País, ver o Brasil 
modifiCã.do, reformado. E V. Ex~ coloca muito_bem quando 
se abre numa posição de absoluta honestidade _intelectual para 
essa ·discussão. Não sou daqueles que consideram- e tenho 
dito isso em alguns discursos que aqui fiz, em 'apartes -
que as iniciativas do POder Legislativo ou as iniciãtivas do 
Poder Executivo, principalmente as in-iCiã.tiv-as do P:odcr Exe­
cutivo- corno se dizia aqui, no começo desta sessão legislativa 
- constitui sempre uma forma de atritar os poderes neste 
País. Acho que o Presidente da República, quando encaminha 
propostas de emenda constitucional, quando encaminha pro­
jetos, está fazendo isto no pleno exercício das suas atribuições 
constitucionais. Por outro lado, está permitindo que se estabe­
leça aquilo que é salutar em todas as democracias, que é 
o contraditório~ que é a discussão livre, que é a manifestação 
de idéias. Evidentemente, que é o Congresso_ Nacional, em 
última instâitcia, quem vai dizer quais são as emendas constitu­
cionais que sei'ão _aqui aprovadas e promulgadas. É o Con­
gresso Nacional quem vai dizer de que maneira vai emendar 
os projetos que o Poder Executivo encaminhar à sua_aprecia­
ção. De modo que quero cumprimentar V. Ex~ pela abertura 
intelectual, pela honestidade intelectual, pela coragem, inclu­
sive do ponto de vista político-p3rtidáriu, em diZer qu:e o 
seu Partido, consciente da necessidade de se empreender, 
de se implementar reformas estruturais neste País, está dispos­
to a seJttar à mesa e partir para o grande entendimento nacio­
naL Na realidade, isso é que queremos, isso é que o Brasil 
precisa que seja feito, qiie partamos para uni grande entendi­
mento nacional, através do qual se possa, inclusive, efetivar 
as reformas que a Nação precisa ver efetivadas. Era este o 
aparte, e .quero cumprimentá-lo mais uma vez. É .desneces­
sário ressaltar a capacidade, a inteligência,_a eru~ição de V~ 
Ex•, rriás não custa nada fazê-lo nesta oportunidade._ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Senador 
Odacir Soares, agradeço V. Ex• pela gentileza dos comentários 
feitos, mas quero recordar cjiú~--ó--PSDB sempre procedeu 
assim. O PSDB nunca se recusou a discutir questões nacionais.. 
Mais ainda, o PSDB, com muita iridependência, tem dito 
sim e tem dito não, sem perguntar a ninguém que nãO seja 
os seus próprios membros- e à sociedade- qual o caminho 
a seguir. 

Em momentos difíceis, quãndo muitos preferiam, no 
Congresso, esconder-se na palavra fácil e demagógica, o PSDB 
assumiu a responsabilidade, o ônus de tomar. JJ:ma_ posição 
que parecia a muitos uma po-sição não tão de vanguarda. 
Nós não estamos preocupados com a imagem que possam 
fazer de nós a partir de palavras, senão com a responsabilidade 
que estamos cOnstruindo na política brasileira. E quantas vezes 
temos ouvido críucas fáceis· de que estamos no· muro. No 
muro sim, da decência e da dignidade! E dele não vamos 
descer. No muro da independência e da seriedade para com 
os problemas do Brasil. E assistimos a tudo isso com muita 
tranqüilidade porque temos coesão. E o que eu digo aqui, · 

tenho certeza, qualquer outro dirigente do PSDB diria da 
mesma forma. DisCUtiremos sim, tranqüilamente, os proble­
mas do País, porque eles são maiores do que as desavenças 
que possam existir internamente entre ·nós e Com os outros 
partidos. 

· Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Com 
muito prazer. 

O Sr- Josaphat Marinho- Senador Fernando Henrique Car­
doso, lamento que a circunstância em: __ que profe­
riu o seu discurso o tenhani transformado num monólogo, 
~quando, peta substância déle, permitia um diálogo altamente 
pióve:itoso para esta Casa e para o País. Como não posso 
apartear um discurso findo, recolho o que poderia trazer ao 
debate e-me limito a cumprilnénfá-lo pela sererifdade e sobrie­
dade de seu discurso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço, Senador Josaphat Marinho, as suas reiteradas manifes­
tações de gentileza pará comigo. Também lamento, mas diante 
do fato imperativo de_ que há a votação de uma lei de impor­
târlda "miCional, não pude senão restringir-me. Ficaria com 
o cõração muito grató a todos os companheiros que me dessem 
o prazer de uma divergência ou de um apofo, mas que expres­
sassem o sentimento dos diversos_partidos. Infelizmente, a 
história não nos permite escolher os momentos mais adequa­
dos para uma discussão em profundidade. Mas este é apenas 
um discurso, já ouvi tantos outros impOrtantes e ta-ntas afirma:. 
ções significativas neste SenaâO que, tenho certeza, outros 
se seguirão e V. Ex~ poderá enriquecer os Anais do Senado 
Com os s_eus _lúcidos comentários, 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Compra­
zer, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ brinda o Senado Fede­
ral com um discurso histórico, corno não podia deixar de 
ser, porque na tribuna não está apenas o Senador, mas sobre­
tl,_ldo,_o_ sociólogo e o cientista -político, de renome nacional. 
V. Ex~ tem toda a autoridade intelectual~ política e moral 
para pronunciar as palavras que acabamos de ouvir. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO!>O - Muito 
obrigado. 

O_ Sr_._ Humberto L_ucena - Cande_ntemente~ embora em 
tom coloquial, V. Ex•-fez-Uma denúncia da grave crise que 
nos atormenta. E sei, porque temos trocado idéias sobre isso, 
das suas preocupações que também são as nossas, com o des­
dÇ)_I;>ramento de.ssa __ crise que pode nos levar_ a fatos imprevi­
síveiS. Nessa s_ua denúncia V. Ex' falou no desgoverno, na 
falta de gerenciamento do País._ Na verdade, nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, eu gosüuia de lembrar a V. 
Ex~ do que há poucos dias disse dessa tribuna, em nome 
do meu Partido, o PMDH, a nós nos parece, Salvo inelhor 
juízo, que a anunciada -proposta de emenda constitucional 
de caráter amplo, pelo Senhor Pre_si_d_ente da República, não 
foi senão uma cortina de fumaça para esconder da opinião 
pública as verdadeiras causas_ da crise que aí está, sobretudo 
de natureza econõmico-financeíra. No próprio documento que 
lemos desta tribuna, relacionado com a rolagem de dívidas 
dos Estados, foi ãneXada a minuta dessa propõstà. Pois bem, 
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ali a área econômica do Governo afirma que, ou aquelas 
medidas são aprovadas pelo Congresso Nacional, ou certa­
mente teremos novo choque na economia, o que vale dizer, 
novo congelamento de preços _e__salários_, medida de _caráter 
heterodoxo, para tentar evitar uma nova fase de hiperinflação, 
em face do insucesso do Plano Collor I que, como sabe V. 
Ex~, foi concebido noS moldes mais ortodoxos da _economia. 
Isso nos leva a insistir na tese, nobre -Senador Fernando 
Henrique Cardoso, _sem embargo do exam(;! que todos temos 
de fazer da proposta de emenda constitucional quando elã. 
chegar ao Congresso porque por ora não passa de uma inten­
ção que está sendo até objeto de nova avaliação de que temos 
que tentar um amplo entendimento nacional mas um entendi­
mento nacional que deve partir da iniciativa do Presidente 
da República, com todos os Partidos, e, depois, com as lideran­
ças empresariais, dos trabalhadores e dos demais segmentos 
sociais, no seritido de_ nos conduzir, diante do insucesso do 
Plano Collor I, a um Plano alternativo de Governo, completo, 
do ponto de vista global e setorial, para que possamos, real­
mente, como patriotismo~ -~-~pírito público, superar a crise. 
Como disse V. Ex~ mUito bem no seu discurso, não será----'---­
apenas através de medidas tópicas que resolveremos o proble­
ma brasileiro. Alguns aspectos da proposta ~e emenda consti­
tucional poderão até ser aceitos, mas o-qU-e precisamos, -re'al­
rnente, é encontrar novos caminhos, através de um plano 
alternativo, que nos faça conjurar os graves problemas ecOriQ­
mico-financeiro que aí estão, através dos -quais, embora grã­
dualmente, saiamos da recessão, fazendo investimentos que 
nos levem, aos poucos, à retomada do crescimento para uma 
melhor e mais justa distribuição de renda, entre as pessoas 
e entre as regiões. PC)rtanto, do_u o meu apoio a V. Ex~ e 
faço votos de que o Senhor Presidente da República leia aten­
tamente o seu discurso e se sensibilize com o seu apelo. Não 
desejamos aderir ao Governo; queremos ficar na oposição, 
fiscalizando o Governo, inclusive a execução de um_ P<?~sível 
plano alternativo, para servir ao Brasil, tentando salvar e, 
sobretudo, consolidar o nosso projeto democrátiCO, fruto -de 
tantas lutas e tantos sacrifícios. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Nobre 
senador Humberto Lucena, mais uma vez V. Ex~ demonstrou 
o espírito público que é por todos conhecido e reconhecido. 
Ouvi o discurso de V. Ex~ há coisa de uma semana nesta 
mesma tribuna, e nele em parte me inspirei. Percebi que 
V. Ex~. com a responsabilidade que tem, que é comum naque­
les que tanto lutaram para cons_tit_uir u~a ordem democrática 
no Brasil, também Sabe das dificuldades, está disposto a dar 
um passo para saná-las, e um passo, com o espírito que disse 
V. Ex\ a partir da oposiçãO. }\qui não se t~ata de outra 
coisa, aquf se tr3ta de ericõntf-ã-rmos em conjunto uma saída. 
Não é por partido tal ou qual, não é para o Presidente, não 
é para os Senadores, é para: o povo, para cJ País. 

E é real o que diz V. Ex~ temos que marchàr para uma 
alternativa. Essa alternativa precisa de confütbilidade .e de 
uma articulação mais ampla. Não tenho dúvida nenhuma que 
o PMDB, com a tradição_que tem, não s_e vai furtar, no !flO­
mento necessário, a dar a sua contribuição a que o Brasil 
possa encontrar um caminho. 

A minha angústia é real, e não é so minha, é do povo 
brasileiro. Enquanto não encontramos um caminho, o mundo 
está encontrando muitos caminhos. Nós talvez estejamos en­
trando num descaminho. 

Ainda recentemente, conversando com um ilustre amigo 
meu, que dirige• uma das maiores organizações financeiras 
multinacionais, ele dizia que na América Latina muito poucos 
países_ estão como o Brasil, sem encontrar um caminho. Este 
caminho não é o mesmo, cada um poderá encontrar um cami­
nho distinto. mas no Brasil. estamos marcando passo, num 
momento em que a história Se acelera. -

Não tenho a visão catastrófica no sentido que aqui vai 
ocorrer algO que não seja suportável. Nosso povo tem supor­
tado tanto que é capaz até de suportar mais. As nossas institui­
ções políticas são plasmadas de tal maneira que se adaptam 
até ao que não deveriam adaptar-se. Mas a economia tem 
outras regras. Em certo momentos, se medidas não são toma­
das, se perde o caminho da história. Um economista argentino 
chamado Frankel, que foi diretor do Banco Central da Argen­
tina, cunhou uma frase que é correta e que ele aplicou à 
Argentina, e eu aplico ao Brasil: os países não precisam dar 
certo, muitas vezes eles não dão. O meu medo é que o Brasil 
começe a perder o ponto como um doce que se está fazendo 
e que não dê mais certo. 

Então, amanhã, isso não é mais pessimismo; virá uiTi 
triste realismo. Isso que estou dizendo todos sentem e é por 
isso que não adianta nós apenas reconhecermos a realidade 
da crise. Nós precisamos agir e agir já, porque o já é ontein. 

Agradeço-. V. Ex• pelo aparte. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa Líder do PDT. 

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, lamentavelmente cheguei aqui no plenário no 
epilogo do seu discurso, mas pude ouvi-lo, em boa parte, 
do meu gabinete. Gostaria de salientar que, tanto quanto 
me foi possível apreendê-lo, não teria dúvida de que o nosso 
Partido o subscreveria fntegralmente. Mas o que me causa 
espécie é exaüunente o núcleo que extraio do seu discurso 
para este aparte: é a via oblíqua encontrada pelo Presidente 
da República para criar o clima desse chamado debate sobre 
o "Emendão". Ao invés de se dirigir diretamente a quem 
faz as leis, o poder constituído para tanto que é o Parlamento, 

-sua Excelência se dirige, exatamente, aos governadores, e 
agora· anuncia-se-que serão convocados os líderes sindicais 
e a sociedade civil para um grande debate no Ministério da 
Justiça. E o Parlamento fica alheio. É preciso que se entenda 
que todos os países_ que optaram por esse tipo de canal foram 
os países que conduziram os seus resultados para os insucessos, 
quer dizer, para a ditadura, para o arbítrio, porque uni país 
que não tem um parlamento é um país arrochado, pisoteado 
pela potestavidade de uma autoridade ou de um grupo. Na 
medida em que isso corre,_ na verdade há uma subversão da 
ordem constitucional, do princípio institucional da democra~ 
cia. De sorte que saliento esse aspecto do seu discurso como 
fundamental. Não me privo da ausência de apartes, que V. 
Ex~ não concedeu, porque as respostas poderão ser dadas 
e acho que aí poderá ser estimulada essa discussão. Mas, 
Senador Fernando Henrique Cardoso, estou assustado? To­
mei conhecimento, por fontes fidedignas, de que esse "Emen­
dão" não constituí a vontade do Governo; que isso teria sido 
uma precipitação de um determinado funcionário do Minis­
tério da Economia. Mais grave! Não posso acreditar que algo 
que tenha chegado ao nosso conhecimento, implicando tama-
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nhas transformações, não tenha sido objeto da anuência do 
próprio Presidente da República. E isso me Causa- espécie! 
Se essa foi uma estratégia para servir como um tubo de ensaio, 
tanto pior, porque estim_u]o_u exatamente uma reação que não 
precisava ter existido, quando, se houvesse esse diálogo direta­
mente conosco, poderíamos perfeitamente conjurar aquelas 
crises_ para as quais estamos identificados, porque, como V. 
Ex~, nós também entendemos, no PDT, que não devemos 
afastar as preocupações do Governo, todas elas, parte delas 
ou algumas delas como propostas absolutamente rejeitáveis 
e nocivas. Não! Entendo que devemos discuti-las. Por isso, 
sou um propagandista, um defensor do diálogo. Tanto é, Se na~ 
dor Fernando Henrique Cardoso, que, preocupado com isso; 
li, ontem, em O Globo que o Presidente da República, junta­
mente com o Ministro Marcílio Marques Moreira e o. Ministro 
Jarbas Passarinho, teria dito a alguns governadores que aproxi~ 
madamente 93% do orçamento do ano que vem está compro~ 
metido com o funcionalismo público, com a folha de paga-
mentos mais os encargos. O restante estaria_ destinado ao __ _ 
custeio da dívida externa e investimentos brasileiros. Ora, 
se isso for verdade, impõe-se que o Ministro Marcílio campa~ 
reça ao plenário do Senado para dar explicações, uma vez 
que não seremos infensos a uma realidade que nos for exibida, 
desde que ele nos mostre a vitalidade que nos for exibida, 
desde que ele nos mostre a vitalidade desses argumentos. 
Pareceu-me, também, de extrema prudência,- que viesse tam­
bém o MiniStro Jarbas Passarinho, porque esse "Emendão" 
pretende extinguir Vários ínstitutos que_ lutamos para sua ma~ 
nutenção no texto constitucional. E importante, por conse~ 
guinte, que haja um esclarecimento, que nos inforniemos, 
para saber se esse é o projeto que o Governo quer ou se 
há outro a ser mandado. A verdade é que o pronunciamento 
de V. EX' é do mais alto tirocfnio, da mais alta respeitabilidade. 
Enfendo que é um caminho para o Governo meditar. Parabe~ 
nizo V. Ex~ por este pronunciamento. Tainbém pretendo fazer 
oportunamente uma abordagem sobre esta questão, que me 
tem preocupado profundamente. Tanto é, Sehádor Femando 
Henrique Cardoso, que estou preocupado _com a política sala~ 
rial. V. Ex~ sabe que foi desenvolvido um ingente esforço 
no sentido de que se votasse ainda em tempo oportuno a 
política salarial. Votou~se. Segundo eu soube, não consigui­
remos votar hoje. Isso não é uma contribuição salutar~,que 
o Governo dá -para sairrriós desse sufoco_. Espero que haja 
uma meditação para que possamos enfrentar uma crise, por­
que é lastimável a miséria do salário do trabalhador. Cumpri­
mento V. Ex~ por todo o seu discurso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muito 
obrigado, Senador Maurício cori"êa. 

Prestei muita atenção, como sempre O faço, ãs palavras 
que V. EX" pronuciou na sessão de ontem, a respeito da neces~ 
sidade da convocação dos ministro[._ Eu queria dizer a V. 
Ex~, repetindo, que ao -perceber a extensão-d_o -~'Emcndão" 
me assaltou a dúvida. Só que, talvez com os vícios do analista 
político, eu acredito que das intenções sabem Deus e eventual­
mente um psicanalista. E como não_ sou umã coisa nem outra, 
uma porque não ousaria nem pretender imaginar que pudesse 
ter essa ilusão e a outra porque não tenho formação para 
sê-lo, eu prefiro tomar as_coisas ao pé da letra.-No momerlto 
em que o Presidente da República vai à televisão e diz que 
é esse o seu projeto, Se foi Um funcionário que deixou circular 
pela imprensa ou seja lá quem for, é questão nlenor~ Pãssa 
a ser a proposta do Presidente da República. Lamento que 

tenha havido uma desorganização nos meios de comuniç:açáo 
do Palácio, mas eu tenho que tomar as coisas como elas se 
apresentam objetivamente na política. É a-partir daí que estou 
reagindo. concordo com V. Ex~ e por isso ressaltei que nós 
devemos "tomar o pião na unha". Não haverá ·saída para 
este País juntando-se apenas empresáríos e sindicalistas num 
pacto corporativo Empresários e sindicalistas vão brigar. -é­
natural que briguem; um quer mais lucro e outro mais salário. 
Mas chega a um ponto que eles cedem. Mas vão ter que 
lta que se juntem a eles os responsáveis por zelar pelo interesse 
geral. Nós, os_ políticos. somos as -pessoas· encarregadas do 
serviço público, do espírito público. Não se pode fazer nenhum 
pactO, nenhum entendimento- e ess_es nomes estãO tãó des­
gastados! -nenhuma saída da crise sem que a eles se agre~ 
guem os partidos, sem o Congresso. E, às vezes,-Ouço dizer: 
Ah~ _mas o Congresso está de_sprestigiado. E existe o_utro, 
por acaso? Ou se _vai fechar este? E não foi o povó quem 
nos elegeu a todos? Com quaisquer que sejam os nossos defei­
tos ou a_s nossas virtudes, o Congresso não é a cara do povo? 
E ela não é tão feia assim, p-o-rque não é feio o povo. 

De modo que não tenho essa preocupação. Acho que 
devemos, neste momento, tomar em nossas mãos, nós, Con­
gresso Nacional, nós, partidos políticos, o diálogo nacional. 
E acho que o Senador José Richa fez um discurso aqui para 
o qual precisamos prestar atenção, e por isso terminei o meu 
mencionando a possibilidade de uma antecipação da revisão 
constitucional. O ritmo da crise brasileira acelerou-se. Não 
quero entrar em detalhes desprimorosos, não é meu estilo. 
Não quero me referir ao que vi nos jornais de hoje; -nãO· 
li, vi; basta ver. Não quero entrar por aí. Mas a crise está-se 
precipilãndo. As dificuldades estão aumentando. Vamos, en~ 
tão, encará-las. A questão fundamental é, como condicio­
nante, econômica, mas, como detonador, política. Vamo<; en~ 
frentar a questão do sistema de governo. Vamos perguntar 
ao povo~ Vamos nos organizar de uma vez num ou noutro 
~.istema. Mas não caoticamente, como estamos hoje-, quando 
nós, Congresso, temos força para paralisar, e não para decidir. 
E o Governo não tem a condição - mostrou agora-___:._- de 
governar sem que nós alteremos algumas coisas. Vamos tomar 
isso com firmeza, mas na sua integridade, na sua totalidade. 
O Senador José Richa propõe um calendário. Ninguém aqui 
pensa que a Constituição vai ser modificada topicamente nes~ 
ses próximos meses. Não é viável. E o País vai ficar, nos 
próximos meses, na contingência penosa- ouçam o que voU 
dizer, e digo com tristeza - de ver renascer o overnight, 
de ver renascer a rolagem da dívida através de mecanismos 
de financiamento_a:cada 24 horas, porque não há outro meca~ 
nisriio. Isto significa não Só a inflação mas o mecanismo embu­
tido na_s_ instituições para reproduzir a inflação. É questão 
de mais um pouco de_ tempo. E isso acontecerá, porque 60 
bilhões de dólares não se rolam assim como se fossem 60 
mil cruzeiros. 

São quase 60, são 58 bilhões de dólares que os Estados 
e Municípios devem e o Tesouro Nacional não tem como 
rolar. 

Então, estamos na iminência de reiilStitucianalizar aquilo 
que tanto criticar:nos, qüe é a ciranda- financ:_eira: _que não 

foi feita por economistas perversOS que imaginaram u'?a forma 
de destruir o Brasil, mas acabou por ser um mecamsmo que 
destruiu a economia do povo, embora tivesse _mantido incólu­
me O crescimento do capital. EstamoS à vésperas de outra 
vez termo~ algo desse tipe. E· não vamos ver isso? Por que, 
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não, então, fazermos de novo, de verdade, as perguntas cru­
ciais-: como é que_ queremos governar o País? E com este 
sistema, é com o parlameutarismo? 

Já disse, também, o Senador José Richa, que ninguém 
vai fazer a antecipação de nada, se não houver um acordo 
préviO-, sobre o que que vamos fazer. Ninguém vai fãzer, 
porque ninguém vai d_a_r cheque em branco a--mais ningué_m. 
Disse V. Ex·, Senador Maurício Cortêa, que~ possível que 
haja um novo choque. Não vaí haver-choque nenhum. Será 
auto-choque._ Quem pretender dar um novo choque morrerá 
eletrocutado na hora, porque o Congresso não aprova choque 
nenhum mais, e se aprovar o -povo não cumpre. 

Estamos ncssa_situação. 
Não é outra a situação no BraSil-~ e é por isso que apelo 

para que o Congresso atue praticamente. já, para sairmos 
desse impasse. -

O Sr. José Fogaça- V. EX' me permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ...:... Senador 
Fogaça, estou pedindo a benevolência c!_a Mesa. Parece que 
invertemos a prudência inicial, mas; pelo que disse o Senador 
Maurício Corrêa,·essa iml-ersã6 é táW:ã~ porque se está ainda 
discutindo se se faz ou não a votação da lei salarial. Então, 
como eu não queria antepor aS ininbas COnsiderações a ~ma 
necessidade imperiosa, fui breve, falei depressa, e não queria 
dar apartes. Ma já que as coisas· váo indo d~ outro modo, 
concedo o aparte a V. Ex~, Senador Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Senador Fernando Henrique, eu 
não poderia me furtar da satisfação e da honra de dar este 
aparte a V. Ex\ por duas razOes: a primeira é porque sou 
um admirador da qualidade intelectual de V. Ex.', e, em segun­
do lugar-- c isso me constrange um pouco lhe dizer, pode 
parecer uma pretensão -porque· temos ainplã. coincidência 
de pontos de vista. Dou como testemunho o próprio Presi­
dente do Senado, que, numa reunião, agora ao theio-dia, 
com representantes da sociedade civil, ouviu de mim palavras 
que evidentemente não tinham o mesmo cunho de brilhan­
tismo, de profundidade, mas que se aproximaram muitO das 
palavras de V. Ex~ Diiia-eü, c quero registrar no aparte que 
dou a V. Ex•, em seu pronunciamento;algo que chega muito 
perto do que V. Ex~ disse aqui hoje nesta tarde. Quero associar 
esses pontos de vista, quero ·dar solidariedade e entrelaçar­
essas duas concepções e análises do Brasil de hoje~ O prOblema 
está na condução política deste País. Por que não escolhemos 
para Presidente da República um técnic_o em Administraçao­
Pública? Porque quem governa deve ser um -político. Porque 
se fosse uma questão de diagnosticar os problemas e indicar 
quais são os corretivos, nós co-ntrataríamoS; através de um 
concurso público, o melhor técnico mundial em Administração 
Pública e o -colocaríamos no cargo. O diagnóstico é perleito, 
as solução são perfeitas, as correções são perfeitas, mas um 
país deve ter um político como governante, porque _ao político 
cabe muito mais do que diagnosticar. Cabe a ele mover cons­
ciêrtciaS, cabe a ele a capacidade, a competência de mobilizar 
ações coletivas. Cabe a ele o papel árduo e difícil, mas neces­
sário, de convencer a so-Ciedade e de produzir efeitos daquilo 
que ele deseja que se faça ou que se realize. O.nosso Presidente 
da República, ao apresentar à opinião pública o projeto do 
chamado "Emendão" - eu não ouvi nem vi pela televisão, 
mas li nos jornais - teria dito que nós estamos como nunla 
corrida de Fórmula 1, que ele é o corredor que dirige o carro. 
Assim como o corredor que dirige o carro é quem sente os 

s são os problemas reais do País. Só que a imagem _pode 
ser mui_to perfeita por este lado, mas é completamente equivo­
cada pelo outro. Só que o povo brasileirp, ou seja, todos 
nós não somos mecânicos de Fórmula 1. Ou seja, ele supõe 
que tendo o diagnóstico, por mais perfeito e· carreto que seja, 
basta nos dar uma otdem e todos nós cumpriremos automati­
Camente, como se fôssemos todos empregados de uma mesma 
escuderia de Fórmula 1. Sua Excelência o Senhõr Presidente 
da República, tem uma visão mUítO·estreita, mU:_ifó peqüerüi 
do que é governar. Governar é mover consciêilciãs.- E; -aí, 
toco, talvez, naquilo que considero o ponto crucial do discurso 
de V. Ex~ Urna emenda constitucional do porte dessas, um 
"Emendão" desses, que visa a atribuir a questão da aposenta­
doria, que é histórica no Brasil, que visa a atingir a educação, 
a Justiçà do Trabalho, que mexe em assuntos relativos à indeR 
pendência dos outros Poderes, uma emenda desta ordem equi­

. vale a quase uma revolução. Supor que basta entregar ao 
País, virar as costas e d_izer: "Virel]J-~el Façam, agora, a sua 
parte r··, supor que se governe desta maneira, com toda sinceriR 
dade, isto me parece uma absoluta irresponsabilidade. E, mais 
do que isso, o que mais me apavora é que· me pàrecê lnria 
absoluta int;apacidade de saber o que é governar politica­
mente. Diante de um quadro como esse, as apreensões cres­
cem, o terrior de Um futurO incerto aumenta. Quero, como 
V. Ex~ também quer, que venhamos ã. encontrar o caminho 
para o parlamentarisinõ-, que a sociedade brasileira se convenR 
ça de que o parlamentarismo é capã:Z de produzir os pactos 
e as soluções coletivas que queremos. Mas não gostaria que 
tiVéssemos de optar pelo parlamentarismo, diante da consta­
titç_~-~ abissal de que o President~ da República não sabe go­
·{erhã:i'. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muíto" 
obrigado, Senador José Fogaça. V. Ex~ disse que nossos pontos 
de vista coincidem, e isso, para mim, Uãb é Uma Surpresà. 
Não é de hoje que eles vêm c-oincidindo, é de há muito. 
Tenho visto a trajetória política e intelectual de V. Ex~, e 
cada vez mais V. Ex~ tem demonstrado as qualidades de um 
homem público. V. Ex~ tem feito análises duras, mas sc::mpre _ 
análises. Nunca vi em V. Ex~ a substitUição do substantivo 
pelo adjetivo. Pode adjetivar, mas -o substantivo sustenta o 
adjetivo. Agradeço a V. Ex~ e concordo com o que diz, notada­
mente rto exemplo que tirOu da boca do próprio Presidente 
da República, de que ele é piloto de Fórmula !. V. Ex• diz 
que não entende disso; eu sotl_Ufll_ mat;~ motorista. E agora 
eu nem consigo mais dirigir direito, porque enxergo mal. Mas, 
acho que ser piloto de Fórmula 1 é muito arriscado. E~ tenho 
visto Ayrton Senna. por quem tenho admiração;capotar, roR 
dar na pista, rodopiar, escorregar no· óleo. De modo que 
eu acho que seria melhor que o Presidente fosse um camiR 
nhante, um caminhante atento ao que acontece no chão, ao 
invés de piloto de Fórmula 1. V. EX" me permitirá dizer que 
não_ estou tomando a figura retórica do Presidente como se 
fosse a substância. Prefiro, como já dísse aqui e repito, tomar 
as_palavras pelo que elas dizem e dar o benefício da boa-fé: 
que houve um engano tremendo, houve. Não tem cabimento 
propor um ''Emendão" desse tamanho sem articulação, sem 
negoc1ação. Terrível! Eu prefiro dizer que houve um engano. 
Porque a outra hipótese seria uma hipótese que V. Ex~ roçou 
nela e também não a explicitou, como eu não vou ~xpHCítaL 
Faz 30 anos que nós assistinios aqui, n-este CÜ.ógiess-ó, urit -
episódio, que ainda recentemente o Dr. Campos da Paz me 
recordou. ao me mostrar a fotocópia de um bilhete em que 
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o Presidente da República anuncio~u: - Com esse_ Congresso 
eu não posso governar. Eu não qu~ro fazer analogias. ~Oil_!_ece-i 
por dizer que não acho que tenha sido isso. Estou_ da_nd.o_ 
aqui o benefício-da boa~fé. Acho que foi a aflição aa ~quipe 
econômica diante de problemas enormes. E gue o P~estdente 
da República, como disse o Senador Affonso Cama!gÇ)_] sem 
ter talvez conselheiros· ou sem ter ouvido os seus conselheiros, 
apresentOu ao País, corno se fosse possíve} ~ér feit?~com rapi~ 
dez, aquilo que nós todos sabemos que e tmposstvel. Mutto 
obrigado a V. Ex• - ··· -

Ouço o aparte do Senador Amir Lando e, depois, o do 
Senador Ronan Tito. - - - -- --

0 Sr. Amir Lando- Nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, V. Ex~ esculpe, nesta tarde, uma figura racional 
daquilo que pode ser o diálogo construtivo da Nação, daquilo 
que pode ser o caminho da salvação da Nação, que busca 
encontrar-se consigo mesma e com 6 destino de grandeza 
na melhoria das condições de seu povo. Mas, como bem disse 
V. Ex~, a questão do Brasil não é uma questão meramente 
legal, nem constitucional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Muito. 
beml 

O Sr. Amir lando- A questão do Brasil envolve a elabo­
ração de um programa- capaz de resolver os graves problemas 
que estão presentes na vida do povo, não é preciso fazer 
uma abstração para se chegar a este conhecimento, basta andar 
pelas ruas, basta andar pelas praças e pelos confins deste 
País. É esta realidade que precisa ser atacada com um progra­
ma reaL Mas, para tanto, é- necessário um grãnde diálogo, 
e a esses diálogo, a esse entendimento nihguétn -pode furtar-se. 
Os -pró-homens deste País sãO chamados_ à ação. Mãos à obra 
já! Este é o recado que V. Ex~ deu, e que a Nação precisa 
ouvir. A. Nação não é um só, a Nação-são todos os brasileiros, 
são todos os que nela habitam. E, neste momento, temos 
que pensar efetivamente numa palavra que perdeu o sentido 
e se esvaziou na repetição, que -é o pacto social, o acordo, 
o entendimento. E quem entra para o entendimento tem que 
ter a vontade política de realizá-lo. E quem fala em entendi­
mento fala em recíprocas renúncias. E quem renuncia a favor 
dos interesses da Nação, estará servindo efetivamente ao País. 
Mas se pensarmos apenas na autopromoção, se pensarmos 
apenas no teatro, vão continuar os problemas, e nós, talvez 
a qualquer momento, seremos flagrados, nesta Casa, pelas 
questões que vêm da rua, que vêm do País inteiro. Esta é 
a realidade. E é por- isto que quando V. Ex' coloca com 
uma racionalidade, com pedagogia, que faz parte do professor, 
do homem dedicado às causas deste País, a reflexão séria 
sobre a nossa grande problemática social, quando V. Ex~ dá 
este passo inicial, é preciso que todos nós, todas as forças 
da Nação, a começar por esta Casa, pelo Poder Legislativo, 
efetivamente- dêem curso e conseqüência a estás p-cHavras, 
porque é preciso dar às palavras a força da ação. Então, 
veremos, por certo, ruir os males que estão hoje rondando 
este País inteiro. É nesse sentido que faço um apelo aos-pró-ho­
mens da República, como V. Ex~ lá dos confins da Amazônia, 
a Amazônia que neste momento também passa por uma crise 
e por tantas injustiças, como o meU Estado de Rondônia. 
Nós somos uma afirmaçãâ -da brasilidade. Há algo de terrível 
no amor à pátrià, m:as -nós- amamos a pátria e a defendermos, 
como defendemos as instituições democráticas. E começa­
remos essa defesa corno uma luta e uma atividade canse-

qüênte, que Começa por esse di_álogo que V. Ex~ prega. Esse 
di_álogo deve exa[amente inundar a Nação, porque só aí vis­
lumbrQ_a_salvação nacional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muito 
obrigado, Senador Amir Lando. V. Ex~, ao tocar num tema 
que, às_vezes, pode parecer estar amortecido no Brasil, na 
verdade, nos desperta. Há, realmente, uma questão -e V. 
Ex~ usou a expressão de patriotismo. Existe isso. Nós, hoje, 
precisamos apelar à crença de que este País precisa tornar-se 
viável. Está-se tornando cada vez mais longínqua essa possibi­
lidade, se não agirmos orgartizadam~nte. 

V. Ex~ mencionou -um programa. É_ necessário. Mas é 
preciso uma força por trás desse programa. Ninguém faz uniãó 
por ter boas intenções. Ninguém, faz união por ter motivações 
altruístiCas apenas. A união se faz quando a necessidade se 
impõe. E a união não faz desaparecer as diferenças, nem 
deve. 

Quando falamos em diálogo, em união, que não nos auto­
enganemos, não é para diminuir diferenças, não é pata dirimir 
questões importanteS que separam o Congresso do Presidente, 
uma parte do Congresso de Sua Excelência e de parte do 
Ministério. É por oUtra razão: é união para reforçai institui­
ções, modos de proceder, formas que permitam ao País conti­
nuar sua caminhada e impor limites aos abusos existentes~ 

V. Ex~ percebeu isso e, ao dar o seu brado de Rondôriia, 
dizendo-o injustiçado, chamou a atenção para uma outra ques­
tão, que eu, como Senador por São Paulo, sou o primeiro 
a reconhecer: temos que enfrentar o grave problema regional 
no Brasil. Gravíssimo pr-oblema! E não adianta fazermos como 
o avestruz e fingir que ele não existe. Essa discussão precisa 
ser travada para que possamos olhar um para outro, como 
olho aqui o amazonense ou o homem de Rondônia, como 
irmãos da mesma Nação. Caso cOritráriO, se_ilão houver con­
vicçãO de que as nossas diferenças não são dessa índole, mas 
meramente de orientação político-doutrinária, se elas forem 
também regionais, estaríamos --adiciOnàOdo um complicador 
às_ nossas dificuldades. 

Para que possamos nos olhar reciprocramente, um pau­
lista e um amazonense, com toda traqüilidade, precisaremos 
ter-discutido, previamente, quanto e por que Vili para cada 
um. 

ComO Senador por São Paulo, humilha-me e indigna-me, 
muítãS Ve:Zés, 'quando algumas palavras são sugeridas, de que 
eventualmente pudesse haver uma tentativa de esvaziamento 
do País em benefíciO das partes mais ricas--do Brasil. 

As partes mais ricas do Brasil estão cheias de pobreza 
e as partes- mais pobres cheias de riqueza. É isso que precisa­
mos igualar. Igualar significa precisamenfe isso: dirriíilUir as 
diferenças ·que existem em ambos os lados, sabendo que algu­
ma transferência de renda há de se fazer. 

Repito, como Senador por São Paulo, como os demais 
que aqui estão, nunca nos opusemos e nem nos oporemos 
a que o sentimento, o grito de V. Ex~, encontre eco no nosso 
apoio~ E isso faz parte desse diálogo que estamos iniciando. 
- OuÇo ó Senador Ronan Tito. 

_O Sr. ROnan Tito- Nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, dispenso-me de fazer o preâmbulo, que já fOi feito 
muito bem ·pelo meu Colega, Senador José Fogaça. Devo 
dizer que tenho certeza que V. Ex• tem a unanirilidade neste 
momento, pelo menos do Plenário desta Casa. Todos estamos 
constatando o óbvio. Mais do que o óbvio, o óbvio do Nelson 
Rodrigues: o óbvio ululante. Precisamos nos acertar. Precisa-,. 
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mos nos concertar: Precisamos ·no1i_reuhir._ O _ar_c_o __ constitu­
cional. em 48; LosPados de Moncloa, posteriormente na Espa­
nha, o Acordo de Portugali agora, mais receJ!tê, ô~AcqrdO 
do México. Parece que está nos faltando humildade ou uma 
falta ·cte corag-em para verifiCar a fehlídade. Lá, no Est~do, 
na cidade de V. Ex~, há um gran-de líder político que diz 
que lá se trabalha e que aqui é a "ilha da fantasia". ~as 
nesse veraneio que ~~~emas_ por a:qui, ilesSe clima extraor­
dinário, cóeio de tantas atrações, às veze-s no:~q:iermítimns 
ficar até, como ficamos esta noite, às 2 horas da manhã discu­
tindo. E nos fizemos :uma pergunta: é possível um Pafs ir 
para frente sem moeda? É possível um País caminhar e desen­
volver-se sem acerto fiscal? É possível um País como o nosso, 
que é acusado por todo mundo de ser o país-que mais tributa 
no mundo - mas que menos arrecãda, acrescentando -, 
constatarmos que temos um déficit nominal pela frente, inci­
piente e pequeno, ma~~quc sabemos que, na-realidade, temos 
um déficit a vfslumbrar muito maior, porque rtão estamos 
conseguindo rolar a nossa dívida imobiliária? Será que _é possí­
vel caminhar assim? Aí vem a última pergunta, s~r~ possível_, 
Sr. Senadcir~ -inodificai" issO com emenda, com "emendão"? 
"Emendão" entregue aos govemãdores, são o~ gove~adore_s 
que vão apreciá-lo? Será que verdadeiramente quer Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República faZer essãs modifi­
cações na nossa Constituição? Ora, Sr. Senador, -nóS todos: 
saberíamos o- caminho. Era-~<' _pedir _antecipaçãO da revisão 
constituciOnal para 1992, p_j-Çp_ãrar o terreno~_voraríamos, aí 
com maioria absoluta e não com 3/5, como teremos de votar 
agora. Não é o primeiro discurso de alerta- que V. Ex~ faz, 
nem é o primeiro aparte que façO. Nó~ ~Odpse~tamos gri~~n<;lç, 
vamos continuar gritãildo, vamOs gritar em cima dos telhados, 
da tribuna, daqui do Plenário. Ou_ este País se _assenta e faz 
um acordo, mas a partir do E~ecutivo e Legislativo, e tem_ 
de ter assistênd3. ·do Judiciário. Os empieSários, oS trabalha-~ 
dores virão depois, pOrque -se não vamos ouvir piadinhas~ 
corno aquela de um nosso -~ol_ega que djsse: Quem vai pagar 
o pato? Muito eSPiritUoSa -a ffâse. Um jogo de palavras uma 
boa intenção, ou se não, como disse um grande líQer sindical__,_ 
não vou me sentar, porque os trabalhadores não_ t~m mais 
nada para perder. Gostaria de perguntar ao Dief!se quãnto 
os__trabalhadores perderam de lá para cá. Mas ainda não perde­
ram tudo, Senador, ainda têm muito para perder. Não é possí­
vel. Vamos votar daqui a pouco ~ política salarial. Vamos 
bancar mais urna vez a Cása chanceladora. Vamos carimbar, 
gosto, mas sercf;- Sr~ SenadOr, que resolvemos o problema 

do salário? O prOblema do ganho? ;Ent~o,_ veja $r. ,Sen~dor, 
vamos gritar, V. EX•-. eu, todos oS Senadores, mas vamos 
gritar alto para ver se do _outro lado da _rua esc~ tem_ oque 
é preciso acertar com os olhos fixos na Naçáo, para -que nos 
acertemos para o desenvolvimento deste País. Agradeço a 
V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Sou eu 
que agradeço a V. Ex~, nobre Senador Ronaij. Tito. V. _Ex• 
disse que nós, muitas vezes, nos aparteamos reciprocamente 
e quase sempre convergindo. E V. Ex~ disse, também, que 
o Senado quase todo, hoje, converge. pelo menos, no senti­
mento de angústia e né! sensaç~o d~ que é necessário atuar. 
Mas eu queria dizer, como disse, tam~é~, _V. Ex~, que é 
preciso que-- contifluemos gritando __ s~~re __ e~~~s ,i:lfi_s;untos:_ E; 
mais-, à pergunta de_ V. Ex~. a resposta é clara: não. N~o 
haverá- solução para a questão da moeda pelo caminho esco­
lhido. Não haverá, e todos sabem que não-vai haver. Todos 

sabem que não haverá reforma se não houver um entendi­
men!Q __ no Çongresso, mas isso não nos exime- e creio que 
expressa o seu sentimento também - da responsabilidade 
que nós temos. Independentemente do que pensam o Presi­
dçn!_e da República, os Ministros, etc,, temos a responsa­
bilidade e os instrumentos, e é o que reitero. Na última sessão 
dq_se:mestre pa~_sado, tivemos um diálogo sobre essa necessi­
dade. Voltamos a esse diágolo. 

O Sr. José Paulo Bisol- Permite-me V. ~x~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. Pfesl­
d~p.t~, antes de terminar o meu pronunciamento, não me 
furtarei, agora, de ouvir aquele que nos tem dado f!.ulas ex­
traordináríã.s, o nobre Senador José Paulo Bisol. OuÇo o apar­
te de S. Ex•. 

O Sr. José Paulo Bisol- Nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso, sefei breve e, para isto, vou abstrair os elogios, 
mesmo porque todo mundo, neste Senado, ~abe que em São 
Paulo c no Brasil inteiro V. Ex~ é um dos intelectuais mais 
brilhantes da inteligência nacional, e cu estou inteiramente 
de acordo com V. Ex', no sentido de que estamos na iminéncia 
de urna queda. Todos nós, de certo modo, estamos cami­
nhando no escuro, buscando o chão com os pés antes de 
assentar o peso. Nos sentimos no ar que a institucionalidade, 
o estado de direito está em perigo. Então, o discurso de V. 
Ex\ no sentido de que o diálogo se tornou uma necessidade 
incontornável, parece-me objetivamente correto e oportuno. 
Mas há uma questão que eu não poderia deixar de colocar, 
é que para que duas pessoas dialoguem, é preciso que duas 
pessoas estejam Iatitudinalmente predispostas a dialogar. 
Quer dizer, precisamos estar predispostos ao diálogo e o Presi­
dente da República também precisa estar predisposto ao diálo~ 
go. V. Ex~ conhece aquele exemplo que os antigos professores 
de Filosofia davam a respeito do caráter dialógico ,da convi­
vência humana? Eles diziam assim: "Suponhamos duas pes~ 
soas que discutam a existência de Deus. Cada urna delas desen­
volve o seu argumento. À certa altura, um dos interlocutores 
afirma: Mas eu vi Deus". E a pergunta é esta, é possível 
continuar a discutir? Quer dizer, qUando se discute a existência 
de Deus e um dos interlocutores afirma que viu Çeus, a discus­
são está morta. O diálOgo se tornou objetiva e concretamente 
impossível. O que estou querendo sugerir com isso não é 
nada sub-reptfcio, estou afirmando que, do meu ponto de 
vista, o Presidente Collor não tem nenhuma possibilidade 
temperamental e de personalidade para nutrir, dentro de si, 
uma disponibilidade para o diálogo. Parece-me que,_ até hoje, __ 
enquanto. ação que governa e adminístra um país, o Presidente 
Callor tem-,se mostrado um obsessivo no sentido psicanalítico 
deste conceito. Caso, realmente, fóf- um obsessivo, meu que­
ticl9 amigo SenaQor Fernando Henrique Card(_?so, Sua_ Exce­
lência já viu Deus, o diálogo é impossível. 

. CÔ SR. FÉRNANDO HENRIQUE CARDOSO ,--Ainda .. 
bem que eu _não terminei o- meu dis~urso e percebi que V. 
Ex~ fazia um ges_to para falar. Tinha certeza que V. Ex~, a 
seu_-modo, cOin. O brilho que tem, e mais do que o brilho, 
com a profundidade das suas reflexões, iria colocar uma ques­
tão que é muito importante. 

V. Ex~ disse que talvez Sua Excelência já tenha visto 
Deus_ . .Não sou a pessoa mais autorizada para falar desta maté­
ria. Mas acredito que o Presidente da República poderá até 
ter tido as suas aluCillações, poder-se-á imaginar assim. Mas, 
no dia-a-dia, está confrontando não com Deus, está confron-



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NAciONAL (Seção Il) Quinta-feira 5 5721 

tando, talvez, com o diabo, que são os problemas que afligem 
este país. 

Então, Sua Excelência não pode se exirriir de ouvir o 
clamor: os problemas continuam. 

Já foi dito aqui, e disse V. Ex~ tarnbé_m, que chega o 
momento em que as coisas acontecem. Eu também ac;ho \ss.o., 
Não sei o que acontecerá, niilguém sabe, mas temos que nos 
vacinar, nós temos que, pelo menos, perante o País mostrar 
que, se_ elas acontecerem, não foi por nossa oniissão. Não 
podemos fazer o jogo! E V. Ex• ainda mais ag_?ra, que .-é 
Relator de um importantíssimo projeto que pretende acabar 
com os manicômios, sabe das dificuldades que existem em 
avaliar o comportamento humano! E V. Ex~ sabe, comQ políti­
co, que temos que avaliá-lo, mas temos também que nos preca­
ver objetivamente. Assim, vou_ tomar as_ palavras do Presi­
dente, em boa fé, pelo que elas são. Não quero interpretá-lo. 
Acho que nós devemos fazer o que nos cabe, porque, se 
o amanhã exigir que nós, efetivamente, não tOmemos conheci­
mento de Sua Excelênc_ia, pelo menos não poderão dizer que 
nunca quisemos tomar conhecimento. Eu quero tomar conhe­
cimento! Quero sabe_r se_,_ de fato, o Presidente da República 
está dispos_to a levar avante o diálogo com a Nação. 

O Sr. M3rco Maciel- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Concedo 
a palavra, para um aparte, ao Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Ouço as palavaS de V. Ex~ e 
lamento não ter podido acompanhar o desenvolvimento do 
discurso que V. Ex• profere na tarde de hoje, vez que, preso 
a compromissos de Lideranças, em conversa com colegas de 
diferentes partidos, não pude me concentrar, como V. Ex~ 
bem merece, na audiência das palavras de V. Ex~- Por isso, 
não pude ouvi-lo, friso, cOmo gostaria. Mas, pelo que percebi, 
V. Ex~ se fi'Xa num pOnto a reSpeito do qual estou inteiramente 
de acordo, que é a necessidade de um grande entendimento 
nacional. Vou mais além: esta não é ap·enas uma posição 
pessoal; é hoje, também, a opinião do Presidente da Repú­
blica. E a respeito do assunto, nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso, podia brandir em defesa da minha posição o 
documento que o Presidente tornou público há cerca de seis 
meses, ou seja, no início~de março deste ano, chamado Projeto 
de Reconstrução Nacional. Trata-se do plano indicativo de 
uma proposta para debate, de um documento para desen­
volver, conseqüentemente, o desejado diálogo nacional. O 
Presidente apontou concretamente medidas que se empenha 
em adotar, mas fê-lo de forma, friso, meramente indicativa. 
Não chegou sequer, no início, a minutar os projetos de lei. 
Poderia fazê-lo e remetê-los à consideração da Casa. Tam­
pouco recorreu a medidas provisóriaS, ·o que --p-oderia fazer 
também exercitando faculdade constitucinal, posto que o insti­
tuto das medidas provisórias está criado pela própria ConSti­
tuinte. Então, acho que o devemos fazer agora é-dar s_eqüência 
ãquilo que ele advoga, e o faz de forma expressa no Projeto 
de Reconstrução Nacional, o chamado "Projetão". Vou mais 
além, meu nobre Senador Fernando Henrique Cardoso: acho 
que devemos, nesta Casa, no Congresso Nacional, que é por 
excelência- õ graride fórum do entendimento político- do País, 
nos antecipar na análise de pontos susceptíveis de reforma 
e inclusive daqueles que pressupõem reforma cosntitucional, 
porque a COnstituinte fixou um prazo para fazer a revisão, 
mas não para fazer a reforma. O direito de emenda está aberta 
desde o dia em que a Constituição foi pi"offiUlgada, em 5 

de -oUtubro de 19$8. E ôaí rião vejo ·par qtie -não possamos. 
inclusive sobre determinados pontos, fazer a própria reforma 
toilstituC'iona1. Creio que, para CsS'e fim, V. Ex• terá o meu 

-apoio, apoio integral,- porque siõto qUe muitõs pi-Obiemas do 
PafS não serão resolvidos, se não formos capazes de reformar 
a--propria ConstituiçãO; se não forrÍlos capazes de ir à raiz, 
de irip.OS ra-dicalmen~e à questão, expungindo ou alterado pres­
crições c0ilstitución3.is-que~ de alguma forma, impedem o País 
de exercitar aquilo que se convencionou chamar de moderni­
dade. Ora, o quadro em que vive o mundO hoj(!_ é muito 
diferente do que se operava por ocasião da COllstí{uiflte de 
1988, e acho que, em três anos de vigência da Carta - o 
que ocorrerá proximamente- já podeÕJ.'os-ter-Condições de 
fazer uma análise crítiCa. Não digo para a revisão, que signifi­
caria mudar toda a arquitetura constitucíónal do País, mas, 
certamente, para promovennos_emendas. Daí. porque, embo­
ra não tenha ouvido como gostaria - faço questão de frisar 
---as palavras sempre lúCidas de V. Ex•, não poso deixar 
de frisar que estou inteiramente de acordo com a disposiçáo 
que V. Ex~ revelou em promovermos o diálogo. 

Àgora, é evidente, quando se fala no diálogo, nobre Sena­
dor Fernando Henrique, que ele passa por ser um diálogo 
sério, ·responSável,- c_óõ.Se-qüente. Não pode ser algo levado, 
evidentemente, na insinceridade ou na galhofa; e, mais, quan­
do se fala em diálogo, não se pode excluir ninguém. E é 
por isso que defendo que ao lado do Congx:esso Nacional 
devemos chamar outras forças políticas do País, instituições 
governamentais e não governamentais e, obviamente, aí In­
cluindo, como agentes políticos relevantes, os Governadores 
dos Estados, as instituições mais reSpeitáveis da sociedade 
civil brasileira, sob a liderança do Presidente da República, 
porque, enfim, vivemos num sín-sterria presíd€mcialisüi -este, 
e desenho da Carta ConStituciOnal- e como tal o Presidente 
é, no País, o Chefe de Estado e também o Chefe de Governo. 
Daí por que, no-bre Senador Fernando Henrique, gostaria 
de dizer a V. Ex~ que co_ncordo com a defesa que-V. Ex~ 
faz da necessidade do entendimento; concordo, pelo que per­
cebi, com a defesa que V. Ex~ faz, da necessidade de reformar­
mos, até, se for o caso, a Constituição, E-digo que, de nossa 
parte, não apenas da minha Bancada, do PFL, .mas também 
por parte do Governo que- represento como Líder nestã Casa, 
há uma disposiçãO ào âiãlogo, ao eriiendiment_o, para que 
possamos encontrar saídas, sobretudo para os problemas eco­
nômico-sociais que noS- -desafiam. ACh_õ_ qUe ·c,-- País, soOie 
o ponto de vista político, exercita- a democrada, consolida 
as suas instituições, e, conseqüentemente, não vejo, de_ forma 
aguda, crise de governabilidade. Mas acho que para voltarmos 
a crescer, para fazermos uma sociedade mais justa, é funda­
mental que enfrentemos os problemas econômico-sociais que 
nOs -desafiam, e tudo isso passa, a meu ver, por dotarmos 
o País de uma legislação mais ínoderna; passa, também por 
alterarmos dispositivos da própria Córi:StituiÇão: Era o que 
tinha ·a dizer- ·a V. Ex•, lamentando não poder tê-lo ouvido 
co~ogosta:ii~. ---- - - ----

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO.- Agra· 
deço, nobre Senador Marco Maciel, e tenho certeza que mais 
tarde, em outra oportunidade, continuaremos o nosso diálogo. 
E o fato de V. Ex~, como Líder do GOvernO, expressar ·a 
concordância com a necessidade de que esse diálogo existe 
não só aqui, mas que envolVa o Executivo, o COngresso e 
a sociedade não é outra coisa que não o que tein sido dito 
reiteradamente por vários Senadores~ 
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Termino, repetindo qu_-e não julgo intenções. Julg~ o q_ue 
se faz. Se o Presidente da República caminhar nes~a d_treçao, 
o que contará não s~~~~ meu aplauso .. El~ tera ,rcuo s_eu 
dever e contará, isSO, Sim, com o respe1to do Pats .. Se_ e!e 
não o fizer contará com a minha crítica. Mas, mars séno 
do que a minha crítica, contará com a grande d_ecepção mais 
uma vez, de uma esperança que se f_ru~tra, ~orque essa _oportu~ 
nidade de contruirrnos o futuro do Brasil nao é a todo mstante 
que se abre. No momento agônico d~s difi~ukf.{ldes! e.ess~mos 
nele, é aí que se verifica realmente o grau ~e,smc~ndade. 
Vamos esperar que as coisas aconteçam para o melhor .. Se 
acontecerem para o pior, e sendo diria ~té q~e a Repú?h~a. 
sabe que encon~rará m~itos de nó~ e~tr_I_I_J.che!ras de_ r~~Isten~ 
cia. Antes disso, prefiro uma ponte com o Pa1s. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 659/91 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compl!~ 
tência regimental e regulamentar, em cOnformidade com dele~ 
gação de compe~~ncia que lhe foi o_utorgada pelo Ato d~ 
Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abnl de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n" 077319.1-3, resp~~c:_apos~~t~~. 
por invalidez, NORBERTO PRIMO DE SOUZA. matncula 
1367, Especialista em Admínsitração Legislativaf.A!l~)tse! Pr~~ 
me ira Classe, PL S29, do Quadro Permanente do Centro C?ra~ 
fico do Senado Federal- CEGRAF, nos termo~_Ç:i_o.$ artlg_os 
40, inciso r; da Constit!Jj_ção da Rêpi.lblica Féderativa do Brasil 
e 186, inciso I, parágrafo !'',da Lei n" 8.112, de !lde c:lezembro 
del990. 

Senado Federal, 3 de setembro de 19~1. - J\tl_auro Bene~·i· 
des,Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 660/91 

O Presidene dO SenadO Federal, no _uSo.- da. sua_é.oq;pe~ 
ténciaregimcntal _e_ regulame!ltai, em conformid~de com a_ 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Direrota no· 2 de -.:r-~e abril d~_l973, e tendo 
em vista O que cOnsta do Processo n" 0926/91-4, resolveaposen~ 
tar, voluntariamente, CARLOS RODRIGUES DE FARIA, 
matrícula 0004, Especialista em ~n_d~stJia_ Grá~c~a -~egi~Jatt~ 
va/Análise, Primeira Çlasse, PL S26, çlo QUadro Permanente 
do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos ter­
mos dos artigos AO, incis.ó III, alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil e 186, inciso III, alfnea a, 
da Lei n• 8.112 de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 3 de setembro de 1991. -Mauro Benevi­
des, Presidente do Senado Federal. 

A TO DO PRESIDENTE N• 661791 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
têncüi regimental-e reglllament~~. em_ conformidade com a 
delegação de competência qLe lhe fot outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo nn 0940/91~?, resolve aposen­
tar, voluntariamente, EDIR MENDONÇA, matrícula 1836, 
Especialista em AdministraÇão Legislativa/Técnicas, Segunda 
Classe, PL M16, do Quadro Permanente do Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF, nos termos do Artigos 40, 
inciso _lU. alínea a, _d-a .. Constituição da República Federativa 
do Brasi1. e 186, inciso III, alínea a, da Lei n~ 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 3 de setembro de 1991. -Mauro Benevi~ 
des.Presidente do Senado Federal. 

ATO {lO PRESIDENTE N• 662/91 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi o_utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abnl de 1973, e tendo 
em vista o que Cóns-ül do Proces_SC? n'' 0826/91-0, re~olver apo~ 
sentar, por invalidez, AFONSO AUGUSTO DE MORAIS, 
matrfcula 2083, Espccialifa em Administração Legislativa/A­
nálise, Primeira Classe, PL S26, do Quadro Permanente do 
Centro G-iá"fico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos 
dos Artigos 40, inciso I, da Constituição da R"epúbli~a Federa~ 
tiva do Brasil e 186, inciso I, parágrafo 1", da Lei n'' 8.112, 
de !I de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 3 de setembro de 1991. -Mauro 6enevi~ 
de.S,P"residente do Senado E_ederal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 663, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conft?rmid~d_e __ com a 
delegação de competencia que lhe foi outorgad~ pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 013.881/91~4, resolve 
aposentar, voluntariamente LUIZ ALENCAR MONTEIRO, 
Analista Legislativo, Classe "Especial'', padrão II, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
lll alínea a da constituição da República Federativa do Bra­
sil.' COinbin~do com os artigos 192, iriciso·J_I, e 186, inciso 
lil alínea a, da Lei n" 8.112, de 1990, bem assim como os 
artigos 490 e 492 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e arti•o 11 da Resolução SF n" 87, de 1989, com 
provent~s integ~ais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI da Constituição Federal. 

' Senado Federal, 4 de setembro de 1991. -Senador Mau­
ro Benevides,Presidente. 

-.ATO DO PRESIDENTE N• 664, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
t.:!ncia regimental e regulamentar, de conformidade com a 
deiegação de comeptêncía que Ih~ foi -~utorgada pelo ~to 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abnl de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 013.928/91-0, resolve 
apo>entar, voluntariamente MANOELMESSIAS :00 NAS­
CIMENTO, Analista Legislativo, Classe a, Padrao III, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do artigo 
40 inciso III, alínea a,da Constituição da República Federa~ 
tiv~ do Brasil, combinado com os·artígos 186, inciso III, al~nea 
a e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 
~.go e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e artigo 11 da Resolução (SF) n9 87, de 1987, com as v_antage:'s 
da Resolução (SF) n" 21, de 1980,_ com proventos mt~gra:s, 
observado o disposto no artigo 37, mciso XI, da Constltutçao 
Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1991.- Senador Mau­
ro Benevides,Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS E;CONÓMICOS. 

zn•-REUNIÃO, REALIZADA EM 22 bE AG-óstó DE 
1991 

Às dez horas do dia vinte e dois de agosto de mil nove­
centos e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, 
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Ala Senador Alexandre Costa, sob a_Presidêncua do Senador 
Ruy Bacelar, com a presença dos Senhores Senadgres: Ronan 
Tito, Onofre Quinan, Guilherme Palmenira, Divaldo Surua~ 
gy, Nabor Júnior, Ruy Bacelar, José ~icha, G3ribaldi Alves 
Filho, Eduardo Supiicy, Maurício Corrêa, Josaphat Marinho, 
Chagas Rodrigues_,_ Élcio Alvares, Oziel Carneiro, AluíziO 
Bezerra, Dario Pereira, Lourembcrg Nunes Rocha e Mário 
Covas, reúne-se a ComissãO-de Assuntos Econômicos. Dei­
xam de comparecer os_Senhor~s Senado~es: Alfredo Campos, 
César Dias, Coutinho Jorge, José Fogaça, Meira Filho, Rai­
mundo Lira, Henrique Almeida, Marco Maciel, Beni V eras, 
José Eduardo, Valmir Campelo, Levy Dias, Nelson Wedekin, 
Júnia Marise, Albano Franco, Moisés Abrão e Esperidião 
Amin. O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a· leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada. A seguir, passa-se à apreci~ç~p 4~_pauta Extra. 
Item 1: Ofício "S'' n"28/91, "Do Senhor Secretário de Finanças 
do Município de São Pauro, Solicitando-autorização do Senado 
Federal para rolagem das LFI'M/SP, vencíveis no seg_J!ndo 
semestre de 1991, no valor de Cr$21.476.118.283,05 e que 
o mesmo deverá ser corrigido pela VarfaçãO-da Letra Finan­
ceira do Tesouro Nacional, c os BTME/SP, pela Variação 
da TRD", cujo relator, Senador Eduardo Suplicy, oferece 
parecer favorável nos termos do PRS que __ apresenta. Não 
havendo quem queiram disc~tir, a matéria é aprovada._ Item 
2: Ofício "S" 34/91, "bo Senhor Presidente do Banco Centrai 
do Brasil, encaminhando ao Senado Federal, pedido do Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro., no sentido de autorizar 
a emissão de Bónus do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- Série Especial - BTRJ - e em montante equivalente 
a 379.838.897, que correSPOnde às Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio d_eJaneiro- LFTRJ "S". Não haven­
do discussão, é aprovado o parecer do r~l(l_!~r, Senidof MaU­
rício Corrêa, favorável nos tenrios do PRS que apresenta. 
COnstatada a ausência de quorum, o Senhor Presiden~e ~omu­
nica que a Pauta da reunião fiCai-á adiada para uma próxima 
sessão. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente 
reunião às onze horas e trinta minUtos, laVrando eu, DirCeu 
Vieifa Machado FilhO, a Presente Ata;lida e aprovada, será. 
assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Ruy_ _Bace~r, 
Presidente em Exercício. - --

Pinto de Ulysséa, indicado para exercer a função de Embai­
xador do BrasiJ juntõ à República de Cuba, Ruy Antônio 
Neves P. de Vasconcellos, indicado para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Popular de Angola 
e Ivan Oliveira Cannabrava, indicado para exerc.:er a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Governo do Estado de 
IsraeL Prosseguindo, sua Excelência determina que a reunião 
torne-se secreta para deliberar sobre as seguintes Mensagens: 
N• 82, de 1991, "Do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado_ Federal, a escolha do Senhor 
Asdrubal Pinto de Ulysséa, Ministro de Primeira-Cla5se, da 
Ça~r_eira de Diploma~a, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República de Cuba'·, cujo Relator é o Senhor 
Senador Lourival Baptista; n• 89, de 1991. "Do Senhor Presi­
dente da RepúbliC'!_,_ submetendo à aprovação do Senado Fl!­
deral, a escolha do Senhor Ruy Antônio Neves P. de Vascon­
cellos, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à -Repú­
blica Popular de Angola", cujo Relator é o Senhor Senador 
RonaldO Aragão e a de n9 90, de 1991. "Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Senhor Ivan Oliveira Caimabrava, Ministro de 
Prímeíra-Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Governo do Estado 
de Israel", cujo Relator é o Senhor Senador Marco Maciel. 
Reaberta a reunião em- caráter público, o Senhor Senador 
Irapuan Costa Júnior, passa a Presidência ao Senhor Senador 
Lourival Baptista, para, apresentar Proposição de_sua autoria, 
nos seguintes termos: ''Esta Comissão, atenta à questão dos 
Direitos Humanos, na ocasião em que aprova a indicação 
dos Chefes de Missão Diplomática para Angola, Cuba e Israel, 
manifesta a Vossa Excelência o desejo de que o Brasil possa: 
1) Participar do processo de esforços para a pacificação (,! 

democratização de Angola, que ora se desenvolve em Portu­
gual. 2) Participar, ou ao menos manifestar sua posição favo­
rável a um plano de paz_para o Oriente Médio que contempla 
a questão palestina". Colocada em votação, a Proposição é 
aprovada por unanimidade. Reassum1ndo e _!ião havendo n~d_a_ 
a tratar, o Senhor Presidente agracede a presença de todos, 
e encerra a reunião, lavrando eu, Marcos Santos Parente Fi­
lho, Secretário da Comissão, a presente ata que, lida e apro­

COMISSÕES DE RELAÇOES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

---- vada, será assinada pelo Senhor Presidente. -Senador Jra-

7• REUNIÃO, REALIZADA EM 15 DE MAJÜ DE 1991 

Às dez horas do dia quinze de-maio de hum mil nove­
centos e noventa e hum,na sala de reuniões da Comissão, -
ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor -
Senador Irapuan Costa Júnior, com a presença dos Senhores 
SenadOres Pedro Simon, Ronaldo Aragão, Ronan Tito, Marco 
Maciel, Lourival Baptista, Hugo Napoleão, José Richa, Cha­
gas Rodrigues, Jonas Pinheiro, José Fogaça, Ruy B~~lar, 
Nabor Júnior, Epitácio Cafeteira e Eduardo Suplicy, reúne-se 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Dei­
xam de comparecer por motivo justificado os Seflhores Sena­
dores Aluízio Bezerra, Nelson Carneiro,_ Guilher~e-~ª-~~i~a. 
Marluce PintO, Darcy Ribeiro, Albano F r a'!_ co, Moisés_fs.brão 
e José Paulo Bisol. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, tendo dispensado a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada por aprovada. 
A seguir o Senhor Presidente comunica que~ P"!"~nte reunião 
destina-se a apreciação das matérias constantes de l?~uta .• _ ~. 
ainda a ouvir as exposições que farão os Senhores Asdrubal 

puan Costa Júnior, Presidente. 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 
·1991 

Às dez horas, do dia vinte e dois de maio de hum mil 
novecentos e noventa e hum, na sala de reuniões da Comissão, 

-Ala Senador Alexandre Co5ta~ sob a Presidência do Senhor 
Senador Irãpuan Costa Júnior, com a presença dos Senhores 
Senadores Nelson Carneiro, Pedro Simon, Ronan Tito. Marco 
Macit{ Guilherme Palmeira, L_ourival Baptista, José Richa. 
Chagas Rodrigues, Jonas Pinheiro, Marluce Pinto, João Calw 
mon, José Fogaça e Eduardo Suplicy, reúne-se a Comissão 
de Relações E~teriore;s e Defesa Nacion~l. Dei~am_ de compa~ 
recer po~ motiVõ justificad_o os-Senhores Senadores Aluízio 
Bezerra, Ronaldo Aragão, Hugo Napoleão. Darcy Ribeiro, 
Albano Franco, Moisés Abrão e José Paulo Bisol. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, tendo dispensado a leitura da ata da reunião ante­
rio~, que é dada por aprovada. A seguir, o Senhor Presidente 
comunica que a presente reunião destina-se a apreciação das 
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matérias constantes de_ pauta, e, ainda ouvir a ':xposição que 
fará a Senhora Thereza Maria Machado Quintella, indicada 
para exercer a função de Embaixadora do Brasil Junto à Repú­
blica da Áustria, e, o -senhor Carlos Eduardo de Affonseca 
Alves de Souza, indicado para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Paraguai. Prosseguindo, 
sua Excelência determina que a reunião torne-se secreta Eara 
deliberar sobre as seguintes mensagens: n' 111, de 1991, "Do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha da Senhora Thereza Maria Ma­
chado Quintclla, Ministra de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixadora do Bra­
sil junto à República da Áustria, cuja Relatora é a Senhora 
Senadora Marluce Pinto; e a de n" 112, de 1991, "Do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a est:olha do Senhor Carlos Eduardo de Affons~ca 
Alves de Souza, Ministro de Primeira Classe, da Carreua 
de Diplomat&. para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto á Repúl•lica do Paraguai, cujo Relator é o Senhor Sena­
dor Ronan Tito. Reaberta a reunião em caráter público, o 
Senhor Senador Irapuan Costa Júriíor pas-Sa- a Palavra ao Se~ 
nhor Senador Lourival Baptista, que, na qualidade de Relator 
requer o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 021191, "Que dispõe sobre as normas gerais para a organi­
zação, preparo e o emprego das Forças Armadas". Não haven­
do manifestações contrárias, é aprovado o r~que'!"imento. Na­
da havendo mais a tratar, o Senhor Presidente agradece a 
presença de todos, e encerra a ReuniãO, lavran~o eu, Marcos 
Santos Parente Filho, Secretário da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assina<!-a pe!~ _Senhor Presidente. 
-Senador Irapuan Costa Júnior, Presidente._ - -

12• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE JUNHO DET991 

Às dez horas do dia vinte e seis de junhc de mil novecentos 
e noventa e hum, na sala de reuniões da ComissãO, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senho~ Senador 
Irapuan Costa Júnior, com a presença dos Se11hores Senadores 
Aluízio Bezerra, Pedro Simon, Ronaldo Aragão, Marco Ma­
ciel, Guilherme Palmeira, Lourival Baptista, José Richa, Cha­
gas Rodrigues_, Jonas Pinheiro, Marluce_ Pinto_,_ Valmir Cam­
peio e Eduardo Suplicy, retíne-se a Co~issão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de compa-recer por 
motivo justificados os Senhores Senadores Nelson Carneiro, 
Ronan Tito, Hugo Napokão, Darcy Ribeiro, Albano Franco, 
Moisés Abrão e José Paulo Bisol. Havendo número regimen­
tal, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, tendo 
dispensado a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada. A seguir o Senhor Presidente_.coml!nica que 
a presente reunião destina-se a apreciação das matérias cons­
tantes de pauta, e ainda a ouvir as exposições que farão os 
Senhores Rubens Ricupero, indicado para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Governo dos Estados Uni­
dos da América e Celso Luiz Nunes Amorim,indicado"para 
exercer a função de Chefe da Delegação Permanente Brasil 
em Genebra. Prosseguindo, o Senhor Senador Irapuan Costa 
Júnior, determina que a reunião torne-se sec-reta para delibe­
rar sobre as seguinteS Mensagens: n\> 160, de 1991, "Do SeiJ.hQr 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Rubens Ricupero, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Governo dos Esta­
dos Unidos da Amélica", cujo Relator é o Senhor Senador 
.Lourival Baptista, e a de n" 161, de 1991, "Do Senhor Presi-

dente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, a escolha do Senhor Celso Luiz Nunes Amorim, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Chefe da Delegação Permanente do Brasil em 
Genebra", cujo Relator é o Senhor Senador Pedro Simon. 
Reaberta a sessão em caráter público, e, nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de todos 
e encerra a reunião, lavrando eu, Marcos Santos Parente Fi-­
lho, Secretário da Comissão, a presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. -Senador lra­
puan Costa Júnior. Presidente. 

13• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE OUTUBRO DE 
1991. . . 

Às dez horas, do dia quatorze de agosto de mil novecentos 
e nOVenta e hum, na sala de reuniões da Coffiissão_, Alã Sena~ 
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Irapuan Costa Júnior, com a presença dos Senhores Senadores 
Pedro Simon, Ronan Tito, Guilherme Palmeira, Lourival 
Baptista, Hugo Napoleão, José Richa, Chagas Rodrigues, Jo,. 
nas Pinheiro, Marluce Pinto, Albano Franco, Moisés Abrão, 
João Calmon, Nabor Júnior, Raimundo Lira e Eduardo Supli­
cy, retíne-se a Comissão de Relações Exteri~.xe:S e_ Defesa _ 
Nacional. Deixam de comparecer por motivo justificado os-­
Senhores Senadores Aluízio Bezerra, Nelson CarneirO,--Ro­
naldo Aragão, Marco maciel, Darcy Ribeiro e José Paulo 
Bisol. Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir Sua 
Excelência comunica que a presente reunião destina-se a apre­
ciação das matérias constantes_ de pauta, e, ainda a ouvir 
as·exposições qu·e farão os Senhores Mauro Sérgio da F. Costa 
Couto, indicado para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Panamá e Carlos A. Proença 
Rosa, indicado para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Irlanda. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente determina que a reunião torne-se secreta para deliberar 
sobre as seguintes Mensagens: N' 197, de 1991, "Do Senbor 
Presidente da República, submetendo à aprovaç-ão do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Mauro Sérgio da F. Costa Couto, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Díplomaút, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Panamá, cujo Relator é o ~enhor Senador Ronan Tito; 
N' 200, de 1991, "Do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor 
Carlos A. Proença Rosa, Ministro di P-rimeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Irlanda, cujo Relator é o 
Senhor Senador Jonas Pinheiro. Reaberta a reunião em cará­
ter público, o SenhOr Presid-ente, constatando, que, não ha­
vendo nada mais a tratar, agradece a presença de todos e 
encerra a reunião, lavrando eu, Marcos Santos Parente Filho, 
Secretário da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Irapuan 
Costa Júnior, Presidente. 

14' REUNIÃO, REALIZADA EM 21 DE AGOSTO de 1991 

As dez horas do dia vinte e hum de agosto de mil nove­
centos e noventa e hum, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor 
Senador Irapuan Costa Júnior, com a presença dos Senhores 
Senadores Nelson Carneiro, Marco Maciel, Hugo Napoleão, 
José Richa, Chagas Rodrigues, Darcy Ribeiro, Antonio Ma-



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 5 5725 

riz, José Fogaça, Francisco_ Rollemberg e Eduardo_SupiiCY, 
reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defe-sa -Nacio­
nal. Deixam de comparecer por motivo justifiCado os Senhores 
Seriadores Aluízio Bezerra, Pedro Simon, Ronaldo Aragão, 
Ronan Tito, Guilherme Palmeira, Lourival Baptista, Jonas 
Pinheiro, Marluce Pinto, Albano _Franco, Moisé5 Abrão e 
José Paulo Bisol. Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos, tendo dispensado a leitu­
ra da ata da reunião ~nterior, que é dada por aprovada. A 
seguir o Senhor Presidente comunica que a__Eres·€mte -reuniãO 
destina-se a apreciação das matérias cOnstanteS de pauta, e, 
ainda a ouvir a exposição que fará o Senhor Márcio Paulo 
de Oliveira Dias, indicado para exe~cer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Arabe elo Egito. Prosse· 
guiodo, o Senhor Senador Irapuan COsta JUnior, determina 
que a reunião torne-se secreta para deliberar sobre a seguinte 

- Mensagem: N" 203, de 1991, "Óo Senhor Presidirite da Repú­
blica,=su_bmete ... do à_aprovaçáo do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Márcio Paulo de Oliveira Dias, Ministro de Primei­
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para e~ercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Arabe do Egito, 
cujo Relator é o Senhor Senador Hugo Napoleão. Reaberta 
a ses~ão em caráter público a S"enhor Presidente passa a pala­
vra ao Senhor Senador Eduardo Suplicy, que apresenta suges­
tão para que esta Comissão, baseada, nos acontecimeiJ,.tos 

·· na União Soviéítca, mantêriba:-se ·em estado de alerta. A pro­
posta é aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presi..::f:nte agradece a presença de todos e 
encerra a Reunião, lavrando eu, Maicas Santos Parente Filho, 
Secretáric' da ComiSsão, a presente ata que, lida e aprovada, 
seráã.ssinada pelo Senhor Presidente. Senador Irapuan Casta 
Júnior, Presidente. 
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